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m setembro de 2004 meu governo divulgou o
primeiro Relatório Nacional de Acompanha-
mento dos Objetivos de Desenvolvimento do Mi-
lênio. Era um levantamento detalhado, com a

evolução das condições de vida da população brasileira
no período entre 1990 e 2002, acompanhado das prin-
cipais políticas sociais em andamento. A publicação
marcava o início do acompanhamento das metas e in-
dicadores que integram os Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio (ODM), sancionados por 189 países
na Cúpula do Milênio das Nações Unidas, em setembro
de 2000.

Hoje estamos apresentando o segundo Relatório Nacional
de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio. Desta vez com importantes inovações.Além de
atualizar os dados de 2004, agregamos novos focos que
permitem um olhar mais detalhado sobre os problemas
sociais do Brasil, ao mesmo tempo em que relacionamos
as principais iniciativas públicas com impacto direto nas
metas perseguidas.

A primeira novidade, já no capítulo introdutório, é o
destaque dado à proteção dos direitos humanos como

parte indissociável da conquista dos ODM.Ao mesmo
tempo, alguns objetivos fixados pelas Nações Unidas,
que não possuíam vinculação direta com a nossa rea-
lidade social, foram adaptados; outros foram agregados
de modo a aproximar ainda mais os ODM da proble-
mática nacional. Uma gama de novos indicadores veio
somar-se aos anteriores. Graças a esses cuidados é pos-
sível agora um acompanhamento mais criterioso da evo-
lução das metas estabelecidas. Muitas delas foram de-
sagregadas em enquadramentos de cor/raça, sexo, es-
paços urbano e rural ou grandes regiões, ressaltando
assim a expressão histórica concreta das desigualdades
que têm asfixiado nosso desenvolvimento econômico e
humano. Finalmente, incluímos em cada um dos ca-
pítulos um quadro-síntese com as metas propostas, os
indicadores utilizados e as principais iniciativas do nosso
governo com impacto direto no alcance dos ODM.

Emerge desse esforço analítico um retrato minucioso
das condições de vida da população brasileira. Ele de-
monstra que ainda há muito por fazer.As desigualdades
entre grupos sociais e regiões permanecem elevadas. A
existência de milhões de brasileiros pobres, bem como
as assimetrias seculares da nossa estrutura de proprie-
dade e renda, converge para indicadores muitas vezes
incompatíveis com o grau de desenvolvimento já alcan-
çado pelo país. Em outras palavras, o Brasil aprendeu a
crescer, mas ainda não sabe repartir. Felizmente, este
relatório mostra também que o longo aprendizado da
justiça social tem registrado avanços encorajadores.

No período analisado, todos os indicadores compro-
vam que mudamos para melhor. É importante dizer,
porém: essa vitória não pertence apenas ao governo.
No caso do nosso país, os esforços para atingir os ODM
partem de um leque de iniciativas de natureza federal,
estadual e municipal, bem como de ações do setor pri-
vado e de toda a sociedade civil. É desse amálgama que
temos extraído a energia necessária para os avanços já
alcançados, bem como a confiança indispensável para
fixar os novos compromissos a serem perseguidos em
benefício de todos os brasileiros.

Com o segundo Relatório Nacional de Acompanhamen-
to dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, meu go-
verno pretende contribuir para o maior controle e
fiscalização da sociedade sobre a execução de metas e

APRESENTAÇÃO

E
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escolas, creches e entidades filantrópicas foi reforçada.
Elevamos em 40% o valor per capita destinado à meren-
da escolar, que estava congelado desde 1993.

Mas a melhor notícia de todas é que conseguimos su-
perar os enormes desequilíbrios herdados que impe-
diam o Brasil de retomar a rota do desenvolvimento. O
país voltou a crescer e, desta vez, com geração de em-
pregos, melhoria dos salários e acesso amplo ao crédito.
Ou seja, a roda do crescimento passou a girar pelo eixo
da inclusão social.

Nosso país está fazendo a sua parte, mas não pode-
ríamos ignorar a responsabilidade solidária com o de-
senvolvimento econômico e social de outros povos
igualmente necessitados. Temos a firme convicção de
que no século 21 não há mais destino isolado nem fu-
turo que não seja repartido.

Por isso levei à consideração da Assembléia Geral das
Nações Unidas, em setembro de 2003, a proposta de
criarmos, no âmbito da própria ONU, um Comitê
Mundial de Combate à Fome integrado por chefes de
Estado e de Governo de todos os continentes com o
objetivo de unificar as propostas já existentes e torná-
las mais efetivas.

Nós sabemos que os recursos materiais e humanos para
solucionar os mais graves problemas mundiais da fome
e da miséria já existem. O que falta é maior decisão e
vontade política para orientar a destinação dos recursos
disponíveis com base em critérios de solidariedade e
justiça social.

A alavanca mais poderosa capaz de promover a junção
entre as duas partes é a parceria entre governos e so-
ciedade civil. Com ela atingiremos os Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio.

Luiz Inácio Lula da Silva 
Presidente da República

Os bastidores do relatório
Para garantir o rigor dessas informações, a Câ-

mara de Políticas Sociais do governo decidiu criar
sete grupos de trabalho encarregados de elaborar
os relatórios aqui reunidos. Ao lado de profissio-
nais de diversos ministérios e técnicos de agên-
cias da Organização das Nações Unidas, os
grupos debruçaram-se na análise e coleta de
informações das seguintes áreas: fome, pobreza e
mercado de trabalho; educação; desigualdades de
gênero e raciais; saúde; meio ambiente e energia;
habitação e saneamento; e parceria mundial para
o desenvolvimento. 

A presente iniciativa contou com a valiosa cola-
boração de representantes da Casa Civil da Presi-
dência da República; do Ministério da Justiça; Minis-
tério das Relações Exteriores; Ministério da Fazen-
da; Ministério da Educação; Ministério do Trabalho
e Emprego; Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome; Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior; Ministério de
Minas e Energia; Ministério do Planejamento, Orça-
mento e Gestão; Ministério do Meio Ambiente;

Ministério do Esporte; Ministério da Integração
Nacional; Ministério do Desenvolvimento Agrário;
Ministério das Cidades; Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres; e Secretaria Especial
para Políticas de Promoção da Igualdade Racial.
Pelo Sistema Nações Unidas, contou com o apoio
logístico do Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) e aportes técnicos da
Comissão Econômica para a América Latina e o
Caribe (CEPAL); do Fundo das Nações Unidas para
a População (UNFPA); do Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA); do Fundo
de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mu-
lher (UNIFEM); da Organização Pan-Americana de
Saúde/Organização Mundial de Saúde (OPAS/OMS);
e da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

A supervisão geral dos trabalhos ficou a cargo
da Casa Civil da Presidência da República e a coor-
denação técnica foi feita pelo Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada - Ipea, que contou com a co-
laboração do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Mantida essa evolução, os ODM simplesmente não
serão alcançados por boa parte da humanidade. No
caso da África subsaariana, a eliminação da fome e da
miséria, assim como o acesso ao saneamento básico,
seria postergada para além de 2200.

Tenho certeza de que a ação exclusiva do Estado não é su-
ficiente para reverter essa trajetória. E isso vale também
para o caso brasileiro.A sociedade civil – sindicatos de tra-
balhadores, entidades empresariais, igrejas, organizações
não-governamentais,movimentos sociais – tem papel de-
cisivo na articulação de recursos humanos e materiais exi-
gidos para a batalha contra a pobreza e a exclusão.

O povo brasileiro já demonstrou ao longo da sua his-
tória uma extraordinária capacidade de mobilização
em torno das grandes causas. Essa energia fabulosa cer-
tamente não nos faltará mais uma vez para superar os
graves abismos sociais que se formaram ao longo dos
últimos séculos.

O primeiro desafio é erradicar a fome e a pobreza ex-
trema entre nós.Todos sabem que esse combate constitui
um dos principais objetivos do nosso governo. Para
enfrentá-lo criamos o Fome Zero, que inclui um con-
junto de ações, entre as quais uma eficaz política de
transferência de renda, o Bolsa-Família.

Creio que o primeiro resultado importante do Fome
Zero foi colocar o tema da fome na agenda política do
país. Além disso, o Bolsa-Família ampliou significa-
tivamente o número de famílias atendidas e quase tri-
plicou o valor dos benefícios pagos,que passou de R$ 28
para R$ 75, em média. Em junho, o programa bene-
ficiava cerca de 7 milhões de famílias em 5.500 municí-
pios brasileiros, devendo ampliar para 11,2 milhões de
famílias em 2006.

A concessão dos benefícios tem contrapartidas que
incluem a exigência de freqüência escolar pelas crian-
ças, além de exames regulares de saúde. Trata-se, desse
modo, de um programa vinculado a ações emancipa-
tórias, que ajudarão a romper o círculo vicioso da
miséria e da exclusão.

Destaque-se ainda que mais de 70 mil cisternas para
captação de água da chuva foram implantadas na região
do Semi-Árido brasileiro, e a qualidade da merenda em

políticas públicas destinadas a melhorar as condições
de vida da nossa gente.

Da mesma forma que ocorre no Brasil,a desigualdade so-
cial em diferentes pontos do planeta ganhou maior trans-
parência desde que representantes de 189 países se reu-
niram na Cúpula do Milênio da ONU, em 2000, e assu-
miram o compromisso de cumprir os ODM até 2015.

O último Relatório Mundial sobre Desenvolvimento Hu-
mano das Nações Unidas, divulgado em julho, ilumina
esse mosaico para revelar dados preocupantes. A qua-
lidade e a abrangência da educação, bem como a expec-
tativa de vida e a renda das populações nos 177 países
analisados, já não crescem como na década de 1980.

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD), um grande número de países viu
seu desenvolvimento retroceder nos anos 1990. Em 46
nações, as pessoas estão mais pobres hoje do que há
uma década. Em 25 delas há mais fome do que antes.
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uma síntese dessas duas dimensões, en-
contrando seu fundamento no perma-
nente desafio de exigir a realização prá-
tica dos direitos econômicos, sociais e
culturais diante de realidades tão dís-
pares entre os países, particularmente
entre aqueles considerados desenvolvi-
dos, dos considerados em desenvolvi-
mento e daqueles com economias em
fase de transição. Nesse contexto, ao es-
tabelecer metas e prazos para seu alcan-
ce, os ODM podem ser interpretados
como um impulso para a realização dos
direitos humanos e uma tentativa de
romper com a postura de adiamento
indeterminado de universalização dos
benefícios do direito ao desenvolvi-
mento para todos. A cada um dos oito
ODM podem ser associadas medidas
de direitos humanos, como se pode
verificar pelo quadro 1.

Brasil tem participação
ativa no debate sobre
direitos humanos
O Brasil é membro da Comissão de Di-
reitos Humanos da ONU de maneira
praticamente ininterrupta desde 1978,
tendo estado ausente da comissão ape-
nas durante o ano de 1999.A participa-
ção brasileira na CDH é atualmente ca-
racterizada pela busca de consensos que
resultem em avanço de todos os direitos
humanos no plano global, inclusive o di-
reito ao desenvolvimento.Além de anual-
mente co-patrocinar a resolução da CDH
sobre “O Direito ao Desenvolvimento”,
o Brasil é autor de três importantes reso-
luções aprovadas por consenso ou por
ampla maioria da comissão:

“Incompatibilidade entre Demo-
cracia e Racismo” – Apresentada e
aprovada por consenso desde 2000.
Afirma a incompatibilidade entre a
democracia e o acesso ao poder de
partidos cujas plataformas políticas
sejam baseadas no racismo.

“Acesso a Medicamentos no Contex-
to de Pandemias como HIV/aids,
tuberculose e malária” – Aprovada
com ampla maioria dos membros da
CDH desde 2001. Essa resolução

Os Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio (ODM), originados na Decla-
ração do Milênio das Nações Unidas,
incorporam pauta significativa de ins-
trumentos internacionais de proteção
dos direitos humanos. Sendo assim,
partilham da mesma necessidade de ser
respeitados e exigidos dos Estados por
meio da realização de ações que contri-
buam para o seu alcance. São funda-
mentais para a Declaração do Milênio
todas as medidas estabelecidas em con-
venções e tratados internacionais, tais
como a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos; o Pacto Internacional
dos Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais; o Pacto Internacional dos
Direitos Civis e Políticos; a Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação Racial; a Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação contra a Mulher; a
Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça (ver quadro 2).

A perspectiva dos direitos humanos e a
lógica das necessidades não são incom-
patíveis. Os ODM procuram realizar

AO FIXAR METAS,
OBJETIVOS DE

DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO MIRAM
A IMPLEMENTAÇÃO

DOS DIREITOS
HUMANOS

QUADRO 1 • Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e 
principais medidas de direitos humanos associadas

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25(1) 
e Pacto Internacional dos Direitos Econômicos Sociais 
e Culturais: artigo 2º

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25 (1); Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigos 13 e
14; Convenção dos Direitos da Criança: artigo 28 (1) (a); Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher: artigo 10; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas
de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (v)

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 2º; Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 3º;
Convenção dos Direitos da Criança: artigo 2º; e Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Convenção
dos Direitos da Criança: artigos 6º, 24 (2) (a); Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12 (2) (a)

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Convenção
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a
Mulher: artigos 10º (h), 11 (f), 12, 14 (b); Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12; Convenção dos Direitos da
Criança: artigo 24 (2) (d); Convenção sobre a Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação Racial: Artigo 5º (e) (iv)

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25; Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 12;
Convenção dos Direitos da Criança: artigo 24; Convenção sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (iv)

Declaração Universal dos Direitos Humanos: artigo 25 (1); Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigo 11 (1)
e 12; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher: artigo 14 (2) (h); Convenção dos
Direitos da Criança: artigo 24; Convenção sobre a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação Racial: artigo 5º (e) (iii)

Declaração Universal dos Direitos Humanos: Artigos 22 e 28, Pacto
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais: artigos 
2º (1), 11 (1), 15 (4), 22 e 23; Convenção dos Direitos da Criança: artigos
4º, 24 (4) e 28 (3)

1 ERRADICAR A EXTREMA
POBREZA E A FOME

2 ATINGIR O ENSINO 
PRIMÁRIO UNIVERSAL

3 PROMOVER A IGUALDADE
ENTRE OS SEXOS E A
AUTONOMIA DAS MULHERES

4 REDUZIR A MORTALIDADE
NA INFÂNCIA

5 MELHORAR A 
SAÚDE MATERNA

6 COMBATER O HIV/AIDS, 
A MALÁRIA E OUTRAS
DOENÇAS  

7 GARANTIR A
SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL 

8 ESTABELECER UMA
PARCERIA MUNDIAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO 

Fonte: Elaboração: Disoc/ Ipea a partir da Centre International  des Droits de la Personne et du Développement Démocratique



reconhece como fundamental para a
garantia dos direitos à vida e à saúde
a necessidade de os Estados facilita-
rem o acesso dos indivíduos aos me-
dicamentos destinados à prevenção
e ao tratamento de pandemias como
HIV/aids, tuberculose e malária.

“Direito de Todos ao Desfrute do
Mais Alto Padrão Atingível de Saúde
Física e Mental”– Aprovada com am-
pla maioria dos membros da CDH
desde 2002. Reconhece o direito à
saúde como um direito humano, em
toda a sua amplitude.

O Brasil também se encontra em con-
sultas no âmbito da CDH com vistas a
promover a adoção de um relatório
global sobre direitos humanos. O es-
tudo, a ser elaborado pelo Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Di-
reitos Humanos, teria o objetivo de pe-

riodicamente apresentar a situação dos
direitos humanos em todos os países do
mundo, como maneira de fortalecer o
multilateralismo e garantir o princípio
da universalidade no monitoramento
da proteção e promoção dos direitos.
Acolhendo em parte a proposta brasi-
leira, o Plano de Ação apresentado pelo
Alto Comissariado dos Direitos Huma-
nos, no âmbito da reforma do sistema
de promoção e proteção dos direitos
humanos das Nações Unidas, contem-
pla a realização de um relatório global
temático, representando uma iniciativa
importante no sentido de reduzir a po-
litização e seletividade que hoje carac-
terizam a engrenagem da Comissão de
Direitos Humanos.

Em 2000, o Brasil tomou a iniciativa de
apresentar um convite permanente
(standing invitation) a todos os relatores
especiais dos mecanismos temáticos da
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QUADRO 2 • Declaração leva em conta principais 
deliberações de conferências da ONU

A Declaração do Milênio das
Nações Unidas em seu capítulo
5º, intitulado “Direitos Humanos,
Democracia e Boa Governança”,
concede especial destaque ao
respeito “por todos os direitos
humanos e liberdades funda-
mentais internacionalmente re-
conhecidos, nomeadamente, o di-
reito ao desenvolvimento”. Além
disso, reitera o respeito e o em-
penho em se fazer aplicar inte-
gralmente a Declaração Universal
dos Direitos Humanos e a plena
proteção dos direitos civis, po-
líticos, econômicos, sociais e cul-
turais de todas as pessoas em
todos os países. Ao fazer isso, a
Declaração do Milênio se alia ao
princípio da indivisibilidade dos
direitos humanos, segundo o qual

estes são indissociáveis, inter-
relacionados e interdependentes.
Ao afirmar que sem liberdade não
há igualdade possível e, por sua
vez, sem igualdade, não há efetiva
liberdade, a Declaração Universal
dos Direitos Humanos de 1948
foi a que primeiro reconheceu o
caráter indivisível dos direitos hu-
manos. Posteriormente, a De-
claração de Direitos Humanos de
Viena, de 1993, afirma, no 5° pa-
rágrafo, que “todos os direitos
humanos são universais e inter-
relacionados”, realçando o alcan-
ce irrestrito dos direitos huma-
nos, bem como sua natureza indi-
visível e interdependente.

O desenvolvimento é tratado
na Declaração do Milênio sob a
ótica dos direitos humanos, com-

preendendo que o fortalecimento
das Nações Unidas “é o instru-
mento mais eficaz no desempe-
nho das seguintes prioridades: a
luta pelo desenvolvimento de to-
dos os povos do mundo; a luta
contra a pobreza, a ignorância e a
doença; a luta contra a violência,
o terror e o crime; a luta contra a
degradação e a destruição do
nosso planeta”. A Declaração do
Milênio traduz as principais re-
comendações acordadas nas
grandes conferências mundiais
sobre o desenvolvimento, incluin-
do também as chamadas confe-
rências do ciclo social da ONU,
realizadas desde 1990. O quadro
ao lado destaca as conferências
mundiais organizadas pela ONU
após 1990.

QUADRO 3 • Conferências Mundiais do Sistema (1990-2002)

1990 Jomtien • Tailândia

1990 Nova York • EUA

1992 Rio de Janeiro • Brasil

1993 Viena • Áustria

1994 Cairo • Egito

1995 Beijing • China

1995 Copenhague • Dinamarca

1996 Istambul • Turquia

1997 Oslo • Noruega

1998 Lisboa • Portugal

2000 Nova York • EUA

2001 Bruxelas • Bélgica

2001 Durban • África do Sul

2002 Monterrey • México

2002 Johannesburgo • África do Sul

1 CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE EDUCAÇÃO PARA TODOS

2  CÚPULA MUNDIAL PARA AS CRIANÇAS

3  CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO

4 CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE 
DIREITOS HUMANOS

5 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE 
POPULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

6  4ª CONFERÊNCIA MUNDIAL 
SOBRE AS MULHERES: IGUALDADE, 
DESENVOLVIMENTO E PAZ

7 CÚPULA MUNDIAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

8 SEGUNDA CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES 
UNIDAS SOBRE ASSENTAMENTOS 
HUMANOS (HABITAT 2)

9  CONFERÊNCIA DIPLOMÁTICA INTERNACIONAL 
PARA A PROIBIÇÃO TOTAL DAS MINAS ANTIPESSOAL

10 CONFERÊNCIA MUNDIAL DE MINISTROS 
RESPONSÁVEIS PELA JUVENTUDE

11  CÚPULA DO MILÊNIO

12 3ª CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS 
SOBRE PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS

13 CONFERÊNCIA MUNDIAL CONTRA 
O RACISMO, A DISCRIMINAÇÃO RACIAL,
A XENOFOBIA E A INTOLERÂNCIA CORRELATA

14 CONFERÊNCIA INTERNACIONAL SOBRE 
O FINANCIAMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO

15 CÚPULA MUNDIAL SOBRE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Temas Ano Local

Brasil propõe adoção
de relatório global

para monitoramento
dos direitos humanos
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a submeter-se pela primeira vez à juris-
dição de um tribunal internacional de
direitos humanos, em demonstração do
sólido compromisso com o tema.Atual-
mente, existe um procedimento de me-
didas cautelares e dois casos de mérito na
Corte de São José relacionados ao Brasil.

Universalização 
dos direitos ainda 
é desafio no Brasil
A Constituição brasileira incorporou
os princípios da universalidade e da
indivisibilidade dos direitos humanos.
Em seu preâmbulo, a Carta institui “um
Estado Democrático destinado a asse-
gurar o exercício dos direitos sociais e

individuais, a liberdade, a segurança, o
bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos
de uma sociedade fraterna, pluralista e
sem preconceitos, fundada na harmo-
nia social e comprometida, na ordem
interna e internacional, com a solução
pacífica das controvérsias”. Seu artigo
1º elenca os fundamentos do Estado
Democrático brasileiro, destacando a
soberania, a cidadania, a dignidade da
pessoa humana, os valores sociais do
trabalho e da livre-iniciativa e o plu-
ralismo político.

No campo dos direitos individuais e
fundamentais, a Constituição brasileira
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Comissão de Direitos Humanos da ONU
para visitar e avaliar in loco a situação
do país. Com essa medida, o Brasil fa-
cilitou a vinda desses relatores, que
antes dependia da autorização do go-
verno para cada caso, e reforçou a
transparência e o espírito de coopera-
ção com que trata a temática dos di-
reitos humanos. Em apenas três anos
após o convite permanente o país re-
cebeu mais visitas de relatores especiais
da CDH do que nos 15 anos anteriores.
Todos desenvolveram livremente suas
atividades e apresentaram ao governo
brasileiro conclusões e recomendações
de grande utilidade para o aprimora-
mento de diagnósticos sobre a situação
dos direitos humanos no país e para a
identificação de medidas concretas em
favor de maiores avanços em seus res-
pectivos campos de ação. O quadro 4
apresenta a relação de visitas de re-
latores especiais ao Brasil após o convite
permanente.

Nos últimos anos, o Brasil passou a re-
conhecer a competência de alguns ór-
gãos de monitoramento de tratados de
direitos humanos (treaty bodies) para
receber petições individuais com de-
núncias de violações, reforçando o seu
compromisso com a efetiva implemen-
tação dos direitos internacionalmente
protegidos. Nesse sentido, o país tor-
nou-se parte, em 2002, do Protocolo
Facultativo à Convenção sobre a Elimi-
nação de Todas as Formas de Discrimi-
nação contra a Mulher e, em 2003, fez a
declaração facultativa prevista no artigo
14 da Convenção para a Eliminação de
Todas as Formas de Discriminação Ra-
cial, reconhecendo a competência dos
respectivos comitês para receber de-
núncias de discriminação de gênero e
de raça no país.

O Estado brasileiro tem procurado atua-
lizar o cumprimento de todas as suas obri-
gações em atraso junto aos treaty bodies
do sistema de promoção e proteção de
direitos humanos das Nações Unidas. O
esforço brasileiro nesse sentido pode ser
verificado pelo envio, nos últimos anos,
dos seguintes relatórios:

Relatório inicial ao Comitê contra
a Tortura (2001)

Relatório ao Comitê sobre a Elimi-
nação da Discriminação contra a
Mulher (2002)

Relatórios iniciais ao Comitê dos
Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais (2003)

Relatório ao Comitê sobre os Di-
reitos da Criança (2003)

Relatório periódico ao Comitê so-
bre a Eliminação da Discrimi-
nação Racial (2003)

Relatório periódico ao Comitê de
Direitos Humanos (2004)

Os relatórios brasileiros têm sido ela-
borados mediante esforço coordenado
entre os órgãos governamentais interes-
sados e em diálogo franco e construtivo
com organizações da sociedade civil.Os
debates sobre o conteúdo desses rela-
tórios com os comitês pertinentes e as
recomendações emanadas desses comi-
tês representam ferramentas relevantes
no sentido da cooperação internacional
para a promoção e proteção dos direitos
humanos no âmbito interno.

Merece igualmente ênfase a ativa parti-
cipação brasileira no Sistema Interame-
ricano de Direitos Humanos. O Brasil é
parte de quase todos os tratados de di-
reitos humanos no âmbito interame-
ricano e tem contribuído de maneira
decisiva para o desenvolvimento pro-
gressivo do Sistema. Por iniciativa bra-
sileira,a Organização dos Estados Ame-
ricanos (OEA) deverá instruir em breve
a elaboração de uma convenção intera-
mericana contra o racismo e toda for-
ma de discriminação.

Em dezembro de 1998,durante as come-
morações do cinqüentenário da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos,o
Brasil reconheceu a jurisdição obrigatória
da Corte Interamericana de Direitos Hu-
manos. Com essa medida, o país passou

QUADRO 4 • Presença de relatores especiais no Brasil 
após o convite permanente (2000)

Março de 2002

Agosto de 2003

Setembro de 2003

Novembro de 2003

Junho de 2004

Outubro de 2004

Relatores de Mecanismos Especiais

RELATOR ESPECIAL SOBRE O DIREITO 

À ALIMENTAÇÃO, JEAN ZIEGLER

PERITO INDEPENDENTE SOBRE O DIREITO 

AO DESENVOLVIMENTO, ARJUN SENGUPTA 

RELATORA ESPECIAL SOBRE EXECUÇÕES EXTRAJUDICIAIS,

SUMÁRIAS OU ARBITRÁRIAS, 

ASMA JAHANGIR

RELATOR ESPECIAL SOBRE VENDA DE CRIANÇAS,

PROSTITUIÇÃO INFANTIL E PORNOGRAFIA INFANTIL, 

JUAN MIGUEL PETIT

RELATOR ESPECIAL SOBRE MORADIA ADEQUADA COMO

COMPONENTE DO DIREITO A UM PADRÃO 

DE VIDA ADEQUADO, MILOON KOTHARI

RELATOR ESPECIAL SOBRE INDEPENDÊNCIA 

DE JUÍZES E ADVOGADOS, LEANDRO DESPOUY

Data

Por iniciativa
brasileira, a OEA

deverá elaborar
convenção contra o

racismo e toda forma
de discriminação
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compromete o Estado brasileiro a im-
plementar ações no sentido de promo-
ver o respeito àqueles direitos e reverter
a situação de violação de direitos.
Nesse escopo se enquadra o cumpri-
mento dos ODM, uma vez que todos
eles se referem aos direitos contidos na
Carta Magna.

A despeito da existência de normas
positivas consideradas avançadas no
tocante aos direitos econômicos, so-
ciais e culturais, ainda permanece no
Brasil o desafio de sua aplicabilidade
universal. É certo que o país vem dan-
do largos passos na direção da univer-
salização desses direitos. No entanto,
ainda é imensa a distância entre aque-
les que lograram conquistar a cidada-
nia plena, incorporando em seu co-
tidiano todos os direitos e garantias
fundamentais previstos na Constitui-
ção, e os que nem sequer conseguem
prover suas necessidades mínimas de
sobrevivência. Persistem, no Brasil,
problemas sociais expressivos que, co-
mo em um círculo vicioso, são gera-
dos, permanecem e se agravam pela
desigualdade social.

Dessa forma, os ODM, assim como a
ampliação do acesso aos direitos eco-
nômicos, sociais e culturais, requerem
que os governos e comunidades nacio-
nais desenvolvam ações e mecanismos
que propiciem a cidadania ampliada,
para além dos direitos individuais, a
todos os brasileiros, indistintamente,
empenhando seus esforços para abre-
viar o tempo necessário ao seu alcance.
No Brasil, a estratégia que vem sendo
implementada para vencer as iniqüi-
dades e avançar na conquista dos di-
reitos sociais para toda a população
pode ser associada a três dimensões. A
primeira refere-se à elaboração e im-
plementação de políticas públicas mais
equânimes, a segunda está associada à
ampliação da participação social e a
terceira à introdução de mecanismos de
exigibilidade e de justiciabilidade, vi-
sando dotar a sociedade de instru-
mentos para acessar os direitos pre-
vistos na Constituição.

No campo das políticas públicas, reves-
tem-se da maior importância aquelas
que visam à equalização de posições,
mais conhecidas como discriminações
positivas ou políticas afirmativas, que,
ao concederem um tratamento mais
favorável em razão da maior vulne-
rabilidade de determinado grupo, bus-
cam superar as desigualdades da ori-
gem. Nessa área cabe destacar que o
Brasil vem, nos últimos anos, demons-
trando seu firme propósito em comba-
ter as iniqüidades relacionadas a cor/
raça e a gênero. Servem de exemplo,
para ilustrar tal propósito, a crescente
visibilidade das questões de direitos
humanos, de cor/raça e de gênero
proporcionada pela transparência de
indicadores socioeconômicos oficiais e
pela criação de canais institucionali-
zados no âmbito do governo federal pa-
ra acolher as diversas demandas dos
movimentos sociais e de ativistas das
causas de direitos humanos no país.

Ainda com referência ao esforço em-
preendido para diminuir as iniqüi-
dades associadas aos grupos vulnerá-
veis, é importante mencionar a recente
preocupação das políticas públicas na-
cionais em incorporar no seu desenho
os aspectos da diversidade, introdu-
zindo mecanismos que buscam superar
as desigualdades na origem e propiciar
maior inclusão social. São exemplos
desse esforço todas as políticas de cotas
aos negros, aos indígenas e às pessoas
com deficiência, tais como as novas
propostas educacionais de acesso ao
ensino superior que visam à reserva de
um determinado número de vagas para
esses grupos, já em prática por diversas
universidades públicas do país, e o sis-
tema de cotas para as pessoas com de-
ficiência para o emprego no setor pú-
blico e no setor privado.

Nessa linha de preocupação também
merece ser citada, de um lado, a elabo-
ração do Plano Nacional de Direitos
Humanos (PNDH 2), que incorpora
ações nas áreas da garantia do direito à
educação, à saúde, à previdência social,
ao trabalho, à moradia, a um meio am-
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enumera uma extensa lista de direitos
que levam em consideração que “todos
são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no país a inviolabilidade do di-
reito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade”. Além dis-
so, a Constituição ressalva que os di-
reitos e garantias ali expressos “não ex-
cluem outros decorrentes do regime e
dos princípios por ela adotados, ou dos
tratados internacionais em que a Re-
pública Federativa seja parte”, deixan-
do aberta a possibilidade de incorpo-
rações de novos direitos originados da
participação do país no debate inter-
nacional dos direitos humanos.

No Brasil, os direitos sociais integram
os direitos e garantias fundamentais
consagrados na Constituição, em que
se encontram destacados: os direitos à
educação; à saúde; ao trabalho; ao la-
zer; à segurança; à previdência social; à
proteção à maternidade e à infância; e
à assistência aos desamparados. Com
efeito, a Constituição brasileira, ao in-
corporar a universalidade e a indivi-
sibilidade dos direitos humanos, cha-
ma ao Estado a obrigatoriedade de ga-
rantir os direitos econômicos, sociais e
culturais para todos os brasileiros. É
justamente essa condição, associada às
obrigações contraídas pelo Brasil ao
tornar-se parte de tratados, conven-
ções e declarações internacionais, que

QUADRO 5 • País busca fortalecer direitos
humanos no Mercosul

Mais recentemente, o Brasil
passou a atuar no fortalecimento
da dimensão de direitos humanos
do processo de integração do
Mercosul, na convicção de que a
promoção e a proteção dos direi-
tos humanos são fundamentais
ao desenvolvimento adequado do
processo de integração. 

A Reunião de Altas Autoridades
Competentes em Direitos Huma-
nos e Chancelarias do Mercosul e
Estados Associados foi criada du-
rante a 27ª reunião do Conselho do
Mercado Comum, em 16 de dezem-
bro de 2004, em Belo Horizonte,
por iniciativa brasileira. A decisão
do conselho foi consubstanciada
no Comunicado Conjunto dos Pre-
sidentes dos Estados Partes do
Mercosul e dos Estados Associa-
dos, a “Declaração de Ouro Preto”.

A instituição da reunião, decor-
rente de iniciativa da Presidência
“Pro Tempore” do Brasil, conferiu

status formal e de alto nível às reu-
niões, que já vinham ocorrendo há
alguns anos, em nível técnico e em
base ad hoc, dando-lhes dimensão
compatível com a prioridade da
cooperação em direitos humanos
entre os Estados Membros e As-
sociados do Mercosul. Durante a
primeira reunião, realizada em 5 e
6 de maio em Assunção, as altas
autoridades em direitos huma-
nos do Mercosul e dos Estados
Associados discutiram o aprofun-
damento da cooperação técnica
sub-regional nas áreas de pro-
moção e proteção dos direitos da
criança e do adolescente, de pre-
servação e proteção do direito à
verdade e à memória, de preven-
ção e combate ao tráfico de seres
humanos e de aplicação interna
das decisões e recomendações de
órgãos internacionais de direitos
humanos.

A principal iniciativa discutida

durante a Reunião de Altas Auto-
ridades foi o projeto de “cláusula
de direitos humanos” do Mercosul,
que busca complementar o Proto-
colo de Ushuaia sobre Compro-
misso Democrático no Mercosul,
Bolívia e Chile, de 1999. Nos termos
do Protocolo de Assunção, ado-
tado pelos chefes de Estado do
Mercosul em 20 de junho de 2005,
em casos de violações graves e
sistemáticas de direitos humanos
em um Estado Membro do Mer-
cosul, durante situações de crise
institucional ou de estados de
exceção, poderá ser aplicado o
procedimento de consultas seme-
lhante ao previsto no Protocolo
de Ushuaia para casos de ruptura
democrática. Esse procedimento,
em hipóteses extremas, poderá im-
plicar a suspensão da participação
no Mercosul do Estado responsá-
vel pelas violações graves e siste-
máticas nessas circunstâncias.

A Constituição
brasleira deixa aberta

a possibilidade de
incorporação de novos

direitos originados do
debate internacional

No campo das políticas
públicas, ganham
importância aquelas
que buscam superar 
as desigualdades 
de origem – as ações
afirmativas
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biente saudável, à alimentação, à cultura
e ao lazer1. De outro lado, como prosse-
guimento do PNDH 2, destaca-se a
criação do Comitê Nacional de Educa-
ção em Direitos Humanos e do respec-
tivo Plano Nacional de Educação em
Direitos Humanos, que considera a
educação um meio indispensável para a
realização dos outros direitos e tem co-
mo meta difundir conhecimento, ati-
tudes, valores e crenças a favor dos di-
reitos humanos.

A participação da sociedade no pro-
cesso de decisão das políticas públicas é
outra dimensão considerada fundamen-
tal para a ampliação da cidadania, con-
tribuindo, conseqüentemente, para o
alcance dos ODM. A pressão da socie-
dade civil e suas reivindicações por di-
reitos resultam em formulação e imple-
mentação de políticas mais próximas da
necessidade da população. Nessa esfera,
registra-se no Brasil um imenso avanço
iniciado nos anos 80 na esteira do pro-
cesso de redemocratização do país. Há
hoje no âmbito público diversos espa-
ços de participação e de reivindicação
da sociedade civil. Para os diferentes di-
reitos humanos econômicos, sociais e
culturais (saúde, educação, assistência
social, trabalho, cultura, segurança pú-
blica, alimentação, direitos humanos da
criança, do idoso, da pessoa com defi-
ciência etc.) foram criados fóruns de
debate e de deliberação de políticas pú-
blicas.Trata-se dos conselhos de direitos
e de políticas públicas, que são espaços
públicos institucionalizados de partici-
pação social para o diálogo entre gover-
no e sociedade em torno da gestão gover-
namental de programas e políticas, da
alocação orçamentária, da implemen-
tação da ação de governo, entre outros.

Por último, cabe mencionar a dimensão
relativa aos mecanismos de exigibili-
dade dos direitos humanos no Brasil em
seu aspecto legal. Nesse âmbito podem
ser citados inúmeros avanços, que per-
mitem aos cidadãos exigir do Estado os
seus direitos, destacando-se, entre ou-
tros, os seguintes: a tipificação do ra-
cismo como crime inafiançável de acor-

do com a Constituição brasileira; a
criação do Estatuto da Criança e do
Adolescente (1990); a promulgação da
Lei dos Direitos das Pessoas com De-
ficiência (1991); a criação do Estatuto
dos Direitos do Idoso (2003); e a pu-
blicação da Lei da Ação Cível Pública,
que trata da proteção aos direitos cole-
tivos e difusos. No âmbito da justi-
ciabilidade, cumpre destacar a preo-
cupação do atual governo em recons-
truir e modernizar os instrumentos
disponíveis para ampliar o acesso à Jus-
tiça no país e a recente reforma do Ju-
diciário, que visou torná-lo mais rápido
e acessível à população brasileira. Nesse
campo, é importante também citar o
papel fundamental exercido pelo Mi-
nistério Público na apuração de crimes
e de violações de direitos em defesa da
sociedade. Vale registrar ainda a ex-
pansão no país das chamadas delega-
cias especiais, destacando-se aquelas
voltadas para a defesa dos direitos da
criança e do adolescente e para a defesa
dos direitos da mulher.

Concluindo, pode-se afirmar que o
Brasil conta com uma política de Esta-
do de proteção e promoção dos direitos
humanos e, nos últimos anos, tem
avançado muito na sua implementação.
Considerando que os ODM e suas me-
tas são de longo prazo – e, portanto, de-
verão ser periodicamente avaliados e
revisados –, sempre existirá a possibi-
lidade, para o governo e para a socieda-
de, de aproximar cada vez mais essas
metas à pauta dos direitos humanos.

NOTAS

1• Brasil, Ministério da Justiça, Programa

Nacional de Direitos Humanos (PNDH 2).

A participação 
da sociedade no

processo de decisão
das políticas 

públicas contribui,
conseqüentemente,

para o alcance 
dos ODM
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O Brasil está muito próximo de atingir
a meta de reduzir pela metade, no
período entre 1990 e 2015, a proporção
da população que vive com renda
inferior a 1 dólar PPC por dia.Após um
aumento do percentual de pessoas ex-
tremamente pobres no início da década
de 1990, houve uma diminuição subs-
tantiva entre 1993 e 1995. Nos anos
seguintes, essa taxa oscilou em torno de
8% da população, mas diminuiu no-
vamente entre 2002 e 2003. O gráfico 1
revela que, entre 1990 e 2003, a pobreza
extrema quase caiu à metade – passan-
do de 9,9% da população para 5,7%,
uma redução de 42,4%.Apesar da sen-
sível melhora, o número absoluto de
pessoas vivendo com menos de 1 dólar
PPC por dia ainda é muito alto: cerca de
10 milhões.

Há diversas formas de dimensionar a
extrema pobreza. No Brasil, tem sido
utilizado como parâmetro o valor de
1/4 de salário mínimo de renda per ca-
pita/mês. Os resultados desse indicador
revelam percentuais de famílias em si-
tuação de pobreza extrema cerca de

duas vezes superiores àqueles encontra-
dos a partir do indicador referência das
Nações Unidas, isto é, 1 dólar PPC. Se-
gundo esse critério, é também expres-
siva a queda do número de pessoas mui-
to pobres no período entre 1990 e 2003.
Ainda assim, o país convive com 13,8%
da sua população nessa situação, o que
representa um contingente de 24 mi-
lhões de brasileiros.

Considerados os resultados alcançados
em relação à meta original e a persis-
tência de um número absoluto ainda
muito alto de pessoas na extrema po-
breza, o Brasil assumiu uma nova meta
para o período 1990-2015: reduzir a
um quarto a proporção da população
que vive com renda inferior a 1 dólar
PPC por dia, tomando como ponto de
referência o percentual de 1990.Assim,
está se propondo a alcançar uma meta
mais ousada, que vai além da original-
mente prevista na Cúpula do Milênio.

É importante destacar que, para atingir
a nova meta até 2015, é necessário o for-
talecimento de várias políticas sociais,
associado ao crescimento econômico.
Entre os fatores que explicam a me-
lhoria das condições de vida no Brasil
nos últimos anos mencione-se a estabi-
lização monetária resultante do Plano
Real no que se refere ao período 1993-
1995. Também tiveram influência a
implementação de políticas públicas
previstas na Constituição Federal de
1988 (como a previdência rural e o be-
nefício de prestação continuada) e a va-
lorização do salário mínimo. Já no pe-
ríodo 2002-2003, pode-se citar o cír-
culo virtuoso resultante da combinação
entre a expansão de algumas dessas
mesmas políticas sociais e o prossegui-
mento da valorização gradual, mas
constante, do salário mínimo.

Pobreza extrema 
cai principalmente 
nas áreas rurais
A queda da taxa de extrema pobreza no
Brasil ocorreu, em grande medida, por
conta da melhoria da situação nas áreas
rurais. Os dados revelam que no campo
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a pobreza extrema caiu de 24,2% para
13,5% entre 1990 e 2003, segundo a ta-
xa medida pelo dólar PPC. Isso mostra
a importância de diversas políticas pú-
blicas implementadas nos anos recen-
tes, que têm impactos na melhoria da
condição de renda das áreas rurais do
país, como é o caso da previdência ru-
ral, da ampliação do acesso ao crédito e
dos assentamentos da reforma agrária.
No que se refere à extrema pobreza
urbana, o gráfico 2 mostra uma relativa
estabilização do indicador, que passou
de 4,8%, em 1990, para 4,2%, em 2003.

A indigência incide de maneira parti-
cularmente intensa sobre os pretos e os
pardos no Brasil. Em 1990, 15,4% dessa
população estava na extrema pobreza,
contra 5,7% da população branca. É
certo que, em 2003, acompanhando a
tendência geral da indigência no país,
essas taxas se reduziram bastante – para
8,4% e 3,2%, respectivamente (ver grá-
fico 3). Apesar disso, manteve-se a
distância que separa pretos e pardos, de
um lado, e brancos, de outro. Os pri-
meiros continuam com uma taxa de ex-
trema pobreza cerca de duas vezes e
meia superior à dos segundos.

Fonte: Banco Mundial/PPC, IBGE/Pnad. Elaboração: Disoc/IPEA

(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

GRÁFICO 1 • Evolução da extrema pobreza no Brasil(1)

(percentual da população sobrevivendo com menos de 1 dólar PPC por dia) 
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(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

GRÁFICO 2 • Evolução da extrema pobreza urbana e rural 
no Brasil(1) (percentual da população sobrevivendo 
com menos de 1 dólar PPC por dia)
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Apesar da melhora na renda dos mais
pobres, a distância em relação aos mais
ricos praticamente não se alterou. Em
2003,assim como em 1992,os 20% mais
ricos seguiram se apropriando de mais
da metade dos rendimentos (ver gráfico
5). Deve-se ressaltar que a evolução
dessas desigualdades variou conforme
a região do país. No Nordeste, as dis-
tâncias que separam ricos de pobres se
encurtaram nos últimos anos, porque a
parcela da renda regional apropriada
pelos 20% mais ricos caiu de 60,7% em
1992 para 54,6% em 2003. Por outro la-
do, no Sudeste, os rendimentos dos
mais ricos aumentaram em importân-
cia, passando, no período em análise,
de 51,8% para 54,1%.

A estabilidade da desigualdade de renda
no Brasil pode ser aferida por um outro
indicador, o índice de Gini. Tal índice
representa uma medida de iniqüidade
que varia entre 0 (igualdade absoluta de
rendimentos) e 1 (desigualdade absolu-
ta). Nos últimos anos, o Gini no Brasil
praticamente não se modificou, osci-
lando entre 0,56 e 0,57 – o mesmo pa-
tamar do início da década de 1990.

Desigualdade afeta
sobretudo pretos 
e pardos
Os pretos e pardos, que representam

cerca da metade da população brasilei-
ra, são os mais afetados pela desigual-
dade de renda no país. Isso pode ser
observado,por exemplo,na composição
da base (os 10% mais pobres) e do topo
(o 1% mais rico) da escala de rendi-
mentos da população. Os pretos e par-
dos correspondem a 67,8% dos mais
pobres, ao passo que  os brancos com-
põem 86,8% do grupo dos mais ricos,
mas constituem somente 32,2% do
conjunto dos mais pobres (ver gráfico 6).

São inúmeros os estudos disponíveis
que evidenciam que no país a discrimi-
nação racial é responsável por parte
significativa das distâncias que separam
negros de brancos. Essas distâncias re-
sultam não somente de discriminação
ocorrida no passado, mas também  de
preconceitos e estereótipos raciais
ainda presentes, que estimulam com-
portamentos discriminatórios. As con-
seqüências da persistência dos altos ín-
dices de desigualdades raciais são per-
versas. De um lado, a permanência des-
sas desigualdades reforça a estigma-
tização sofrida pelos negros, inibindo o
desenvolvimento de suas potencialida-
des individuais e impedindo o usufruto
de sua cidadania. De outro lado, o pro-
cesso de exclusão vivido pela popu-
lação negra compromete a construção
de uma sociedade mais coesa e justa.
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observada para a população como um
todo, de 10%. Essa situação se agrava
para as mulheres jovens, 24,4%, en-
quanto a dos homens jovens era de 15%
(ver tabela 1).

Renda dos mais 
pobres cresce, 
mas desigualdade 
de renda permanece 
Apesar da queda da extrema pobreza
nos anos recentes,a desigualdade de ren-
da permaneceu praticamente estática,
ou seja, o Brasil manteve-se como um
dos países com maior desigualdade de
rendimentos no mundo. É fato que os
mais pobres aumentaram sua participa-
ção na renda nacional.Em 1992,no país
como um todo, os 20% mais pobres de-
tinham apenas 3% do total de rendi-
mentos.Em 2003,registrou-se aumento
de 1 ponto percentual (ver gráfico 4).
Destaque-se que esse crescimento foi
maior nas localidades mais pobres do
país.Assim,no Nordeste,esse acréscimo
foi ainda mais expressivo: elevou-se de
1,5% para 4,4%, patamar três vezes su-
perior. Já no Sudeste esse aumento foi
menos significativo, passando de 4,2%,
em 1992, para 4,5%, em 2003.

Fonte: Banco Mundial/PPC, IBGE/Pnad  Elaboração: Disoc/IPEA  

(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

GRÁFICO 3 • Evolução da extrema pobreza por cor/raça no Brasil(1) 

(percentual da população sobrevivendo com menos de 1 dólar PPC por dia)
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Total Homem Mulher
Brasil 19,0 15,0 24,4
Norte 20,7 15,4 28,3
Nordeste 16,7 13,0 22,6
Sudeste 22,2 17,9 27,7
Sul 14,4 12,2 17,2
Centro-Oeste 17,1 12,8 23,2

TABELA 1 • Taxa de desocupação da população de 16 a 24 anos 
de idade, por sexo – Brasil e regiões(1), 2003

Fonte: IBGE/Pnad  Elaboração: Geiso/DPE/IBGE  

(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

Taxa de desocupação (%)
Sexo

Jovens têm dificuldades
de encontrar
emprego e obtêm
rendimentos baixos
A extrema pobreza vem afetando par-
ticularmente os jovens brasileiros, que
têm tido dificuldades de ingressar no
mercado de trabalho e, quando conse-
guem, seus rendimentos são geralmen-
te muito baixos. Em 2003, a taxa de de-
socupação entre a população de 16 a 24
anos era de 19% – quase o dobro da

QUADRO 1 • O que são as linhas 
de extrema pobreza?

Há diversas formas de dimen-
sionar a extrema pobreza. As duas
medidas citadas neste relatório
são a metodologia desenvolvida
pelo Banco Mundial e um parâ-
metro baseado no salário mínimo.
A metodologia do Banco Mundial
permite a comparação internacio-
nal. Segundo ela, são consideradas
como extremamente pobres as

pessoas que percebem renda
diária inferior a 1 dólar PPC (parida-
de de poder de compra) por dia,
ou o equivalente a cerca de 33 dó-
lares PPC por mês. A utilização da
unidade monetária dólar PPC pro-
cura dar conta das diferenças de
preços de bens e serviços entre os
vários países. Um dólar PPC tem o
mesmo poder de compra no Brasil

e nos demais países. Para tanto,
recorre-se a uma taxa de câmbio
específica, que mostra o valor em
moeda nacional dos dólares PPC.
Já no Brasil, uma medida usual é a
proporção de pessoas que perce-
bem renda mensal domiciliar per
capita de até 1/4 de salário mínimo
(o que, em setembro de 2003,
equivalia a R$ 60).

Problema da fome 
no país está
relacionado à
desigualdade 
de acesso 
aos alimentos,
e não à sua
indisponibilidade
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No Brasil, a fome e a desnutrição ainda
se fazem presentes, embora venham
apresentando sensível redução  no pe-
ríodo recente.

Destaque-se que a questão da insufi-
ciência alimentar no país não está as-
sociada a uma pequena oferta de ali-
mentos, pois a agricultura nacional
produz mais do que o suficiente para
suprir as necessidades da população
brasileira. Segundo cálculos da Organi-
zação das Nações Unidas para a Agri-
cultura e Alimentação (FAO) para o
Brasil, a disponibilidade total de ali-
mentos tem aumentado continuamente
nas últimas décadas, sendo atualmente
da ordem de 3.000 kcal por pessoa/dia.
Isso corresponde a um excedente de
23% no total de calorias médias neces-
sárias para repor as energias consumi-
das por dia, de pouco menos de 2.400
kcal. Assim, as questões da fome e da
desnutrição são, sobretudo, o resultado
da falta de acesso aos alimentos, decor-
rente do baixo poder aquisitivo de mi-
lhões de brasileiros. No campo, o pro-
blema da fome torna-se mais agudo
tendo em vista a dificuldade de acesso
aos meios produtivos, inclusive o aces-
so à terra.

A insuficiência alimentar é agravada
por um conjunto de outros problemas,
tais como condições inadequadas de
saneamento básico, baixos níveis de
educação e precários serviços de saúde,
que se manifestam no uso da água con-
taminada, na baixa prevalência de alei-
tamento materno, na alimentação ina-
dequada, no manuseio incorreto dos
alimentos e nos conseqüentes agravos à
saúde sem tratamento apropriado. A
associação desses problemas a um or-
ganismo já debilitado pela fome e, por-
tanto, com menor capacidade para en-
frentar as enfermidades, leva a uma pio-
ra das condições de saúde, à desnu-
trição e, eventualmente, à morte, espe-
cialmente no caso das crianças. Dessa
maneira, a persistência da fome e da
desnutrição está diretamente relacio-
nada às dificuldades de acesso a bens e
serviços sociais e às condições de misé-
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Tal processo fortalece características
hierárquicas e autoritárias existentes na
sociedade e aprofunda um processo de
fratura social. Sua superação está atrela-
da a políticas de promoção da igualda-
de racial iniciadas em 2003, que, soma-
das às políticas universais de saúde,
educação, previdência e assistência so-
cial, podem efetivamente construir uma
democracia racial no Brasil.

Fome e desnutrição
persistem no Brasil
A segunda meta do primeiro Objetivo
de Desenvolvimento do Milênio é o
combate à fome. Nesse sentido, a erra-
dicação da desnutrição, expressão mais
severa da insuficiência alimentar, cons-
titui, igualmente, uma das mais impor-
tantes metas a ser perseguida pelos paí-
ses signatários da Cúpula do Milênio.

Fonte: IBGE/Pnad  Elaboração: Geiso/DPE/IBGE

(1) Total da renda domiciliar (2) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

GRÁFICO 4 • Participação dos 20% mais pobres na renda nacional(1)

– Brasil(2), Nordeste e Sudeste, 1992 e 2003 (em %)

Brasil Nordeste Sudeste

1992 2003

3,0

4,0

1,5

4,4 4,2
4,5

Fonte: IBGE/Pnad  Elaboração: Geiso/DPE/IBGE  
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GRÁFICO 5 • Participação dos 20% mais ricos na renda nacional(1)

– Brasil(2), Nordeste e Sudeste, 1992 e 2003 (em %)
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(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

GRÁFICO 6 • Distribuição das pessoas entre os 10% mais pobres 
e o 1% mais rico por cor/raça – Brasil(1), 2003 (em %)
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A promoção da igualdade de gê-
nero – o terceiro Objetivo de De-
senvolvimento do Milênio – é es-
sencial não só para a garantia da
cidadania como também para a
consecução da meta de redução da
pobreza. As mulheres sofrem uma
série de desvantagens, em compa-
ração com os homens, que passam
pela realização de atividades do-
mésticas não-remuneradas, maior
desemprego e discriminação sala-
rial, assim como desigualdade no
acesso, uso e controle dos recursos
produtivos. Em conseqüência, ho-
mens e mulheres experimentam a
pobreza de maneira diferente.

No entanto, em geral os indica-
dores de pobreza não são suficien-
tes para evidenciar as desigualdades
de gênero. Eles se referem ao domi-
cílio, e não aos indivíduos, retratan-
do como pobres todos aqueles que
vivem em famílias cuja renda familiar
per capita seja inferior a uma deter-
minada linha de pobreza, o que tor-
na os níveis de pobreza extrema e de
pobreza mais ou menos equivalen-
tes entre homens e mulheres. Isso
significa que, ao adotar essa opção
metodológica, supõe-se uma dis-
tribuição eqüitativa dos recursos
entre todos os integrantes do do-
micílio e que suas necessidades são

equivalentes. Mas o fato é que parte
significativa das desigualdades de
gênero está relacionada ao que
ocorre dentro das famílias e que
afeta de maneiras distintas pessoas
de sexos diferentes. Sob a pers-
pectiva de gênero, portanto, a men-
suração da pobreza pela renda fami-
liar ou domiciliar não reflete a situa-
ção de homens e mulheres nem
identifica os fatores que intervêm
nas dificuldades que ambos enfren-
tam para superá-la.

A pobreza entre as mulheres en-
volve outros aspectos que deter-
minam a sua participação no mer-
cado de trabalho. A vulnerabilidade
econômica das mulheres está rela-
cionada ao crescente desemprego
feminino e à sua concentração em
atividades de baixa qualificação e mal
remuneradas, bem como às restri-
ções de tempo e mobilidade, uma vez
que elas têm de conciliar o trabalho
remunerado com o trabalho re-
produtivo (atividades domésticas e
cuidado da família). Algumas outras
dimensões podem ser úteis para
identificar as especificidades femi-
ninas, como, por exemplo, a análise
das pessoas que não têm renda pró-
pria. Isso possibilita realizar uma
aproximação da pobreza feminina do
ponto de vista da capacidade de ge-

rar recursos financeiros e tomar de-
cisões sobre os gastos. Nas áreas ur-
banas observa-se que, em 2003, 36%
das mulheres maiores de 16 anos ca-
reciam de renda própria, compara-
dos com 18% dos homens. No caso
das mulheres que vivem em zonas
rurais essa dependência econômica
é ainda maior (46% das mulheres não
tinham renda própria). Essa condição
se reflete na falta de autonomia eco-
nômica, o que potencializa as chan-
ces de essas mulheres tornarem-se
ainda mais pobres ou enfrentarem a
extrema pobreza, sobretudo se as
circunstâncias familiares e conjugais
forem modificadas (viuvez, rupturas
matrimoniais). 

A conclusão, portanto, é que a
análise da pobreza deve ser capaz
de refletir a situação das mulheres
em comparação com a dos homens.
Assim, não pode deixar de lado as
medidas multidimensionais, que
abrangem características indivi-
duais, como o uso do tempo, a in-
serção no mundo do trabalho e o
acesso a títulos de propriedade. Es-
sas medidas permitem evidenciar a
heterogeneidade da pobreza, indi-
cando que a posição dos indivíduos
na família, sua idade, sexo e cor de-
terminam formas diferenciadas de
enfrentar esse fenômeno.

QUADRO 2 • Homens e mulheres experimentam 
a pobreza de maneiras distintas



Fonte: Siab/MS - Base ajustada

*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade do Cartão da Criança.

GRÁFICO 9 • Desnutrição proteico-calórica* em crianças entre 1 e 2 anos de idade nas áreas cobertas
pela Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil - 1999 a 2004
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mentação de políticas de educação,saú-
de, saneamento e acesso a alimentos.

Em que pese não existirem dados na-
cionais mais atualizados sobre a situa-
ção nutricional do grupo infantil, é
possível fazer algumas estimativas para
as crianças atendidas pelos programas
de agentes comunitários de saúde e de
equipes de saúde da família do Minis-
tério da Saúde. Essas estimativas po-
dem ser calculadas a partir de infor-
mações oriundas do Sistema de Infor-
mação da Atenção Básica  (Siab) do Mi-
nistério da Saúde, que consolida dados
referentes a aproximadamente 40% da
população brasileira.Assim, quando se
analisa o indicador de peso por idade
da população com menos de 1 ano de
vida do Siab, nota-se que a desnutrição
diminuiu de 10,1%, em 1999, para
3,6%, em 2004, aproximando-se dos
valores esperados para países desen-
volvidos (entre 2% e 3%). No que se
refere às crianças entre 1 e 2 anos de
idade, a desnutrição reduziu sua inci-
dência de 19,8% para 7,7% (ver gráfico
7). Ou seja, os dados revelam que os
distúrbios por déficits nutricionais das

crianças de ambas as faixas etárias apre-
sentam uma queda expressiva, superior
a 60%, em apenas cinco anos. E mais:
essa queda é observada em todas as
regiões do país, ainda que com com-
portamentos diferenciados.

De acordo com o Siab,entre 1999 e 2004
a desnutrição reduziu-se de forma mais
acentuada naquelas localidades que já
apresentavam menor incidência da en-
fermidade,quais sejam,o Sul e o Sudeste.
No Sul, a proporção de crianças com até
2 anos com deficiência de peso para sua
idade caiu 73%; no Sudeste, essa dimi-
nuição foi da ordem de 65%. Já no Nor-
deste, onde se encontram os maiores
percentuais de desnutrição infantil, a
queda foi de 55%, no mesmo período.
Note-se, contudo, que nessa região a
prevalência de meninos e meninas de 1
a 2 anos com déficit de peso para a idade
é bastante expressiva, de 11%, em 2004.
No Norte, este indicador é de 7,1% (ver
gráficos 8 e 9). Vale destacar que as in-
formações do Siab evidenciam as rela-
ções entre a amamentação das crianças e
a diminuição de seu déficit nutricional.
Segundo o sistema,o aleitamento mater-
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ria e de pobreza em que vive parte da
população.

Cai desnutrição infantil
No Brasil a desnutrição infantil vem di-
minuindo nas últimas décadas. Segun-
do o Estudo Nacional da Despesa Fa-
miliar (Endef), do Ministério da Saúde
e do IBGE, em 1975, 18,4% da popu-
lação com menos de 5 anos apresentava

peso abaixo do esperado para sua ida-
de. Vinte e um anos depois, em 1996,
de acordo com a Pesquisa Nacional
Sobre Demografia e Saúde (PNDS) do
Ministério da Saúde e instituições as-
sociadas, a taxa havia caido para 5,7%,
o que corresponde a uma redução de
70%. Em parte, tal fenômeno deveu-se
à urbanização ocorrida durante esses
dois decênios, concomitante à imple-

Fonte: Siab/MS – Base ajustada   

*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade do Cartão da Criança.

GRÁFICO 7 • Desnutrição proteico-calórica* em crianças menores de 1 ano 
e entre 1 e 2 anos de idade nas áreas cobertas pela Estratégia Saúde 
da Família no Brasil – 1999 a 2004
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Fonte: Siab/MS - Base ajustada

*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade do Cartão da Criança.

GRÁFICO 8 • Desnutrição proteico-calórica* em crianças menores de 1 ano de idade nas áreas
cobertas pela Estratégia Saúde da Família nas regiões do Brasil – 1999 a 2004
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ceber que o direito humano à alimen-
tação adequada não está assegurado
no país. Tendo em vista que cerca da
metade da população tem dificuldades
para adquirir seus alimentos, para não
passar fome é obrigada a recorrer a ou-
tros mecanismos, entre eles: (1) sacri-
ficar gastos básicos, tais como, trans-
porte, moradia, medicamentos e ves-
tuário; (2) recorrer a doações; (3) de-
pender de programas institucionais de
alimentação gratuita ou subsidiada;
ou, ainda, mais grave, (4) abastecer-se
em lixões. Essas diversas estratégias de
sobrevivência têm contribuído para
reduzir a desnutrição entre os adultos.
Contudo, evidenciam o quanto é grave
a questão alimentar no Brasil.

A pesquisa também revela que, se a
desnutrição não é um problema para

os adultos brasileiros em geral, o qua-
dro nacional esconde especificidades
de determinados grupos da população.
Segundo os dados da POF, quase 9%
dos homens com mais de 75 anos apre-
sentam sinais de desnutrição, sendo
tais prevalências provavelmente asso-
ciadas a doenças crônicas debilitantes.
Entre as mulheres de 20 a 24 anos de
idade, a desnutrição é de 12% e, entre
as de 25 a 30 anos, de 7%. Por fim, em
torno de 7% das mulheres de todas as
idades das áreas rurais do Nordeste
apresentam déficit ponderal.

Tendo em vista que a insuficiência ali-
mentar ainda representa um grave pro-
blema social no país, o governo brasi-
leiro está assumindo uma proposta
mais rigorosa no que se refere à segun-
da meta do milênio: a erradicação da
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no exclusivo até os 4 meses de idade au-
mentou sua prevalência, de 57,4%, em
1999, para 69,5%, em 2004. Esse aumen-
to, conforme pode ser observado no
gráfico 10, foi acompanhado de expres-
siva redução da desnutrição infantil em
crianças menores de 1 ano.

As crianças correspondem ao grupo
biologicamente mais sensível aos pro-
blemas de nutrição de uma sociedade.
Os principais determinantes da desnu-
trição infantil são a oferta insuficiente
e inadequada de calorias e de nutrien-
tes associada à incidência repetida de
episódios de doenças, sobretudo as in-
fecciosas.Assim, a perversa sinergia en-
tre uma alimentação inadequada e a
exposição freqüente a enfermidades
acaba por deteriorar o estado nutricio-
nal das crianças. E isso se reflete em
inadequações do peso em relação à
idade ou à altura, que retratam a des-
nutrição infantil.

As conseqüências da desnutrição na
população infantil expressam a vio-
lação do direito humano à alimentação

adequada, pois as crianças acometidas
por esse mal têm maior probabilidade
de morrer ou, quando sobrevivem, de
apresentar baixo desenvolvimento cog-
nitivo, de sofrer danos neurológicos e
de ter menor resistência a doenças.

Desnutrição
ainda afeta grupos
específicos da
população adulta
Os dados do IBGE também mostram
que, para o Brasil como um todo, a
desnutrição adulta é da ordem de 4%,
compatível, portanto, com os padrões
internacionais. Mesmo assim, a Pesqui-
sa de Orçamentos Familiares (POF),
realizada em 2002 e 2003 pelo IBGE,
trouxe dados que revelam que metade
dos brasileiros se defronta com dificul-
dades para garantir uma alimentação
adequada. Segundo a pesquisa, 46,6%
das famílias declararam que tinham
restrições para comprar alimentos e,
13,9% afirmaram que o alimento era
normalmente insuficiente.

Diante desses resultados, pode-se per-

Fonte: Siab/MS - Base ajustada

*Criança cujo peso ficou abaixo do percentil 3 (curva inferior) da curva de peso por idade do Cartão da Criança

GRÁFICO 10 • Prevalência de aleitamento materno exclusivo em crianças até 4 meses de idade 
e desnutrição proteico-calórica* em crianças menores de 1 ano de idade, nas áreas
cobertas pela Estratégia Saúde da Família no Brasil – 1999 a 2004
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“A fome é a manifestação mais
extrema da pobreza e da privação
humana, é expressão da violação
do mais fundamental dos direitos
humanos, o direito a uma alimenta-
ção adequada” (FAO – 2003). Assim,
ela abrange desde a sensação fi-
siológica proveniente da vontade
não satisfeita de comer até as for-
mas mais brutais de violentação do
ser humano associadas à pobreza
e à exclusão social. A fome pode
ser aguda, quando a falta de ali-
mentos é momentânea, ou crônica,
quando a alimentação diária, habi-
tual, não propicia à pessoa energia
e nutrientes suficientes para a ma-
nutenção do seu organismo e para
o desempenho de suas atividades
cotidianas. O fenômeno da fome,
especialmente em sua manifesta-
ção crônica, é produzido pelo con-
texto sociopolítico e econômico e
deve ser enfrentado na perspectiva

da cidadania, dos direitos sociais e
da dignidade da pessoa humana.

A desnutrição é uma doença re-
sultante da insuficiência, quantita-
tiva ou qualitativa, da alimentação
associada a outros agravos que
determinam o mau aproveitamen-
to biológico dos alimentos. O es-
tado nutricional é medido por vá-
rios indicadores. Para o adulto, o
mais indicado é o uso do Índice de
Massa Corporal (IMC), obtido pela
divisão do peso, em quilos, pelo
quadrado da altura, em metros. A
desnutrição ocorre quando o IMC
é menor que 18,5 kg/m2. Taxas de
prevalência entre 5% e 10% da po-
pulação configuram baixa exposi-
ção à doença; entre 10% e 20%,
moderada; entre 20% e 30%, alta; e,
acima de 30%, muito alta. Por sua
vez, o sobrepeso em adultos é me-
dido pelo IMC igual ou maior que
25 kg/m2. Já a obesidade é caracte-

rizada por um IMC igual ou supe-
rior a 30 kg/m2.

Para o grupo infantil são reco-
mendados indicadores antropomé-
tricos, podendo-se destacar: o bai-
xo peso em relação à altura, que in-
dica perda de peso, recente ou con-
tinuada, e a baixa estatura para a
idade, que revela lentidão no cres-
cimento e reflete o passado da
criança, isto é, a associação da des-
nutrição com sucessivos episódios
de infecção. As diversas manifesta-
ções da desnutrição infantil estão
associadas a variáveis socioeconô-
micas tais como: a falta de cuida-
dos no pré-natal, o baixo peso ao
nascer, o desmame precoce, a de-
ficiência ou a inadequação da ali-
mentação, o difícil acesso aos ser-
viços de saúde, as condições insa-
lubres de moradia, a baixa escola-
ridade materna, além da insuficiên-
cia da renda.

QUADRO 3 • O que é fome e desnutrição?

Metade dos adultos
brasileiros enfrenta

dificuldades para
comprar alimentos
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fome no período 1990-2015. O alcance
dessa decisão será medido por meio de
indicadores de desnutrição e de consu-
mo de alimentos. É importante des-
tacar que o cumprimento dessa nova
meta irá exigir, por parte do poder pú-
blico, além da implementação de po-
líticas governamentais apropriadas, o
levantamento regular de informações
tanto no que se refere às medidas de
peso, idade e altura da população bra-
sileira como dos alimentos efetivamen-
te ingeridos.

Pobres convivem 
com desnutrição 
e obesidade
As informações oriundas da POF tra-
zem à tona a complexidade da questão
alimentar no Brasil. A pesquisa con-
firmou que, além do histórico pro-
blema de acesso aos alimentos, ganham
cada vez mais relevância, entre todas as
classes de renda, os distúrbios ligados a
uma alimentação inadequada, que se
expressam por meio do sobrepeso e da
obesidade de boa parte da população.
Atualmente 38,8 milhões dos adultos
brasileiros sofrem de excesso de peso,
o que corresponde a 40,6% da popu-
lação com 20 anos ou mais de idade.
Dentre esses, 10,5 milhões (10,9%) são
considerados obesos. Esse quadro alar-
mante é, sobretudo, decorrente da as-
sociação de vida sedentária com uma
alimentação rica em açúcar, gordura e
sal e pobre em cereais, frutas, verduras
e legumes. As prevalências elevadas de
sobrepeso e de obesidade contribuem
para que mais pessoas morram por
doenças cardiovasculares, diabetes e
câncer, entre outras doenças crônicas
não-transmissíveis.

No Brasil, o excesso de peso não é um
problema exclusivo dos mais abasta-
dos; ele também aflige as classes de me-
nor rendimento.Assim, os mais pobres
são duplamente sacrificados, em ter-
mos de risco à saúde: convivem, muitas
vezes sob o mesmo teto, com o excesso
de peso, a obesidade e a desnutrição.
Entre as mulheres em situação de ex-
trema pobreza, 8,5% sofrem de des-

A consolidação da idéia de alimen-
tação como direito humano básico e
a construção do conceito de segu-
rança alimentar e nutricional no Bra-
sil percorreram um longo processo,
no qual movimentos sociais, organi-
zações não-governamentais e espe-
cialistas da área ocuparam lugar de
destaque. As primeiras reflexões sis-
tematizadas sobre o tema datam da
década de 1930 e são atribuídas a um
estudioso de grande visibilidade na-
cional e internacional, Josué de Cas-
tro (1908-1973), que percebia, de for-
ma inédita para a época, a fome co-
mo produto do subdesenvolvimento,
resíduo das estruturas socioeconô-
micas herdadas do colonialismo e
conseqüência das políticas governa-
mentais e de dinâmicas econômicas
produtoras de desigualdades e injus-
tiças sociais.

Entre as décadas de 1950 e 1980
foram implantados diversos progra-
mas de alimentação e nutrição espe-
cialmente direcionados para os gru-
pos materno-infantis e para os esco-
lares. Foi, entretanto, em meados da
década de 1980, na esteira do pro-
cesso de redemocratização do país,
que se registrou, no âmbito governa-
mental, a primeira referência a uma
política de “segurança alimentar”. Em

1985, no Ministério da Agricultura, foi
elaborada uma proposta de “política
nacional de segurança alimentar”
para atender às necessidades alimen-
tares da população e para atingir a
auto-suficiência nacional na produ-
ção de alimentos. Sugeriu-se, tam-
bém, a criação de um conselho na-
cional de segurança alimentar su-
bordinado à Presidência da República
e composto por ministros de Estado
e representantes de sindicatos pa-
tronais e de trabalhadores.

Apesar de não ter sido efetivada
naquela época, a proposta contribuiu
para introduzir a discussão na agenda
dos debates nacionais. Assim, em
1986, no bojo da I Conferência Nacio-
nal de Alimentação e Nutrição (I
CNAN), o conceito inicial de seguran-
ça alimentar foi ampliado ao incorpo-
rar, às esferas da produção agrícola e
do abastecimento, as dimensões do
acesso aos alimentos, das carências
nutricionais e da qualidade dos bens
alimentares. A alimentação foi abor-
dada como direito, e para sua con-
secução propôs-se a criação de um
conselho nacional de alimentação e
nutrição subordinado ao Ministério da
Saúde e de um sistema de segurança
alimentar e nutricional coordenado
pelo Ministério do Planejamento.

O começo da década de 1990 re-
presentou um marco em relação à
questão da segurança alimentar e
nutricional no Brasil. Em 1992, o go-
verno brasileiro, com apoio da socie-
dade, implementou uma experiência
inédita de participação que se con-
cretizou por intermédio de três ins-
trumentos, quais sejam: (1) a elabora-
ção, pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea), do “Mapa da
Fome”, o qual subsidiou o debate e a
formulação de políticas ao revelar a
dimensão do problema no Brasil: 32
milhões de brasileiros não tinham
renda suficiente para se alimentar;
(2) a elaboração do Plano de Comba-
te à Fome e à Miséria; (3) a criação,

em abril de 1993, do Conselho Nacio-
nal de Segurança Alimentar (Con-
sea), cuja função de consulta, de
assessoria e de indicação de priori-
dades ao presidente da República
deveria ser exercida por uma
parceria entre ministros de Estado e
personalidades de destaque na so-
ciedade brasileira, identificadas com
vários setores da sociedade civil. 

A experiência do Consea, que du-
rou dois anos (1993 e 1994), encon-
trou, forte respaldo, entre outros,  no
âmbito da I Conferência Nacional de
Segurança Alimentar (I CNSA). Reali-
zada em 1994, a I CNSA resultou de
um processo de mobilização nacional
em torno da questão alimentar e da
dimensão do problema da fome no
país. Pode-se dizer que os avanços
conquistados pelo Consea foram,
sobretudo, de cunho político. Na
prática, algumas limitações foram
observadas, na medida em que o
conselho não conseguiu obter, no
âmbito governamental, a efetivação
de políticas que de fato tornassem a
segurança alimentar e nutricional
um objetivo estratégico. Em 1995 o
Consea foi extinto.

O que se observou nos anos
seguintes foi a realização de várias
iniciativas, mais pontuais, voltadas
para a segurança alimentar e nutri-
cional. Em 1999, após ampla consulta
a instituições governamentais e não-
governamentais, o Ministério da Saú-
de aprovou a Política Nacional de Ali-
mentação e Nutrição (PNAN), na qual
a alimentação é, em caráter inédito,
explicitamente entendida como direi-
to humano básico. Nesse período,
instituições da sociedade afeitas ao
problema fundaram o Fórum Brasilei-
ro de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal (FBSAN). Esse fórum, assim como
diversas outras organizações não-
governamentais, está inserido em re-
des mundiais de segurança alimentar
que articulam a sociedade civil global
e se relacionam com governos e

organizações intergovernamentais
no tocante a esse campo. É preciso
destacar ainda o processo de revisão
do Programa Nacional de Direitos
Humanos (PNDH), que foi realizado
em parceria com organizações da
sociedade civil de todas as regiões do
país. A inclusão, na nova versão desse
programa, dos direitos econômicos,
sociais e culturais, bem como de um
capítulo específico sobre o direito à
alimentação, é consentânea com a
noção de indivisibilidade e de inter-
dependência de todos os direitos
humanos expressa na Declaração e
no Programa de Ação de Viena (1993).

No Brasil, as políticas de alimenta-
ção e nutrição historicamente en-
frentaram a falta de prioridade políti-
ca e a sua conseqüente insuficiência
de recursos. Em decorrência disso,
essas políticas se depararam com a
descontinuidade das ações, com a
desarticulação entre os três níveis de
governo (federal, estadual e muni-
cipal) e com a baixa eficiência admi-
nistrativa. Nesse sentido, o desafio
que se apresentava para a área no
começo dos anos de 2000 era con-
solidar uma política estatal eficiente
e eficaz de segurança alimentar e
nutricional, com a participação da
sociedade na sua formulação, acom-
panhamento e controle social.

A temática da segurança alimentar
é tomada com vigor no governo do
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a
partir de 2003. Cria-se novamente o
Conselho Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Consea), inte-
grado majoritariamente por repre-
sentantes da sociedade civil. Com-
põem também o conselho ministros
de Estado ligados ao tema. A prio-
ridade é conferida ao combate à fome
por intermédio do  Fome Zero. Ainda
em 2004 é realizada a II Conferência
Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional (II CNSAN), com o objetivo
de construir conjuntamente, Estado e
sociedade, os rumos da política.

QUADRO 4 •

A segurança
alimentar e
nutricional
no Brasil:
uma história
original
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da sociedade civil, reconhecida como
fundamental no combate à fome e à ex-
clusão social no país.

Um dos destaques do Fome Zero é o
Programa Bolsa-Família, implemen-
tado pelo Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à Fome. Em
junho de 2005, atendia 7 milhões de
famílias, o que correspondia a dois ter-
ços dos pobres brasileiros, configuran-
do-se, portanto, como o maior progra-
ma de transferência de renda do país.
As famílias beneficiadas recebem, em
média, R$ 66 por mês (equivalentes a
US$ 26,05 – considerando-se a taxa
média de câmbio oficial do Banco
Central, para compra, no primeiro se-
mestre de 2005, de R$ 2,53 para cada
US$ 1). Tais benefícios são condiciona-
dos à freqüência escolar dos filhos e à
participação das famílias nos progra-
mas preventivos de saúde pública.
Nesse particular, destaque-se a par-
ceria realizada entre o Bolsa-Família e
o Programa Saúde da Família, do
Ministério da Saúde, descrito no qua-
dro 5. É importante ressaltar, ainda,
que o Programa Bolsa-Família dedica
especial atenção à Região Nordeste,

onde se concentra boa parte da ex-
trema pobreza brasileira: cerca de
metade das famílias atendidas está lo-
calizada nessa área. No que tange à
universalização do atendimento, ela
está prevista para ocorrer em 2006,
quando serão beneficiadas 11,2 mi-
lhões de famílias pobres, a um custo es-
timado em R$ 10 bilhões.

Outra iniciativa é o Programa Nacional
de Alimentação Escolar (PNAE), do
Ministério da Educação, um dos maio-
res programas alimentares hoje exis-
tentes em todo o mundo. O PNAE ofe-
rece pelo menos uma refeição diária
para 37 milhões de crianças e adoles-
centes matriculados na pré-escola e
em escolas públicas do ensino funda-
mental. Depois de quase dez anos sem
serem atualizados, os recursos desse
programa foram reajustados de modo
expressivo nos últimos dois anos: o
valor diário per capita transferido aos
governos estaduais e municipais au-
mentou em 40%.Além disso, em 2003
a alimentação escolar foi estendida às
creches públicas e filantrópicas, que
nunca haviam sido contempladas com
esse benefício.
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nutrição e percentual semelhante, 8,8%,
padece de obesidade. Conclui-se que a
questão alimentar brasileira é multi-
facetada e, portanto, exige formas de
enfrentá-la distintas e adequadas a ca-
da uma das diversas realidades.

PROGRAMAS 
E POLÍTICAS

O governo federal,desde o início da atual
gestão, estabeleceu como uma de suas
prioridades o combate à extrema pobre-
za, à fome e à desnutrição. Para tanto,
instituiu o Fome Zero,que articula várias

iniciativas voltadas para a garantia do
direito humano à alimentação, cuja im-
plementação vem ocorrendo de forma
associada a outras ações que buscam
combater as causas da pobreza, tais co-
mo o fortalecimento da agricultura fa-
miliar e a geração de trabalho e renda.
Além disso, são implementadas ações
destinadas a grupos populacionais espe-
cíficos, como as crianças e os jovens, os
idosos,as pessoas com deficiência,as co-
munidades quilombolas e os trabalha-
dores em condição análoga à escravi-
dão. Ressalte-se que a estratégia brasi-
leira prevê não só a mobilização dos
governos nas diferentes esferas da Fe-
deração, mas também a participação

O Programa Saúde da Família
(PSF), também conhecido como Es-
tratégia de Saúde da Família, vem
sendo implantado pelo Ministério
da Saúde desde o começo dos anos
1990. O PSF trabalha dentro de uma
nova lógica, mais adequada para
atender às necessidades de saúde
da população em sua área de
abrangência. A estratégia incorpora
e reafirma os princípios básicos do
Sistema Único de Saúde (SUS): uni-
versalização, descentralização, inte-
gralidade e participação da comuni-
dade. Atualmente, a Estratégia Saú-
de da Família é uma realidade em
mais de 4.700 municípios brasileiros,
chegando a quase 22 mil equipes e
atendendo cerca de 40% da popu-
lação brasileira (ver gráficos 11 e 12).

A Unidade de Saúde da Família es-
tá inserida no primeiro nível de ações
e serviços do sistema local de assis-
tência, denominado Atenção Básica.
A inserção na rede de serviços se dá
de modo a garantir a atenção inte-
gral às pessoas e famílias e  assegurar
a referência e a contra-referência

para clínicas e serviços de maior
complexidade, sempre que o estado
de saúde da pessoa assim exigir.

A Equipe de Saúde da Família (ESF)
é composta por um grupo multipro-
fissional integrado por, no mínimo,
um médico, um enfermeiro, um au-
xiliar de enfermagem e de quatro a
seis agentes comunitários de saúde.
Outros profissionais – a exemplo de
dentistas, assistentes sociais, nutri-
cionistas e psicólogos – podem ser
incorporados às equipes ou formar
equipes de apoio, de acordo com as
necessidades e possibilidades locais.
A função da ESF é prestar assistência
contínua à comunidade, acompa-
nhando integralmente a saúde da
criança, do adolescente, do adulto,
da mulher, dos idosos, ou seja, de to-
das as pessoas que vivem no ter-
ritório sob sua responsabilidade. 

As equipes do PSF realizam visitas
às residências para cadastrar as fa-
mílias e conhecer suas necessidades
de saúde. Funcionando adequada-
mente, as unidades básicas do pro-
grama são capazes de resolver até

85% dos problemas de saúde em
sua comunidade, prestando atendi-
mento de bom nível, prevenindo
doenças, evitando internações des-
necessárias e melhorando a qua-
lidade de vida da população.

A estratégia do PSF foi iniciada
em junho de 1991, com a implanta-
ção do Programa de Agentes Co-
munitários de Saúde. Em janeiro de
1994, foram formadas as primeiras
ESF, incorporando e ampliando a
atuação dos agentes (cada equipe
do PSF tem de quatro a seis agentes
comunitários de saúde; esse núme-
ro varia de acordo com o tamanho
do grupo sob a responsabilidade da
equipe, numa proporção média de
um agente para 575 pessoas acom-
panhadas). Destaque-se que, desde
maio de 2003, o Ministério da Saúde
vem aumentando os recursos des-
tinados à estratégia. Dessa forma,
em 2004 foram transferidos a Esta-
dos e municípios incentivos finan-
ceiros à saúde da família, agentes
comunitários de saúde e saúde bu-
cal da ordem de R$ 2,1 bilhões.

QUADRO 5 • O que é o Programa Saúde da Família?

GRÁFICO 11 • Evolução do número de equipes de Saúde da Família implantadas 
– Brasil, 1994 a abril de 2005
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nas áreas rurais, contribuem para a
redistribuição da propriedade e da ren-
da, ampliam o acesso dos pobres do
campo às políticas sociais, mas também
porque promovem uma agricultura di-
versificada, de base familiar que res-
ponde por um terço dos alimentos pro-
duzidos em todo o país. Uma das prin-
cipais iniciativas nesse sentido é a im-
plementação da reforma agrária, com o
assentamento de famílias de agricul-
tores, dotando-as de condições técnicas
e financeiras para que sua produção
tenha sustentabilidade econômica e
ambiental. Sob a responsabilidade do
Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio, em 2004 foram assentadas 81,2 mil
famílias no país.

Enfatize-se, também desse ministério,
o Programa Nacional de Fortalecimen-
to da Agricultura Familiar (Pronaf ),
que procura garantir acesso ao crédito,
bem como o apoio técnico adequado
para a produção de alimentos em regi-
me familiar. Na safra de 2002-2003, fo-
ram assinados 900 mil contratos de fi-
nanciamento no Pronaf, disponibili-
zando R$ 2,4 bilhões em crédito. Na
safra seguinte, de 2003-2004, esses nú-

meros elevaram-se para 1,4 milhão de
contratos e R$ 4,5 bilhões, o que corres-
ponde a um aumento de 89% em rela-
ção aos recursos do período anterior. Já
para a safra 2004-2005, o programa
prevê R$ 7 bilhões em crédito para a
agricultura familiar (um acréscimo de
30% em relação ao valor anterior).
Complementando o crédito, o Seguro
de Agricultura Familiar e o Fundo Ga-
rantia Safra contribuem para a redução
dos riscos inerentes à atividade agrícola
e para a manutenção da renda familiar
na pequena propriedade rural.

Outra iniciativa a ser sublinhada no Fo-
me Zero é o Programa de Aquisição de
Alimentos (PAA), uma parceria entre
os ministérios do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome, da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento e do Desen-
volvimento Agrário. O PAA assegura a
compra da produção do agricultor fa-
miliar e distribui os alimentos adquiri-
dos a entidades sociais e grupos em si-
tuação de vulnerabilidade. Assim, de
um lado, garante renda e trabalho para
homens e mulheres do campo e, de
outro, contribui para a melhoria das
condições nutricionais das famílias
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O Programa de Alimentação do Traba-
lhador (PAT), implementado pelo Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, benefi-
cia cerca de 8 milhões de trabalhadores
do mercado formal de trabalho, com
auxílio financeiro específico para refei-
ções e aquisição de alimentos.

Merece atenção a distribuição gratuita
de cestas de alimentos, realizada pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome em parceria com o Mi-
nistério da Agricultura (Conab/Mapa),
que se destina ao atendimento de grupos
específicos da população – trabalhado-
res rurais acampados, populações atin-
gidas pela construção de barragens, po-
pulações indígenas e remanescentes de
quilombos. Em 2004 foram distribuídas
709,7 mil cestas, beneficiando 280,9 mil
famílias em todo o Brasil.

O Fome Zero compreende, ainda, a pro-
moção de hábitos de vida e de alimen-
tação saudáveis, implementada pelos
ministérios do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome, da Saúde e da Edu-
cação. Tais atividades de promoção en-
volvem cerca de 2.000 municípios no es-
clarecimento acerca da situação alimen-
tar e nutricional de suas populações.
Cerca da metade desses municípios está
com o Sistema de Vigilância Alimentar e
Nutricional (Sisvan) implantado. Esse
sistema é uma ferramenta importante
para as iniciativas promotoras da segu-
rança alimentar e nutricional em âmbi-
tos locais. Registre-se a capacitação, em
2004, de 12,2 mil profissionais, bem
como a viabilização de 15 unidades mó-
veis de capacitação, a produção de 9.200
kits educativos,com programas de rádio
e de TV e material impresso, e a produ-
ção de 54 milhões de cartilhas educa-
tivas e 700 mil manuais do professor.

Complementando tais iniciativas, vale
mencionar a instalação de restaurantes
populares em grandes cidades, de co-
zinhas comunitárias em pequenas loca-
lidades, de bancos de alimentos e, tam-
bém, as iniciativas de produção alimen-
tar para autoconsumo. No que se refere
ao acesso à água, cita-se, como iniciativa

impulsionada pelo Fome Zero, a cons-
trução de cerca de 70 mil cisternas, be-
neficiando aproximadamente 300 mil
pessoas da região do semi-árido nordes-
tino. Essa atividade contou com a par-
ceria do Ministério de Desenvolvimento
Social e Combate à Fome, dos Estados,
dos municípios,da rede de organizações
não-governamentais Articulação para o
Semi-Árido (ASA) e da Federação Bra-
sileira de Bancos (Febraban).

Outra importante medida foi a desone-
ração de tributos que incidem sobre os
produtos da cesta básica no país. Com
a produção e a distribuição de itens im-
portantes da alimentação brasileira pa-
gando menos impostos, alimentos co-
mo arroz, feijão, farinha de mandioca,
fubá e leite estão se tornando mais aces-
síveis à população.

O Fome Zero também diz respeito às
ações de articulação dos beneficiários.
Estão aí inseridas atividades desenvol-
vidas pelo Ministério de Desenvolvimen-
to Social e Combate à Fome, tais como o
Programa de Atendimento Integral à Fa-
mília (PAIF), chamado de Casa das Fa-
mílias. Trata-se de espaços físicos locali-
zados estrategicamente em áreas de po-
breza que prestam atendimento socioas-
sistencial e articulam os serviços dispo-
níveis,potencializando a rede de proteção
social básica.Até junho de 2005 o minis-
tério havia implantado Casa das Famílias
em mais de mil municípios brasileiros.

Além disso, há outras formas de mobi-
lização e organização da sociedade civil
em torno do Fome Zero, que buscam
celebrar parcerias entre organizações
públicas e privadas, promover muti-
rões, realizar doações e capacitar agen-
tes sociais para uma educação cidadã e
atividades de controle social de pro-
gramas públicos.

Agricultura familiar 
é incentivada
Os programas de desenvolvimento
agrário são estratégicos na promoção
da segurança alimentar e nutricional.
Não só porque geram trabalho e renda

GRÁFICO 12 • Número de municípios com equipes de Saúde da Família implantadas 
- Brasil, 1994 a abril de 2005
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banas é essencial para o enfrentamento
da extrema pobreza, da fome e da des-
nutrição no país. Uma iniciativa central
nesse sentido tem sido a dinamização
do Programa de Geração de Emprego e
Renda (Proger). Constituído por linhas
de crédito apoiadas por recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT),
esse programa foi reestruturado pelo
Ministério do Trabalho e Emprego, em
parceria com o Conselho Deliberativo
desse fundo (Codefat), para ampliar
seus impactos. Em conseqüência, no
biênio 2003-2004 houve crescimento
exponencial das operações de crédito,
em especial das linhas de financia-
mento para os pequenos empreendi-
mentos. Nesse período foram reali-
zadas 2,3 milhões de operações, dis-
ponibilizando R$ 7 bilhões. Somente
em 2004 foram 1,5 milhão de ope-
rações, envolvendo um montante de
R$ 4,4 bilhões. No biênio anterior, fo-
ram realizadas 221 mil operações, mo-
bilizando R$ 1,8 bilhão.

Outra iniciativa de relevo é o Plano Na-
cional de Qualificação (PNQ), do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, que
procura melhorar a capacitação social e
profissional dos trabalhadores, bem co-
mo certificá-los e orientá-los para que
aumentem a probabilidade de permane-
cer ocupados no mercado de trabalho.
Em 2004,cerca de 142 mil trabalhadores
foram capacitados no âmbito desse pla-
no, que dá prioridade a segmentos com
maiores dificuldades de inserção no
mercado de trabalho, por questões rela-
cionadas a gênero, cor/raça, idade e es-
colaridade. Desses trabalhadores, 61%
eram do sexo feminino; 62% negros;
52% jovens entre 16 e 24 anos; e 60%
não possuíam sequer o ensino médio
completo. O PNQ foi reformulado nos
últimos anos,visando o aumento de sua
qualidade e maior precisão quanto ao
público a ser atendido. A carga horária
média dos cursos cresceu de 61 horas,
em 2002, para 107,9 horas, em 2003, e
para 194 horas, em 2004.

Ao final de 2004, foi criado, pelo Minis-
tério do Trabalho e Emprego, o Progra-

ma Nacional de Microcrédito Produti-
vo Orientado, cujo propósito é oferecer
acesso ao crédito a empreendedores de
baixa renda.A partir de novas metodo-
logias voltadas para tornar as condições
de acesso e de custo do crédito compa-
tíveis com a realidade desses empreen-
dedores, o governo federal busca apoiar
a sustentabilidade de pequenos negó-
cios, estimulando o desenvolvimento
local e a inclusão social. Esse novo pro-
grama de microcrédito produtivo se
soma às várias ações, adotadas desde
2003, destinadas a ampliar o acesso da
população de baixa renda ao sistema
financeiro. Destacam-se, nesse sentido,
iniciativas como a abertura de contas
correntes e de poupança simplificadas
e isentas de tarifas e tributos, a expan-
são das operações de penhor e de cré-
dito (como o crédito consignado) e a
implantação de novos pontos de aten-
dimento, que tendem a aproximar o
sistema financeiro da população em si-
tuação de pobreza.

Têm destaque os estímulos oferecidos
pelo Ministério do Trabalho e Emprego
à economia solidária. Ela consiste na
produção de bens e serviços que tem
seu dinamismo ancorado na organiza-
ção coletiva dos próprios trabalhadores,
em cooperativas e empresas autogeridas,
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mais pobres. Iniciado em 2003, o pro-
grama proporcionou a compra da
produção de cerca de 150 mil agricul-
tores, num investimento da ordem de
R$ 500 milhões.

Finalmente, mencione-se a Previdência
Rural, de responsabilidade do Ministé-
rio da Previdência Social, que é uma
modalidade previdenciária diferencia-
da, voltada especificamente aos traba-
lhadores agrícolas envolvidos com a
produção familiar. Em 2004, a Previ-
dência Rural disponibilizou benefícios

mensais, de valor igual a um salário
mínimo, a mais de 7 milhões de traba-
lhadores familiares. O impacto desses
benefícios é bastante significativo. Esti-
ma-se que, caso eles não existissem,
cerca de 17 milhões de indivíduos (os
beneficiários e seus familiares) cairiam
na extrema pobreza em todo o Brasil.

Programas buscam
estimular criação de
trabalho e renda
A criação de novas oportunidades de
trabalho, emprego e renda nas áreas ur-

Em 1995, frente a denúncias
quanto à existência de trabalhado-
res submetidos a condições análo-
gas ao trabalho escravo, o governo
brasileiro constituiu o Grupo Espe-
cial de Fiscalização Móvel (GEFM). As
ações do GEFM são organizadas pe-
la Secretaria de Inspeção do Traba-
lho (SIT), do Ministério do Trabalho
e Emprego, a partir de denúncias re-
cebidas sobre práticas de explo-
ração do trabalho escravo nas di-
versas regiões do país. A execução
das operações ocorre em sigilo e
conta com a participação da Polícia
Federal, que exerce o papel de po-
lícia judiciária e também é respon-
sável pela segurança dos demais
integrantes das equipes.

Em 2003, os resultados das
ações do GEFM e a credibilidade
por ele alcançada, assim como o
apoio da população e da mídia,
criaram as condições para que o
Brasil desse um passo adicional no
enfrentamento do problema, ado-
tando uma política de erradicação
do trabalho escravo. Ações funda-
mentais para esse novo enfoque

foram: (1) o lançamento do Plano
Nacional para Erradicação do Tra-
balho Escravo, contendo um con-
junto de medidas para garantir aos
agentes públicos instrumentos
mais efetivos de atuação; (2) a
criação da Comissão Nacional para
Erradicação do Trabalho Escravo
(Conatrae), dotando o Estado e a
sociedade de um instrumento mais
ágil e eficaz para a coordenação do
conjunto de políticas governamen-
tais direcionadas ao combate do
trabalho escravo; (3) a inclusão dos
trabalhadores libertados da condi-
ção de escravos no sistema de con-
cessão de seguro-desemprego.

Também em 2003 foi criado o
Cadastro de Empregadores, a cha-
mada “Lista Suja”, formada por em-
presários e empresas flagradas pelo
GEFM submetendo trabalhadores a
condições análogas à escravidão. Os
inscritos no cadastro, que hoje já
contém 160 infratores, ficam impedi-
dos de obter financiamentos nos
bancos oficiais. Essa mudança de
enfoque se expressa na intensidade
das ações do GEFM e nos resultados

obtidos. Entre 2002 e 2004, o núme-
ro de equipes de fiscalização do
GEFM foi ampliado, além de contar
com maior apoio das unidades re-
gionais do Ministério do Trabalho e
Emprego. No mesmo período, o
GEFM ampliou de 30 para 76 o
número de operações realizadas,
permitindo a libertação de 10.400
trabalhadores, o que corresponde a
62% do total de trabalhadores liber-
tados desde 1995 (ver tabela 3). Res-
salte-se que entre 2003 e 2004 di-
minuiu o número de trabalhadores
libertados, mesmo com o aumento
do número de operações do GEFM,
indicação de maior eficácia da po-
lítica. No âmbito do Legislativo, está
tramitando, com apoio do governo
federal, Projeto de Emenda Constitu-
cional prevendo a expropriação das
terras onde forem identificados tra-
balhadores submetidos à condição
de escravos. Também está em aná-
lise projeto de lei que propõe a cria-
ção de multas específicas para a pu-
nição de exploradores do trabalho
escravo, bem como o aprimoramen-
to de aspectos ligados à lei penal.

QUADRO 6 • Governo assume compromisso 
de erradicar o trabalho escravo

Anos
1995 11 84 77
1996 26 425 219
1997 20 394 95
1998 18 159 47
1999 19 725 56
2000 25 516 88
2001 26 1.305 149
2002 30 2.285 85
2003 69 5.228 196
2004 76 2.887 275
20051 32 1.354 55
Total 352 17.209 1.342

Número de
Operações

Número de 
trabalhadores 

libertados

Número de 
estabelecimentos 

fiscalizados

TABELA 2 • Operações de erradicação de trabalho 
escravo – Brasil, 1995 a 2005

Fonte: MTE

(1) Para 2005, dados até junho

O governo federal
realizou mais 
de 2 milhões de
operações de crédito
para pequenos
empreendedores
urbanos em 
2003-2004
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Crianças e jovens são
foco de programas
Várias ações do governo federal de com-
bate à extrema pobreza e à exclusão so-
cial têm como foco principal as crianças
e os jovens.No que se refere ao grupo in-
fantil, faz-se menção ao Programa de
Prevenção e Erradicação do Trabalho In-
fantil (Peti), que objetiva eliminar o tra-
balho de crianças e adolescentes até 15
anos (salvo na condição de aprendiz ou
trabalhador registrado a partir de 14
anos). Esse programa, de responsabili-
dade do Ministério de Desenvolvimento
Social e Combate à Fome,e realizado em
parceria com o Ministério do Trabalho
e Emprego e a Subsecretaria de Direitos
Humanos, da Secretaria-Geral da Presi-
dência da República, beneficia por volta
de 931 mil crianças e adolescentes em to-
do o país por meio da transferência de
renda (R$ 25 por mês nas áreas rurais e
R$ 40 nas áreas urbanas), associada a
atividades socioeducativas em horário
complementar ao da escola regular.

Adicionalmente, cita-se o lançamento,
em 2003, do Plano Presidente Amigo
da Criança e do Adolescente. Tal plano
é composto pelos programas e ações
que visam atender aos quatro compro-
missos internacionais assumidos pelo
governo brasileiro com a Organização
das Nações Unidas: (1) promover vidas
saudáveis; (2) prover educação de qua-
lidade; (3) garantir a proteção contra
abuso, exploração e violência; e (4)
combater a epidemia de HIV/aids. A
cada um desses compromissos estão
relacionados desafios. O orçamento
previsto para a execução do plano é da
ordem de R$ 56 bilhões para o qua-
driênio 2004-2007. O plano é acom-
panhado e monitorado por um Comitê
Gestor, que é coordenado pela Subse-
cretaria de Direitos Humanos e inte-
grado por representantes de vários mi-
nistérios e do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Adolescente
(Conanda).

Já no que tange ao grupo juvenil, tem-
se atuado buscando enfrentar os diver-
sos problemas que o afetam, tais como

a violência, o desemprego e a informali-
dade. Para tanto, vem-se implemen-
tando, por meio de diversos ministé-
rios, um conjunto de programas e ações
complementares que visam promover a
educação, a qualificação para o traba-
lho e a prática do esporte, entre outros.
Nesse sentido, destaque-se o Programa
Nacional de Estímulo ao Primeiro Em-
prego (PNPE). Criado pelo Ministério
do Trabalho e Emprego no segundo
semestre de 2003, o PNPE visa con-
tribuir para a geração de oportunida-
des de trabalho para a juventude bra-
sileira, mobilizando o governo e a so-
ciedade para a construção conjunta da
Política Nacional de Trabalho Decente
para a Juventude. O público-alvo do
programa são jovens de 16 a 24 anos,
sem experiência prévia no mercado de
trabalho formal, que possuam renda
familiar per capita de até meio salário
mínimo, e estejam cursando ou tenham
completado o ensino fundamental ou
médio, com atenção especial para focos
de discriminação social. Para atingir
seus objetivos, o PNPE articula várias
ações: estímulo financeiro às empresas
para contratação de jovens, formação
de parcerias com entidades da socie-
dade civil para qualificação e interme-
diação de jovens, estímulo ao empreen-
dedorismo, aprendizagem profissional,
ampliação da incorporação de jovens
no serviço militar por meio do Soldado
Cidadão, entre outros. De 2003 até ju-
nho de 2005 o PNPE atendeu, por meio
dessas ações, 360 mil jovens.

Outra iniciativa é o Programa Agente Jo-
vem de Desenvolvimento Social e Hu-
mano, que oferecia, até junho de 2005,
qualificação comunitária e profissional
a 63 mil jovens entre 15 e 17 anos de ida-
de, além de uma transferência mone-
tária (R$ 65 por mês).A idéia desse pro-
grama, implementado pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Combate à
Fome,é oferecer capacitação por meio de
atividades que não se caracterizam como
trabalho, mas possibilitam a perma-
nência dos jovens no sistema de ensino,
além de prepará-los para futuras inser-
ções no mercado de trabalho.
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entre outras formas de estruturação. Em
2004 foram apoiados 917 empreendi-
mentos econômicos solidários, com
participação direta de mais de 13 mil fa-
mílias em diversos Estados, e formados
129 agentes de desenvolvimento para
acompanhar esses empreendimentos.
Foram também formados 318 agentes
para atuação em várias modalidades de
microcrédito e fundos rotativos solidá-
rios. Na promoção do consumo ético e
do comércio justo, foram apoiadas 19
feiras de economia solidária, nas quais
participaram cerca de 2.800 empreendi-
mentos econômicos solidários. Houve
também a criação de 27 fóruns estaduais
de economia solidária. E, em paralelo,

foram estudados e mapeados 22 mil em-
preendimentos solidários, além de mil
instituições que os apóiam em todo o
Brasil.

Finalmente, mencione-se que o Minis-
tério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome vem co-financiando
ações de inserção produtiva de pessoas,
famílias e comunidades. Trata-se de
ações complementares às políticas pú-
blicas setoriais, em especial o Programa
Bolsa-Família, que favorecem a for-
mação profissional, a capacitação e a
geração de renda como estratégia bá-
sica para a conquista da autonomia
pessoal e familiar.

Para contribuir com a consecução
dos Objetivos de Desenvolvimento
do Milênio com eqüidade, é neces-
sário introduzir as especificidades
étnico-raciais nas políticas e progra-
mas sociais, em consonância com os
preceitos constitucionais brasileiros.
Com essa meta, o governo federal
está implementando a Política Na-
cional de Atenção à Saúde dos Povos
Indígenas. Tal política adota os prin-
cípios e diretrizes do Sistema Único
de Saúde (SUS) na organização dos
serviços voltados para a proteção,
promoção e recuperação da saúde
por meio dos Distritos Sanitários
Especiais Indígenas (DSEIs). Os DSEIs
possuem delimitações geográficas
distintas das divisões de Estados e
municípios e contemplam aspectos
demográficos, etnoculturais e de
acesso aos serviços de saúde sob
responsabilidade do Ministério da
Saúde.

A partir de uma referência terri-
torial de gestão, os DSEIs devem
contar com uma rede de serviços de

atenção básica organizada de forma
hierarquizada e articulada com a re-
de de média e alta complexidade do
SUS, incluindo o trabalho do agente
indígena de saúde (AIS) e do agente
indígena de saneamento (Aisan),
bem como de equipes multidisci-
plinares de saúde indígena.

Uma das prioridades da Política
de Saúde Indígena, para o qua-
driênio 2004-2007, é a implantação
da Vigilância Alimentar e Nutri-
cional, isto é, do diagnóstico e do
acompanhamento do estado nu-
tricional da população indígena com
fins de planejamento e de avaliação
das políticas, bem como da inter-
venção governamental. Para a rea-
lização de tal estratégia, inovadora
no âmbito do Ministério da Saúde, o
Departamento de Saúde Indígena
(Desai) estabeleceu parceria com a
Fundação Osvaldo Cruz para capa-
citação das equipes de saúde indí-
gena e com o apoio do Banco Mun-
dial no bojo do Projeto Vigisus II.

A implementação do Sistema Na-

cional de Vigilância Alimentar e Nu-
tricional Indígena (Sisvan-Indígena),
padronizado para todos os DSEIs,
permitirá o levantamento e o acom-
panhamento regular de informações
nutricionais. Essas atividades serão
de responsabilidade das Equipes Mul-
tidisciplinares de Saúde Indígena, que
atuarão a partir das aldeias, per-
mitindo desde ações locais até o
direcionamento para os diferentes
grupos étnicos de políticas e pro-
gramas federais intersetoriais.

Estudos preliminares apontam
prevalências variadas de déficit nutri-
cional nas populações indígenas, re-
velando problemas de saúde pública
leves, altos ou muito altos, a depen-
der do DSEI analisado. Assim, en-
quanto o Sisvan-Indígena está em
fase de implantação, o Desai da Fu-
nasa organiza a realização de um in-
quérito nutricional com represen-
tatividade nacional dos povos indí-
genas, contando com o apoio do Mi-
nistério de Desenvolvimento Social e
Combate à Fome.

QUADRO 7 • Povos indígenas recebem 
atenção em saúde

O Programa 
de Erradicação 
do Trabalho Infantil
(Peti) beneficia 
cerca de 1 milhão 
de crianças
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Nos anos recentes, esses benefícios ad-
quiriram impacto expressivo no com-
bate à extrema pobreza no Brasil, uma
vez que apresentaram crescimento sig-
nificativo: em 1996, 356,2 mil pessoas
receberam o BPC e, em 2003, esse nú-
mero elevou-se para mais de 2 milhões
(ver tabela 3). Não obstante, é impor-
tante ressaltar que ainda há espaço para
a ampliação de tais benefícios. Assim,
por exemplo, em 2003, 783 mil idosos
recebiam o BPC ou a RMV. Segundo
estimativas construídas a partir da
PNAD/IBGE, nesse mesmo ano exis-
tiam 157 mil pessoas com 65 anos de
idade ou mais com renda mensal fa-
miliar de até 1/4 de salário mínimo, das
quais 53% não tinham acesso a bene-
fícios dessa natureza (BPC, pensões e
aposentadorias).

Diante dessas constatações, o governo
assume como desafio implementar me-
didas que contribuam para elevar a
qualidade de vida das pessoas com de-
ficiência e das pessoas idosas com idade
a partir de 65 anos que se encontram
em situação de pobreza extrema.
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Uma iniciativa inovadora lançada no
final de 2004 é o Programa Nacional de
Inclusão de Jovens (Projovem). Ele se
destina às pessoas com idade entre 18 e
24 anos, residentes nas regiões metro-
politanas e capitais, que terminaram a 4ª
série, mas não concluíram a 8ª série do
ensino fundamental, e não têm vínculos
formais de trabalho. O objetivo desse
programa é oferecer capacitação com
certificação e currículo que integra for-
mação geral, além de qualificação pro-
fissional e engajamento cívico. Como
acréscimo, os jovens devem ter acesso a
material didático e a uma transferência
de renda mensal, no valor de R$ 100.
Destaque-se também o Programa Se-
gundo Tempo, do Ministério dos Es-
portes, que disponibiliza atividades
esportivas em horário complementar ao
da escola regular, para crianças e jovens
matriculados no ensino fundamental e
médio da rede pública. Além das ati-
vidades desportivas, esses alunos con-
tam com reforço alimentar e reforço es-
colar. Os beneficiados por esse progra-
ma chegam a 838 mil em todo o país.

O Ministério do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome é responsável pe-
lo Programa de Combate ao Abuso e à
Exploração Sexual de Crianças e Ado-
lescentes (Programa Sentinela), com
ações dirigidas especialmente à po-
pulação infantil e juvenil envolvida com
a violência sexual. Registre-se também
o atendimento, em 2004, de 1,7 milhão

de crianças e adolescentes pelos ser-
viços de proteção socioassistencial à
população infantil e juvenil. Esses ser-
viços envolvem estados e municípios na
atenção ao público infanto-juvenil e
suas famílias em situação de extrema
pobreza.

Idosos e pessoas 
com deficiência 
recebem benefícios
Entre o conjunto de iniciativas de com-
bate à extrema pobreza e à exclusão
social do governo federal, é importante
destacar o enfoque nos idosos e nas
pessoas com deficiência. Nesse sen-
tido, merecem atenção especial o Be-
nefício de Prestação Continuada (BPC)
e a Renda Mensal Vitalícia (RMV), que
são direitos sociais vinculados à po-
lítica nacional de assistência social no
Brasil. Ambas iniciativas visam ga-
rantir um salário mínimo mensal a
idosos (com idade igual ou superior a
65 anos) e a pessoas com deficiência
incapacitadas para o trabalho e para a
vida independente. Em qualquer dos
casos, são beneficiados aqueles que
auferem renda familiar per capita in-
ferior a 1/4 de salário mínimo, isto é,
considerados em situação de extrema
pobreza. Destaque-se que a RMV foi
extinta em 1995 e substituída pelo BPC.
No entanto, as transferências de renda
permanecem enquanto houver bene-
ficiários vinculados a essa modalidade
de atendimento.

Brasil 1.316.366 782.971 157.278
Norte 94.850 63.834 9.401
Nordeste 533.642 255.423 86.638
Sudeste 473.068 312.671 45.260
Sul 116.351 79.755 9.971
Centro-Oeste 98.455 71.288 6.008

Nº de benefícios BPC/RMV
(Modalidade Invalidez/PPD)

emitidos em dezembro de 2003

Nº de benefícios BPC/RMV
(Modalidade Idoso) emitidos

em dezembro de 2003

Nº de idosos (65 anos ou +) com 
renda familiar per capita inferior a 

1/4 SM em setembro de 2003 no Brasil(1)

TABELA 3 • Número de pessoas com deficiência e idosos beneficiários do BPC (ou da RMV) 
e número de idosos em situação de pobreza extrema no Brasil

Fonte: INSS/MPS e IBGE/Pnad  Elaboração: Disoc/Ipea

(1) Exclusive a pop. rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

Nos últimos anos,
os benefícios pagos 
a idosos e pessoas 
com deficiência
tiveram impacto
expressivo no combate
à extrema pobreza



FOME ZERO E PROGRAMAS DE INCLUSÃO SOCIAL

1 • Acesso à Alimentação:
A. Programa Bolsa-Família
B. Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE
C. Distribuição de cestas de alimentos para grupos populacionais específicos
D. Programa de Prevenção e Controle das Carências Nutricionais
E. Promoção de hábitos de vida e de alimentação saudáveis
F. Instalação de restaurantes que disponibilizam alimentação saudável a preços

populares, de cozinhas comunitárias, de bancos de alimentos e de hortas comunitárias 
G. Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT
H. Desoneração da Cesta Básica                
I. Programa de Cisternas 
J. Mobilização e Controle Social
K. Programa de Atendimento Integral à Família – PAIF

2 • Desenvolvimento Agrário:
A. Programa Nacional de Reforma Agrária – PNRA
B. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF 
C. Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA
D. Previdência Rural

3 • Geração de Trabalho e Renda:
A. Programa de Geração de Emprego e Renda Urbano – Proger Urbano 
B. Economia Solidária 
C. Ampliação do acesso ao crédito 
D. Programa Nacional de Qualificação – PNQ
E. Programa de Inclusão Produtiva

4 • Criança e Adolescente:
A. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI 
B. Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego – PNPE
C. Programa Saúde da Família – PSF
D. Programa Segundo Tempo
E. Programa Agente Jovem 
F. Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM
G. Programa Sentinela
H. Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente 

5 • Idosos e Portadores de Deficiência:
A. Benefício de Prestação Continuada e Renda Mensal Vitalícia 

6 • Cidadania e Inclusão Social:
A. Libertação de trabalhadores em condição análoga à escravidão  

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
B

JE
T

IV
O

1

INDICADOR 1 • proporção da população
que ganha menos de 1 dólar PPC por 
dia (dados do Banco Mundial referentes 
ao período 1990-2003)

INDICADOR 2 • proporção da população
abaixo da linha nacional de pobreza
(utilizado corte de 1/4 S.M., dados da
PNAD, 2003)

INDICADOR 3 • índice de hiato de 
pobreza – incidência x grau de pobreza
(não utilizado)

INDICADOR 4 • participação dos 20% mais
pobres da população no consumo nacional
(utilizados dados para participação na
renda nacional da PNAD, 2003)

INDICADOR 5 • taxa de desemprego na
faixa etária entre 15 e 24 anos, por sexo 
e total (utilizada taxa de desocupação de
jovens entre 16 e 24 anos da PNAD, 2003)

A. participação dos 20% mais ricos da
população na renda nacional (dados da
PNAD, 2003)  

B. distribuição das pessoas entre 
os 10% mais pobres e o 1% mais rico,
por cor/raça (dados da PNAD, 2003)

C. nº de operações de fiscalização de
trabalho escravo, nº de estabelecimentos
fiscalizados e nº de trabalhadores
libertados (dados do MTE referentes ao
período 1995-2004)

D. nº de beneficiários e de potenciais
beneficiários do BPC/RMV

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

ERRADICAR A EXTREMA POBREZA E A FOME

REDUZIR PELA

METADE, ENTRE

1990 E 2015,
A PROPORÇÃO DA

POPULAÇÃO COM

RENDA INFERIOR

A 1 DÓLAR PPC 
POR DIA

META 1
(NAÇÕES UNIDAS) 

REDUZIR A UM

QUARTO, ENTRE

1990 E 2015,
A PROPORÇÃO DA

POPULAÇÃO COM

RENDA INFERIOR

A 1 DÓLAR PPC 
POR DIA

META 1A
(BRASILEIRA) 
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1

INDICADOR 4 • prevalência de crianças
(com menos de 5 anos) abaixo do peso
(dados do IBGE/MS, 1975 e 1996)

INDICADOR 5 • proporção da população
que não atinge o nível mínimo de consumo
dietético de calorias (não utilizado)

A. disponibilidade de kcal 
para consumo da população 
(dados da FAO/ONU de 2001)

B. prevalência de crianças (com menos 
de 2 anos de idade) abaixo do peso por
regiões (dados do SIAB/MS, 1999 e 2004) 

C. prevalência de adultos (20 anos 
ou mais de idade) abaixo do peso 
(dados da POF/IBGE, 2003)

D. prevalência de adultos com 
sobrepeso ou obesidade (dados 
da POF/IBGE, 2002 e 2003)

ERRADICAR A EXTREMA POBREZA E A FOME

REDUZIR PELA

METADE, ENTRE

1990 E 2015,
A PROPORÇÃO DA

POPULAÇÃO QUE

SOFRE DE FOME

META 2
(NAÇÕES UNIDAS) 

ERRADICAR

A FOME ATÉ 2015

META 2A
(BRASILEIRA) 

FOME ZERO E PROGRAMAS DE INCLUSÃO SOCIAL

1 • Acesso à Alimentação:
A. Programa Bolsa-Família
B. Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE
C. Distribuição de cestas de alimentos para grupos populacionais específicos
D. Programa de Prevenção e Controle das Carências Nutricionais
E. Promoção de hábitos de vida e de alimentação saudáveis
F. Instalação de restaurantes que disponibilizam alimentação saudável a preços

populares, de cozinhas comunitárias, de bancos de alimentos e de hortas comunitárias 
G. Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT
H. Desoneração da Cesta Básica                
I. Programa de Cisternas 
J. Mobilização e Controle Social
K. Programa de Atendimento Integral à Família – PAIF

2 • Desenvolvimento Agrário:
A. Programa Nacional de Reforma Agrária – PNRA
B. Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF 
C. Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar – PAA
D. Previdência Rural

3 • Geração de Trabalho e Renda:
A. Programa de Geração de Emprego e Renda Urbano – Proger Urbano 
B. Economia Solidária 
C. Ampliação do acesso ao crédito 
D. Programa Nacional de Qualificação – PNQ
E. Programa de Inclusão Produtiva

4 • Criança e Adolescente:
A. Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI 
B. Programa Nacional de Estímulo ao Primeiro Emprego – PNPE
C. Programa Saúde da Família – PSF
D. Programa Segundo Tempo
E. Programa Agente Jovem 
F. Programa Nacional de Inclusão de Jovens – PROJOVEM
G. Programa Sentinela
H. Plano Presidente Amigo da Criança e do Adolescente 

5 • Idosos e Portadores de Deficiência:
A. Benefício de Prestação Continuada e Renda Mensal Vitalícia 

6 • Cidadania e Inclusão Social:
A. Libertação de trabalhadores em condição análoga à escravidão  

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS



OBJETIVO
MELHORAR A SAÚDE

MATERNA

UNIVERSALIZAR
A EDUCAÇÃO

PRIMÁRIA
META 3: GARANTIR QUE, ATÉ 2015, 
AS CRIANÇAS DE TODOS OS PAÍSES, 
DE AMBOS OS SEXOS, TERMINEM 
UM CICLO COMPLETO DE ENSINO

2
OBJETIVO DE
DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO
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A Constituição Federal de 1988 estabe-
lece como escolaridade mínima obri-
gatória o ensino fundamental, que
atualmente corresponde a oito anos de
estudos. Desse modo, o acesso à escola
e a conclusão desse ciclo de escola-
rização constituem direitos de todo
cidadão brasileiro e, conseqüentemen-
te, dever do Estado em provê-lo gra-
tuitamente, inclusive àqueles que não
tiveram a oportunidade de fazê-lo na
idade adequada. Por essa razão, am-
pliou-se a meta contida no segundo
Objetivo de Desenvolvimento do Mi-
lênio, que se refere à conclusão da edu-
cação primária, equivalente a quatro
anos de estudos, para a conclusão do
ensino fundamental.

Após a promulgação da Carta, um dos
principais avanços da sociedade bra-
sileira no campo educacional foi a quase
universalização do acesso ao ensino
fundamental ao longo dos anos 90. No
entanto, o progresso alcançado no to-
cante à oferta de vagas sobrepôs novos
desafios. Ainda hoje temos crianças e
jovens fora da escola,e entre os matricu-
lados há aqueles que não aprendem ou
progridem lentamente, repetem o ano e
acabam abandonando os estudos. Os
fatores que contribuem para essa situa-
ção estão relacionados à qualidade do
ensino, à gestão das escolas e dos sis-
temas de ensino, às condições de acesso
e permanência e às desigualdades so-
ciais, exigindo atualmente um conjunto
de políticas e ações no intuito de enfren-
tar o desafio de universalizar o ensino
fundamental.

O desafio é ampliar 
o acesso a toda 
a educação básica
De acordo com a Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad) realiza-
da em 2003, 97,2% da população na
faixa etária de 7 a 14 anos freqüentava a
escola. No entanto, parte desse total se
encontrava matriculada em outros ní-
veis de ensino – pré-escola e ensino mé-
dio –,razão pela qual apenas 93,8% cur-
savam o ensino fundamental. Mesmo
assim, em comparação com 1992, essa

taxa subiu 12,4 pontos percentuais,con-
forme se observa na tabela 1.

Quando se levam em conta, para efeito
da análise da freqüência escolar da po-
pulação de 7 a 14 anos, as desigualda-
des socioeconômicas, regionais e fami-
liares, a situação do domicílio e a ques-
tão racial, não se observam variações
expressivas em relação a esse indicador.
No Nordeste, região menos desenvol-
vida do país, a taxa média de freqüência
líquida no ensino fundamental foi de
91,6% em 2003, enquanto no Sul e
Sudeste, regiões mais desenvolvidas, era
de pouco mais de 95%. Os diferenciais
entre a população branca e a negra, por
sua vez, situaram-se em níveis um pou-
co menores (cerca de 2,3 pontos per-
centuais). Quanto ao aspecto gênero,
percebe-se que as mulheres se encon-
tram em situação ligeiramente superior
à dos homens.

A análise pelos níveis de rendimento
mensal familiar per capita dos estudan-
tes identificou correspondência com o
recorte regional, tendo em vista que a
taxa de freqüência do ensino fundamen-
tal variou de 91,1%, para os 20% mais
pobres, a 95,8%, para os 20% mais ricos

APÓS A EXPANSÃO
DO ENSINO

FUNDAMENTAL,
É PRECISO INVESTIR

NA QUALIDADE

(ver gráfico 1). Por fim, há que ressaltar
a equalização ocorrida entre a área rural
e a urbana, no tocante a esse indicador.
Se em 1992 apenas 66,5% das crianças
de 7 a 14 anos da área rural freqüen-
tavam o ensino fundamental,em 2003 já
correspondiam a 91,7% do total.

Embora apenas o ensino fundamental
tenha caráter obrigatório, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional
(LDB), de 1996, instituiu o conceito de
educação básica, que inclui, além do
ensino fundamental,a educação infantil
(direcionada às crianças até 6 anos de
idade) e o ensino médio (adequado à
faixa de 15 a 17 anos), bem como a pro-
gressiva extensão da obrigatoriedade e
gratuidade a este nível de ensino.

É importante destacar que são justa-
mente esses níveis de ensino não-obri-
gatórios que concentram as maiores
desigualdades de acesso. Por exemplo,
conforme mostra a tabela 1, a freqüên-
cia escolar dos jovens de 15 a 17 anos
evidencia grandes desequilíbrios inter-
regionais e inter-raciais. Entre a zona
urbana e a rural,as disparidades se reve-
laram ainda mais acentuadas. É alta
também a defasagem escolar. Embora

Fonte: IBGE, Pnad 2003

7 a 14 anos 15 a 17 anos

GRÁFICO 1 • Taxa de freqüência líquida das pessoas de 7 a 17 anos de idade, por grupos de idade,
segundo os quintos de rendimento familiar mensal per capita – Brasil,  2003 (em %)

91,1

1º quinto 2º quinto 3º quinto 4º quinto 5º quinto

18,9
28,2

39.9

54,5

74,3

92,8 94,4 95,0 95,8

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2003

* Exclusive a população rural dos estados de RO, AC, AM, RR, PA e AP. ** Exclusive a população rural

TABELA 1 • Taxa de freqüência escolar líquida das pessoas 
de 7 a 17 anos por grupos de idade e nível de ensino
freqüentado, segundo sexo, cor/raça e situação do
domicílio – Brasil e Grandes Regiões, 1992 e 2003 (em %)

1992 2003 1992 2003

Brasil* 81,4 93,8 18,2 43,1
Norte** 82,5 92,6 11,7 31,7
Nordeste 69,7 91,6 9,5 25,5
Sudeste 88,0 95,2 24,3 55,5
Sul 86,9 95,6 23,1 52,7
Centro-Oeste 85,9 93,8 17,5 44,2

Sexo
Homem 79,9 93,4 15,1 38,1
Mulher 82,7 94,2 21,3 48,2

Cor/raça
Branca 87,5 95,0 27,1 54,9
Preta e parda 75,3 92,7 9,2 31,9

Situação do domicílio
Urbana 86,2 94,3 22,3 47,5
Rural 66,5 91,7 5,3 21,7

Características Fundamental Médio
selecionadas 7 a 14 anos 15 a 17 anos

De 1992 a 2003,
a taxa de freqüência
líquida no ensino
fundamental subiu
mais de 12 pontos
percentuais
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tanto, que a taxa média brasileira re-
gistrada em 2003 é bastante superior aos
70,8% referentes a 1991.

Outro indicador que permite analisar,
simultaneamente, o acesso e a progres-
são dos alunos é o índice de adequação
idade-anos de escolaridade.Considera-
se como adequação mínima, por exem-
plo, uma criança de 9 anos de idade que
tenha completado, pelo menos, uma
série do ensino fundamental, e assim
sucessivamente, de modo que aos 16
anos consiga concluir esse nível de en-
sino. Segundo esse cálculo, cerca de
70% dos estudantes brasileiros matricu-
lados no ensino fundamental estariam
em situação adequada. No entanto, os
dados apresentados nos gráficos 2 e 3
também evidenciam que a inadequação
cresce à medida que aumenta a idade
dos alunos, bem como na comparação
entre as regiões brasileiras. O Nordeste
é a região que se encontra em pior situa-
ção,uma vez que pouco mais da metade
dos estudantes atingiu o padrão de-
sejado. Já o Sul e o Sudeste apresentam
taxa de adequação superior a 80%.

Os resultados do Sistema Nacional de
Avaliação da Educação Básica (Saeb),
correspondentes a 2003, revelam que
ainda é grande o contingente de alunos
do ensino fundamental com desempe-
nho inadequado. Isso é particularmen-
te grave no âmbito das redes públicas
de ensino. De acordo com o relatório
do Saeb, cerca de 60% dos alunos
oriundos dessas escolas, matriculados
na 4ª série, situavam-se nos estágios
“crítico” ou “muito crítico” em Língua
Portuguesa, o que evidencia sérias defi-
ciências em leitura e interpretação de
textos simples (ver gráfico 4).Apesar de
o desempenho de alunos da 8ª série,
nessa mesma disciplina, ter sido subs-
tancialmente melhor, verifica-se que
aumenta a disparidade entre os resul-
tados das redes pública e privada. O
mesmo quadro de desigualdades pode
ser observado em Matemática, com o
agravante de que é crescente, entre a 4ª
e a 8ª série, a proporção de estudantes
nos estágios "crítico" e "muito crítico".

Analfabetismo entre
jovens é mais acentuado
no Nordeste 
A taxa de alfabetização dos jovens de 15
a 24 anos de idade é mais um indicador
que reflete, na média nacional, o quase
cumprimento do segundo Objetivo de
Desenvolvimento do Milênio.Em 2003,
a taxa se aproximou dos 97%, um avan-
ço significativo em relação aos 91,3%
registrados em 1992. Tal índice, porém,
encobre desigualdades regionais. En-
quanto nas regiões mais desenvolvidas
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82% desses jovens estivessem freqüen-
tando a escola em 2003, somente 43%
cursavam o ensino médio, ou seja, o ní-
vel de ensino adequado à idade. Tal ten-
dência se verifica em todas as grandes
regiões brasileiras, em especial no Nor-
deste,onde pouco mais de 25% dos estu-
dantes  dessa faixa etária estavam matri-
culados no ensino médio.

Também se observam desigualdades de
gênero, cor/raça e renda. No aspecto gê-
nero, as mulheres prevaleceram, apre-
sentando taxa de freqüência líquida de
aproximadamente 48%, contra 38% dos
estudantes do sexo masculino.Como no
Brasil as desigualdades de cor/raça e
renda estão estreitamente correlaciona-
das, verificou-se uma diferença de mais
de 20 pontos percentuais entre as taxas
de freqüência líquida de brancos e pre-
tos/pardos e de mais de 50 pontos per-
centuais entre os 20% mais pobres e os
20% mais ricos (ver gráfico 1).

Progressão e conclusão
do ensino fundamental
revelam desigualdades
É importante ressaltar que, não obstante
a maioria das crianças de 7 a 14 anos de
idade estar freqüentando seu nível ade-
quado de ensino, a meta 3 enfatiza que
todas devem, até 2015, completar o en-
sino fundamental, não sendo suficiente
apenas freqüentá-lo. Desse modo, ga-
nham relevância as questões relaciona-
das à defasagem e evasão escolares dos
estudantes brasileiros, com sérias impli-

cações sobre o tempo médio esperado
de conclusão do ensino fundamental e
a respectiva taxa de conclusão.

Apesar de a taxa de freqüência líquida
média no ensino fundamental ter atin-
gido 93,8%, à medida que se obtêm
progressos nesse nível crescem a dis-
torção idade-série e a evasão escolar, de
modo que pouco mais da metade dos
que ingressam na 1ª série do ensino
fundamental consegue concluir a 8ª sé-
rie.Mesmo nas regiões economicamen-
te mais desenvolvidas do país, Sul e Su-
deste, apenas 70% dos alunos chegam
ao fim desse nível de ensino. Em situa-
ção ainda mais desvantajosa estão as
regiões Norte e Nordeste, onde somen-
te 40% concluem o ensino fundamental
(ver tabela 2).

A análise combinada dos dados sobre
freqüência escolar e expectativa de con-
clusão do ensino fundamental sugere
que hoje a universalização da escolari-
dade obrigatória, no Brasil, tem como
principal obstáculo as condições intra
e extra-escolares que afetam o desem-
penho e a trajetória dos alunos. Para
parcela considerável dos 57% dos alu-
nos que conseguem concluir o ensino
fundamental, o percurso se torna mais
longo do que aquele inicialmente apre-
sentado como possível e desejável. O
tempo médio de conclusão dos oito
anos  aumenta para dez anos, com evi-
dentes desigualdades regionais: en-
quanto no Sudeste a distorção é de um
ano, no Nordeste chega a três. De todo
modo, esses índices revelam grandes
avanços em relação a 1991, quando
apenas 37,6% dos estudantes concluí-
ram o ensino fundamental, levando em
média 11,7 anos.

Já a proporção de alunos que chegam à
5ª série do ensino fundamental é bem
mais expressiva.Em 2003,eles somaram
cerca de 83% do total de matrículas (ver
tabela 3). Também nesse caso as disto-
rções regionais se mostram acentuadas:
no Nordeste, apenas 70% dos alunos
alcançaram a 5ª série,contra 92% no Sul
e no Sudeste. Deve-se ressaltar, no en-

Fonte: MEC/Inep

TABELA 2 • Taxa média esperada e tempo médio para conclusão 
da 8ª série do ensino fundamental – Brasil e Grandes
Regiões, 2003

Taxa média esperada Tempo médio esperado
de conclusão (em %) para conclusão (em anos)

Brasil 57,1 9,9
Norte 42,3 10,7
Nordeste 40,6 11,0
Sudeste 72,9 9,0
Sul 70,4 9,4
Centro-Oeste 47,6 10,1

Fonte: MEC/Inep

TABELA 3 • 
Proporção dos alunos que
atingem a 5ª série do ensino
fundamental – Brasil e Grandes
Regiões, 2003 (em %)

Brasil 82,7
Norte 74,9
Nordeste 70,2
Sudeste 91,4
Sul 91,7
Centro-Oeste 81,1

Fonte: MEC/Inep, a partir de dados da Pnad/IBGE 2003

GRÁFICO 2 • Índice de adequação idade-anos de escolaridade
por idade – Brasil, 2003 
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GRÁFICO 3 • Índice de adequação idade-anos de escolaridade 
da população de 9 a 16 anos – Brasil e Grandes
Regiões, 2003 
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luiu em direção às seguintes diretrizes
gerais: (a) vinculação de recursos, asse-
gurando fontes estáveis e fluxo regular;
(b) implantação de mecanismos redis-
tributivos,proporcionando maior eqüi-
dade entre os sistemas estaduais e muni-
cipais de ensino; (c) gestão por meio de
fundos contábeis e contas específicas,
permitindo maior transparência e con-
trole dos gastos públicos; (d) fixação de
valor mínimo nacional a ser investido por
aluno anualmente, promovendo maior
igualdade de oportunidades educacio-
nais às crianças e aos jovens; (e) aloca-
ção de recursos proporcional ao núme-
ro de matrículas escolares; (f) transfe-
rência de recursos diretamente às es-
colas,com fortalecimento da autonomia
da unidade escolar; e (g) controle social
na aplicação dos recursos por meio de
Conselhos, fortalecendo os mecanis-
mos de gestão democrática e partici-
pativa no âmbito da escola e dos sis-
temas de ensino.

Um dos principais obstáculos à univer-
salização do acesso e à melhoria da
qualidade do ensino fundamental no
país tem sido, historicamente, as acen-
tuadas desigualdades socioeconômi-
cas regionais, associadas às diferentes
capacidades de Estados e municípios
de financiar a educação. Para enfrentar
esse problema estrutural e criar condi-
ções para o desenvolvimento eqüita-
tivo da educação pública, o Estado bra-
sileiro instituiu, em 1996, o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização
do Magistério (Fundef). De lá para cá,
os recursos passaram a ser redistribuí-
dos, no âmbito de cada unidade da Fe-
deração, entre o Estado e seus municí-
pios. O governo federal, por sua vez,
vem complementando os recursos do
Fundef sempre que o valor por aluno,
no âmbito estadual, fica abaixo do mí-
nimo fixado nacionalmente.

A criação do Fundef proporcionou
avanços importantes para o ensino
fundamental, particularmente no to-
cante à universalização do acesso. To-
davia, esse mecanismo de financiamen-

to não contemplou a educação infantil
(creche e pré-escola) e o ensino médio,
níveis que integram, juntamente com o
ensino fundamental, a educação bási-
ca. Desse modo, o governo do presi-
dente Lula enviou ao Congresso Na-
cional a proposta de criação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (Fundeb),
sob a forma de emenda à Constituição.
O novo fundo, que depende de apro-
vação do Parlamento, estenderá à pré-
escola e ao ensino médio os benefícios
desse tipo de mecanismo redistribu-
tivo, em especial a vinculação de re-
cursos para remuneração do magis-
tério. A educação de jovens e adultos,
destinada aos que não tiveram opor-
tunidade de acesso ao ensino funda-
mental e ao médio na idade adequada,
também passará a ser abrangida pelo
novo sistema de financiamento, contri-
buindo, desse modo, para o alcance da
meta de universalização do ensino fun-
damental no Brasil.
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somente 1% dessa faixa etária não estava
alfabetizada,no Nordeste eram quase 8%,
conforme se pode constatar na tabela 4.
Tal discrepância se repete na comparação
da área urbana com a rural. Mesmo sem
considerar a população rural da Região
Norte,verifica-se diferença de 7,2 pontos
percentuais entre jovens residentes em
cada uma das áreas. E, assim como em
relação à freqüência escolar, a taxa de
alfabetização entre as mulheres nessa
faixa etária já é superior à do sexo mas-
culino em cerca de 2 pontos percentuais.

Todavia, quando se utiliza o conceito de
analfabetismo funcional,que,segundo a
Unesco, se refere às pessoas com menos
de quatro anos completos de estudo,
verifica-se que cerca de 10% da popula-
ção brasileira de 15 a 24 anos de idade se
encontrava nessa condição.

Examinados todos esses índices e diante
da complexidade dos fatores que inter-
ferem no desempenho do sistema edu-
cacional brasileiro, conclui-se que ainda
há muito por fazer. O desafio de asse-
gurar a conclusão da escolaridade obri-
gatória a toda a população brasileira –
tanto às crianças e jovens de 7 a 14 anos

quanto àqueles que a ela não tiveram
acesso na idade adequada – pressupõe a
implementação de políticas, programas
e ações que concorram para minimizar
os efeitos negativos gerados a partir de
um contexto social permeado por ex-
pressivas iniqüidades regionais e de na-
tureza econômica, cultural e racial.

PROGRAMAS 
E POLÍTICAS

A garantia constitucional do direito ao
ensino fundamental obrigatório e gra-
tuito exige uma forte presença do Estado
na oferta dos serviços de educação. Essa
oferta deve, entre outras coisas, pro-
mover a igualdade de condições para o
acesso e permanência nos estabeleci-
mentos escolares oficiais. A LDB esta-
belece ainda que cabe à União, em cola-
boração com Estados, Distrito Federal e
municípios, definir um padrão mínimo
de oportunidades educacionais para o
ensino fundamental,efetuando para isso
cálculo do custo mínimo por aluno ca-
paz de proporcionar ensino de quali-
dade e corrigir distorções.

O provimento de recursos públicos para
o atendimento prioritário ao ensino
fundamental está assegurado na Cons-
tituição mediante a vinculação de um
mínimo de 60% dos recursos destinados
obrigatoriamente à educação pelos go-
vernos estaduais, do Distrito Federal e
dos municípios. A União, por sua vez,
exerce importante função redistributiva
e supletiva ao prestar-lhes assistência
técnica e financeira para o desenvolvi-
mento de seus sistemas de ensino, que
devem ser organizados em regime de
colaboração em cada unidade federada.

Complementação
financeira da União 
para o ensino púbico
será ampliada
Nos últimos 15 anos, o país vem pro-

movendo a reestruturação do sistema
de financiamento da educação pública.
O novo modelo de financiamento evo-Fonte: MEC/Inep

GRÁFICO 4 • Percentual de alunos, por rede de ensino, com
desempenho "crítico" e "muito crítico" em Língua
Portuguesa e Matemática na 4ª e na 8ª série do
ensino fundamental - Brasil, 2003
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TABELA 4 • Taxa de alfabetização das pessoas de 15 a 24 anos 
de idade, segundo sexo, cor/raça e situação do
domicílio – Brasil e Grandes Regiões, 2003 (em %)

Total* 96,6
Norte** 97,2
Nordeste 92,1
Sudeste 98,8
Sul 98,8
Centro-Oeste 98,5

Sexo
Homem 95,6
Mulher 97,7

Cor/raça
Branca 98,4
Preta e parda 94,9

Situação do domicílio
Urbana 97,7
Rural 90,5

Fonte: IBGE, Pnad 2003

* Exclusive a população rural dos estados de AC, AM, AP, PA , RO, RR   **Exclusive a população rural

O novo fundo de
financiamento 
da educação
abrangerá 
da pré-escola 
ao ensino médio
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minado Bolsa-Família. Em 2004, fo-
ram beneficiadas cerca de 6,6 milhões
de famílias com filhos de 6 a 15 anos.
Para ter direito a essa bolsa, é exigida
como contrapartida a freqüência esco-
lar mínima de 85%.

No intuito de oferecer maior controle
sobre os gastos realizados no âmbito
do Bolsa-Família e também sobre a
alocação de recursos do atual Fundef e
do futuro Fundeb, começa a ser im-
plantado nas escolas públicas bra-
sileiras, a partir de 2005, um sistema
eletrônico de acompanhamento da
freqüência escolar dos estudantes. Pre-
vê-se que, em 2006, o sistema já esteja
funcionando em todo o país.

No caso de demandas específicas de de-
terminados segmentos sociais, o MEC
implementa ações orientadas para o su-
primento das carências em articulação
com os movimentos que representam es-
ses grupos sociais.Entre essas ações estão:

Educação de jovens e adultos –
O Programa Brasil Alfabetizado e Edu-
cação de Jovens e Adultos desenvolve
ações que visam incorporar jovens e
adultos ao processo inicial de alfa-
betização e garantir o acesso e a con-
tinuidade à educação de qualidade,
em parceria com os sistemas estaduais
e municipais de ensino, instituições
de ensino superior e organizações
não-governamentais. Em 2004, fo-
ram atendidas cerca de 1,7 milhão de
pessoas em cursos de alfabetização e
1,95 milhão em Educação de Jovens e
Adultos (EJA). Em 2005, o MEC de-
cidiu complementar todos os esforços
municipais e estaduais existentes de
EJA, universalizando o apoio finan-
ceiro, com valores diferenciados. Esse
fato teve impactos diretos na cober-
tura do programa, que passou de
2.088 municípios em 2004 para 4.175
em 2005, alcançando 3,3 milhões de
jovens e adultos em EJA.Ao recolocar
a educação de jovens e adultos na
pauta da política educacional, dá-se
mais um passo em direção à redução
das desigualdades sociais.

Iniciativas para correção de fluxo
escolar –A correção do fluxo escolar
por meio de ações de aceleração da
aprendizagem vem sendo proposta
como forma de assegurar o atendi-
mento aos alunos de 1ª a 8ª série que
apresentam defasagem idade-série
de dois ou mais anos. O MEC trans-
fere a Estados e municípios recursos
destinados à capacitação de profes-
sores e confecção de material didá-
tico específico para programas de
aceleração.

Educação para a população do
campo – Em parceria com o Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário, o
MEC tem envidado esforços em prol
da consolidação de uma política
educacional para a população do
campo, ao promover a alfabetização
e educação continuada de jovens e
adultos,ao fortalecer o ensino funda-
mental, ao investir em formação ini-
cial e continuada de professores para
as diversas modalidades da educação
básica, atendendo a suas especifi-
cidades, e ao oferecer educação pro-
fissional de nível médio. Por inter-
médio de escolas agrícolas munici-
pais e dos Centros Federais de Edu-
cação Tecnológica (Cefet) situados
próximos a assentamentos de refor-
ma agrária, o ministério vem am-
pliando a oferta de educação,além de
financiar a construção de novas es
colas no campo.No tocante ao finan-
ciamento dos sistemas de ensino,
houve redefinição do valor per capita
do Fundef, com um valor adicional
para a educação em áreas rurais,
abrangendo inclusive os assentamen-
tos de reforma agrária.

Promoção da diversidade na
educação – Em 2004, o governo fe-
deral redesenhou as ações destina-
das a enfrentar a desigualdade edu-
cacional de negros, indígenas e alu-
nos com necessidades educacionais
especiais ao estabelecer os seguintes
objetivos: combater as desigual-
dades raciais e étnicas de acesso e
continuidade da escolarização no
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O valor a ser fixado anualmente levará em
consideração os custos diferenciados por
aluno, correspondentes aos diversos ní-
veis e modalidades que compõem a edu-
cação básica. Nesse sentido, o Ministé-
rio da Educação estima que a complemen-
tação financeira da União ao Fundeb,
que atualmente gira em torno de R$ 570
milhões no Fundef, será ampliada para
cerca de R$ 4,3 bilhões até 2009.

Além do acesso, 
é preciso garantir a
permanência e a
progressão na escola
Em 2001, o Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) estabeleceu como meta a uni-
versalização do ensino fundamental em
um prazo de cinco anos. Considerando-
se que tal meta não se restringe à matrí-
cula, mediante a oferta de vagas em nú-
mero equivalente ao da população-alvo,
mas também à conclusão, com qualida-
de, dessa etapa da escolarização, esse de-
safio implica atingir os seguintes objeti-
vos: possibilitar o acesso ao ensino fun-
damental a todas as crianças na idade
própria; garantir que os alunos progri-
dam no sistema e concluam o ensino fun-
damental dentro do tempo esperado de
oito anos; e assegurar aos jovens e adul-
tos que não tiveram acesso na idade re-
comendada, ou que foram excluídos do
sistema,a oportunidade de concluir o en-
sino fundamental.Para isso,um conjun-
to de medidas vem sendo implementado.

Uma das condições necessárias para
atingir a universalização do ensino fun-
damental consiste em elevar a escolari-
zação dos segmentos mais pobres e mar-
ginalizados da população.Nesse caso,os
sistemas de ensino deverão desempe-
nhar papel importante, no sentido de
não reforçar as desigualdades sociais que
os alunos trazem consigo, implemen-
tando políticas afirmativas que ampliem
as oportunidades educacionais e suas
chances de sucesso escolar e, ainda,
atraindo aqueles que não tiveram acesso
à escola na idade própria ou que dela
foram excluídos. Com o objetivo de
oferecer maiores oportunidades de per-
manência na escola e, conseqüentemen-

te, de êxito, diversas unidades federadas
e municípios brasileiros já ampliaram a
duração da escolaridade obrigatória,dos
oito anos atuais, para nove anos. Nesse
sentido, o governo federal enviou ao
Congresso Nacional anteprojeto de lei
que altera a LDB, ampliando a duração
do ensino fundamental para nove anos,
de acordo com uma das metas do PNE.

O Ministério da Educação (MEC),com
o mesmo intuito, também vem execu-
tando ações supletivas de assistência ao
educando das escolas públicas, entre as
quais se destacam:

Aquisição e distribuição do livro
didático – Como principal ação no
campo didático-pedagógico, o Pro-
grama Nacional do Livro Didático
respondeu pela oferta gratuita aos
estudantes do ensino fundamental
de mais de 110 milhões de livros para
o ano letivo de 2005. No atual go-
verno, esse programa começou a ser
estendido ao ensino médio, inician-
do-se pelas regiões Norte e Nordeste,
com a distribuição de 2,7 milhões de
livros em 2005.

Apoio financeiro à alimentação
escolar – O programa universal de
alimentação escolar para a rede pú-
blica atende cerca de 38 milhões de
alunos do ensino fundamental, pré-
escolas e creches, o que contribui so-
bremaneira para a permanência das
crianças na escola.

Subsídio ao transporte escolar –
O governo federal repassa automatica-
mente aos Estados e municípios recur-
sos para custeio, manutenção e con-
tratação de serviços de transporte es-
colar,de acordo com o número de alu-
nos das redes de ensino residentes em
área rural.Em 2004,foram beneficiados
cerca de 3,2 milhões de estudantes.

Além das ações destacadas, o Ministé-
rio do Desenvolvimento Social imple-
menta a concessão de auxílio financei-
ro às famílias pobres por meio do pro-
grama de transferência de renda deno-

Cabe aos sistemas 
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as oportunidades
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Cerca de 6,6 milhões
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pedagogia de instituições de ensino
superior privadas.

Outra ação importante para melhorar
a qualidade do ensino é a incorpora-
ção de novas tecnologias de informa-
ção e comunicação como ferramentas
de enriquecimento pedagógico no en-
sino fundamental público. O Progra-
ma Nacional de Informática na Edu-
cação, do MEC, vem instalando Nú-
cleos de Tecnologia Educacional nos
Estados para formação e capacitação
de alunos, professores e gestores de
escolas no uso de novas tecnologias,
bem como laboratórios de informática
nas escolas públicas.

Os desafios da universalização do en-
sino fundamental recaíram também
sobre os gestores dos sistemas de en-
sino estaduais e municipais e sobre os
gestores escolares, a partir da descen-
tralização da educação, no fim da dé-
cada de 1980, quando foi preciso re-
definir funções e competências para a
administração dos sistemas de ensino
e das escolas. No exercício de sua
função supletiva de assistência técnica,
o MEC estruturou o Sistema de Apoio
à Gestão da Educação Básica – com
programas voltados para o fomento e
apoio à criação de conselhos muni-
cipais de educação e conselhos esco-
lares – para o fortalecimento dos diri-
gentes municipais de educação no
exercício da sua função e para a qua-
lificação técnica das equipes das se-
cretarias municipais da Educação e de
diretores de escolas. Todas essas ini-
ciativas buscam se articular para a me-
lhoria da qualidade da gestão dos sis-
temas públicos de ensino.

Além dos fatores associados à forma-
ção, experiência e remuneração dos
professores e à gestão escolar, existem
outros cujo efeito é reconhecidamente
significativo para a qualidade da edu-
cação. Prédios e instalações com pa-
drão de conforto ambiental adequa-
do, existência de biblioteca escolar,
espaços esportivos e laboratórios,
acesso a livros didáticos, materiais de

leitura e pedagógicos, relação ade-
quada entre o número de alunos e o
professor na sala de aula e maior tem-
po efetivo de aula, por exemplo, me-
lhoram o desempenho dos alunos. A
definição de padrões mínimos para o
funcionamento das escolas é, portan-
to, parte das estratégias para elevar a
qualidade da educação.

Por fim, deve-se ressaltar que o MEC,
em cumprimento ao PNE, tem desen-
volvido estudos voltados para a defini-
ção técnica de padrões mínimos de in-
fra-estrutura para todos os níveis e
modalidades de ensino da educação
básica. Esses padrões mínimos servi-
rão de parâmetro para a aplicação de
recursos federais, visando a correção
de desequilíbrios regionais e a orien-
tação a Estados e municípios, podendo
ser instituídos a partir de um pacto
nacional. Esses padrões devem, porém,
observar as condições de cada Estado,
seja quanto a aspectos geográficos, seja
quanto a custo e disponibilidade dos
materiais, e partir das experiências já
desenvolvidas nas diferentes esferas de
governo e das atuais condições físicas
apresentadas pelas escolas, deixando a
Estados e municípios a tarefa de com-
plementar as diretrizes nacionais de
acordo com as condições disponíveis e
características locais.
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sistema educacional em todos os
níveis e modalidades de ensino; pro-
mover ações que ampliem o acesso
ao sistema educacional dos diversos
grupos étnico-raciais, especialmen-
te afro-brasileiros e indígenas; pro-
por estratégias de implementação
de políticas educacionais afirmati-
vas para a execução de uma educa-
ção de valorização e respeito à diver-
sidade cultural e racial brasileira;
elaborar Plano de Ação para a inser-
ção da disciplina História e Cultura
Africana e Afro-Brasileira; contri-
buir para a ampliação do acesso e
permanência na educação superior,
especialmente de populações afro-
brasileiras e indígenas. Além dessas,
o governo federal vem incentivando
a disseminação da educação inclusi-
va como estratégia preferencial de
atendimento aos alunos com neces-
sidades educacionais especiais.Aten-
der esses alunos em escolas regulares
é uma forma de vencer o preconceito
e a exclusão, ao mesmo tempo em
que se oferece educação especial me-
diante a capacitação dos docentes
que atuam no ensino fundamental.

Fomento da relação escola-comu-
nidade – A proposta é abrir as es-
colas públicas de 5ª a 8ª série e de en-
sino médio nos fins de semana para
a realização de atividades comple-
mentares nas áreas de educação, tra-
balho, cultura, esporte e lazer, envol-
vendo os alunos e suas comunidades.
A iniciativa visa estreitar o diálogo, a
interação e a cooperação entre co-
munidade e escola, melhorando o re-
lacionamento entre professores, alu-
nos e familiares, fortalecendo os la-
ços de solidariedade e aumentando a
relevância da escola para a comuni-
dade.Assim, espera-se reduzir a vio-
lência dentro das escolas, ampliar o
acesso a espaços de promoção da ci-
dadania e fortalecer o interesse dos
jovens pela escola. A meta para este
ano é de 1.000 escolas abertas nos
fins de semana, beneficiando aproxi-
madamente 1 milhão de pessoas, en-
tre estudantes e familiares.

Melhora da 
qualidade do ensino
exige mudanças 
em diversos setores
O desempenho dos estudantes brasi-
leiros vem sendo aferido mediante a
realização do Saeb, que consiste na apli-
cação de testes, por meio de amostra-
gem, em alunos de 4ª e 8ª série do
ensino fundamental e do 3º ano do en-
sino médio. No intuito de oferecer aos
governos estaduais e prefeituras muni-
cipais uma avaliação das escolas das
respectivas redes, de forma que as polí-
ticas públicas possam ser planejadas e
efetuadas com maior rigor, será aplica-
do um segundo instrumento, que le-
vantará informações sobre o desem-
penho, em Matemática e Língua Portu-
guesa, de cada uma das escolas urbanas
de 4ª e 8ª série da rede pública de en-
sino. Em virtude do precário desem-
penho dos alunos nos testes do Saeb, o
MEC declarou oficialmente 2005 como
o ano da qualidade na educação básica
e elaborou um plano específico para a
melhoria da qualidade do ensino – o
Plano de Qualidade para a Educação
Básica (PQEB).

O PQEB inclui a criação do Sistema
Nacional de Formação de Professores,
que prevê a articulação das redes de
ensino com as instituições formado-
ras, especialmente as universidades
públicas; o fomento à implantação de
plano de carreira que incentive a evo-
lução funcional por meio da quali-
ficação inicial e continuada do pro-
fessor; o pacto em torno de metas a
serem atingidas pelos sistemas de en-
sino; e o uso de tecnologias de infor-
mação e comunicação nos processos
de formação docente. Foi criada ainda
a Rede de Centros de Pesquisa e De-
senvolvimento da Educação, vincu-
lada às universidades, para produção
de materiais e metodologias a serem
empregados na formação continuada
de professores, principalmente do en-
sino fundamental, e estão sendo ofer-
tadas bolsas parciais ou integrais, para
professores que lecionam nas escolas
públicas, nos cursos de licenciatura ou

Depois de declarar
oficialmente 2005

como o ano da
qualidade na

educação básica,
o MEC elaborou 

um plano específico 
para melhorar as 

condições de ensino

A definição técnica 
de padrões mínimos 
de infra-estrutura da
educação básica
servirá de parâmetro
para o governo corrigir
desequilíbrios regionais



A. Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos
Profissionais de Educação - FUNDEB 

B. Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização 
do Magistério - FUNDEF

C. Programas de Assistência 
ao Estudante (merenda escolar,
transporte escolar, livro didático 
e transferência de renda) 

D. Programa Brasil Alfabetizado 
e Educação de Jovens e Adultos 

E. Plano de Qualidade para 
a Educação Básica - PQEB

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
BJ

ET
IV

O
2 

INDICADOR 6 • taxa líquida de matrícula 
no ensino primário (indicador 
adaptado para taxa de freqüência 
no ensino primário e fundamental,
dados da PNAD, 1992 a 2003)

INDICADOR 7 • proporção de alunos 
que iniciam o 1º ano e atingem o 5º
(dados do INEP/MEC, 1992 a 2003)

INDICADOR 8 • taxa de alfabetização 
na faixa etária de 15 a 24 anos 
(dados da PNAD, 1992 a 2003)

A. taxa de freqüência escolar líquida 
das pessoas de 7 a 17 anos, por grupos
de idade e nível de ensino, segundo
sexo e cor/raça – Brasil e grandes
regiões, (dados da PNAD, 1992 e 2003)

B. taxa de freqüência líquida das pessoas
de 7 a 17 anos de idade, segundo os
quintos de rendimento familiar mensal
per capita (dados da PNAD, 2003)

C. taxa média esperada e tempo 
médio para conclusão da 8ª série 
do ensino fundamental 
(dados do INEP/MEC, 2003) 

D. índice de adequação idade-anos 
de escolaridade, da população de 
9 a 16 anos, por regiões geográficas
(dados da PNAD, 2003) 

E. percentual de alunos, por rede 
de ensino, com desempenho “crítico”
e “muito crítico”em Língua Portuguesa 
e Matemática (dados do Saeb, 2003)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

UNIVERSALIZAR A EDUCAÇÃO PRIMÁRIA

GARANTIR QUE, ATÉ

2015, AS CRIANÇAS

DE TODOS OS PAÍSES,
DE AMBOS OS SEXOS,
TERMINEM UM

CICLO COMPLETO

DE ENSINO

META 3
(NAÇÕES UNIDAS) 

GARANTIR QUE,
ATÉ 2015, AS

CRIANÇAS DE TODAS

AS REGIÕES DO PAÍS,
INDEPENDENTEMENTE

DE COR/RAÇA E SEXO,
CONCLUAM O ENSINO

FUNDAMENTAL

META 3A
(BRASILEIRA) 



PROMOVER A
IGUALDADE ENTRE OS

SEXOS E A AUTONOMIA
DAS MULHERES

META 4: ELIMINAR AS DISPARIDADES 
ENTRE OS SEXOS NO ENSINO
FUNDAMENTAL E MÉDIO, SE POSSÍVEL 
ATÉ 2005, E EM TODOS OS NÍVEIS DE
ENSINO, O MAIS TARDAR ATÉ 2015

3
OBJETIVO DE
DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO
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A meta proposta pela Cúpula do Mi-
lênio para o Objetivo de “Promover a
igualdade entre os sexos e a autonomia
das mulheres” estabelece o acesso igua-
litário de homens e mulheres a todos os
níveis de ensino até 2015. Para grande
parte dos países latino-americanos,
contudo, a discussão centrada na di-
mensão educacional é insuficiente para
entender as desigualdades de gênero.
No caso do Brasil, a situação não é
diferente: as mulheres têm, atualmente,
níveis de escolaridade superiores aos
dos homens,mantendo-se à frente deles
em praticamente todos os indicadores

educacionais.Isso significa que os gran-
des entraves à promoção da igualdade
de gênero e à autonomia feminina não
se encontram no acesso ao ensino, mas
em outros aspectos como a inserção no
mercado de trabalho e na vida política
ou a vulnerabilidade à violência domés-
tica e sexual.

No entanto, como a meta é “Eliminar as
disparidades entre os sexos (...)”, e os
meninos encontram-se em condições
educacionais inferiores às das meninas,
em especial no que diz respeito às altas
taxas de evasão e repetência, não se
pode falar em uma real igualdade de
gênero. É importante, nesse caso, ana-
lisar a meta procurando identificar os
principais obstáculos que se colocam
para meninos e homens, seja quanto ao
acesso, seja quanto à permanência e ao
bom rendimento escolar. A atual dife-
rença nos indicadores educacionais en-
tre os sexos é, de modo geral, uma das
conseqüências dos papéis de gênero
estabelecidos pela sociedade, que defi-
nem os espaços privados como femini-
nos e os públicos como masculinos.
Assim,os meninos acabam abandonan-
do a escola ou apresentando rendimen-
to inferior aos das meninas porque pre-
cisam trabalhar para complementar o
orçamento familiar – e isso se dá na es-
fera pública, pela inserção no mercado
de trabalho.Em contrapartida,as meni-
nas conseguem manter-se na escola

PARA AS MULHERES,
OBSTÁCULOS 
À IGUALDADE 

DE GÊNERO ESTÃO
ALÉM DA

EDUCAÇÃO FORMAL

porque o trabalho a elas delegado diz
respeito à esfera privada, ao cuidado de
familiares e aos afazeres domésticos,
considerados mais “fáceis”de ser conci-
liados com a freqüência à escola.

Mas, se a questão educacional não é o
principal obstáculo para a promoção da
igualdade entre os sexos, ela certamente
é um ponto importante, no Brasil, para
a eliminação das disparidades raciais e
regionais.A realização de análises desa-
gregadas por novas dimensões, por-
tanto, é essencial para dar visibilidade a
certos tipos de desigualdade que são,
também, estruturantes da sociedade
brasileira, criando uma interseccionali-
dade que contribui para estabelecer
condições de vulnerabilidade distintas
para cada grupo social.

Índices educacionais são
piores entre os homens
O primeiro indicador de monitoramen-
to deste Objetivo está expresso nos grá-
ficos 1,2 e 3; que mostram a razão entre
as taxas de freqüência à escola de mu-
lheres e de homens, por cor/raça, e seu
comportamento entre 1992 e 2003. Ca-
be destacar que no ensino fundamental
há praticamente igualdade entre os
sexos: para cada 100 meninos de 7 a 14
anos de idade, havia, em 2003, 97 me-
ninas. A maior presença de meninos se
dá apenas nesse nível de ensino e pode
estar relacionada ao processo de uni-
versalização do ensino fundamental,
ocorrido no final da década de 1990.No
que se refere às desigualdades regionais,
percebe-se que no Norte e no Nordeste
havia, no início dos anos 1990, mais

GRÁFICO 1 • Razão entre as taxas de freqüência à escola de mulheres e de homens de 7 a 14 anos 
de idade no ensino fundamental, total e por cor/raça – Brasil, 1992 e 2003

Total Brancos Pretos e Pardos Total Brancos Pretos e Pardos

100,8 101,2
100,7

97,0

98.8

95,5

1992 2003

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003

GRÁFICO 2 • Razão entre as taxas de freqüência à escola de mulheres e de homens de 15 a 17 anos 
de idade no ensino médio, total e por cor/raça – Brasil, 1992 e 2003

Total Brancos Pretos e Pardos Total Brancos Pretos e Pardos

140,7 142,5 137,1

122,7
126,1

118,1

1992 2003

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003

GRÁFICO 3 • Razão entre as taxas de freqüência à escola de mulheres e de homens de 18 a 24 anos 
de idade no ensino superior, total e por cor/raça – Brasil, 1992 e 2003

Total Brancos Pretos e Pardos Total Brancos Pretos e Pardos

119,9 115,4

156,3

129,3 128,6 131,4

1992 2003

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003
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rando altos índices de evasão escolar entre
pretos ou pardos (ver quadro 2).

A questão do analfabetismo já foi um dos
entraves ao processo de desenvolvimento
social brasileiro. Nos anos 1940, atingia
mais da metade da população acima de
idade igual ou superior a 15 anos (56,3%),
e sobretudo as mulheres.Nas décadas se-
guintes, caiu progressivamente, baixan-
do em 1990 para 18,3%,dos quais 8,3 mi-
lhões eram homens e 9,3 milhões eram
mulheres. Em 2000, segundo dados do
Censo Demográfico, essa taxa não só
recuou ainda mais, para 13%, como se
tornou menos desigual, seja entre os se-
xos, seja entre brancos e pretos ou par-
dos, na população de 15 anos ou mais.
Na faixa dos 15 aos 24 anos, em função,

principalmente, da universalização do
ensino fundamental, as jovens mulheres
têm revertido uma situação histórica em
que o analfabetismo feminino era muito
superior ao masculino: as pequenas dife-
renças registradas em 1992 reduziram-se
ainda mais em 2003 e apontam para uma
quase igualdade de gênero e de cor/raça.

Na análise regional,destaca-se o Nordes-
te,no qual se percebe o maior avanço nes-
sa faixa etária na década: em 1992 havia
16% mais mulheres alfabetizadas do que
homens,proporção que cai para 5,6% em
2003.Embora esse percentual ainda man-
tenha a região como a mais desigual nesse
indicador, hoje ele está bem mais pró-
ximo do das demais regiões do que há dez
anos, como pode ser visto no gráfico 4.
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meninas do que meninos na escola. Essa
tendência se inverte ao longo da década,
colocando tais regiões,em 2003,em uma
situação de quase igualdade entre os se-
xos. Por outro lado, no Sul houve um
aumento da desigualdade no ensino fun-
damental entre 1992 e 2003, caindo de
98,5 para 94 meninas, para cada 100
meninos (ver tabela 1).

No ensino médio e no superior,os dados
revelam uma proporção muito maior de
mulheres: 22,7% a mais no primeiro
caso e 29,3% no segundo. Em relação ao
ensino médio, como efeito do próprio
processo de universalização do ensino
fundamental, houve queda na razão
entre as taxas de mulheres e homens
entre 1992 e 2003, indicando uma ten-
dência à  igualdade. Já no ensino supe-
rior, a taxa de freqüência escolar das
mulheres aumentou ainda mais do que
o observado em 1992: de 120 para 130
mulheres, para cada 100 homens. Esse
fenômeno, como já apontado no relató-
rio de 2004,está relacionado aos grandes
índices de evasão e repetência mascu-
linos, especialmente no ensino médio,

em função do abandono da escola para
entrada no mercado de trabalho.

No que tange ao recorte racial, chama a
atenção o fato de que, em 1992, havia
maior desigualdade no acesso de homens
e mulheres ao ensino superior para a po-
pulação de pretos ou pardos (56,3% a
mais de mulheres) em relação à popula-
ção branca (15,4% a mais de mulheres
brancas). Em 2003, porém, tal desigual-
dade se reduziu fortemente, com a pro-
porção de mulheres excedentes dos dois
grupos se aproximando: 31,4% e 28,6%,
respectivamente. No entanto, se na po-
pulação branca constata-se aumento da
desigualdade de acesso entre homens e
mulheres, na negra verifica-se significa-
tiva redução. Isso pode estar relacionado
às políticas educacionais que vêm sendo
implementadas como forma de garantir
o acesso de pretos ou pardos à universi-
dade,já que esse grupo enfrenta obstácu-
los não só para entrar como para se man-
ter no ensino superior, em razão seja da
dificuldade de conciliar trabalho e estu-
do, seja da discriminação sofrida em to-
dos os níveis de ensino, que acabam ge-

O primeiro Relatório Nacional de
Acompanhamento dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio apre-
sentado pelo Brasil, em setembro
de 2004, trouxe, conforme orienta-
ção estabelecida pelas Nações Uni-
das, o indicador “Razão entre o nú-
mero de mulheres e número de ho-
mens por nível de ensino” para mo-
nitorar a freqüência igualitária de
alunos de ambos os sexos nos dife-
rentes níveis de ensino. Neste se-
gundo relatório, no entanto, op-
tou-se por adaptá-lo, passando-se
a calcular a “Razão entre as taxas

de freqüência à escola das mu-
lheres e dos homens por níveis de
ensino e cor/raça”. Essa nova forma
de cálculo foi adotada porque leva
em consideração o padrão demo-
gráfico do país e permite identificar
se todas as crianças, adolescentes e
jovens, segundo o sexo e a partici-
pação na população, estão fre-
qüentando os diversos níveis de
ensino. A metodologia anterior, ao
desconsiderar o aspecto demográ-
fico, podia encobrir desigualdades
de gênero no acesso à educação.
Isso porque um valor da razão

maior do que 100, por exemplo, não
necessariamente estaria mostran-
do uma desigualdade no sentido de
que mais mulheres acessam o
ensino do que homens, mas pode-
ria simplesmente estar dizendo que
existem mais mulheres do que ho-
mens na população naquela faixa
etária. Para o Brasil, essa diferença
demográfica é latente em particular
no grupo de 7 a 14 anos, para o qual,
em 2003, havia um excedente mas-
culino de cerca de 514 mil pessoas, o
que leva a uma razão entre mu-
lheres e homens menor do que 100. 

QUADRO 1 • Indicador agora leva em 
conta aspecto demográfico 

1992 2003 1992 2003 1992 2003
Brasil 100,8 97,0 140,7 122,7 119,9 129,3
Norte(1) 105,9 99,8 126,3 127,6 128,1 130,3
Nordeste 107,8 100,3 180,2 141,6 127,3 132,6
Sudeste 97,1 95,3 146,8 115,2 111,6 125,2
Sul 98,5 93,8 112,1 117,3 137,1 128,1
Centro-Oeste 98,0 97,1 107,2 144,5 135,7 153,4

TABELA 1 • Razão entre as taxas de freqüência à escola de mulheres e homens 
nos níveis de ensino fundamental (7 a 14 anos), médio (15 a 17 anos) e superior 
(18 a 24 anos) – Brasil e Grandes Regiões, 1992 e 2003

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003

(1)Exclusive a população rural 

7 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 24 anos
Fundamental Médio Superior

Número de mulheres estudantes/número de homens estudantes, por nível de ensino

GRÁFICO 4 • Razão entre a taxa de alfabetismo de mulheres e de homens 
de 15 a 24 anos de idade – Brasil e Grandes Regiões, 1992 e 2003 

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

104,7
102,1 102,1 101,5

116,1

105,6

101,1 100,7 100,2 100,6
102,1

100,5

1992 2003

Nota: Exclusive a população rural

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003

No ensino médio 
e no superior,

a proporção de
mulheres é 25% 

maior que 
a dos homens
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mulheres em espaços até então ocupa-
dos exclusivamente por homens, a si-
tuação ainda é muito segmentada, co-
mo pode ser visto no gráfico 6.A distri-
buição de homens e mulheres nos cur-
sos universitários remonta à divisão
sexual, não somente do trabalho, mas
também do conhecimento.Elas tendem
a estender à formação profissional sua
formação familiar,concentrando-se em
áreas que remetem ao exercício dos cui-
dados e da atenção.Já os homens encon-
tram-se, predominantemente, nos cur-
sos das áreas de ciências exatas, que são
considerados “mais difíceis” e “exigen-
tes” e formam profissionais com maior
reconhecimento social. Essa marcada
diferença de escolha entre áreas de atua-
ção explica,em parte,por que as mulhe-
res, embora maioria nos cursos univer-
sitários, continuam muito aquém dos
homens em termos salariais.

A melhor situação das mulheres aponta-
da pelos indicadores educacionais não
significa que as desigualdades e discri-
minações de gênero foram eliminadas
desse âmbito.Ao contrário,elas se mani-
festam de forma diferenciada, na segre-
gação setorial, por meio de posturas se-

xistas de professores(as), de livros didá-
ticos ou para-didáticos que reproduzem
estereótipos de gênero e cor/raça e con-
tribuem para manter a mulher em uma
posição social inferior à do homem. O
espaço educacional é o campo privile-
giado para as mudanças desses valores,
pois, ao lado do ambiente familiar, é um
dos principais locais de reprodução (e,
portanto,também de desconstrução) de
estereótipos, de segregação e de visuali-
zação dos efeitos perversos que esses fe-
nômenos têm sobre os indivíduos.

Mulheres enfrentam
dificuldades de inserção
no mercado de trabalho
A melhor condição das mulheres no
campo educacional mascara a real si-
tuação a que estão submetidas nos es-
paços social,profissional e político.Com
efeito, essa “vantagem” educacional não
se reflete em sua participação no mer-
cado de trabalho ou no campo político,
esferas estas que são os loci privilegiados
de exercício da discriminação e das desi-
gualdades de gênero no Brasil.

Os indicadores tradicionalmente utili-
zados para a análise do mercado de tra-
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No ensino médio, 
evasão cresce 
mais entre meninos
pretos e pardos  
A pior situação  de meninos no campo
educacional é mais claramente percebi-
da quando se analisa a defasagem idade-
série para os estudantes de 7 a 17 anos.A
comparação entre as taxas de homens e
de mulheres indica que ambos os sexos
têm sérios problemas de evasão e re-
petência,mas as meninas estão em situa-
ção um pouco melhor qualquer que seja
a idade considerada, pois abandonam a
escola e são reprovadas com menor
freqüência.Da mesma forma,as taxas de
pretos ou pardos são sempre superiores
às de crianças e jovens brancos em fun-
ção da maior repetência.Isso é reflexo de
características sociais diferenciadas,
como a associação entre estudo e tra-
balho, as condições de vida e a própria
discriminação.

A análise conjunta por sexo e cor/raça
aponta que os grandes penalizados nesse
caso são os meninos pretos ou pardos.
Em 2003,as crianças em idade de conclu-
são do ensino fundamental (14 anos)
apresentavam uma taxa de defasagem de
58,4%. No entanto, para os meninos

pretos ou pardos esse valor saltava para
76,4%. Na população de 17 anos, idade
para conclusão do ensino médio, a si-
tuação era ainda mais grave, pois 84,9%
dos meninos pretos ou pardos encon-
travam-se defasados, contra 78,4% das
meninas do mesmo grupo racial, 67,2%
dos meninos brancos e 54,6% das meni-
nas brancas da mesma idade. O compo-
nente racial,portanto,é tão determinante
que a situação privilegiada das mulheres
se perde quando introduzido o quesito
cor/raça, pois as meninas pretas ou par-
das encontram-se em pior situação que
os meninos brancos (ver gráfico 5).

Barreiras invisíveis
interferem em escolhas
no ensino superior 
Se há mais mulheres nos níveis superio-
res de ensino (incluindo a pós-gradua-
ção), elas não estão, porém, igualmente
distribuídas por todas as áreas de for-
mação. Uma outra face da desigualdade
de gênero se revela quando são apre-
sentados os dados que mostram os es-
paços tradicionalmente ocupados por
mulheres e aqueles cuja barreira de en-
trada ainda não conseguiram vencer. A
despeito das transformações que vêm
ocorrendo no país, com a entrada de

GRÁFICO 5 • Taxa de defasagem escolar entre os estudantes de 7 a 17 anos de idade, 
por sexo e cor/raça – Brasil, 2003 (em %)

7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos 15 anos 16 anos 17 anos

Homens pretos e pardos

Pretos e pardos

Homens

Mulheres pretas e pardas

Homens brancos

Mulheres

Brancos

Mulheres brancas

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 1992 e 2003
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GRÁFICO 6 • Distribuição de estudantes matriculados no ensino superior, 
por sexo e área de conhecimento – Brasil, 2002 (em %)

Educação Humanidades
e artes

Ciências
sociais

Negócios Direito Ciências,
matemática e
computação

Engenharia,
produção e
construção

Agricultura 
e veterinária

Saúde e bem
estar social

Seviços
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24

63

37
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32
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Fonte: INEP/Ministério da Educação. Censo da Educação Superior, 2002

A melhor condição 
das mulheres 
no campo educacional
mascara sua real
situação no âmbito
social, profissional 
e político
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no mercado de trabalho, são as mulhe-
res pretas ou pardas as mais penaliza-
das: destaca-se sua elevada concentra-
ção no emprego doméstico (22,4%) e
entre trabalhadores sem remuneração
(10,2%). Neste caso, o percentual no
Nordeste atinge 16,8% das ocupadas,
valor quase três vezes maior que a média
nacional (6,2%). Por outro lado, os ho-
mens brancos encontram-se proporcio-
nalmente sobre-representados como em-
pregados com carteira assinada (36,7%)
e empregadores (7,6%).

Entre as mulheres que
vivem em áreas rurais 
é comum o trabalho 
não-remunerado
No que se refere ao mundo do trabalho,
o único indicador proposto pelas Na-
ções Unidas para monitoramento do
Objetivo 3 diz respeito à proporção de
mulheres assalariadas no setor não-
agrícola. Como já havia sido ressaltado
no relatório de 2004, esse indicador não
alcança os principais problemas que as
mulheres enfrentam no âmbito do mer-
cado de trabalho brasileiro, assim como
não é capaz de tratar adequadamente a
questão do trabalho feminino não-
remunerado, que é muito mais elevado
no setor agrícola.Assim, enquanto 96%
das mulheres recebiam rendimentos

pelo seu trabalho no setor não-agrícola,
esse percentual era de 63% no setor
agrícola, em 2003.

Pelo gráfico 9 pode-se perceber que o
problema da não remuneração no setor
agrícola é um desafio que atinge mulhe-
res de todas as regiões, inclusive daque-
las onde o nível de pobreza é menor, co-
mo na Sul. Essa região é, de longe, a que
apresenta a maior proporção de traba-
lhadoras rurais não-remuneradas: são
48,4%, contra uma média nacional de
36,8%. Uma explicação possível para
esse fato é o tipo de propriedade rural
característico do sul do país – empreen-
dimentos agrícolas basicamente familia-
res e voltados para a produção para  au-
toconsumo, que tendem a não remu-
nerar suas trabalhadoras em grande par-
te por entender que elas apenas prestam
auxílio à produção familiar. Ainda as-
sim,não se pode deixar de destacar o au-
mento no número de mulheres remune-
radas no setor agrícola entre 1992 e 2003,
que foi de 2,4 pontos percentuais, con-
centrados sobretudo no Sul,onde o cres-
cimento atingiu 8,7 pontos.

Outro grupo que merece especial aten-
ção é o das empregadas domésticas. Em
2003 havia no Brasil aproximadamente
6 milhões de pessoas ocupadas no em-
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balho brasileiro são capazes de mostrar
de forma clara a situação de desigualda-
de a que mulheres e pretos ou pardos
estão submetidos nesse espaço. No caso
das mulheres, a participação no merca-
do de trabalho ocorre em menor inten-
sidade. A taxa de atividade do país, co-
mo se pode constatar no gráfico 7,era de
61,4% em 2003. No entanto, ao desagre-
gar a análise por sexo, percebe-se que,
enquanto 72,9% dos homens estavam
empregados ou à procura de trabalho,
entre as mulheres a taxa era de apenas
50,7%. Esses dados não apresentam va-
riações significativas quando se incor-
pora a variável racial, o que indica que a
questão de gênero é de fato o grande de-
terminante para a entrada no mercado
de trabalho. Os homens, independen-
temente da cor/raça, têm uma taxa de
atividade significativamente superior à
das mulheres, embora se registre nos úl-
timos anos tendência de queda para eles
e de expansão para elas no mercado de
trabalho. Entre 1992 e 2003 as mulheres
brancas aumentaram sua participação
em 4,5 pontos percentuais,enquanto pa-
ra as mulheres pretas ou pardas o au-
mento foi de 2,3 pontos percentuais.

Após vencer a barreira da entrada no mer-
cado de trabalho, mulheres e pretos ou

pardos passam a enfrentar a segmentação
ocupacional e a alocação em postos de
trabalho mais precários e com menor –
ou nenhuma – proteção social.Uma for-
ma de evidenciar as grandes disparidades
na qualidade do trabalho desses grupos
populacionais é analisar sua distribuição
diferenciada segundo a posição na ocu-
pação.Em 2003,enquanto 32,9% dos ho-
mens empregados possuíam carteira de
trabalho assinada, entre as mulheres essa
proporção era de 25,6%. Na posição de
militares e estatutários a participação fe-
minina era maior que a masculina (8,9%),
o que se deve sobretudo à forte presença
das mulheres no serviço público, cujo
acesso, por meio de concursos, se dá de
forma mais igualitária. O trabalho do-
méstico, predominantemente feminino,
concentrava cerca de 17% das mulheres
ocupadas. Já na condição de emprega-
dores, a participação das mulheres era a
metade da dos homens, apenas 2,5% da
população feminina ocupada,o que pode
estar relacionado, entre outros fatores, à
maior dificuldade de acesso ao crédito e
ao baixo acúmulo de conhecimento na
área administrativa.

O gráfico 8 permite visualizar os efeitos
do fenômeno da dupla discriminação,
demonstrando que,no caso da inserção

GRÁFICO 7 • Taxa de participação por sexo – Brasil, 1992 a 2003 (em %)

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Total Homens Mulheres

Nota: A PNAD não foi realizada em 1994 e 2000
Fonte: IBGE, PNAD, 1992 a 2003
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GRÁFICO 8 • Distribuição da população ocupada, por sexo e cor/raça, 
segundo a posição na ocupação – Brasil, 2003 (em %)
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mente. Essa quase igualdade, porém, foi
conquistada ao longo da década, uma
vez que em 1992 havia um diferencial de
cerca de 7 pontos percentuais a mais
para os homens,como pode ser visto no
gráfico 11. Além disso, o mesmo per-
centual de contribuintes não garante o
mesmo nível de proteção, pois em geral
as mulheres auferem benefícios de valor
mais baixo que os dos homens,seja por-
que contribuem com um valor menor,
seja porque, proporcionalmente, usu-
fruem mais de benefícios como a “apo-
sentadoria por idade”.

Em contrapartida,chama atenção o fato
de que mais da metade da população
branca contribuía para a Previdência
em 2003 (53,9%), enquanto pretos ou
pardos registravam proporção bastante
inferior: 37,3%. Embora ainda alta, a
distância entre os grupos apresentou
uma ligeira queda entre 1992 e 2003,
caindo de 18,3 pontos percentuais para
16,6. As mulheres pretas ou pardas fo-
ram as que mais avançaram na formali-
zação: de 29,4% para 36,5%. Isso se de-
ve, principalmente, ao aumento de tra-
balhadoras domésticas com carteira de
trabalho assinada, categoria na qual o
percentual de trabalhadoras pretas ou
pardas é elevado.

Embora mais
escolarizadas, mulheres
ganham menos 
No que se refere à disparidade de ren-
dimento entre homens e mulheres, esta
se reduziu entre 1992 e 2003. Enquanto
no início dos anos 1990 o rendimento-
hora das mulheres representava 76,1%
do auferido pelos homens,em 2003 essa
proporção passou para 83,3%. Tal re-
dução,no entanto,deve-se à queda mais
intensa no rendimento dos homens do
que no das mulheres. Ou seja, o rendi-
mento global caiu, mas foram os ho-
mens os que sofreram maior perda, o
que gerou a uma maior igualdade numa
situação de queda no rendimento.

Quando se desagregam essas informa-
ções segundo a cor/raça, percebe-se que
a desigualdade de rendimentos entre pre-
tos ou pardos em relação aos brancos
permaneceu estável nos últimos 11 anos,
com o primeiro grupo recebendo apenas
50% do rendimento-hora auferido pelo
segundo. Já na análise controlada por
cor/raça e sexo simultaneamente, obser-
va-se que houve redução da desigualdade
no período entre os grupos, exceto nos
rendimentos-hora dos homens pretos ou
pardos em relação ao dos brancos,que se
manteve praticamente estável.
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prego doméstico, das quais 5,7 milhões
eram mulheres. Desse total, 58% eram
pretas ou pardas. Isso significa que cerca
de 17% das mulheres ocupadas em 2003
se encontravam no emprego doméstico,
percentual que varia entre 22%, no caso
das mulheres pretas ou pardas,e 13%,no
caso das brancas.

A análise das condições de trabalho das
empregadas domésticas brasileiras revela
que esse é um espaço marcado pela in-
formalidade, pela precariedade e pela ex-
ploração. A despeito da obrigatoriedade
da carteira assinada,apenas 26% delas efe-
tivamente as tinham em 2003. Cabe res-
saltar,no entanto,que esse percentual vem
crescendo ao longo do tempo,denotando
certa melhora na situação de formalização
e de garantia de direitos. Em 1992, a pro-
porção de trabalhadoras domésticas com
carteira assinada era de apenas 16,6%, o
que significa que o país experimentou au-
mento de cerca de 10 pontos percentuais
na formalização de trabalhadoras domés-
ticas entre 1992 e 2003.

Apesar desse avanço, as diferenças entre
trabalhadoras brancas e pretas ou pardas
ainda são significativas: enquanto 30%
das empregadas brancas tinham carteira
assinada, em 2003, apenas 23,5% das
pretas ou pardas estavam na mesma con-
dição (ver gráfico 10). E essa informali-
dade nas relações de trabalho se mani-
festa de forma ainda mais intensa no

Nordeste. Nessa região, aproximada-
mente 14% das mulheres brancas e das
pretas ou pardas possuíam carteira de
trabalho assinada em 2003. No outro
extremo encontram-se as trabalhadoras
domésticas do Sudeste, que alcançaram
percentuais de 33,6% e 31,9%, respec-
tivamente, ou seja, mais que o dobro de
formalização das nordestinas.

A cobertura
previdenciária das
mulheres permanece
precária
As relações de informalidade no traba-
lho, porém, não constituem realidade
apenas para as trabalhadoras domésti-
cas.A proporção da população ocupa-
da que não contribuía para a Previdên-
cia chegou a 53,5% em 2003, o que cor-
responde a aproximadamente 42,3 mi-
lhões de pessoas. São pessoas desprote-
gidas socialmente, que não terão direito
aos benefícios previdenciários, como
aposentadoria, auxílio-doença, salário-
maternidade, entre outros. As diferen-
ças regionais eram significativas: en-
quanto a população coberta no Sudeste
chegava a 57,2%, no Nordeste somava
apenas 27,5%.

Em termos de diferenciais de gênero,no
entanto, não havia disparidades signi-
ficativas. Homens e mulheres exibiam
em 2003 proporções semelhantes de con-
tribuição: 46,7% e 45,6%, respectiva-

GRÁFICO 9 • Proporção de mulheres ocupadas no setor agrícola 
sem rendimento – Brasil e Grandes Regiões, 1992 e 2003 (em %)
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Fonte: IBGE, PNAD, 1992 e 2003

GRÁFICO 10 • Proporção de trabalhadoras domésticas com carteira de trabalho assinada, 
por cor/raça – Brasil, 1992 a 2003 (em %)

1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Total Mulher branca Mulher preta ou parda

Nota: A PNAD não foi realizada em 1994 e 2000

Fonte: IBGE, PNAD, 1992 a 2003
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lamentares federais e 3,7% do conjunto
de governadores (uma única governa-
dora), proporções que se ampliaram
apenas para 8,8% e 7,4%, respectiva-
mente, em 2002.

Nos legislativos estaduais e municipais,
a presença de mulheres nos cargos de
deputadas estaduais/distritais e verea-
doras tem aumentado consideravelmen-
te, mas ainda é bastante baixa. Nas elei-
ções de 2002 (estadual) e 2004 (munici-
pal), do total de eleitos apenas 12,6%
eram mulheres em cada um dos cargos.
É importante destacar,porém,que hou-
ve um aumento de 5 pontos percentuais
entre as eleições realizadas no início da
década de 1990 e essas últimas. No caso
do Executivo municipal, ou seja, nas

prefeituras, a participação feminina era
ainda menor, 3,4% nas eleições de 1992
e 7,5% nas de 2004.

Já a desagregação dessas informações
por região apresenta aspectos interes-
santes. Em geral, a Região Sul é a que
apresenta a menor proporção de mulhe-
res em cargos eletivos, ainda que esta te-
nha se ampliado ao longo do período
analisado.Na outra ponta,encontra-se o
Nordeste, que tradicionalmente elege
mais mulheres, particularmente nos
cargos municipais, em razão da cultura
política e da própria organização parti-
dária nordestina (ver gráficos 13 a 15).
Nessa região a política é bastante vincu-
lada à vida familiar, o que faz com que as
mulheres que pertencem a “famílias polí-
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A tendência à igualdade de rendimento
entre homens e mulheres se deu de ma-
neira mais intensa no grupo de pretos ou
pardos. Enquanto em 1992 mulheres
pretas ou pardas recebiam 77,6% do ren-
dimento dos homens do mesmo grupo
racial, em 2003 a taxa subiu para 90%,
como mostra o gráfico 12. Essa melhora
se deve sobretudo às características se-
melhantes dos pretos ou pardos de per-
tencerem às camadas inferiores do mer-
cado: o trabalho doméstico, no caso das
mulheres, e o emprego sem carteira assi-
nada, no dos homens.

A discriminação contra as mulheres e
pretos ou pardos no mercado de traba-
lho se confirma na análise do rendimen-
to-hora por classes de anos de estudo.
Em 2003, apesar de as mulheres conta-
rem com maior qualificação – as mu-
lheres ocupadas possuíam em média 7,8
anos de estudo, contra 6,8 anos dos ho-
mens ocupados –,seus rendimentos ain-
da eram sistematicamente inferiores aos
dos homens. Embora a escolaridade seja
um importante atributo para o aumento
do rendimento, aspectos discriminató-
rios tornam-se ainda mais evidentes
quando se incorpora essa variável. No
grupo com o nível de escolaridade mais
baixo a desigualdade é menor por se tra-
tar de um mercado mais homogêneo, de
ocupações precárias e de menor qualifi-
cação.A desigualdade aumenta à medida
que se avança na escolaridade,o que pode

ser comprovado por meio das informa-
ções da tabela 2. Ou seja, a questão da
discriminação aqui apontada tem im-
portante significado quando se trata de
oportunidade de acesso a ocupações mais
qualificadas. Apesar da escolaridade,
pretos ou pardos e mulheres encontram
barreiras no mercado de trabalho quan-
to à inserção (segmentação) e ocupação
de postos e cargos melhores.

Na política predomina a
presença masculina, mas
as mulheres avançam
Outro setor no qual as desigualdades de
gênero podem ser visualizadas clara-
mente é o da participação política. O
quarto indicador proposto pelas Na-
ções Unidas para acompanhamento do
Objetivo 3 diz respeito a esse campo e se
refere à proporção de mulheres exercen-
do mandato no Parlamento Nacional.
No relatório de 2004 foram apresenta-
dos os indicadores de participação das
mulheres no Parlamento. Como as elei-
ções brasileiras para o nível federal só
irão se realizar em outubro de 2006, as-
sim como para a chefia do Poder Execu-
tivo dos Estados, não houve nenhuma
alteração nos dados.Vale relembrar, po-
rém, que as informações apontaram
uma presença reduzida de mulheres se-
nadoras, deputadas federais ou gover-
nadoras e uma evolução bastante lenta
dessa participação. Em 1994, as mulhe-
res representavam 6,7% do total de par-

GRÁFICO 11 • Proporção da população ocupada que contribui para a Previdência Social, 
por sexo e cor/raça – Brasil, 1992 e 2003 (em %)
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Fonte: IBGE, PNAD, 1992 e 2003

GRÁFICO 12 • Relação entre o rendimento-hora médio, por sexo e cor/raça – Brasil, 1992 e 2003 (em %)
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Mulher/ Homem 83,3 79,2 70,6 68,0 60,5
Preto ou Pardo/ Branco 50,0 67,9 71,4 71,4 63,8
Mulher branca/ Homem branco 77,8 71,0 70,0 66,7 60,7
Mulher preta ou parda/ Homem preto ou pardo 90,0 89,5 74,1 74,4 64,5
Homem preto ou pardo/ Homem branco 47,6 61,3 67,5 68,4 63,6
Mulher preta ou parda/ Mulher branca 55,1 77,3 71,4 76,3 67,6
Mulher preta ou parda/Homem branco 42,8 54,8 50,0 50,8 41,0

TABELA 2 • Relação entre o rendimento-hora, por sexo e cor/raça, segundo 
as classes de anos de estudo – Brasil, 2003 (em %)

Fonte: IBGE, PNAD, 2003
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ticas”sejam estimuladas a participar nessa
esfera, como forma de ocupar cargos im-
portantes em nome do clã familiar.

A baixa representatividade das mulheres
tem a ver tanto com a pequena proporção
de candidatas aos cargos eletivos quanto
com alguns fatores que dificultam sua
eleição, como a realização de campanhas
(falta de recursos e apoio do próprio par-
tido da candidata). Nas últimas eleições
para o Poder Executivo municipal, apro-
ximadamente 30% das candidatas foram
eleitas prefeitas.Esse percentual,no entan-
to, cai intensamente quando se caminha
para o Poder Legislativo, tanto municipal
quanto estadual. Em 2004 foram eleitas,
em média,8,5% das mulheres que se can-
didataram ao cargo de vereadora e 7,5%
ao cargo de deputada estadual.

Cenário semelhante se encontra nos car-
gos não-eletivos do Executivo.A presen-
ça de mulheres nos postos de maior visi-
bilidade e poder, como as funções mi-
nisteriais, é ainda muito tímida.Ao lon-
go da história, a nomeação de ministras
nos governos se deu de forma pontual e
reduzida.Apenas em 2003,com a eleição
do presidente Luiz Inácio Lula da Silva,
o quadro tomou uma nova forma. De
imediato foram empossadas cinco mi-
nistras, três delas negras, para o Minis-
tério da Assistência Social,do Meio Am-
biente, e de Minas e Energia e para as

Secretarias Especiais de Políticas para as
Mulheres (SPM) e de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (Seppir).Em
junho de 2005 a então ministra de Mi-
nas e Energia foi convidada a assumir a
Casa Civil como ministra-chefe, insti-
tuição de extrema importância na con-
dução e articulação das políticas públi-
cas, rompendo de certa forma com o
paradigma tradicional do lugar e do pa-
pel destinado às mulheres. Com o fim
do Ministério da Assistência Social e
sua incorporação ao Ministério de De-
senvolvimento Social e Combate à Fo-
me,em fins de 2003,tem-se hoje,no go-
verno federal,quatro ministras em exer-
cício pleno de suas funções.

Em cargos de confiança,
elas cresceram mais em
níveis intermediários
Outro indicador importante, já apresen-
tado no relatório anterior,é a distribuição
de mulheres nos cargos de Direção e As-
sessoramento Superiores (DAS).Os DAS
são cargos de confiança no âmbito federal
que se dividem em cinco níveis: quanto
maior o nível,maiores a responsabilidade
e o poder do servidor público,bem como
a gratificação acrescida ao salário. Pelo
gráfico 16 pode-se perceber que continua
valendo a máxima de que as mulheres se
concentram nos níveis básicos e interme-
diários das carreiras e continuam ausen-
tes nos níveis mais altos.Nos DAS 1,2 e 3, a proporção de mulheres chega a 47%,

decaindo para apenas 21% nos DAS 5 e 6.
Vale lembrar que as mulheres represen-
tam 44% do total de servidores da Admi-
nistração Pública Federal,o que as coloca
em uma posição de sobre-representação
nos cargos de menor hierarquia e de sub-
representação nos de maior.Não existem
dados desagregados por sexo para perío-
dos anteriores a 1997,mas o que as infor-
mações disponíveis expressam é que há
um aumento generalizado da presença de
mulheres em cargos de confiança, ainda
que a regra de distribuição pelos dife-
rentes níveis não tenha se alterado entre
1998 e 2005.

Já o Poder Judiciário tem, desde o início
da década de 1990, registrado um ex-
pressivo ingresso de mulheres em seus

quadros, o que é resultado, em grande
parte, dos critérios de seleção formais e
claros garantidos pela aplicação de con-
cursos públicos na contratação dos no-
vos servidores. Nos últimos cinco anos
as mulheres passaram a ocupar cargos
nas instâncias superiores dos tribunais,
fato inédito na história do país.Não obs-
tante, nos cargos mais elevados, em que
vigora o critério da indicação – e, por-
tanto, valores e interesses particulares
são externalizados –, a presença femini-
na ainda é bastante restrita, como reve-
lam os dados da tabela 3.

Violência contra as
mulheres: fenômeno
nacional 
Um último aspecto, cujo destaque neste
relatório é fundamental, diz respeito à

GRÁFICO 14 • Proporção de mulheres eleitas vereadoras em relação ao total de eleitos 
por ano da eleição – Brasil e Grandes Regiões, 1992, 1996, 2000, 2004 (em %)
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Fonte: Instituto Brasileiro de Administração Municipal (Ibam) e Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
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GRÁFICO 15 • Proporção de mulheres eleitas deputadas estaduais em relação ao total de eleitos 
por ano da eleição – Brasil e Grandes Regiões, 1994, 1998, 2002 (em %)
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GRÁFICO 13 • Proporção de mulheres eleitas prefeitas em relação ao total de eleitos 
por ano da eleição – Brasil e Grandes Regiões, 1992, 1996, 2000, 2004 (em %)
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cerca de 50% declararam ter sofrido a-
gressão quatro ou mais vezes.

A magnitude desse fenômeno, no en-
tanto, não está apenas no número de
mulheres que dele foram vítimas,mas se
revela nas conseqüências físicas, psico-
lógicas e econômicas que atingem a so-
ciedade de uma forma geral. Se por um
lado aquelas que sofrem violência do-
méstica apresentam distúrbios psicoló-
gicos que podem levá-las à depressão e
até mesmo ao suicídio, por outro lado a
sua participação no mercado de traba-
lho é dificultada, seja pela necessidade
de se ausentarem constantemente do
trabalho para atendimento médico, seja
pela falta de condições psicológicas para
o exercício de suas funções.

A ausência de dados atuais e sistemati-
zados sobre a violência contra a mulher
dificulta um diagnóstico preciso de
quem são as vítimas e uma mensuração
adequada do tamanho do problema.
Isso certamente é um dos grandes en-
traves para a elaboração e implemen-
tação de políticas mais efetivas de com-
bate e prevenção da violência e assis-
tência às mulheres. Entre os principais
motivos para a inexistência de uma base
de dados sobre o tema destacam-se a
falta de comunicação entre os diferentes
atores da rede que atende as mulheres
vítimas de violência; a ainda baixa capa-
citação dos profissionais que atuam
nessa rede,o que faz com que muitas ve-

zes um atendimento decorrente de vio-
lência doméstica não seja qualificado
como tal; e a resistência de parcela ele-
vada de mulheres em denunciar os agres-
sores, por vergonha, por medo ou por-
que é difícil para elas denunciar pessoas
com quem compartilham a própria inti-
midade e, muitas vezes, os filhos.

Os poucos indicadores aqui apresentados
são,na verdade,ainda muito indiretos ou
se referem a indicadores de processo.Não
há,além das pesquisas pontuais apresen-
tadas anteriormente,dados sobre a evolu-
ção do número de mulheres atendidas ou
vitimadas pela violência doméstica.Des-
sa forma, optou-se por apresentar infor-
mações sobre a cobertura de municípios
com Delegacias Especializadas de Aten-
dimento à Mulher (Deams) e o número
de mulheres, em média, nelas atendidas.
Tais dados, no entanto, começaram a ser
coletados ou sistematizados há muito
pouco tempo, não existindo ainda séries
históricas para seu acompanhamento.

As Deams são órgãos estaduais que se es-
tendem aos municípios normalmente por
meio dos Núcleos Especializados de Aten-
dimento às Mulheres.Apesar de um cres-
cimento da ordem de 16% na cobertura
municipal entre 1999 e 2001, apenas 404
municípios dos 5.559 existentes possuí-
am Núcleos ou Delegacias da Mulher em
2001, segundo dados do IBGE.Aliado à
escassez de equipamentos, outro ponto
que merece destaque diz respeito à ainda
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violência doméstica e sexual praticada
majoritariamente contra mulheres.A des-
peito de não constituir um dos indica-
dores de monitoramento do Objetivo 3,
esse fenômeno atinge tamanha magni-
tude e repercussão na vida das mulheres
e da sociedade brasileira que se optou por
incluí-lo como um dos pontos indispen-
sáveis na pauta das questões de gênero.

A violência doméstica e sexual praticada
contra mulheres é uma das principais
formas de violação dos direitos huma-
nos,atingindo-as em seus direitos funda-
mentais à vida, à saúde e à integridade
física e psíquica.A Constituição Federal,
em seu art. 226, parágrafo 8º, assegura “a
assistência à família, na pessoa de cada
um dos que a integram, criando meca-
nismos para coibir a violência,no âmbito
de suas relações”, assumindo, dessa for-
ma,que o Estado brasileiro tem um papel
a cumprir no enfrentamento a qualquer
tipo de violência, praticada seja contra
mulheres, seja contra homens, adultos,
crianças ou idosos.

Homens e mulheres, porém, são atingi-
dos pela violência de maneira bastante di-
ferenciada.Enquanto os homens tendem
a ser vítimas de uma violência praticada

predominantemente no espaço público,
as mulheres sofrem com um fenômeno
que ocorre dentro do próprio lar,grande
parte das vezes por ação do companhei-
ro. Essa violência doméstica, que se ma-
nifesta cotidianamente das mais diferen-
tes formas (física,psíquica,sexual,patri-
monial),fundamenta-se em relações de-
siguais de poder e autoridade que se esta-
belecem entre homens e mulheres em to-
das as esferas da vida e, em particular, na
esfera privada, podendo, portanto, ser
reconhecida como uma violência de gê-
nero.Tais relações acabam por resultar em
um processo no qual as mulheres, dada
sua condição de inferioridade na escala
de distribuição de poder e autoridade no
ambiente familiar, constituem-se nas
principais vítimas da violência.

Estudos recentes ilustram esse fato. Pes-
quisa realizada em março de 2005, pelo
DataSenado, revela que quatro em cada
dez mulheres entrevistadas já presencia-
ram algum tipo de violência contra mu-
lheres e, desse total, 80% foram violên-
cias físicas.No universo pesquisado,17%
das entrevistadas afirmaram já ter sofri-
do algum tipo de violência doméstica,
sendo que 66% responderam ser o mari-
do/companheiro o autor da agressão e

STF - Supremo Tribunal Federal 11 10 1 0

STJ - Supremo Tribunal de Justiça 33 29 4 0

TST - Tribunal Superior do Trabalho 17 16 1 0

TSE - Tribunal Superior Eleitoral * 7 7 0 0

STM - Superior Tribunal Militar ** 15 14 0 1

Fonte: Tribunais Superiores

Notas: * Os sete cargos previstos na CF dividem-se em três ministros do STF, dois ministros do STJ e dois advogados.

** Os 15 cargos de ministro previstos na CF dividem-se em dez para militares e cinco para civis.

Previstos na Providos Vagos
Constituição Federal Homens        Mulheres

Cargos de Ministro

TABELA 3 • Distribuição de homens e mulheres nos cargos de ministro dos Tribunais Superiores –
Brasil, fevereiro de 2005

GRÁFICO 16 • Distribuição dos cargos de DAS, por sexo – Brasil, 1998 e 2005 (em %)
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Nota: Os dados referen-se ao mês de fevereiro de cada um dos anos
Fonte: Secretaria de Recursos Humanos/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
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1. Autonomia, igualdade
no mundo do trabalho e
cidadania
Antes de elencar as principais ações de-
senvolvidas nessa área, é importante re-
lembrar que a  Secretaria Especial de Po-
líticas para as Mulheres (SPM) foi cria-
da com o objetivo de assegurar que a
perspectiva de gênero esteja presente
transversalmente nos setores que atuam
no interesse da construção da democra-
cia e do desenvolvimento social. Dessa
forma, sua atuação direta, por meio de
seus programas finalísticos,especialmen-
te o Programa de Incentivo à Autonomia
Econômica das Mulheres no Mundo do
Trabalho,não tem como objetivo atender
a todas as necessidades e demandas das
mulheres no que diz respeito à sua inser-

ção no mundo do trabalho ou à promo-
ção da igualdade de gênero. Para esse
objetivo maior, as ações executadas pelo
Ministério do Trabalho e Emprego e ou-
tros órgãos parceiros,como o Ministério
do Desenvolvimento Agrário (MDA) e
a Seppir, são fundamentais. A atuação
da SPM nesse programa é apenas parte
de um processo muito mais amplo, no
qual lhe cabe primordialmente coorde-
nar e articular as inúmeras outras insti-
tuições envolvidas.

No âmbito do Programa de Incentivo à
Autonomia Econômica das Mulheres no
Mundo do Trabalho,portanto,foram de-
senvolvidas as seguintes ações, dirigidas
às mulheres dos meios urbano e rural:ca-
pacitação de mulheres para o trabalho e
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má distribuição regional das poucas dele-
gacias existentes. Pelo mapa 1 é possível
constatar que em 2001 apenas 3% dos
municípios do Nordeste (ou 50 municí-
pios) contavam com Deams,ao passo que
no Sudeste a cobertura chegava a 13%
(212 municípios). Cabe destacar que a
existência desses órgãos está relacionada
à dimensão populacional dos municípios.
Assim, os 32 maiores municípios do país
(com mais de 500 mil habitantes) pos-
suíam ao menos uma Deam em 2001. Já
nos municípios com menos de 20 mil ha-
bitantes, que somavam 73% do total de
municípios brasileiros, a cobertura redu-
zia-se para menos de 1%.É sabido,no en-
tanto, que a violência ocorre em todo o
país, não somente nos grandes centros
urbanos,e a situação é ainda agravada pe-
lo tráfico e exploração de mulheres em ro-
tas que vão além da Região Sudeste.

Segundo informações da Secretaria Na-
cional de Segurança Pública (Senasp),do
Ministério da Justiça, em 2003 foram re-
gistradas 425.935 ocorrências de delitos
nas 289 Deams que responderam à pes-
quisa realizada pelo órgão – uma média
de 1.479 ocorrências/ano por delegacia.
As principais denúncias dizem respeito a
ameaças, lesões corporais, vias de fato,
injúrias,calúnias,difamações e perturba-
ções da tranqüilidade.Ressalte-se ainda o
fato de que não são só as mulheres que
procuram as delegacias.Cerca de 90% das
Deams atendem também crianças; 19%,
homens heterossexuais; 22%, homens
homossexuais; e 26%, homens idosos.

PROGRAMAS 
E POLÍTICAS 

A primeira parte deste capítulo apresen-
tou os principais avanços e problemas que
o Brasil enfrenta no que se refere ao alcan-
ce da igualdade de gênero. Esta segunda
seção tem como objetivo, à luz do que foi
apresentado anteriormente, apontar os
principais programas e as políticas que
vêm sendo implementadas pelo governo
federal para promover a efetiva igualdade
entre homens e mulheres.

A transversalidade de gênero nas políti-
cas públicas tornou-se uma estratégia
mundial para a garantia e promoção da
igualdade entre mulheres e homens a
partir da IV Conferência Mundial sobre
a Mulher,realizada em 1995,em Beijing.
Nessa Conferência, os chefes de Gover-
no e de Estado presentes, inclusive do
Brasil, assinaram a Declaração e a Pla-
taforma de Ação Mundial emanada das
discussões e comprometeram-se a ado-
tar uma estratégia de internalização da
igualdade de gênero nas políticas e ava-
liar, regularmente, seu impacto sobre
homens, mulheres e, especialmente, so-
bre a desigualdade entre eles.

No Brasil, a transversalização da pers-
pectiva de gênero nas políticas públicas
foi oficialmente definida como priorida-
de de governo em 2003 e sua conseqüên-
cia mais exemplar até o momento foi o
lançamento do Plano Nacional de Polí-
ticas para as Mulheres (PNPM), em de-
zembro de 2004.O processo de definição
de suas diretrizes,marcado por um cará-
ter democrático e participativo, de con-
sulta à sociedade civil e de respeito à di-
versidade,deu-se a partir da realização da
I Conferência Nacional de Políticas para
as Mulheres, em julho do mesmo ano.

Tradução das 239 diretrizes aprovadas na
plenária da Conferência para o campo
das políticas públicas, o PNPM é cons-
tituído por 199 ações,distribuídas em 26
prioridades que, por sua vez, agrupam-
se em cinco áreas estratégicas de atuação:
1) Autonomia, igualdade no mundo do
trabalho e cidadania; 2) Educação inclu-
siva e não-sexista; 3) Saúde das mulhe-
res, direitos sexuais e direitos reprodu-
tivos; 4) Enfrentamento à violência con-
tra as mulheres; e 5) Gestão e monito-
ramento do plano.As ações serão execu-
tadas por 22 órgãos federais,que se com-
prometeram a empenhar esforços e re-
cursos para cumprir os objetivos e metas
do plano. Seguindo a estrutura do
PNPM, destacam-se, a seguir, algumas
das principais ações do governo federal
destinadas à promoção da igualdade de
gênero e ao fortalecimento da cidadania
das mulheres brasileiras.

Fonte: IBGE, Pesquisa de Informações Básicas Municipais 2001

MAPA 1 • Distribuição da população por municípios segundo o tamanho 
da população e o número de Núcleos ou Delegacias de Mulheres – 2001
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desenvolvendo, também, o Programa de
Fortalecimento Institucional para a Igual-
dade de Gênero e Raça, Erradicação da
Pobreza e Geração de Emprego (GRPE).
O objetivo é fortalecer as dimensões de
gênero e cor/raça nas políticas públicas
de combate à pobreza e geração de em-
prego, por meio de sensibilização, capa-
citação e formação de gestores públicos
e outros atores sociais (em particular or-
ganizações sindicais e de empregadores),
de desenvolvimento de atividades de as-
sistência técnica e de fortalecimento dos
espaços de diálogo e concertação social
em torno desses temas.

Destaca-se, ainda, o Programa Brasil
Gênero e Raça, que visa combater de
modo efetivo a exclusão social que ocor-
re no mercado de trabalho – por meio da
prática de variadas formas de discrimi-
nação – e concretizar a igualdade de
oportunidades, garantindo o pleno
exercício da cidadania e estimulando os
empregadores a assumir o compromis-
so formal de abolir a ocorrência de prá-
tica discriminatória em suas dependên-
cias.A principal estratégia para o alcance
desses objetivos foi a criação dos Nú-
cleos de Promoção da Igualdade de
Oportunidades e de Combate à Discri-
minação, nas Delegacias Regionais do
Trabalho (DRTs) de todo o país,espaços
abertos para dar cobertura a todos os
processos discriminatórios no mercado
e nas relações de trabalho.

Outra iniciativa do governo é o Plano
Nacional de Qualificação (PNQ), que
contribui para promover a integração das
políticas e a articulação das ações de qua-
lificação social e profissional do Brasil.A
garantia de acesso universal ao PNQ, co-
mo direito social, vem associada à prio-
rização do atendimento aos segmentos
que historicamente têm sido alvo de
processos de exclusão e discriminação,
como os trabalhadores com baixa renda
e escolaridade, negros, índios, mulheres,
jovens, portadores de necessidades
especiais etc. Em 2003, 56% dos educan-
dos inscritos e a mesma proporção dos
concluintes eram mulheres. Essa taxa su-
biu para 59% e 60%,respectivamente,em

2004 – resultado da política de ação po-
sitiva adotada nesse programa.

No que se refere ao atendimento às tra-
balhadoras rurais, cabe destacar alguns
programas desenvolvidos pelo governo
federal:

Programa Nacional de Documen-
tação da Trabalhadora Rural –
Com o objetivo de fornecer, gratui-
tamente, documentação civil básica
às mulheres habitantes de áreas ru-
rais (registro de nascimento, CPF,
Carteira de Identidade, Carteira de
Trabalho, Registro no INSS), o pro-
grama atendeu,em 2004,62.600 mu-
lheres acampadas e assentadas e agri-
cultoras familiares e prevê chegar a
70 mil mulheres em 2005.As benefi-
ciárias também tiveram contas ban-
cárias constituídas e orientações so-
bre direitos previdenciários.A docu-
mentação civil básica é condição pa-
ra o acesso a um conjunto de polí-
ticas públicas do governo federal,co-
mo o Bolsa-Família, programas de
crédito, benefícios previdenciários e
a titularidade conjunta da terra.

Titulação conjunta da terra – Em
outubro de 2003 o governo tornou
realidade a titulação conjunta de ter-
ras,prevista na Constituição de 1988,
que até então não contava com instru-
mentos legais que a tornassem obri-
gatória. Com a portaria nº 981, pas-
sou a ser obrigatória a titulação con-
junta da terra para áreas constituídas
por um casal.A meta contida no Pla-
no Nacional de Políticas para as Mu-
lheres é conceder 400 mil títulos con-
juntos de terra, no caso de lotes per-
tencentes a casais, às famílias bene-
ficiadas pela reforma agrária, entre
2004 e 2007.

Programa Nacional de Fortaleci-
mento da Agricultura Familiar
(Pronaf) – O Pronaf é um progra-
ma de concessão de crédito a traba-
lhadores rurais que, historicamente,
teve os homens como público-alvo.
Buscando alterar essa realidade, no

Diretamente vinculada à Presidência
da República e com status ministerial, a
Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial (Seppir) foi
criada em 2003, no dia 21 de março, data
em que se celebra em todo o mundo o
Dia Internacional pela Eliminação da
Discriminação Racial. Sua instituição é o
reconhecimento das lutas históricas do
movimento social, em especial do Mo-
vimento Negro Brasileiro, e reafirma o
compromisso do governo com a cons-
trução de uma política voltada aos inte-
resses reais da população negra e de ou-
tros segmentos étnicos discriminados. A
Seppir tem como missão assegurar que
a perspectiva racial esteja presente
transversalmente nas iniciativas e ações
levadas a cabo por todos os órgãos e
ministérios setoriais, com a finalidade úl-
tima de eliminar as desigualdades raciais
no país. Entre outras funções, cabe-lhe
assessorar direta e imediatamente o
presidente da República na formulação,
coordenação e articulação de políticas e
diretrizes para a promoção da igualdade
racial,  assim como estar presente na
articulação, promoção e acompanha-
mento da execução dos programas de
cooperação com organismos nacionais
e internacionais, públicos e privados,
voltados à implementação da promoção
da igualdade racial.

Entre os principais programas desen-
volvidos pela Seppir, ou em parceria com
outros órgãos, destacam-se: 

PROGRAMA BRASIL QUILOMBOLA –
Criado em 2004, tem como finalidade
implementar ações governamentais pa-
ra as comunidades remanescentes de
quilombos, com ênfase na participação
da sociedade civil, em parceria com di-
versos órgãos da administração pública
federal. Foram estabelecidos quatro ei-
xos para o delineamento das ações a
serem desenvolvidas pelo programa:
regularização fundiária; infra-estrutura
e serviços; desenvolvimento econômico
e social; e controle e participação social. 

COMITÊ INTERMINISTERIAL DE PO-
LÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS – Cria-
do pela Seppir em parceria com o Minis-
tério da Educação, o Comitê foi respon-
sável pela elaboração do Projeto de Lei
nº  3.627/04, em tramitação no Congres-
so Nacional, que institui o Sistema Espe-
cial de Reserva de Vagas para estudan-
tes egressos de escolas públicas, em es-
pecial negros e indígenas, nas institui-
ções públicas federais de educação su-
perior. A reserva de vagas deverá ser se-
melhante à população local de negros e
indígenas, segundo os dados do IBGE. In-
dependentemente do projeto de lei, vá-
rias universidades públicas estão im-
plantando o sistema de cotas e vêm sen-
do pensadas diretrizes na área de per-
manência, como bolsas vinculadas a
pesquisas e cursos complementares
para cotistas.

PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TO-
DOS (PROUNI) – Instituído em novembro
de 2004, destina-se à concessão de
bolsas de estudos integrais ou parciais
a estudantes de cursos de graduação e
seqüenciais de formação específica, em
instituições privadas de ensino superior,
com ou sem fins lucrativos. O Prouni
garante às universidades particulares
incentivo fiscal quando estas oferecerem
bolsas de estudo, parciais ou integrais, a
alunos oriundos do ensino público. Em-
bora seja dirigido a qualquer estudante
pobre, também prevê reserva de vagas
para portadores de deficiência ou au-
todeclarados indígenas e negros. Desde
sua criação, o programa atendeu 120 mil
estudantes, entre os quais 40 mil negros
e 14 quilombolas.

PROGRAMA DIVERSIDADE NA UNI-
VERSIDADE – Seu objetivo geral é o com-
bate à exclusão social, étnica e racial. Isso
significa melhorar as condições e as
oportunidades de ingresso no ensino
superior para jovens e adultos de grupos
socialmente desfavorecidos, em espe-
cial populações afrodescendentes e

povos indígenas, por meio da imple-
mentação de cursinhos preparatórios
para o vestibular. Em 2004, foram con-
tratados 29 desses cursos, benefi-
ciando 5.370 alunos.

FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ES-
TUDANTE DO ENSINO SUPERIOR –
Destinado à concessão de financiamen-
to a estudantes regularmente matri-
culados em cursos superiores não gra-
tuitos, estabeleceu a variável cor/raça
como um dos componentes do índice
de classificação para recebimento do
financiamento.

Além dos programas já em andamen-
to, o governo federal, por meio da Sep-
pir e do Conselho Nacional de Promoção
da Igualdade Racial, pela primeira vez na
história do país convocou a sociedade
civil para discutir e encaminhar políticas
de enfrentamento das desigualdades re-
lacionadas às questões étnicas que en-
volvem negros, indígenas, ciganos, ára-
bes, palestinos e judeus. Assim, entre os
dias 30 de junho e 2 de julho deste ano
foi realizada, em Brasília, a 1ª Conferência
Nacional de Políticas de Promoção da
Igualdade Racial, cujo tema central foi
"Estado e Sociedade Promovendo a
Igualdade Racial". O encontro reuniu 1.136
delegados – eleitos em todos os Estados
e em consulta indígena e quilombola – e
representa o ponto alto da movimen-
tação que tomou o Brasil, desde novem-
bro de 2004, quando se iniciaram as
conferências estaduais. Nessa fase, go-
vernos estaduais e sociedade civil discu-
tiram políticas e ações locais e nacionais
para a promoção da igualdade racial.

A conferência é um dos marcos do
Ano Nacional de Promoção da Igualda-
de Racial e tem por objetivo construir o
Plano Nacional de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial. O documento con-
templará políticas que dêem conta das
questões de gênero, cultura e religião
mediante o apontamento de ações prio-
ritárias a serem executadas pelo go-
verno federal.

QUADRO 2• Governo cria secretaria 
para combater a desigualdade racial

Por meio de diferentes
programas e parcerias,

o governo vem
desenvolvendo ações

de combate à
discriminação no

mercado de trabalho

apoio a projetos de geração de emprego
e renda; apoio a projeto de geração de
renda para as mulheres do Quilombo Ka-
lunga,em Goiás,por meio de agroindús-
tria; e assinatura de convênio com a As-
sociação Brasileira para o Desenvolvi-
mento da Mulher – Banco da Mulher do
Brasil – com o objetivo de contribuir, di-
retamente,para a ampliação dos créditos
concedidos à clientela feminina,por meio
da incorporação da perspectiva de gênero
na atuação dos agentes de microcrédito.

O governo brasileiro constituiu, em
agosto de 2004, a Comissão Tripartite
para a Igualdade de Oportunidades de
Gênero e Raça no Trabalho. Criada por
decreto presidencial, a comissão, que
promoveu a aliança entre os setores go-
vernamental, sindical e empresarial, vai
assessorar o governo na construção de
políticas públicas de igualdade de opor-
tunidades e tratamento e de combate a
todas as formas de discriminação de gê-
nero e cor/raça, no emprego e na ocupa-
ção, bem como incentivar a incorpora-
ção das temáticas de gênero e cor/raça na
programação, execução, supervisão e
avaliação das ações do Ministério do
Trabalho e Emprego.

Em parceria com a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT),o governo vem
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orientação sexual. Cabe-lhe elaborar e
implementar políticas públicas de ações
afirmativas,objetivando o acesso,a per-
manência e o êxito de indígenas e ne-
gros em todo o sistema de ensino.

Ainda no que se refere às políticas que
buscam promover um sistema de ensino
inclusivo,não-sexista e não-racista,des-
taca-se o esforço que o governo vem im-
primindo para o aprimoramento das re-
gras de seleção dos livros didáticos dis-
tribuídos nacionalmente pelo Programa
Nacional do Livro Didático (PNLD),do
Ministério da Educação,criado em 1985.
A avaliação e seleção das obras,seguindo
critérios pautados no combate a toda for-
ma de discriminação, inclusive a de gê-
nero, ocorre desde 1995. No entanto, o
edital de convocação publicado em 2004,
para a avaliação e seleção de obras a se-
rem incluídas no guia de livros didáticos
de 1ª a 4ª série em 2007,contém critérios
mais explícitos de julgamento e pon-
tuação dos livros a respeito de seu con-
teúdo quanto a gênero e cor/raça. Para
que um livro seja aprovado e recomen-
dado,não basta que evite estereótipos ou
conteúdos negativos: é preciso que traga
conteúdos positivos.

3. Enfrentamento 
da violência contra 
as mulheres
No campo do enfrentamento da violên-
cia contra as mulheres, vários avanços
têm sido obtidos quanto à prevenção, ao
combate à impunidade e, especialmente,
ao atendimento das mulheres em situa-
ção de violência, passando pelo levanta-
mento de dados e iniciativas visando à
redução da subnotificação do fenômeno.

Diante da magnitude da violência do-
méstica e em resposta às recomendações
do Comitê para Eliminação de Todas as
Formas de Discriminação contra as Mu-
lheres (Cedaw/ONU) ao Estado brasilei-
ro, o Poder Executivo encaminhou ao
Congresso Nacional, em novembro de
2004, projeto de lei que cria mecanismos
para coibir a violência doméstica e fami-
liar contra a mulher e estabelece medidas
para sua prevenção,assistência e proteção

às vítimas,definindo,ainda,um conjunto
de penas passíveis de serem imputadas
aos agressores. A discussão de seus ter-
mos está se dando em audiências públi-
cas promovidas pela Câmara dos Depu-
tados nos Estados ao longo de 2005.

Outro objetivo do governo é consolidar
uma base de dados integrada de infor-
mações sobre a violência contra a mu-
lher. Para isso, o Ministério da Saúde
editou portaria que institui a notificação
compulsória nos casos de violência con-
tra a mulher, atendida em quaisquer ser-
viços de saúde,públicos ou privados.Tal
instrumento permitirá dimensionar a
magnitude do problema, caracterizar as
circunstâncias da violência, o perfil das
vítimas e dos agressores, contribuindo
com a produção de evidências para o
desenvolvimento das políticas.

No que diz respeito à produção de dados
estatísticos sobre o tema,foram inseridos
os campos de sexo e cor/raça das vítimas
de crimes de estupro e atentado violento
ao pudor no Sistema Nacional de Esta-
tísticas de Segurança Pública e Justiça
Criminal, construído e implantado pela
Senasp, a partir das informações enca-
minhadas pelas secretarias estaduais de
Segurança Pública. Iniciou-se também,
em 2004, a pesquisa Perfil Organiza-
cional das Delegacias Especializadas em
Atendimento à Mulher, que tem como
objetivo monitorar as Deams,de modo a
avaliar sua evolução quanto a estrutura
física, recursos materiais e humanos e
ações implementadas. O governo brasi-
leiro tem investido na reestruturação,
qualificação,apoio técnico e político des-
sas delegacias,utilizando a pesquisa para
definir critérios de investimento. Em
2004 foram adquiridos e distribuídos
equipamentos a 50 delegacias, duas por
Estado, e até o final de 2007 serão inves-
tidos recursos para a reestruturação de
outras 150 Deams.

Sob responsabilidade direta da SPM, o
Programa de Prevenção e Combate à
Violência contra as Mulheres vem de-
senvolvendo grande parte de suas ações
por meio de parcerias efetivadas, prin-

cipalmente com a Senasp,do Ministério
da Justiça. Para prevenir e combater, de
forma sistemática, as diferentes formas
de violência contra as mulheres e prestar
atendimento àquelas em situação de vio-
lência ou risco, o programa desenvolve
ações para capacitação de profissionais
que atuam no atendimento às mulheres
em situação de violência e ações de
apoio a projetos educativos e culturais de
prevenção à violência e a serviços espe-
cializados de atendimento à mulher,
bem como de incentivo ao fortaleci-
mento das redes de cidadania. Em 2004
foram implantados oito núcleos de aten-
dimento ou defensorias públicas espe-
cíficas de atendimento à mulher e ca-
pacitados 1.970 profissionais da rede de
atendimento. A ampliação e fortaleci-
mento dessa rede é uma prioridade do
governo,que tem investido na expansão
do número de serviços de referência.

Numa ação coordenada, o governo bra-
sileiro incluiu na Matriz Curricular dos
Cursos da Academia de Polícia discipli-
nas que valorizam a diversidade de gêne-
ro, orientação sexual, cor e etnia, classe
social e crenças.A matriz curricular cons-
titui-se em marco referencial para ações
de formação a serem empreendidas por
todas as Academias de Polícia do país,em
cumprimento ao Plano Nacional de Se-
gurança Pública.Isso representa um avan-
ço na qualificação dos(as) profissionais
da área, de forma a garantir um atendi-
mento acolhedor às mulheres em situa-
ção de violência.

Outro aspecto que tem merecido espe-
cial atenção do governo federal é,além da
capacitação das polícias, a incorporação
de temas, conceitos e valores de direitos
humanos para o exercício da atividade
policial.Entre as várias atividades desen-
volvidas merece destaque a definição de
que um quarto do Fundo Nacional de
Segurança Pública será distribuído entre
os Estados depois de avaliação de crité-
rios de mérito,entre os quais se destacam
o incentivo à modernização das Deams
e a adesão à Matriz Curricular Nacional.
A Senasp está investindo também na for-
mação de especialistas em segurança pú-

blica com a realização de cursos de es-
pecialização que têm como eixo trans-
versal os direitos humanos.

No que se refere ao combate ao crime de
tráfico de pessoas e exploração sexual,
que envolve majoritariamente as mulhe-
res, a Secretaria Nacional de Justiça, do
Ministério da Justiça, em parceria com a
Subsecretaria de Direitos Humanos, da
Secretaria-Geral da Presidência da Re-
pública, desenvolve o projeto Medidas
contra o Tráfico de Seres Humanos no
Brasil. O projeto, cujo objetivo é o for-
talecimento dos mecanismos de enfren-
tamento ao tráfico de pessoas, elaborou
diagnóstico sobre como o sistema de Jus-
tiça tem tratado o tráfico de seres huma-
nos nos Estados por ele atendidos e rea-
lizou três cursos de capacitação para ope-
radores do direito e de segurança pública
na área de tráfico de seres humanos,num
total de 300 pessoas em quatro Estados.
Além disso foram criados em quatro Es-
tados brasileiros,em parceria com os go-
vernos estaduais, escritórios para ofe-
recer atendimento jurídico,psicológico e
social individual às vítimas. A Senasp,
por sua vez, está realizando oficinas re-
gionais,em parceria com outras institui-
ções, visando a atualização e o aprofun-
damento sobre o tema, assim como a
participação de um maior número de
profissionais de segurança pública das
polícias estaduais na capacitação.
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Plano Safra 2004-2005 foram imple-
mentadas mudanças na Declaração
de Aptidão ao Pronaf, que passou a
ser feita em nome do casal, o que per-
mite que tanto marido quanto esposa
se tornem aptos a contrair operações
de crédito. Lançado em junho de
2004, o Pronaf Mulher, cujo objetivo
é permitir que as mulheres rurais
tenham acesso a financiamento para
o desenvolvimento de suas atividades
produtivas, tornou-se uma linha es-
pecífica de investimentos,requerendo
que 30% dos recursos do Pronaf
como um todo sejam destinados pre-
ferencialmente às mulheres agricul-
toras. Trata-se de um crédito que dis-
põe de maiores atrativos e cujo acesso
foi facilitado por meio da garantia de
uma operação a mais por família, in-
dependentemente de o crédito ter
sido contratado pelo grupo familiar.
O valor destinado à linha especial
Pronaf Mulher equivale a R$ 110 mi-
lhões no Plano Safra 2004-2005.Con-
siderando-se todas as linhas do Pronaf,
nessa safra deverão chegar a 322 mil os
contratos celebrados por mulheres, o
que corresponde a cerca de R$ 1 bilhão.

Assistência Técnica e Extensão
Rural para Trabalhadoras Rurais –
A partir de 2004, a Política e o Pro-
grama Nacional de Assistência Técni-
ca e Extensão Rural (Ater) incorpora-

ram a dimensão de gênero, o que se
expressou na elaboração e implemen-
tação de condições preferenciais de
acesso às políticas agrícolas para as
mulheres no campo. Dos 45 projetos
do Pronaf Capacitação apoiados em
2004, dez foram protagonizados por
trabalhadoras rurais, o que equivale a
mais de R$ 1,3 milhão.

Por fim, é importante mencionar o lan-
çamento em abril de 2005 do Programa
de Promoção da Igualdade de Oportu-
nidade para Todos. Desenvolvido pelo
Ministério Público do Trabalho, com o
apoio técnico do Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea), tem como
finalidade atuar de forma efetiva, extra-
judicial ou judicialmente, no combate à
discriminação racial e de gênero, bus-
cando a inserção isonômica dos traba-
lhadores vulneráveis a esse tipo de  dis-
criminação no mercado de trabalho,in-
clusive,quando for o caso,com o estabe-
lecimento de metas para implementação
de promoção de igualdade de oportuni-
dades para mulheres e negros nos qua-
dros das empresas. Tais ações deverão
contemplar a diversidade de gênero e
cor/raça existente no contexto laboral da
localidade onde se situam as empresas.

2. Educação inclusiva 
e não-sexista
No Brasil, como demonstraram os da-
dos apresentados,o acesso das mulheres
à educação formal tem sido superior ao
dos homens. As políticas educacionais
que buscam a igualdade de gênero não
têm se concentrado, portanto, em pro-
mover igualdade de acesso para me-
ninos e meninas, mas sim em propor-
cionar uma educação inclusiva e não-
sexista, que não reproduza os estereó-
tipos de gênero e cor/raça.

Nesse sentido, em 2004 foi criada a Se-
cretaria de Educação Continuada,Alfa-
betização e Diversidade, no âmbito do
Ministério da Educação, que tem como
atribuição lidar com o binômio “direitos
humanos e educação”, incluindo no
campo da diversidade a discussão de
gênero, cor/raça, etnia, deficiência e

As políticas
educacionais têm se

concentrado em
proporcionar

educação inclusiva 
e não-sexista



A. Plano Nacional de Política 
para as Mulheres

B. Criação da Comissão 
Tripartite para a Igualdade 
de Oportunidades de Gênero 
e Raça no Trabalho 

C. Programa de Fortalecimento
Institucional para a Igualdade 
de Gênero e Raça, Erradicação 
da Pobreza e Geração de 
Emprego - GRPE 

D. Programa Brasil, Gênero e Raça 

E. Incentivo à Autonomia 
Econômica das Mulheres 
no Mundo do Trabalho

F. Programa Nacional 
de Documentação da 
Trabalhadora Rural 

G. Portaria 981, de 2 de outubro 
de 2003, estabelecendo a
titulação conjunta da terra

H. Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar - PRONAF

I. Assistência Técnica e Extensão
Rural para Trabalhadoras Rurais

J. Programa de Prevenção e Combate
à Violência contra as Mulheres 

K. Programa Medidas contra a
Promoção do Tráfico de Seres
Humanos no Brasil 

L. Plano Nacional de Qualificação 

M. Criação da Secretaria 
de Educação Continuada,
Alfabetização e Diversidade 

N. Programa Nacional do Livro
Didático 

O. Portaria nº 2.406, de 5/11/2004,
que institui notificação
compulsória nos casos de
violência contra a mulher

P. Programa de Promoção 
da Igualdade de Oportunidades
para Todos

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
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O
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INDICADOR 9 • razão entre:
meninos/meninas no ensino básico,
médio e superior (utilizada razão entre 
as taxas de freqüência à escola 
de mulheres e homens no ensino
fundamental, médio e superior, por
cor/raça e grandes regiões, dados 
da PNAD, 1992 e 2003) 

INDICADOR 10 • razão entre mulheres 
e homens alfabetizados na faixa etária 
de 15 a 24 anos, por grandes regiões
(utilizada razão entre as taxas de
alfabetismo de mulheres e homens de 15
a 24 anos, dados da PNAD, 1992 e 2003)

INDICADOR 11 • porcentagem de 
mulheres assalariadas no setor 
não-agrícola (dados da PNAD, 2003)

INDICADOR 12 • proporção de mulheres
exercendo mandatos no Parlamento
Nacional (dados do IBAM, da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal 
para 1994, 1998 e 2002)

A. proporção  de mulheres ocupadas 
no setor agrícola sem rendimento,
por grandes regiões (dados da PNAD,
1992 e 2003) 

B. taxa de defasagem escolar entre os
estudantes de 7 a 17 anos de idade, por
sexo e cor/raça (dados da PNAD, 2003) 

C. taxa de participação por sexo e
cor/raça (dados da PNAD, 1992 a 2003)

D. distribuição da população ocupada por
sexo e cor/raça, segundo a posição na
ocupação (dados da PNAD, 2003) 

E. proporção de trabalhadoras domésticas
com carteira de trabalho assinada, por
grandes regiões e cor/raça (dados da
PNAD, 1992 a 2003)

F. proporção da população ocupada 
que contribui para a Previdência, por sexo
e cor/raça (dados da PNAD, 1992 e 2003)

G. relação entre o rendimento-hora da
população ocupada, por sexo, cor/raça 
e anos de estudo (dados da PNAD, 1992 
e 2003)

H. proporção de mulheres exercendo
mandatos de governadora, deputada
estadual, prefeita e vereadora por 
grandes regiões (dados do IBAM e TSE,
1992 a 2004) 

I. distribuição dos cargos 
de DAS, segundo sexo (dados da
SRH/MPOG, 1998 e 2005) 

J. número de Núcleos ou 
Delegacias de Mulheres (dados 
da Pesquisa de Indicadores
Municipais/IBGE, 1999 e 2001) 

K. número de ocorrências de delitos 
por DEAM (dados da SENASP/MJ, 2003)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

PROMOVER A IGUALDADE ENTRE
OS SEXOS E A AUTONOMIA DAS MULHERES

ELIMINAR AS

DISPARIDADES ENTRE

OS SEXOS NO ENSINO

FUNDAMENTAL E

MÉDIO, SE POSSÍVEL

ATÉ 2005, E EM

TODOS OS NÍVEIS

DE ENSINO, O MAIS

TARDAR ATÉ 2015

META 4
(NAÇÕES UNIDAS) 



REDUZIR A
MORTALIDADE

NA INFÂNCIA
META 5: REDUZIR EM DOIS TERÇOS, 
ENTRE 1990 E 2015, A MORTALIDADE 
DE CRIANÇAS MENORES DE 
5 ANOS DE IDADE

4
OBJETIVO DE
DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO
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A taxa de mortalidade na infância, ou
seja, da mortalidade entre menores de 5
anos de idade, declinou em ritmo bas-
tante acelerado no Brasil entre 1990 e
2003. A média nacional de redução
ficou em 38,3% nesse período. O Nor-
deste se destacou entre as regiões, com
uma redução de 46,1% (ver gráfico 1).
Mantido o atual ritmo de redução, em
torno de 3% ao ano, o país deverá al-
cançar, antes da data estipulada, a meta
do Objetivo 4 – reduzir em dois terços
a mortalidade de crianças menores de 5
anos, entre 1990 e 2015.

Fatores como a melhoria das condições
habitacionais, a redução da fecundida-
de da população brasileira, o aumento
do nível educacional e a ampliação do
acesso aos serviços de saneamento fo-
ram fundamentais para o país atingir
esse resultado. Alguns programas e ações
de saúde no período também contribuí-
ram para a redução dessa taxa, como o
Programa Saúde da Família, a Terapia
de Reidratação Oral, o Programa Na-
cional de Imunização e os Programas
de Atenção Integral à Saúde da Mulher.

Já a taxa de mortalidade infantil (óbitos
de menores de 1 ano de idade por mil
nascidos vivos) experimentou um de-
clínio de 26,5% entre 1996 e 2003, ten-
do passado de 33,2 para 24,4 (ver grá-
fico 2). A queda foi verificada em todas
as regiões. A região Nordeste apresen-
tou o maior índice de redução (31,5%)
e a Sul, o menor (7,3%). Apesar dos
avanços importantes, a continuidade
da redução da mortalidade infantil ain-
da representa um grande desafio para
gestores, profissionais de saúde e para a
sociedade em geral. Os índices são ain-
da elevados, com concentração no pe-
ríodo neonatal (0 a 27 dias de vida) e
com diferenças sociais e regionais mui-
to significativas.

A tendência de declínio da mortalidade
infantil tem sido acompanhada de im-
portantes mudanças nas suas causas
básicas. Até os anos 1980, as principais
causas de óbito infantil estavam relacio-
nadas às enfermidades transmissíveis,

que se associam com fatores exógenos,
decorrentes das condições ambientais e
sociais. Nos últimos anos, mais da me-
tade dos óbitos de menores de 1 ano de
idade teve como causas afecções peri-
natais, que dependem de fatores endó-
genos,associados às condições da crian-
ça no nascimento e a aspectos da assis-
tência à gravidez e ao parto. Desse mo-
do, as doenças infecciosas, que repre-
sentavam 11,2% da mortalidade pro-
porcional em 1996, caíram para 7,6%
em 2003. (ver tabela 1). Os dados apon-
tam ainda para uma melhoria da qua-
lidade do Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM), uma vez que as
causas mal definidas reduziram-se de
12,8% para 8,4%, entre 1996 e 2003.

Mortalidade infantil
se concentra cada
vez mais nos primeiros
dias de vida
Outra mudança decisiva diz respeito à
mortalidade proporcional por faixa de
idade, que usualmente é distinguida em
três grupos: neonatal precoce (de 0 a 6

BRASIL DEVE
ATINGIR META DE

MORTALIDADE NA
INFÂNCIA, MAS TAXA

AINDA É ELEVADA E
DIFERENÇAS

REGIONAIS
CONTINUAM

Fonte das Informações Básicas: IBGE. Censos Demográficos de 1970 a 2000

GRÁFICO 1 • Taxas de mortalidade na infância (por mil nascidos
vivos) - Brasil e Grandes Regiões, 1990-2003
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Fonte: Ripsa

TABELA 1 • Mortalidade proporcional, entre menores de 1 ano, segundo principais grupos de causas 
– Brasil e Grandes Regiões, 1996, 2000 e 2003 (em %)

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil
Doenças infecciosas 12.01 15.12 9.16 8.44 10.37 11.22 
Afeccções perinatais 51.69 40.56 55.68 48.76 53.89 49.71 
Mal definidas 15.93 25.98 5.26 6.66 6.01 12.76 
Aparelho respiratório 7.75 6.80 9.97 11.12 8.04 8.83 

1996

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil
Doenças infecciosas 8.24 10.08 5.99 6.24 7.88 7.85 
Afeccções perinatais 55.74 48.54 57.80 53.78 55.47 53.65 
Mal definidas 14.46 21.82 5.73 5.23 4.11 12.30 
Aparelho respiratório 7.02 5.88 7.79 7.50 6.50 6.91 

2000

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil
Doenças infecciosas 8.59 10.50 5.25 4.49 5.97 7.58 
Afeccções perinatais 54.40 53.15 58.04 55.20 57.61 55.45 
Mal definidas 12.20 12.76 4.31 5.24 2.54 8.39 
Aparelho respiratório 7.66 6.29 6.91 6.55 5.97 6.66 

2003

Fonte: Ripsa

GRÁFICO 2 • Evolução da mortalidade infantil por mil nascidos
vivos – Brasil e Grandes Regiões, 1996-2003

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003

Nordeste Norte Brasil Centro-
Oeste

Sudeste Sul

55

50

45

40

35

30

25

20

15

10

dias de nascimento),neonatal tardio (de
7 a 27 dias) e pós-neonatal (de 28 dias a
1 ano de idade). Constata-se (ver gráfico
3) que vem ocorrendo uma elevação
progressiva da proporção de óbitos
correspondente à soma dos períodos
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pora a Doutrina da Proteção Integral
prevista na Constituição brasileira e na
Convenção sobre os Direitos da Crian-
ça de 1989 da ONU. O estatuto destaca,
entre outros, o princípio democrático
da participação e do controle da socie-
dade civil na formulação e na execução

das ações públicas de promoção e de
defesa de direitos.

A busca da universalização e integra-
lidade da atenção à saúde vem se tradu-
zindo em reduções expressivas da morta-
lidade por causas evitáveis na população
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neonatal precoce e tardio. Atualmente
esses dois componentes do período neo-
natal apresentam-se como alvo prioritá-
rio das políticas de redução da morta-
lidade infantil, a exemplo do que acon-
tece nos países mais desenvolvidos. Istso
quer dizer que se faz necessário que as
políticas públicas concentrem-se no
combate às causas endógenas de morte
infantil, que se associam às condições
da gravidez, do parto e do puerpério,
bem como da criança ao nascer.

Dentre as causas da mortalidade neona-
tal precoce (ver gráfico 4), as afecções pe-
rinatais apresentaram o maior percen-
tual em todos os anos analisados,perma-
necendo acima de 80% entre 1996 e
2003. Em seguida vêm as malformações
congênitas, que aumentaram sua distri-
buição proporcional, de 10% dos óbi-
tos, em 1996, para 13,3%, em 2003.

Também no período neonatal tardio
(ver gráfico 5) as afecções perinatais sur-
gem como o principal grupo de causa,
passando de 64,7% dos óbitos,em 1996,
para 73,3%, em 2003.As malformações
congênitas aumentaram sua participa-
ção, de 13,7% dos óbitos, em 1996, para
15,8%, em 2003. Já as doenças infeccio-
sas reduziram a sua distribuição pro-
porcional, de 4,3% dos óbitos, em 1996,
para 2,3%, em 2003.

Finalmente, no período pós-neonatal
(ver gráfico 6) registrou-se, entre 1996 e
2003, um aumento da proporção de
óbitos por afecções perinatais, assim
como por malformação congênita. A
mortalidade proporcional por causas
infecciosas caiu de 25,6% para 20,3%.
As causas mal definidas reduziram-se
de 25,3% para 18,9%, mas ainda têm
um importante peso, demonstrando
que persistem as condições de óbito sem
assistência médica, especialmente no
caso do óbito domiciliar.

A situação da mortalidade infantil por
causa segundo cor/raça da criança é apre-
sentada no gráfico 7, para 2003. Nesse
tipo de análise, o ideal é a aplicação de
taxas de mortalidade por causas especí-

ficas para cada grupo cor/raça. O uso
da mortalidade proporcional, como fei-
to aqui, fornece apenas indicações pre-
liminares com vista a comparações mais
rigorosas posteriores. Verifica-se que
tanto na população parda e preta quan-
to na branca as afecções perinatais
constituíram o principal grupo de cau-
sa de óbito e a malformação congênita
ficou em segundo lugar, apesar de haver
maior participação desse tipo de causa
entre as crianças brancas. Em terceiro
lugar aparecem, entre as brancas, as
doenças do aparelho respiratório e, en-
tre as pardas e pretas, as doenças in-
fecciosas e parasitárias.

Cobertura vacinal alcança
mais de 90% das crianças
no primeiro ano de vida
No Brasil, a cobertura vacinal de crian-
ças no primeiro ano de vida mostra-se
bastante elevada (ver tabela 2). Para
cinco tipos comuns de imunizantes re-
comendados pelo Programa Nacional
de Imunização, a cobertura alcançou
em 2003 mais de 90% das crianças na
faixa etária, com exceção da hepatite B,
na região Norte.A cobertura por vacina
contra sarampo atingiu 100% das crian-
ças dessa faixa etária. A proporção de
crianças de 1 ano vacinadas contra sa-
rampo é um dos indicadores usados pe-
las Nações Unidas para a meta de redu-
ção da taxa de mortalidade na infância.

PROGRAMAS 
E POLÍTICAS

A Constituição brasileira de 1988 de-
clarou a saúde “direito de todos e dever
do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redu-
ção do risco de doença e de outros agra-
vos e ao acesso universal igualitário às
ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação”. Foi prioriza-
da, igualmente, a promoção da pro-
teção integral da criança e do adoles-
cente, por parte do Estado, da família e
da sociedade. Nesse campo, o principal
instrumento legal é o Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente (ECA), que incor-

Fonte: MS/SVS

GRÁFICO 3 • Distribuição percentual dos óbitos infantis, segundo grupos de idade 
–  Brasil, 1996, 2000 e 2003 
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GRÁFICO 4 • Distribuição percentual dos óbitos de neonatais precoces, segundo
causas selecionadas – Brasil, 1996, 2000 e 2003
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do Paraná em 1983 e hoje está presente
nas 27 unidades da Federação, com es-
timativas de acompanhamento mensal
de mais de 1,6 milhão de crianças e
apoio de cerca de 150 mil voluntários.
Segundo o Unicef, nos municípios on-
de esse trabalho está sendo desenvolvi-
do os índices de mortalidade infantil já
foram significativamente reduzidos.

Governo articula ação
entre ministérios no
combate à mortalidade
infantil
Reconhecendo que o combate às varia-
das causas da mortalidade infantil só po-
de ser realizado com efetividade median-
te a articulação de um conjunto de ações
intersetoriais, o governo vem buscando
fortalecer parcerias.O ano de 2004 se ca-
racterizou pela definição de importantes
pactuações no âmbito do governo que
vieram reforçar o compromisso para o
alcance dos ODM.Foram elaborados três
importantes documentos que expressam
essa disposição: o Plano Presidente Ami-
go da Criança e do Adolescente; o Pacto
pela Redução da Mortalidade Materna
e Neonatal; e a Agenda de Compromis-
sos para a Saúde Integral da Criança e
Redução da Mortalidade Infantil.

O Plano Presidente Amigo da Criança e
do Adolescente é um compromisso as-
sumido pelo presidente da República,
quando ainda candidato, com o cum-
primento das metas do milênio relativas
à infância e à adolescência, conforme
definido pela Cúpula da Infância no
documento “Um Mundo para as Crian-
ças”. Coube à Secretaria Especial de Di-
reitos Humanos coordenar os trabalhos
de elaboração do plano. Dado o caráter
intersetorial intrínseco à atenção a crian-
ças e adolescentes, representantes de vá-
rios ministérios participaram da elabo-
ração: Ministério da Assistência Social,
Ministério das Cidades, Ministério da
Educação, Ministério de Segurança Ali-
mentar e Combate à Fome,Ministério da
Integração Nacional, Ministério da Jus-
tiça, Ministério do Planejamento Orça-
mento e Gestão, Ministério da Saúde e
Ministério do Trabalho e Emprego.

O processo de elaboração do plano
contou também com a participação de
representantes do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente (Conanda). O Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (Ipea) foi o
responsável pela revisão, sistematização
e elaboração final do plano, que en-
globa quatro compromissos assumidos
(promovendo vidas saudáveis; proven-
do educação de qualidade; protegendo
contra o abuso, a exploração e a violên-
cia; combatendo o HIV/aids) e esta-
belece metas a serem alcançadas até
2007. O compromisso deve ser obtido
por meio de um conjunto articulado de
ações, cuja implementação é atribuída
a um comitê interministerial.

O Pacto pela Redução da Mortalidade
Materna e Neonatal tem por objetivo
articular ações do governo e da socie-
dade civil, envolvendo diferentes atores
sociais, para a qualificação da atenção
às mulheres e aos recém-nascidos.Con-
forme informado no primeiro Relatório
Nacional de Acompanhamento dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento do Milênio, o
Ministério da Saúde ratificou o con-
junto de ações prioritárias contempla-
das no referido pacto. Entre essas ações
estão: (1) assegurar o direito ao acom-
panhante no pré-parto, parto e pós-
parto imediato e o alojamento con-
junto, inclusive nos serviços privados;
(2) garantir que mulheres e recém-nas-
cidos não sejam recusados nos serviços
e peregrinem em busca de assistência;
(3) investir na qualificação de materni-
dades e hospitais que realizam parto e
serviços de urgência para atenção às mu-
lheres e recém-nascidos; e (4) implan-
tar e apoiar ações de vigilância do óbito
materno e infantil.

Agenda estabelece
diretrizes para redução
da mortalidade
O paradigma sobre a organização da
atenção à saúde da criança e as dire-
trizes dessa política foram definidos na
publicação da Agenda de Compromis-
sos para a Saúde Integral da Criança e
Redução da Mortalidade Infantil, cujos
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em geral e na mortalidade de crianças em
particular. No processo de ampliação do
atendimento e de reorganização dos ser-
viços de atenção básica merece ser des-
tacada a implantação dos programas de
Agentes Comunitários de Saúde e de Saú-
de da Família, que conferem ênfase ao
acompanhamento de gestantes,nutrizes e
recém-nascidos e ao monitoramento do
crescimento e desenvolvimento de crian-
ças menores de 5 anos de idade. Foram
realizados significativos investimentos
para a expansão da Estratégia de Saúde da

Família, que em 2004 contava com mais
de 20 mil equipes e cerca de 200 mil
Agentes Comunitários de Saúde.

A sociedade civil vem colaborando na
realização de projetos bem-sucedidos
de assistência à criança em todo o país.
Um bom exemplo é a Pastoral da Crian-
ça. Apoiada financeiramente pelo Mi-
nistério da Saúde, hoje se destaca como
importante parceiro do governo na luta
contra a mortalidade infantil. O projeto
teve início em um pequeno município

3,6 25,3 25,6 20,4 8,3

6,9 24,6 20,5 17,8 10,6

8,3 18,9 20,3 17,7 13,6

Fonte: MS/SVS/SIM

GRÁFICO 6 • Distribuição percentual dos óbitos em crianças no período 
pós-neonatal, segundo causas selecionadas – Brasil, 1996, 2000 e 2003

40

20

0

1996

2000

2003

Afecções 
perinatais

Mal definidas Doenças 
Infecciosas 

Aparelho 
respiratório 

Mal formações 
congênitas

64,7 10,6 4,3 3,0 13,7

70,4 7,4 2,3 2,1 14,9

73,3 4,0 2,3 2,0 15,8

Fonte: MS/SVS

GRÁFICO 5 • Distribuição percentual dos óbitos em crianças no período neonatal
tardio, segundo causas selecionadas – Brasil, 1996, 2000 e 2003
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Foram incluídos no Plano Nacional de
Saúde: (1) cobertura das ações de aten-
ção à saúde ao doente de anemia fal-
ciforme em até 50% dos municípios até
2007; (2) cobertura das ações de aten-
ção à saúde quilombola em até 50%
das comunidades remanescentes de
quilombos até 2007; (3) financiamento
de projetos de saneamento básico; e (4)
incentivo financeiro ao Programa Saú-
de da Família Quilombola. No 1º Se-
minário Nacional de Saúde da Popu-
lação Negra, na esfera estadual do Sis-
tema Único de Saúde, foram feitas re-
comendações diretamente relaciona-
das à saúde materna e da criança, entre

elas instituir observatórios das ações
do pacto nacional pela redução da
mortalidade materna e neonatal com
recorte racial; e implantar a fase 2 do
Teste do Pezinho (Programa Nacional
de Triagem Neonatal) nos 14 Estados
que ainda não realizam essa ação. Entre
as medidas já implementadas está um
aumento de 50% no valor dos incen-
tivos para o programa Saúde da Famí-
lia na assistência a populações rema-
nescentes de quilombos.

Outras iniciativas igualmente funda-
mentais se concretizaram para a am-
pliação do acesso e do atendimento

nos serviços de saúde. O governo im-
plantou um importante serviço de
atenção às urgências – o Serviço de
Atendimento Médico de Urgência
(Samu), que inclui emergências pediá-
tricas e obstétricas. A implantação do
Samu representa uma mudança em re-
lação às iniciativas anteriores, que fica-
vam restritas ao trauma e à ampliação
dos leitos de UTI neonatal. Esse é um
importante passo tanto para a am-
pliação do acesso quanto para a qua-
lificação da assistência. Foram habi-
litados 57 Serviços de Atendimento
Móvel de Urgência em municípios aci-
ma de 100 mil habitantes.
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eixos nortearam as ações em 2004 para
a redução da mortalidade infantil.A agen-
da considera estratégias de ação funda-
mentais: (1) a vigilância à saúde, (2) a
vigilância da mortalidade materna e in-
fantil, (3) a educação continuada das
equipes de atenção à criança e (4) a
organização de linhas de cuidado.

A proposição da estratégia “vigilância à
saúde da criança” é de que a equipe e o
serviço de saúde devem assumir pos-
tura ativa em situações de maior risco e
dirigida a pessoas com maior vulnerabi-
lidade, desencadeando ações estratégi-
cas para minimizar os danos com o ade-
quado acompanhamento de saúde, pro-
gramando visitas domiciliares para cap-
tação de usuários e realização de busca
daqueles sem o acompanhamento pro-
gramado. Fortalecendo essa estratégia,
foi lançada a Caderneta de Saúde da
Criança e foram distribuídos 3,5 mi-
lhões de exemplares a todas as crianças
brasileiras nascidas em 2005, atendidas
em maternidades públicas e privadas.
Além disso, foi lançado o Manual de
Utilização da Caderneta de Saúde da
Criança para orientação aos profissio-
nais, incluindo protocolos para avalia-
ção do recém-nascido, apoio ao aleita-
mento materno e orientações às mães.

A “vigilância da mortalidade infantil e
fetal” é uma ação estratégica por meio
da qual se realiza o levantamento dos
possíveis problemas que envolveram a
morte de uma criança, buscando dar-
lhes visibilidade, melhorar o registro
dos óbitos e orientar as ações de inter-
venção para a sua prevenção. Nessa es-
tratégia inscrevem-se ações como a im-
plantação da Proposta Nacional de Vigi-
lância do Óbito Infantil, com o lança-
mento do Manual dos Comitês de Pre-
venção do Óbito Infantil e Fetal e a pos-
se do Comitê Nacional de Prevenção do
Óbito Infantil e Fetal, em julho de 2004.

A estratégia “educação continuada das
equipes de atenção à criança” prevê a
capacitação teórico-prática e a super-
visão da educação continuada das equi-
pes de saúde da família e de atenção

básica, procurando aproveitar o po-
tencial que detém a equipe multipro-
fissional (formada por médico gene-
ralista, enfermeiro, auxiliar de enfer-
magem, agente comunitário de saúde,
equipe de apoio com pediatra e demais
profissionais). Deve-se buscar uma vi-
são global da criança, enfocando a
identificação daquela com maior vul-
nerabilidade e risco (a ser priorizada)
e o aconselhamento da mãe e/ou fa-
mília. Os profissionais devem ter res-
ponsabilidade pela continuidade da
assistência com acompanhamento até a
solução dos problemas apresentados.

A estratégia “organização de linhas de
cuidado” tem como fim superar a
desarticulação entre os diversos níveis
de atenção em saúde (como o distan-
ciamento entre a atenção básica e a
atenção hospitalar) e garantir a con-
tinuidade do cuidado integral, desde as
ações de promoção até as de tratamen-
to e reabilitação, com um fluxo ágil e
oportuno em cada nível de atenção
(primária, secundária e terciária), até a
recuperação completa do indivíduo. É
uma tentativa de articular as diversas
ações de saúde.

Considerando-se as principais causas
de morbidade e mortalidade infantil no
país, a agenda propõe a priorização de
algumas linhas nas ações de saúde diri-
gidas à atenção à criança: (1) promoção
do nascimento saudável; (2) acompa-
nhamento do recém-nascido de risco;
(3) acompanhamento do crescimen-
to e desenvolvimento e imunização;
(4) promoção do aleitamento materno
e alimentação saudável, com atenção
aos distúrbios nutricionais e anemias
carenciais; (5) abordagem das doenças
respiratórias e infecciosas.

Saúde faz parceria para
ação em comunidades
remanescentes de
quilombos
Além disso, importante parceria foi
estabelecida entre o Ministério da Saú-
de e a Secretaria Especial de Políticas de
Promoção de Igualdade Racial (Seppir).

Fonte: MS/SVS/SIM

GRÁFICO 7 • Mortalidade proporcional de menores de 1 ano, por cor/raça,
segundo grupos de causas - Brasil, 2003 (em %)
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TABELA 2 • Cobertura vacinal no primeiro ano de vida – Brasil e Grandes Regiões, 2003 (em %)

* Inclui difteria, coqueluche, tétano e meningite (Hib)
** Inclui sarampo, caxumba e rubéola
Fonte: Datasus/MS
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Nas últimas décadas, a saúde e os di-
reitos sexuais e reprodutivos das mu-
lheres passaram a ocupar um espaço
importante na agenda das políticas pú-
blicas no Brasil. Em reconhecimento à
importância desse processo e da parti-
cipação das mulheres por meio de seus
movimentos na sociedade civil,o gover-
no brasileiro propõe a ampliação deste
quinto Objetivo de Desenvolvimento do
Milênio. Além da meta original, ligada
especificamente à saúde materna, com-
promete-se com duas outras relacio-
nadas à saúde da mulher. Em primeiro
lugar, com a garantia de cobertura uni-
versal por ações de saúde sexual e re-
produtiva pelo Sistema Único de Saúde
(SUS). Em segundo, com a redução da
mortalidade por dois tipos de câncer
mais freqüentes entre as mulheres – o de
mama e o de colo do útero.

A inclusão de ambas faz todo o sentido
quando se leva em conta que as mulhe-
res são as principais usuárias do SUS e
as doenças do aparelho circulatório, o
câncer de mama e de colo de útero e as
causas externas respondem pela maio-
ria dos óbitos femininos no país.A mor-
talidade materna, no entanto, continua
exigindo atenção redobrada. Embora

não esteja entre as dez principais causas
de morte entre as mulheres brasileiras,
sua taxa permanece quase três vezes su-
perior ao nível máximo atingido por paí-
ses desenvolvidos, com o agravante de
que grande parte dos óbitos poderia ser
evitada com procedimentos médicos
preventivos ou curativos.

Taxas de mortalidade
materna ainda são altas
Entre 1999 e 2003, como se observa na
tabela 1, a razão de mortalidade mater-
na (RMM) passou de 57,1 para 51,7
óbitos por 100 mil nascidos vivos. Essa
redução de 9,4%, no entanto, deve ser
analisada com cautela.A subnotificação
ainda prejudica a informação e o ma-
peamento de óbitos maternos no país,
apesar da expansão e atuação dos Comi-
tês de Mortalidade Materna (CMM),
criados nos Estados e municípios desde
1998 para apurar e identificar o motivo
das mortes (ver quadro 1).

Atenção especial deve ser dada igual-
mente na comparação entre os indica-
dores regionais. Infelizmente, as secre-
tarias da Saúde estaduais e municipais,
por meio dos CMM, ainda adotam cri-
térios distintos para a análise dos da-
dos. Algumas investigam todos os óbi-
tos de mulheres em idade fértil, outras
somente as causas presumíveis e outras
não realizam investigações sistemáti-
cas. Essa heterogeneidade dificulta a
comparação entre as informações dos
Estados e municípios.

As principais causas da mortalidade
materna no país são as chamadas di-
retas, decorrentes de complicações obs-
tétricas durante a gravidez, o parto ou
o puerpério (até 42 dias após o parto),
em conseqüência de intervenções,
omissões, tratamento incorreto ou de
uma cadeia de eventos relacionados a
qualquer um desses fatores. As indire-
tas, típica de países com taxas de mor-
talidade baixas, resultam de doenças
preexistentes ou que se desenvolveram
durante a gestação agravadas pelos efei-
tos fisiológicos da gravidez, como as do
aparelho circulatório e respiratório.

GOVERNO
COMPROMETE-SE
COM AMPLIAÇÃO

DO OBJETIVO

Como se pode observar no gráfico 1, as
causas obstétricas diretas, incluindo
aborto, responderam por 73,7% do total
de óbitos maternos no país em 2003. A
doença hipertensiva específica da gesta-
ção (a eclâmpsia e a pré-eclâmpsia) foi a
que mais fez vítimas: 18,9% dos óbitos
maternos. Embora as mortes por aborto
constituam uma causa obstétrica direta,
optou-se por apresentar sua taxa em se-
parado,para ter uma melhor percepção e
avaliação de sua evolução específica no
período. Em 2003 quase 10% dos óbitos
maternos foram causados por aborto.

A gravidade da situação do aborta-
mento se reflete no SUS. Em 2003, cerca
de 243 mil internações foram motiva-
das por curetagens pós-aborto, decor-
rentes de complicações de abortamen-
tos espontâneos e inseguros.As cureta-
gens são o segundo procedimento obs-
tétrico mais praticado nas unidades de
internação, superadas apenas pelos
partos normais.

Quando se analisam as causas de mor-
talidade materna por região, percebe-se
certa heterogeneidade. Enquanto há
maior participação proporcional de
óbitos por causas diretas em todas as
regiões, especialmente no Norte e no
Nordeste, a proporção de causas indi-
retas é mais elevada no Sul e no Centro-
Oeste (ver gráficos 2 e 3).Nessas regiões,
as doenças do aparelho circulatório e
respiratório são as principais causas de
morte indireta.

A preponderância das causas diretas na
mortalidade materna,que em sua maio-
ria são evitáveis com medidas preven-
tivas ou curativas oportunas, deixa cla-
ro que a redução da taxa no país depen-
de sobretudo de garantia de atenção
integral e de qualidade à mulher. Essa
atenção deve abranger a orientação
quanto à assistência adequada ao pré-
natal – a referência às gestantes de risco,
a vinculação e o acompanhamento de
qualidade do parto e puerpério, o trata-
mento das emergências obstétricas –,
assim como à saúde reprodutiva e ao
planejamento familiar.

Fonte: SIM/Sinasc: SVS/MS

TABELA 1 • Razão de mortalidade materna – Brasil e Grandes
Regiões, 1999 a 2003 (número de óbitos por causas
maternas, por 100mil nascidos vivos)

1999 2000 2001 2002 2003
BRASIL 57,09 51,52 50,23 53,77 51,74 
Norte 63,11 62,26 49,77 53,12 56,85 
Nordeste 56,25 57,34 57,42 61,31 62,79 
Sudeste 54,69 46,70 43,56 45,85 41,65 
Sul 61,87 52,99 52,17 56,63 51,32 
Centro-Oeste 57,23 39,11 53,62 60,30 52,66 

3,0 3,6 3,6 2,9 3.6

7,9 7,7 9,5 7,0 9.8

25,7 20,1 19,2 23,2 13,3

63,4 68,5 67,7 66,9 63,9

GRÁFICO 1 • Proporção de óbitos maternos, segundo grupo de causas – Brasil, 1999 a 2003 (em %)
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Apesar da expansão
dos Comitês de
Mortalidade Materna,
a subnotificação ainda
prejudica mapeamento
de óbitos maternos



109

comum; 750 mil cartelas de minipílulas,
que podem ser usadas por mulheres em
fase de amamentação; e 62 milhões de
preservativos masculinos.Com essa am-
pliação, o ministério está próximo de
atingir a meta estabelecida pela Política
Nacional de Direitos Sexuais e Repro-
dutivos: o compromisso de aumentar,
progressivamente, o abastecimento de
métodos contraceptivos reversíveis
(não-cirúrgicos) de cerca de 30% para
100% da demanda na rede pública.

Atualmente o SUS conta com 567 ins-
tituições de saúde habilitadas a realizar
laqueadura tubária e vasectomia, de

acordo com a Lei do Planejamento Fa-
miliar. Em 2004, 38.276 laqueaduras e
14.021 vasectomias foram realizadas na
rede pública brasileira. Deve-se ressal-
tar, porém, que os procedimentos de
esterilização cirúrgica levam em conta
critérios que buscam impedir sua rea-
lização precoce e abusiva, definidos pe-
lo Ministério da Saúde por meio da
Portaria nº 144/97. Por outro lado,
ainda neste ano casais com problemas
de fertilidade vão encontrar os primei-
ros serviços gratuitos de reprodução
humana assistida, financiados pelo mi-
nistério. Um grupo de trabalho está fi-
nalizando tecnicamente a estruturação
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Atenção ao parto e ao
pré-natal são a chave
para reverter as taxas
Um dos aspectos positivos e caracte-
rísticos do Brasil é sua alta cobertura
hospitalar em relação ao parto,realizado
exclusivamente por profissionais de saú-
de capacitados.Em 2002,nas regiões Su-
deste, Sul e Centro-Oeste, quase 100%
dos partos ocorriam em ambiente hos-
pitalar (ver tabela 2).No Norte e no Nor-
deste a proporção era menor, mas ainda
assim alcançava mais de 90%.

Em contrapartida, o país se destaca
por ser um dos que registram maior
incidência de partos por cesárea. Se-
gundo o Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Nascidos Vivos (Sinasc), o
percentual de cesarianas diminuiu
entre 1996 e 1999, de 40,2% para 36,9%,
mas em 2002 voltou a subir, para
38,6%, e em alguns dos Estados mais
desenvolvidos do país ainda se apro-
ximava dos 50%.

Quanto à assistência pré-natal, os dados
evidenciam que sua cobertura ainda se
distancia do número ideal, que é de seis
ou mais consultas para cada gestante,
realizadas por médico ou enfermeiro.
Embora em 2002 quase metade das par-
turientes tenha realizado sete ou mais

consultas pré-natais, nas regiões Norte e
Nordeste registraram-se proporções
bem reduzidas (ver tabela 3).

Direitos sexuais e
reprodutivos não são
cumpridos em sua
plenitude
Apesar de ser um direito garantido
constitucionalmente e pela Lei do Pla-
nejamento Familiar, de 12 de janeiro de
1996, o acesso à anticoncepção ainda
não é amplamente atendido no país.
Existem problemas de produção, con-
trole de qualidade, aquisição, logística
de distribuição dos insumos e ma-
nutenção da continuidade da oferta de
métodos anticoncepcionais.O resultado
é uma atenção insatisfatória, ou até
inexistente em algumas localidades,
com maior prejuízo para as mulheres
oriundas das camadas mais pobres e
das áreas rurais.

Recentemente, o Ministério da Saúde
expandiu a nova política de planeja-
mento familiar a 3.844 municípios adi-
cionais. Agora já são, ao todo, 5.232 ci-
dades abastecidas com anticoncepcio-
nais na rede do SUS. A nova remessa,
que custou R$ 4,84 milhões ao minis-
tério, inclui 7,5 milhões de cartelas de
pílulas combinadas de baixa dosagem, a

GRÁFICO 2 • Evolução de óbitos maternos por causas diretas – Brasil e Grandes
Regiões, 1999 a 2003 (em %)
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GRÁFICO 3 • Evolução de óbitos maternos por causas indiretas –  Brasil e Grandes
Regiões, 1999 a 2003 (em %)
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Região Proporção

Norte 91,18 

Nordeste 93,54 

Sudeste 99,26 

Sul 99,02 

Centro-Oeste 99,32 

Brasil 96,70

TABELA 2 • 
Proporção de partos 
hospitalares – Brasil 
e Grandes Regiões, 2002  (em %)

Fonte: Sinasc: SVS/MS 

A alta cobertura
hospitalar em relação
ao parto é um dos
aspectos positivos e
característicos do país

Em pesquisa promovida pelo Mi-
nistério da Saúde e realizada pelo
Centro Brasileiro de Classificação de
Doenças, para o ano de 2002, verifi-
cou-se em todo o território nacional
uma subnotificação significativa no
número de óbitos maternos. Em con-
seqüência, para que a razão de mor-
talidade materna (RMM) fosse mais
fidedigna, tornava-se necessário
aplicar um fator de correção de 1,4. 

Neste relatório, porém, optou-se

por utilizar os dados diretos obtidos
do Sistema de Informações sobre
Mortalidade (SIM) e do Sistema de
Informações sobre Nascidos Vivos
(Sinasc), gerenciados pela Secre-
taria de Vigilância em Saúde (SVS)
do Ministério da Saúde, sem cor-
reção. A mudança se explica pelo
fato de que a correção poderia ser
aplicada apenas aos dados na-
cionais, não existindo ainda consen-
so sobre fatores de correção mais

adequados às diversas realidades re-
gionais e estaduais. 

Os resultados aqui apresentados
são provenientes do banco de dados
de mortalidade de 2000 a 2003. Para
a elaboração da razão de mortali-
dade materna, obteve-se do SIM o
número de óbitos por causas e con-
dições consideradas de óbito ma-
terno, dividindo-o pelo de nascidos
vivos, de mães residentes,  fornecido
pelo Sinasc.

QUADRO 1 • Diversidade regional afeta 
o cálculo da RMM
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tuição Federal e pela Lei do Planejamento
Familiar. Entre os resultados esperados
com a iniciativa estão a prevenção da
gravidez indesejada entre adolescentes,
jovens e adultos e a redução do número
de abortos provocados e das mortes
maternas deles decorrentes.

Projeto reforça
prevenção de DST/aids
nas escolas 
Historicamente o Programa Nacional
de DST/Aids, do Ministério da Saúde,
vem desenvolvendo ações em parceira
com a sociedade civil, instâncias gover-
namentais estaduais e municipais de
educação e de saúde, no sentido de pro-
mover ações de prevenção para o seg-
mento de adolescentes e jovens.

Em 2004, porém, em parceria com a
pasta da Educação, o ministério imple-

mentou o projeto Saúde e Prevenção
nas Escolas, cuja meta é a educação pre-
ventiva e a conseqüente melhoria na
formação dos jovens, dos professores,
dos pais e das comunidades, com o
objetivo de reduzir a infecção das jovens
e dos jovens brasileiros na faixa etária de
13 a 24 anos pelo HIV e por outras doen-
ças sexualmente transmissíveis.Além de
difundir conceitos de saúde sexual e
reprodutiva entre os estudantes brasi-
leiros, o programa pretende ampliar o
debate sobre questões relativas a direitos
humanos, gênero, discriminação e pre-
conceito, gravidez, violência e drogas e
oferecer formação continuada a profes-
sores e profissionais de saúde.

Está prevista também a distribuição de
preservativos nas escolas, porém con-
dicionada não só à inserção dos temas
relativos à sexualidade no plano peda-

gógico da instituição, mas sobretudo a
uma ampla discussão com os alunos,
pais, professores e comunidade escolar,
e seu conseqüente consentimento, de-
finindo inclusive quais as melhores es-
tratégias para a orientação e entrega do
preservativo.

Embora o projeto tenha por princípio a
participação de toda a comunidade es-
colar, incluindo os adolescentes e pais,
na implementação de suas ações, todas
as atividades desenvolvidas devem ser
planejadas de acordo com as decisões
da escola, respeitando as legislações vi-
gentes (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente e outras). Atualmente, 455 es-
colas de 127 municípios desenvolvem o
projeto, com uma cobertura mensal de
aproximadamente 50 mil pessoas, entre
pais, professores e alunos.

Aumenta cobertura do
controle do câncer de
mama e de colo útero
Um dos maiores obstáculos ao êxito dos
tratamentos do câncer de mama no Bra-
sil é sua detecção tardia em 60% dos ca-
sos. O diagnóstico precoce aumenta, de
forma significativa, a possibilidade de
manutenção de boa qualidade de vida
das mulheres após o tratamento da doen-
ça. Já o câncer de colo de útero pode ser
prevenido com medidas de fácil execução
e baixo custo. De acordo com o Instituto
Nacional do Câncer (Inca), em 2000 a
rede do SUS com capacidade de coleta e
exame citopatológico cérvico-vaginal
(Papanicolaou) era composta de 6.908
unidades. Em 2002 já eram 12.726
unidades.O número de laboratórios para
realização de exames citopatológicos
cresceu de 687, em 2000, para 1.043, em
2002. Neste ano também estavam em
funcionamento 308 unidades de cirurgia
de alta freqüência.

A prevenção, o diagnóstico precoce e o
tratamento do câncer ginecológico, no
entanto, requerem mais que a simples
oferta de exames preventivos na rede
básica. É preciso implantar medidas ar-
ticuladas de sensibilização e mobilização
da população feminina, para motivar as

mulheres mais vulneráveis a comparecer
às unidades de saúde, assim como
organizar os sistemas de referência para
atender às necessidades de encaminha-
mento aos serviços de tratamento mais
complexos, fazer investimentos tecno-
lógicos e em recursos humanos e melho-
rar os sistemas de informação.

Por esse motivo, o Ministério da Saúde
revisou a estrutura e as estratégias do
Programa Viva Mulher, de modo a
construir novos meios que permitam
alcançar os objetivos preconizados: re-
dução da taxa de incidência para o
câncer de colo de mama e de útero e
das taxas de mortalidade para ambos.
Esse esforço resultou na elaboração do
Plano de Ação para o Controle do
Câncer de Mama e do Colo do Útero
no Brasil 2005-2007, a ser lançado
brevemente. Concomitantemente, o
ministério desenvolveu em 2003 e
2004 uma série de medidas para au-
mentar a cobertura da assistência, me-
lhorar sua qualidade e humanizar o
atendimento às mulheres. Entre elas
estão a expansão dos programas Agen-
tes Comunitários de Saúde e Saúde da
Família e a realização de cursos de ca-
pacitação de profissionais em atenção
obstétrica e neonatal humanizada.

E, finalmente, para contemplar as ne-
cessidades de grupos populacionais
historicamente desfavorecidos, o gover-
no brasileiro elaborou uma série de
programas: a Política Nacional para a
População Negra, o Programa de Ane-
mia Falciforme, a Política Nacional pa-
ra População Indígena.Além disso, está
promovendo a capacitação de profis-
sionais de saúde em Atenção Integral à
Saúde da Mulher Indígena de Distritos
Sanitários Especiais Indígenas; vem
investindo na formação de multiplica-
dores em gênero, saúde e direitos se-
xuais e reprodutivos para trabalhadoras
rurais, em parceria com a Confederação
Nacional de Trabalhadores da Agricul-
tura; e,com a participação de lideranças
das mulheres lésbicas, formulou as es-
tratégias de ação para a saúde dessa
parcela da população.

Em 2002, a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) promoveu
pesquisa em oito países para le-
vantar o perfil da violência sofrida
pelas mulheres na faixa etária de 15
a 49 anos. No Brasil, o estudo foi
realizado em São Paulo e na Zona
da Mata de Pernambuco. Nesses
municípios, 29% das mulheres rela-
taram violência física e/ou sexual
por parte do companheiro. Entre
as mulheres agredidas, foram rela-
tados mais problemas de saúde:
dores ou desconforto severo, di-
ficuldade de concentração e ton-
tura. Também foi mais comum a
tentativa de suicídio e maior a fre-
qüência do uso do álcool entre
mulheres violentadas.

Para a OMS, “além dos custos
humanos, a violência representa uma

imensa carga econômica para as
sociedades em termos de produ-
tividade perdida e aumento no uso
de serviços sociais”. Isso porque,
de um lado, a violência doméstica e
sexual tem profundas conseqüên-
cias sobre a saúde física e mental
das vítimas, podendo levar direta-
mente à morte, ao contágio por HIV,
à depressão, a distúrbios de es-
tresse pós-traumático, ao suicídio.
De outro lado, e como resultado
de todos esses fatores apontados,
uma parcela significativa das mu-
lheres vítimas de violência de gê-
nero tem sua permanência no tra-
balho remunerado dificultada e,
muitas vezes, impedida tanto pelo
excessivo número de faltas (para
atendimento médico e psicológico)
como pela ausência de condições

psicológicas para exercer suas ati-
vidades rotineiras.

Para coibir a violência contra mu-
lheres, foi sancionada no Brasil a Lei
nº 10.778, de novembro de 2003, que
torna objeto de notificação com-
pulsória os casos de violência con-
tra mulheres e crianças. O Ministé-
rio da Saúde está elaborando os
instrumentos de registro e promo-
vendo a organização de sistema de
informação com essa finalidade.
Para dar qualidade ao atendimento
às vítimas de violência, o ministério
tem estimulado a criação de ser-
viços de referência. Em 1997 exis-
tiam apenas 17 Serviços Hospita-
lares de Referência em Assistência
Integral à Mulher em Situação de
Violência. Atualmente já somam 85
em todo o país.

QUADRO 2 • Violência contra mulheres 
tem custo humano e social
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se observado um aumento persistente
das taxas de incidência de aids, prin-
cipalmente na Sul, em conseqüência da
expansão do número de casos  entre mu-
lheres e entre os menos escolarizados.Já
a taxa de mortalidade pela doença em
todo o país, que era crescente até mea-
dos dos anos 1990, apresentou um de-
clínio expressivo até a estabilização, a
partir de 2000, em cerca de 6,3 óbitos
por 100 mil habitantes. A queda foi re-
sultado da política governamental no
setor, com a introdução da distribuição
gratuita e do acesso universal ao trata-
mento anti-retroviral.

A malária, a tuberculose e a hanseníase
são outros exemplos de doenças infec-
ciosas e parasitárias que continuam a
representar problema de saúde pública.
A primeira teve uma redução da inci-
dência,mas houve um aumento da pro-
porção da forma mais grave da doença.
A segunda, apresenta estabilização do
número de casos novos, porém em pa-
tamares elevados. Já a terceira teve que-
da no número de casos registrados de-
vido a uma mudança na sua forma de
cálculo. Pela nova metodologia, que se-
gue critérios da Organização Mundial
da Saúde (OMS),o Brasil tem 1,71 caso
da doença por 10 mil habitantes. Pelo
critério anterior, esse número chegava a
4,52 em dezembro de 2003. Ainda
assim, a taxa está acima de 1 caso por 10
mil habitantes –  considerada razoável
para que a doença seja erradicada.

Desde a identificação do primeiro caso
de aids, em 1980, até meados de 2004
foram notificados 360 mil casos da
doença no Brasil. As taxas de incidência
(que equivalem ao número de casos
novos dividido pela população) foram
crescentes até 1998,alcançando cerca de
20 casos de aids por 100 mil habitantes.
Do total de casos de aids, mais de 80%
estão concentrados nas regiões Sudeste e
Sul. A partir de 1998, há uma tendência
de declínio na região Sudeste, a mais
atingida desde o início pela epidemia.
Para as demais regiões,no entanto,tem-

Aumenta o número de
casos de aids entre
mulheres e entre os
menos escolarizados
A aids no Brasil tem-se configurado co-
mo subepidemias, e atinge de forma
bastante intensa os usuários de drogas
injetáveis (UDI) e os homens que fa-
zem sexo com outros homens. No iní-
cio atingiu ainda os indivíduos que re-
ceberam transfusão de sangue e seus
hemoderivados (hemácias,plasma,pla-
quetas etc.). Mais recentemente tem ha-
vido um aumento do número de casos
de aids devido à transmissão hete-
rossexual, principalmente entre as mu-
lheres. Diferentemente dos homens, as
mulheres têm apresentado taxas de in-
cidência crescentes.

Utilizando-se a escolaridade como uma
variável indicadora da condição socio-
econômica do indivíduo,observa-se que
a aids atingiu, no começo, os indivíduos
com maior escolaridade, com posterior
crescimento entre os menos escolariza-
dos. Entretanto, isso não ocorre de ma-
neira homogênea, sendo bem mais evi-
dente entre os casos que tiveram como
categoria de exposição o uso de drogas
injetáveis e, mais recentemente, na cate-
goria de transmissão heterossexual.

Diminui índice de
mortalidade por aids
O Brasil registrou cerca de 160 mil óbi-
tos por aids do início dos anos 80 a de-
zembro de 2003. Até 1995, a curva de
mortalidade acompanhava a de inci-
dência de aids, quando atingiu a taxa de
9,7 óbitos por 100 mil habitantes.Após
a introdução da política de acesso uni-
versal do tratamento anti-retroviral
(ARV), combinando drogas de diferen-
tes formas de ação (terapia anti-retro-
viral de alta eficácia - HAART), obser-
vou-se importante queda na mortali-
dade, até a estabilização em cerca de 6,3
óbitos por 100 mil a partir do ano 2000.
Essa tendência, entretanto, tem sido
bem mais evidente na região Sudeste e
entre os homens. Além disso, de 1993 a
2003, observou-se um aumento de so-
brevida dos pacientes com aids.

AIDS, MALÁRIA,
TUBERCULOSE E

HANSENÍASE TÊM
COMPORTAMENTOS

REGIONAIS
DISTINTOS

Estima-se que cerca de 600 mil pessoas
vivam com HIV ou aids no Brasil. Se-
gundo parâmetros da Organização
Mundial de Saúde (OMS), os países
podem ser classificados como sendo de
epidemia incipiente, quando a preva-
lência do HIV é menor que 5% em po-
pulações consideradas de risco (como,
por exemplo, os usuários de drogas in-
jetáveis, os homens que fazem sexo com
outros homens e as profissionais do
sexo); concentrada, quando a prevalên-
cia em qualquer população de risco é
maior que 5%, mas menor que 5% nas

Uma pessoa pode não estar com
aids mesmo apresentando resulta-
do positivo para o HIV. A aids repre-
senta o estágio mais avançado da
infecção pelo HIV, quando o siste-
ma imunológico já se encontra
bastante comprometido. Nessa fase
podem surgir doenças oportunis-
tas, que se desenvolvem em decor-

rência da deficiência imunológica
do indivíduo infectado pelo HIV. São
geralmente de origem infecciosa,
mas várias neoplasias também po-
dem ser consideradas oportunistas.

O indivíduo, depois de se infectar
com o HIV, passa por diferentes es-
tágios clínicos da infecção até che-
gar ao estágio da aids: pode apre-

sentar sintomas leves durante um
curto período; permanecer por um
longo período sem sintomas; ou
apresentar sintomas ou doenças
ainda não indicativos da aids. Dize-
mos então que nesses casos o in-
divíduo é infectado pelo HIV, soro-
positivo para o HIV, HIV positivo ou
portador do HIV.

QUADRO 1 • A diferença entre o HIV e a aids

*Casos notificados no SINAN e registrados no SISCEL até 30/6/04. Fonte: MS/SVS/PN DST e aids

GRÁFICO 1 • Taxa de incidência de aids (por 100 mil habitantes),
segundo região de residência por ano de
diagnóstico - Brasil, 1986-2003*
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GRÁFICO 2 • Taxa de mortalidade por aids (por 100 mil
habitantes), segundo residência por ano do óbito -
Brasil, 1986-2003

86 87 88 89 90 91 92 93 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-
Oeste

Brasil

20

15

10

5

0

Mais de 80% 
dos casos de aids 
no Brasil estão
concentrados no
Sudeste e no Sul



123

proporção passou de 53% em 1999 para
57% em 2002. Da mesma forma, o uso
de preservativo na última relação sexual
subiu de 61,5% em 1999 para 69,3% em
2002.Além disso,entre esses conscritos,
o índice de comportamento sexual de
risco diminuiu de 0,98 em 1999 para
0,88 em 2002 – redução essa bem mais
evidente entre os que fazem sexo com
outros homens e usuários de drogas
injetáveis.

Cai a incidência de
malária, mas aumenta
proporção da forma
mais grave da doença
A malária está concentrada na Amazô-
nia Legal (formada por áreas dos sete
Estados da região Norte, pelo Mara-
nhão e por Mato Grosso), onde estão
registrados mais de 99,5% dos casos do
país (ver mapa 1). No período entre
1990 e 2004, analisando o primeiro e o
último ano, observa-se que a inci-
dência parasitária anual da malária, a
proporção de malária por Plasmodium
falciparum (responsável por 80% dos
casos letais da doença) e a mortalidade
por malária apresentaram redução
acentuada na região. A incidência pa-
rasitária anual passou de 33,1 para 20,4
casos por mil habitantes, a proporção
de malária por Plasmodium falciparum
de 44,6% para 22,4% e a taxa de mor-
talidade de 5,2 para 0,4.

Contudo, o comportamento tanto da
incidência parasitária anual quanto da
proporção da malária por Plasmodium
falciparum e do número de casos diag-
nosticados (exames positivos) não foi
homogêneo nesse período. A incidên-
cia apresentou períodos de alternân-
cias entre redução e aumento de 1990 a
1999, tendo, neste ano, retornado ao
índice próximo ao ano de 1990 (33,1
casos por mil habitantes). De 1999 até
2002, reduziu de forma expressiva, mas
voltou a crescer a partir de então (ver
gráfico 3). Em alguns Estados da Ama-
zônia Legal essa expansão pode ser per-
cebida já em 2000, como é o caso de
Rondônia, que passou de 54.074 casos
para 106.634 em 2004. Em outros Esta-

dos são observados aumentos a partir
de 2001, como é o caso do Acre, que
passa de 7.774 casos para 31.608 em
2004; o Amazonas, de 48.385 para
146.296; e Roraima, de 16.028 para
25.811.Portanto,o maior aumento pro-
porcional ocorreu no Acre, devido a
uma epidemia na região de Cruzeiro do
Sul. O crescimento no Amazonas e em
Rondônia pode ser atribuído, em gran-
de parte, à ocupação desordenada que
tem gerado a formação de aglomerados
urbanos em regiões periféricas das ca-
pitais, particularmente em Manaus e
em Porto Velho.

Ainda assim, para a região como um
todo, os níveis atuais são menores do
que aqueles registrados em 1999. No
ano de 2004, comparado ao ano de
1999, verificou-se uma redução de 36%
na incidência da malária, de 22,7% na
incidência da malária por Plasmodium
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populações que não apresentam condu-
tas de risco; e generalizada, se em qual-
quer grupo da população sem conduta
de risco a prevalência for maior que 5%.
Por esses parâmetros, o Brasil mantém
sua posição entre os países com epide-
mia concentrada, com prevalência da
infecção de 0,61% entre a população de
15 a 49 anos, sendo 0,42% entre as mu-
lheres e 0,80% entre os homens. Entre as
parturientes de 15 a 24 anos, essa pre-
valência é de 0,28%.

Maioria da população
conhece como o 
HIV é transmitido 
A falta de conhecimento sobre as formas
de transmissão e proteção, o uso incon-
sistente ou a falta de uso de preservativos
e a multiplicidade de parceiros sexuais
estão entre os principais fatores de vul-
nerabilidade para o HIV. Dado isso, o
Programa Nacional de DST e Aids (PN
DST/Aids) do Ministério da Saúde,jun-
tamente com o Departamento de Infor-
mações em Saúde da Fundação Oswaldo
Cruz e os Centros para Controle de
Doenças e Prevenção (Centers for Disea-
se Control and Prevention - CDC) dos
Estados Unidos, desenvolveu em 2004 a
Pesquisa de Conhecimento, Atitudes e
Práticas na População Brasileira de 15 a
54 anos (PCAP-BR), com uma amostra
representativa da população brasileira
nessa faixa etária, para conhecer melhor
os fatores de vulnerabilidade.

Os dados da pesquisa mostram que 91%
da população brasileira de 15 a 54 anos
citou espontaneamente a relação sexual
como forma de transmissão do HIV e
94% apontou o uso de preservativo como
forma de prevenção da infecção. O co-
nhecimento é maior entre as pessoas de
25 a 39 anos, entre os mais escolarizados
e entre as pessoas residentes nas regiões
Sul e Sudeste. Além disso, 67,1% da
população brasileira tem conhecimento
correto das formas de transmissão do
HIV.Esse conhecimento é menor entre os
mais jovens (62%) e entre as pessoas com
ensino fundamental incompleto (59%),
mas chega a 82% entre aqueles com en-
sino fundamental completo.

A pesquisa também revela que 90% da
população brasileira de 15 a 54 anos
afirmou já ter tido alguma relação se-
xual na vida e, desses, 81% eram se-
xualmente ativos no último ano. A re-
gião Nordeste, apesar da menor pro-
porção de pessoas sexualmente ativas,
apresenta uma das maiores proporções
de jovens com início da vida sexual
antes dos 15 anos (29,4%); no Sul essa
proporção foi de 20%. Quase 20% da
população brasileira sexualmente ativa
relatou ter tido mais de dez parceiros na
vida e 4% mais de cinco parceiros even-
tuais no último ano, sendo que, entre os
jovens de 15 a 24 anos, chegou a 7%.
Essa proporção foi de 5,5% no Norte e
em torno de 4% no Nordeste, Sudeste
e Centro-Oeste.

Ainda de acordo com a PCAP-BR de
2004, os indicadores relacionados ao
uso de preservativos mostram que 38%
da população sexualmente ativa usou
preservativo na última relação sexual
independentemente da parceria, che-
gando a 57% quando se consideram
apenas os jovens de 15 a 24 anos. O uso
de preservativos na última relação se-
xual com parceiro eventual foi de 67%.
A proporção comparável em 1998 foi
de 63,7%. Com respeito ao uso con-
sistente de preservativos, ou seja, o uso
em todas as relações sexuais, a pro-
porção observada foi de cerca de 25%
da população sexualmente ativa de 15 a
54 anos, que relatou uso regular de pre-
servativo no último ano, atingindo
51,5% quando se considera o uso com
parceiro eventual e chegando a quase
61% na região Sul. Foi maior entre os
homens, os mais jovens e entre as pes-
soas mais escolarizadas.

O uso consistente de preservativo é a
medida considerada mais eficiente na
interrupção da transmissão do HIV
pela via sexual. Estudos com jovens de
17 a 21 anos,conscritos do Exército bra-
sileiro, isto é, alistados que se apresen-
tam à comissão de seleção do Exército,
mostram que o uso consistente de pre-
servativo, com parceiro eventual, vem
aumentando nos últimos anos. Essa

Fonte: MS/SVS

MAPA 1 • Malária • Índice Parasitário Anual (por mil habitantes) -
Estados da Amazônia Legal, 2004
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da forma pulmonar, parece ter aumen-
tado gradualmente no período, de cerca
de 2,1-2,3 por 100 mil habitantes nos
anos mais remotos para cerca de 2,9-
3,1 por 100 mil habitantes nos anos
mais recentes.

Do total de óbitos notificados pelo Sis-
tema de Informações sobre Mortalida-
de do Ministério da Saúde para 2003,
37,3% ocorreram em indivíduos da cor
branca, 36,7% da parda, 14,5% da pre-
ta, 0,7% da amarela, 0,8% da raça indí-
gena e os demais não tinham informa-
ção de cor/raça. O risco de morrer por
tuberculose foi 1,4 vez maior para os
pardos em comparação com os brancos
(razão entre a taxa da cor parda sobre
a taxa da cor branca) e 3,3 vezes maior
para a cor preta em relação à branca. Os
riscos relacionados à cor (parda/branca
ou preta/branca) foram um pouco
maiores nos óbitos do sexo feminino
do que no masculino (ver tabela 1).

No Brasil, tanto o diagnóstico quanto o
tratamento da tuberculose são gratui-
tos.O tratamento inadequado ou admi-
nistrado de maneira irregular, além de
retardar a cura do paciente, pode acar-
retar o aparecimento de resistência do
bacilo da tuberculose aos antimicrobia-
nos usualmente empregados no trata-
mento e complicações que podem levar
à morte. A supervisão direta por um
profissional de saúde durante o trata-
mento é uma maneira de aumentar a
adesão do paciente. O tratamento su-

pervisionado vem sendo considerado
um mecanismo eficaz de controle da
tuberculose, sendo recomendado in-
ternacionalmente.

Deve-se observar que,no Brasil,a partir
de 2000, o número de unidades de saú-
de capacitadas para oferecer tratamento
supervisionado vem aumentando gra-
dualmente, tendo alcançado cerca de
21% do total de unidades, em 2003.
Comparando as tabelas 2 e 3,verifica-se
que as unidades de saúde capacitadas
para oferecer tratamento supervisiona-
do têm maior proporção de casos novos
curados e menor proporção de casos
que abandonam o tratamento do que as
que não estão capacitadas para tanto,
além de menor proporção de casos no-
vos sobre os quais não se têm informa-
ções sobre o encerramento.
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falciparum e de 59,1% na mortalidade.
Ressalte-se, também, que nesse período
houve diminuição do número de muni-
cípios de alto risco, de 160 para 81
(49,4%), e de médio risco, de 127 para
112 (11,8%).Conseqüentemente,houve
incremento de 338 para 406 (20,1%) no
número de municípios de baixo risco de
transmissão e de 167 para 206 (23,4%)
em relação aos municípios com incidên-
cia parasitária anual igual a zero.

Apesar da redução geral do número de
casos na região, observa-se, no período
entre 1999 e 2004, um aumento da
proporção de malária por Plasmodium
falciparum, de 18,6% para 22,4% do
total de casos (ver gráfico 4). É preocu-
pante esse incremento, pois favorece a
ocorrência da doença em suas formas
mais graves, assim como de óbitos.

Taxa de mortalidade 
por tuberculose mantém
tendência de queda
A tuberculose é uma doença infecto-
contagiosa causada pelo bacilo de Kock
(Mycobacterium tuberculosis). De 2000 a
2003, o país registrou uma estabilização
do número de casos novos e da taxa de
incidência anual de tuberculose, em
patamares elevados,com pequena varia-
ção anual (em torno de 80 mil casos
novos por ano).

Existem várias formas clínicas de tuber-
culose (pulmonar, meníngea, miliar, ós-
sea, renal, cutânea, genital etc.). A mais
freqüente e mais contagiosa é a pulmo-
nar.Um paciente pulmonar bacilífero,se
não tratado,em um ano pode infectar de
10 a 15 pessoas.Ao longo do período de
2000 a 2003, a proporção de casos da
forma pulmonar bacilífera sobre o total
de casos novos esteve relativamente
constante,em torno de 53,5%.A propor-
ção de casos novos masculinos sobre o
total também esteve relativamente cons-
tante, em torno de 56,3% (para todas as
formas) e 53,2% (para a forma pul-
monar bacilífera), ao longo do período.

Em que pese a estabilização da taxa de
incidência, o número de óbitos e a taxa
de mortalidade por tuberculose manti-
veram a tendência de queda observada
ao longo dos últimos anos, passando de
5,8 por 100 mil habitantes, em 1980,
para 2,8, em 2003 (ver gráfico 5). Do
total de óbitos por tuberculose de 1980
a 2003, 89,3% foram da forma pulmo-
nar (com ou sem informação sobre o
resultado da baciloscopia). Assim co-
mo a incidência de tuberculose, a mor-
talidade também foi maior no sexo
masculino do que no feminino (ver
gráfico 6). A razão das taxas de morta-
lidade do sexo masculino sobre o fe-
minino, para o total de óbitos e para os

Fonte: MS/SVS

GRÁFICO 3 • Incidência Parasitária Anual (IPA) - Estados da Amazônia Legal, 1990 a 2004 (em %)
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GRÁFICO 4 • Proporção de malária por P. falciparum - Estados da Amazônia Legal, 1990 a 2004

1990

44,6

1991

39,9

1992

42,0

1993

35,8

1994

34,9

1995

35,4

1996

28,9

1997

23,6

1998

21,8

1999

18,6

2000

20,5

2001

20,0

2002

21,9

2003

20,5

2004

22,4

60,0

40,0

20,0

0,0

%

A malária é uma doença infec-
ciosa transmitida pela picada da
fêmea de mosquitos (gênero Ano-
pheles) contaminada pelo parasita
da malária (Plasmodium). No Brasil,
três espécies causam malária –
Plasmodium falciparum, Plasmo-
dium vivax e Plasmodium malariae.
O Anopheles darlingi, que tem co-
mo criadouro grandes coleções

de água, é o principal transmissor
na região amazônica.  Na Amazô-
nia Legal, a maior parte dos casos
de malária deve-se ao Plasmodium
vivax, mas ocorrem casos de Plas-
modium falciparum, que causa 
a forma mais grave da malária, 
podendo ser fatal. (http://www.
bibmanguinhos.cict.fiocruz.br/
pmalaria.htm)

QUADRO 2 • Os tipos de malária
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da doença.A manutenção dos pacientes
curados nos registros conduziu à interpre-
tação exagerada do ônus da hanseníase.

Como conseqüência da inadequação
do método de cálculo do coeficiente de
prevalência para o Brasil,qualquer com-
paração com os demais países, nos anos
anteriores a 2004, tornou-se inadequa-
da. A manutenção e atualização do re-
gistro de casos é uma das atividades-
chave para avaliar o progresso feito para
a eliminação da hanseníase. Para isso, é
recomendável que a atualização dos da-
dos seja realizada por meio da verifi-
cação dos prontuários e reavaliação de
todos os pacientes que ainda estejam re-
gistrados para tratamento, com subse-
qüente correção do banco de dados.

Entretanto, da mesma forma que nos
países não-endêmicos, o desafio agora
para o Brasil é reduzir a prevalência no
nível subnacional, ou seja, nos Estados
e municípios.A distribuição da hanse-
níase no Brasil não é homogênea e os
Estados da Amazônia Legal apresen-
tam maior magnitude da doença (ver
mapa 2). Para as áreas com alta en-
demicidade, as estratégias de redução
da carga da doença precisam ser man-
tidas, justificadas pela produção de
incapacidades físicas decorrentes do
diagnóstico tardio. As ações de vigi-
lância epidemiológica na investigação
de casos entre os contatos intradomi-
ciliares representam outro ponto frágil.
Por essa razão, 10% dos casos ainda
ocorrem entre crianças.
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Hanseníase
continua a ser
um sério problema
A hanseníase continua produzindo no
Brasil mais de 40 mil casos novos ao ano,
caracterizando importante endemici-
dade.Em 1991,na 44ª Assembléia Mun-
dial de Saúde, foi pactuado que a han-
seníase seria eliminada como problema
de saúde pública até o ano 2000. Pos-
teriormente, esse pacto político foi pror-
rogado para 2005. Para o alcance dessa
meta, ainda não atingida em 9 dos 122
países endêmicos em 1991, é necessária
a redução da taxa de prevalência para
menos de 1 caso por 10 mil habitantes.
De acordo com os critérios da OMS, a
prevalência de hanseníase no Brasil
alcançou 1,71 caso por 10 mil habitantes
no final de 2004. Em razão de ser
pactuada internacionalmente,essa meta
foi incluída no Relatório Nacional de
Acompanhamento dos Objetivos de De-
senvolvimento do Milênio.

O indicador “taxa de prevalência”, pro-
posto e pactuado internacionalmente,
colocou a hanseníase na pauta de prio-
ridades do governo, portanto, a doença
precisa ser compreendida e calculada
adequadamente pelos serviços de saúde

em todos os níveis de gestão. O Grupo
Técnico Assessor da Organização Mun-
dial da Saúde para Hanseníase (TAG
OMS), em fevereiro de 2004 ressaltou
que, para fins de relatório externo e
comparações entre os países, todos os
programas deveriam seguir as defini-
ções estabelecidas pela OMS no tocante
ao diagnóstico,tratamento,cura e aban-
dono, bem como para reportar o coe-
ficiente de prevalência pontual.

Em 2004, o Ministério da Saúde, repre-
sentado pela Secretaria de Vigilância em
Saúde/Programa Nacional de Elimina-
ção da Hanseníase,decidiu adotar o crité-
rio de cálculo da prevalência pactuado
com os países membros da OMS (ver
quadro 3).O referencial para essa tomada
de decisão de adequação do critério do
cálculo da prevalência foi a necessidade
de estabelecer comparabilidade dos resul-
tados desse indicador pactuado.Sabe-se
ainda que os altos coeficientes de preva-
lência,reportados pelo Brasil até o ano de
2003, foram influenciados muito mais
por falhas na rotina de atualização do
banco de dados de altas por cura dos pa-
cientes,que conseqüentemente permane-
ciam no registro de casos em tratamen-
to,do que pela existência de casos ativos

GRÁFICO 5 • Número de óbitos e taxa de mortalidade por tuberculose (por 100 mil habitantes) 
para todas as formas e para forma pulmonar – Brasil, 1980 a 2003, 

GRÁFICO 6 • Número de óbitos e taxa de mortalidade por tuberculose (por 100 mil habitantes) 
para todas as formas e para forma pulmonar, por sexo – no Brasil, 1980 a 2003
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bendo-os). Legitimado o serviço assis-
tencial convencional, mediante o cre-
denciamento de hospitais de referência
para internação em HIV/aids (397 hos-
pitais), foram implantadas outras mo-
dalidades de assistência, como o Hos-
pital-Dia (79 hospitais), o Serviço de
Assistência Especializada (422 ambula-
tórios) e a Assistência Domiciliar Tera-
pêutica (53 serviços). Em comum, o
atendimento nesses serviços deveria ser
assegurado por equipes multidiscipli-
nares com o objetivo de oferecer assis-
tência humanizada e de qualidade, ba-
seada na atenção integral ao paciente e
sua família.A implantação dos serviços
de referência tem seguido a trajetória da
epidemia no país, sendo progressiva-

mente introduzidos em cidades de me-
nor porte, em conformidade com o no-
vo perfil da epidemia (interiorização).

O Ministério da Saúde tem assegurado
acesso universal e gratuito ao tratamen-
to anti-retroviral no Sistema Único de
Saúde, conforme a Lei nº 9.313/96. É
responsabilidade da União a garantia
de disponibilidade do tratamento mais
adequado aos pacientes infectados pelo
HIV, dentro de parâmetros técnicos e
científicos definidos pelo ministério.
Segundo decisão da Comissão Inter-
gestores Tripartite, em 1998 definiu-se
que a aquisição e distribuição dos me-
dicamentos anti-retrovirais (ARVs) e
talidomida 100 mg  é de responsabili-
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PROGRAMAS 
E POLÍTICAS

A missão do Programa Nacional de DST
(doenças sexualmente transmissíveis) e
aids (PN-DST/Aids) é reduzir a incidên-
cia do HIV/aids e outras DST e a vulne-
rabilidade da população brasileira a es-
ses agravos, além de melhorar a qualida-
de de vida das pessoas vivendo com
HIV/aids. Para isso, foram definidas di-
retrizes: de melhoria da qualidade dos
serviços públicos oferecidos às pessoas
portadoras de HIV/aids e outras DST;
de redução da transmissão vertical do
HIV e da sífilis; de aumento da cobertu-
ra do diagnóstico das DST e da infecção
pelo HIV; de aumento da cobertura do
tratamento das DST; de aumento da co-
bertura das ações de prevenção em mu-
lheres e populações com maior vulnera-
bilidade; da redução do estigma e da dis-
criminação; e de melhoria da gestão e da
sustentabilidade. Todas essas diretrizes
têm como base uma perspectiva de defe-
sa dos direitos humanos,baseada no prin-
cípio constitucional de que saúde é um
direito de todos e um dever do Estado.

Para fomentar a descentralização das
ações foi instituída uma política de incen-
tivo, com a definição de um conjunto de
municípios que deveriam receber recur-
sos extras para o desenvolvimento de ações
de prevenção e controle ao HIV/aids e
outras DST.Os municípios selecionados
representam 98,09% dos casos de aids
no país e 97,17% da cobertura popula-
cional.Vale ressaltar que os 5.560 muni-

cípios brasileiros são beneficiados nas
metas e ações em DST/ aids pela Progra-
mação Pactuada Integrada (PPI), que é
o instrumento de planejamento e pro-
gramação do Sistema Único de Saúde
(SUS) e de pacto entre gestores do SUS,
que inclui procedimentos ambulatoriais
(com controle e pagamento por meio
do Sistema de Informações Ambulato-
riais) e internações hospitalares (pelo
monitoramento e pagamento das Auto-
rizações de Internações Hospitalares).

Para melhorar a qualidade e expandir o
acesso às intervenções buscou-se: a am-
pliação das ações de promoção e pre-
venção; a inserção dos grupos mais vul-
neráveis nas redes de atenção; o acesso
aos insumos para adoção de práticas
mais seguras (preservativos, gel lubrifi-
cante, kits de redução de danos); e a
implantação do Projeto de Melhoria na
Qualidade dos Serviços. Esse projeto
estabelece um protocolo clínico assis-
tencial, utilizando equipe multidiscipli-
nar (médico, enfermeiro, assistente so-
cial, farmacêutico e nutricionista), para
avaliar a estrutura organizacional dos
serviços, a disponibilização de insumos
e medicamentos para infecções opor-
tunistas, a retaguarda da rede do SUS e
a eficiência de ações específicas (como
adesão ao tratamento, por exemplo).

Tratamento conta 
com novas modalidades
de assistência
Em resposta à demanda assistencial
crescente, o Ministério da Saúde con-
cebeu, de forma inovadora, o Programa
de Alternativas Assistenciais. Esse pro-
grama baseou-se em projetos de im-
plantação de serviços especializados
para assistência às pessoas vivendo com
HIV/aids que apresentassem conceitos
individualizados de níveis de atenção e
resolubilidade diagnóstico-terapêutica
(com capacidade para atender,diagnos-
ticar e tratar aqueles que procuram esses
serviços especializados) e ainda esta-
belecessem mecanismos de referência e
contra-referência com os serviços da
rede pública de saúde (encaminhando
pacientes para a rede pública ou rece-

Fonte: MS/SVS/SINAN

TABELA 1 • Taxa de mortalidade por tuberculose 
(por 100 mil habitantes) para todas as formas 
e razões de risco, segundo cor e sexo – Brasil, 2003

Branca Parda Preta Parda/Branca Preta/Branca
Feminino 0,9 1,5 3,3 1,7 3,7
Masculino 3,0 3,9 9,0 1,3 3,0
Total 1,9 2,7 6,3 1,4 3,3

Taxa de mortalidade Razão
(todas as formas) de risco

Nota: (1) Em unidades que estão capacitadas para fazer o tratamento supervisionado, excluídos os casos novos para os quais não há informação sobre o encerramento.

(2) Os casos sem informação sobre encerramento representam um atraso no banco de dados, mas, no momento em que são atualizados, tem-se verificado que não alteram as proporções observadas na tabela.

Fonte: MS/SVS/SINAN

TABELA 2 • Categorias de encerramento para casos novos de tuberculose em unidades de saúde
com tratamento supervisionado(1), excluídos os casos novos para os quais não há 
informação sobre o encerramento(2) – Brasil, 2000 a 2003

Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto %

Cura 391 82,3 1.586 78,8 6.347 76,1 10.856 77,4
Abandono 44 9,3 194 9,6 720 8,6 1.084 7,7
Óbito 23 4,8 147 7,3 603 7,2 1.117 8
Transferência 15 3,2 82 4,1 645 7,7 943 6,7
Multirresistente 2 0,4 3 0,2 24 0,3 20 0,1
Total 475 100 2.012 100 8.339 100 14.020 100

Categorias de 
encerramento 2000 2001 2002 2003

Nota: (1) Tratamento em unidades sem supervisão, excluídos os casos novos para os quais não há informação sobre o encerramento

(2) Os casos sem informação sobre encerramento representam um atraso no banco de dados, mas, no momento em que são atualizados, tem-se verificado que não alteram as proporções observadas na tabela.

Fonte: MS/SVS/SINAN

TABELA 3 • Categorias de encerramento para casos novos de tuberculose acompanhados em
unidades de saúde sem tratamento supervisionado(1), excluídos os casos novos para 
os quais não há informação sobre o encerramento(2) – Brasil, 2000 a 2003

Absoluto % Absoluto % Absoluto % Absoluto %

Cura 49.732 73,8 47.508 74,3 44.216 74,6 36.735 73
Abandono 8.325 12,4 7.665 12 6.508 11 5.171 10,3
Óbito 4.898 7,3 4.457 7 4.194 7,1 3.694 7,4
Transferência 4.437 6,6 4.310 6,7 4.267 7,2 4.652 9,3
Multirresistente 22 0 22 0 58 0,1 40 0,1
Total 67.414 100 63.962 100 59.243 100 50.292 100

Categorias de 
encerramento 2000 2001 2002 2003

A missão do
Programa Nacional 
de DST/Aids é não 

só reduzir a incidência
do vírus como

melhorar a vida das
pessoas com aids
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toriais, com a reciclagem dos profissio-
nais de laboratório e aquisição de equi-
pamentos; a implementação do sistema
de controle logístico de medicamentos
anti-retrovirais; o aprimoramento da
vigilância biológica e comportamental;
e a criação de sistema de gestão e a di-
vulgação dos resultados das pesquisas.

Um importante componente na políti-
ca é o fomento à produção de conheci-
mento. Essa também se faz pela incor-

poração e desenvolvimento de novas
tecnologias e pela caracterização de
subtipos circulantes do HIV. O HIV-1
apresenta subtipos virais (A, B, C, D,
entre outros) que estão circulando em
cada região do país. Focando nesse
problema, o PN-DST/Aids tem utiliza-
do dados da Rede Nacional de Geno-
tipagem (Renageno) e de estudos da
Fundação Osvaldo Cruz, buscando co-
nhecer os subtipos circulantes no país.
Isso é fundamental, entre outras coisas,
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dade do Ministério da Saúde e, sob res-
ponsabilidade dos Estados e municí-
pios, a aquisição e fornecimento dos
medicamentos para o tratamento das
manifestações associadas à aids e às
DST.Atualmente, o ministério disponi-
biliza 16 medicamentos ARVs em 35
apresentações farmacêuticas para o tra-
tamento de 100% das pessoas vivendo
com HIV/aids que necessitam desses
medicamentos.Até junho de 2005 eram
158 mil pessoas. A expectativa é de que
chegue a 180 mil no final do ano.

Aumenta repasse de
recursos da União
para testes anti-HIV
Outra ação é a ampliação do acesso ao
diagnóstico do HIV e outras DST con-
cretizada com a mudança do algoritmo
de testes, que é o conjunto de procedi-
mentos que devem ser realizados obri-
gatoriamente por todos os laboratórios
públicos e privados do país.Além disso,
vem sendo promovida a qualificação
dos Estados e municípios para o rece-
bimento de recursos financeiros para o
pagamento dos testes anti-HIV e foi au-
mentado o repasse dos recursos. Tam-
bém vêm sendo realizadas a implan-
tação e implementação da rede labora-
torial, incentivada a produção nacional
de testes laboratoriais e ampliada a rede
de serviços onde o teste é ofertado. O
Programa Nacional de DST/Aids vem
promovendo, em um primeiro momen-
to, a aplicação dos testes rápidos em ser-
viços de saúde do Estado do Amazonas,
onde o acesso da população aos testes
anti-HIV necessita ser implementado,
principalmente em locais distantes e de
difícil acesso. Para isso foram capaci-
tados profissionais de serviços locais de
saúde no que diz respeito aos procedi-
mentos inerentes à realização dos testes
e aconselhamento,encontrando-se aptos
a desenvolver essa atividade.

Esses processos estão sendo implemen-
tados pelo fortalecimento de parcerias e
das articulações intersetoriais governa-
mentais e não-governamentais,que bus-
cam ainda a promoção dos direitos hu-
manos das pessoas vivendo com HIV e

aids. Essas parcerias se dão por meio de
redes nacionais de homossexuais, usuá-
rios de drogas injetáveis, profissionais
do sexo e, mais recentemente, das pes-
soas que vivem com HIV/aids no país.
O Programa Nacional considera essas
lideranças não somente parceiras na
implementação de ações, mas também
atores importantes no processo de to-
mada de decisão e na construção de es-
tratégias de prevenção e assistência.
Dentre os ganhos que podem ser cita-
dos na parceria governo-sociedade civil
destacam-se: regulamentação da Pre-
vidência Social para as pessoas vivendo
com HIV/aids; jurisprudências para
questões não regulamentadas ou exis-
tentes sob forma de conflito; humani-
zação dos serviços de assistência; aces-
so universal ao tratamento; garantias de
respeito aos direitos humanos nas ações
de prevenção e promoção da saúde;
formação de fóruns nacionais, regio-
nais e locais, fortalecendo o controle
social sobre as políticas públicas em
HIV/aids, e estruturação de encontros
nacionais regulares da mobilização da
sociedade civil; inclusão de novas ques-
tões e populações; e a consolidação da
posição brasileira nas relações interna-
cionais com as cooperações bi ou mul-
tilaterais, com a política solidária nas
fronteiras do país e com a defesa da uni-
versalização dos direitos à vida e à saú-
de nas instâncias internacionais.

Para aumentar a efetividade das ações,
dá-se ênfase à produção e disseminação
de informações oportunas e de qua-
lidade para subsidiar os níveis de deci-
são, com a elaboração de um plano di-
retor de informação e informática. Es-
se plano inclui: o conhecimento da pre-
valência do HIV, da sífilis e outras DST;
a consolidação de um sistema de mo-
nitoramento de indicadores do Progra-
ma Nacional, o Monitoraids; o monito-
ramento da resistência do HIV aos ARV
e do gonococo (bactéria causadora da
gonorréia) aos antibióticos; e a implan-
tação de uma rede de vigilância de even-
tos clínicos e reações adversas. Com-
preende, também, a implementação do
sistema de controle de exames labora-

A hanseníase é uma doença cau-
sada pelo bacilo de Hansen (Myco-
bacterium leprae), que se manifesta
por sinais e sintomas dermatoló-
gicos e neurológicos. Ela progride
lentamente e tem um período de
incubação médio de três anos, po-
dendo atingir homens e mulheres
de todas as idades. As lesões de pele
apresentam alteração de sensibi-
lidade à dor, ao toque ou ao calor.
Para fins de tratamento, a doença é
classificada em duas formas: pau-
cibacilar, que são os casos com até
cinco lesões de pele, e multibacilar,
casos com mais de cinco lesões. 

O tratamento recomendado pela
Organização Mundial de Saúde
(OMS) é a poliquimioterapia, que
consiste na administração de uma
combinação de dois ou três medica-
mentos, a depender do tipo de caso.
Para os casos paucibacilar, o trata-
mento padrão para adultos com
hanseníase é mais rápido (seis me-
ses), sendo uma combinação de uma
dose mensal supervisionada de um
medicamento (rifampicina 600 mg)
administrada nos serviços de saúde,
com doses diárias auto-adminis-

tradas de dapsona 100 mg. Nos ca-
sos multibacilar, além da rifampicina
600 mg, acrescenta-se um segundo
medicamento tanto na administra-
ção mensal supervisionada (clofazi-
mina 300 mg) como na diária auto-
administrada (de clofazimina 50 mg
e dapsona 100 mg). Além disso, o tra-
tamento para esse segundo caso é
mais longo (12 meses).

O impacto da poliquimioterapia
está na redução do risco de uma
pessoa infectada transmitir a doen-
ça para outras pessoas, acreditan-
do-se que, tanto em pacientes pau-
cibacilar como em casos multiba-
cilar, uma única dose de poliquimio-
terapia tornaria o paciente não
transmissor. Quanto mais tardio o
diagnóstico, maior a probabilidade
de desenvolvimento de incapaci-
dades físicas. Para monitoramento
da endemia, utiliza-se, entre outros
indicadores, o coeficiente de preva-
lência.  Elevados coeficientes de pre-
valência refletem dificuldade de
acesso aos serviços de saúde para
diagnosticar, tratar e curar os casos
ocorridos anualmente. 

No Brasil, até 2004, a taxa de

prevalência era calculada por meio
dos casos em curso de tratamento,
que, diferentemente dos outros paí-
ses endêmicos, eram somados aos
casos em abandono de tratamento,
ou seja, sem informações sobre o
status clínico; e casos recebendo
medicação além do tempo preco-
nizado para cura da doença. De
acordo com os critérios da OMS, o
numerador do coeficiente de preva-
lência deve ser composto apenas
pelos casos em curso de tratamen-
to, e não pela totalidade dos casos
em registro ativo. Essa divergência
fazia com que o coeficiente de pre-
valência calculado para o Brasil fos-
se diferente de outros países. Cal-
culando-se o indicador pela meto-
dologia com inclusão de todos os
casos em registro ativo, o coefi-
ciente de prevalência para o Brasil
seria maior que 4 casos por 10 mil
habitantes, ao passo que calculando
de acordo com os critérios preco-
nizados pela OMS o coeficiente é de
1,71 caso por 10 mil habitantes. A par-
tir de 2004, por questões de com-
parabilidade internacional, o Brasil
optou por adotar o critério da OMS.

QUADRO 3 • O que é a hanseníase, como ela pode 
ser tratada e o monitoramento dos casos

Atualmente, o
Ministério da Saúde

distribui 16 tipos 
de medicamentos 

anti-retrovirais para
100% das pessoas 

que deles necessitam
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O fortalecimento da estratégia DOTS
está relacionado à organização dos ser-
viços no sentido de garantir a operacio-
nalização do programa em todos os ní-
veis de gestão. Essa estratégia apóia-se
em cinco elementos básicos: vontade
política,capacidade de diagnóstico bac-
teriológico, fornecimento regular de
medicamentos e insumos, existência de
sistema de informação adequado e su-
pervisão da tomada do medicamento
(tratamento diretamente observado).

O Plano de Ação do Programa Nacional
de Controle da Tuberculose está funda-
mentado na descentralização e horizon-
talização das ações de vigilância,preven-
ção e controle da tuberculose,utilizando
a grande força de recursos humanos que
representam as Unidades de Atenção
Básica,o Programa Saúde da Família e o
Programa de Agentes Comunitários de
Saúde, que serão a base para a implan-
tação da estratégia TS/DOTS. O PNCT
está integrado ao SUS e desenvolve ações
sustentadas nos componentes estrutu-
rais básicos de vigilância epidemiológi-
ca,medidas de proteção,integração com
a atenção básica, ações integradas de
educação em saúde,comunicação e mo-
bilização social,capacitação e treinamen-
to articulada com Pólos de Educação
Permanente,sustentação político-social
e avaliação, acompanhamento e moni-
toramento.Esses componentes têm suas
atribuições definidas para as esferas fe-
deral, estadual e municipal. A esfera fe-
deral tem atribuições normativas,de pro-
vimento de recursos financeiros, asses-
soria técnica e capacitação de recursos
humanos para Estados, avaliação e di-
fusão de informação do país, desenvol-
vimento tecnológico e política de con-
trole de medicamentos e imunobioló-
gicos.A estadual, de assessoria técnica e
capacitação de recursos humanos para
municípios,avaliação e difusão de infor-
mação do Estado.Já a esfera municipal é
a executora das ações de vigilância, pre-
venção e controle da tuberculose.

O Ministério da Saúde dedica recursos
financeiros a todos os Estados e muni-
cípios segundo o orçamento do perío-

do para as ações de vigilância, preven-
ção e controle da tuberculose. Para oti-
mizar as ações e alcançar as metas de
impacto para o país foram priorizados
315 municípios, utilizando critérios es-
pecíficos como população, número de
casos de tuberculose e co-infecção tu-
berculose/HIV e mortalidade geral e por
tuberculose. Esses municípios totali-
zam cerca de 80% do número de casos
novos de tuberculose do Brasil.

Reconhecendo a importância do forta-
lecimento das ações de planejamento,
monitoramento e avaliação dos Estados
e municípios, o PNCT adotou a estraté-
gia de contratação de profissionais con-
sultores denominados “Força-Tarefa”
para auxiliar os Estados e municípios
na implantação da estratégia TS/DOTS.
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para analisar potenciais resistências ao
anti-retroviral, auxiliando na terapia de
resgate em pacientes atendidos na rede
pública de saúde.

Ainda nessa perspectiva trabalha-se: na
estruturação de redes nacionais para de-
senvolvimento tecnológico de vacinas,
microbicidas e para pesquisas clínicas;
na elaboração de plano estratégico para
desenvolvimento de fármacos e medica-
mentos e de testes diagnósticos e de acom-
panhamento clínico; no aprimoramento
da gestão; na institucionalização do mo-
nitoramento e avaliação; na implemen-
tação da política de formação e regulação
de recursos humanos; e no fortalecimen-
to e ampliação da cooperação técnica,
científica e tecnológica entre países.

Plano intensifica ações
de combate à malária 
na Amazônia Legal
O Ministério da Saúde, em parceria com
as secretarias de saúde dos Estados e mu-
nicípios,lançou,em julho de 2000,o Pla-
no de Intensificação das Ações de Con-
trole da Malária na Amazônia Legal.Essa
região, como informado anteriormente,
concentra 99,5% dos casos de malária no
Brasil. Esse plano teve como objetivo re-
duzir em 50%,até o final do ano de 2001,
a morbimortalidade por malária,evitar o
surgimento de epidemias localizadas,re-
duzir a sua gravidade e,conseqüentemen-
te, o número de internações e óbitos.

O plano priorizou municípios da Ama-
zônia Legal,estratificados a partir dos se-
guintes critérios epidemiológicos: apre-
sentar Incidência Parasitária Anual (IPA)
maior de 49,9 casos por mil habitantes;
compor o conjunto de municípios respon-
sáveis por 80% dos casos de malária no
estado; apresentar proporção de malária
por Plasmodium falciparum superior a
20% do total de casos; e ser capital do Es-
tado com transmissão urbana da malária.

A estratégia principal do plano baseou-se
no diagnóstico precoce e no tratamento
imediato dos casos de malária,nas inter-
venções seletivas para o controle vetorial,
na detecção imediata da epidemia e no

maior envolvimento dos municípios na
execução das medidas de controle,inclu-
sive avaliação regular do comportamen-
to da malária no seu território.Em 2003,
o plano foi transformado no Programa
Nacional de Controle da Malária, que
manteve as mesmas linhas anteriores,mas
aumentou o investimento de recursos.

Para garantir o diagnóstico precoce dos
casos de malária, no período de 1999 a
2004, houve expansão da rede de diag-
nóstico,passando de 1.180 laboratórios
para 2.860,correspondendo a um aumen-
to de 143%. O SUS, por meio do Minis-
tério da Saúde, fornece toda medicação
necessária ao tratamento dos casos de
malária.Essa rede tem proporcionado o
diagnóstico rápido e o tratamento opor-
tuno e adequado dos casos diagnostica-
dos.O Brasil tem adotado,com sucesso,
a estratégia recomendada pela OMS na
Conferência Interministerial de Malária,
realizada em Amsterdã,em 1992,que tem
como componente central o pronto diag-
nóstico e tratamento dos casos,utilizan-
do o controle integrado de vetores, ajus-
tados às características particulares da
transmissão de cada localidade.

Programa busca
ampliar tratamento
supervisionado
da tuberculose
A tuberculose é considerada prioridade
para o governo brasileiro. O Ministério
da Saúde, a partir de 2004, pactua com
as demais esferas de gestão do SUS o
fortalecimento da estratégia do trata-
mento supervisionado (TS/DOTS) co-
mo principal instrumento para alcan-
çar as metas internacionais de detecção
de 70% dos casos bacilíferos e de cura
de pelo menos 85% deles. O maior de-
safio para o Programa Nacional de Con-
trole da Tuberculose (PNCT), até 2007,
é a expansão da cobertura da estratégia
TS/DOTS a todos os municípios prio-
ritários para alcançar a meta de cura
dos casos novos diagnosticados.Atual-
mente a cobertura no país está em tor-
no de 40%, sendo de 63% nos municí-
pios prioritários, considerando as uni-
dades com o programa implantado.

(*) prevalência de ponto dezembro de 2004 – calculado sobre o número de casos em curso do tratamento

Fonte: Dados do Acompanhamento da Hanseníase/SINAN/Tabnet. http://hanseniase.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?hans/hanswbr.def

MAPA 2 • O panorama da eliminação da hanseníase em nível
municipal - taxas de prevalência em 2004*
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social”, busca-se articular e mobilizar
importantes parcerias. Destacam-se a
articulação com o Conselho Nacional
de Secretários de Saúde (Conass),
Conselho Nacional de Secretários Mu-
nicipais de Saúde (Conasems), com a
Pastoral da Criança, o Morhan, a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde
(Opas/OMS) e a Federação Internacio-
nal de Associações Anti-Hanseníase
(International Federation of Anti-Le-
prosy Association - Ilep).

Dentro do quarto componente,“capa-
citação de recursos humanos”, foram
realizados cursos nacionais e oficinas
de trabalho, tais como o curso de reabi-
litação física para profissionais de saú-
de, para 30 profissionais (médicos, fi-
sioterapeutas, enfermeiros e terapeuta
ocupacional) de seis Estados, e o curso
nacional de avaliação do pé, adaptação
de calçados e órteses simples, para 20
profissionais (fisioterapeutas, terapeu-
tas ocupacionais, sapateiros e técnicos
em próteses, órteses e calçados ortopé-
dicos) de dez Estados.
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Municípios prioritários
recebem verba para
ações específicas 
contra a hanseníase
Em março de 2004, o Programa Nacio-
nal de Eliminação da Hanseníase foi rees-
truturado e alçado à condição de prio-
ridade de gestão do Ministério da Saú-
de. Reportando-se ao compromisso an-
teriormente assumido pelo governo bra-
sileiro de eliminação da hanseníase co-
mo problema de saúde pública, a Secre-
taria de Vigilância em Saúde vem traba-
lhando para o fortalecimento do plano
definido para o alcance da meta de eli-
minação e adotou novas estratégias de
aceleração desse processo. A nova es-
tratégia assenta-se sobre três premissas
fundamentais: melhoria das informa-
ções, buscando ter dados atualizados,
válidos e confiáveis para todas as regiões
do Brasil; ampliação da capacidade do
SUS para diagnosticar os casos na fase
inicial da doença e tratá-los com poli-
quimioterapia padrão OMS; e redução
da carga social da doença, a qual depen-
de da detecção precoce (de forma a re-
duzir os casos detectados com incapaci-
dades físicas) e do adequado tratamento
de incapacidades já instaladas.

Pelos novos critérios de cálculo de pre-
valência adotados, as regiões Sul e Su-
deste já alcançaram a meta de elimina-
ção. Contudo, algumas regiões deman-
dam intensificação das ações para eli-
minação, justificadas por um padrão de
alta endemicidade. Portanto, o Brasil
deverá manter os esforços para o alcan-
ce da meta de eliminação de hanseníase
em nível municipal até 2010. O trabalho
em desenvolvimento está fundamenta-
do em quatro componentes: vigilância
epidemiológica, planejamento e pesqui-
sa; integração com a atenção básica e
assistência integral; sustentação políti-
ca, comunicação e mobilização social; e
capacitação de recursos humanos.

Em 2004, no componente “vigilância
epidemiológica, planejamento e pesqui-
sa”, foi realizado estudo sobre a magni-
tude de prevalência nos Estados para
identificação dos municípios prioritá-

rios, que totalizavam 206, perfazendo
72,4% da prevalência do país. Com ba-
se na lista de municípios prioritários,
foi efetivado repasse financeiro fundo a
fundo para ações específicas contra a
hanseníase no valor de R$ 2,5 milhões.
Ainda nesse componente, foram ela-
boradas três edições de “Cartas de
Eliminação”, documentos de monito-
ramento que apresentam a situação
epidemiológica da doença nos Estados,
sendo instrumento de acompanha-
mento do processo pelas secretarias
estaduais de Saúde.

Buscou-se aumentar a cobertura dos
serviços com incremento de 118% do
número de equipes de Agentes Comu-
nitários de Saúde/Programa Saúde da
Família treinadas para ações de elimi-
nação da hanseníase, implicando um
aumento de 2.880 equipes, em dezem-
bro de 2003,para 6.274,em agosto 2004.
Promoveu-se, também, a expansão do
total de unidades de saúde que ofere-
cem poliquimioterapia, de 9.315 em
dezembro de 2003 para 11.207 em agos-
to de 2004, ou seja, um aumento de
20,3%.Além disso, em 2005 foram ca-
pacitados 36 médicos (clínicos, sanita-
ristas e dermatologistas) para realizar
estudo de validação de diagnóstico de
casos novos em capitais, com resulta-
dos já analisados.

O segundo componente, “integração
com a atenção básica e assistência inte-
gral”, envolve, entre outras ações, ela-
borar políticas para os antigos hospi-
tais-colônia. Em abril de 2004, o Mi-
nistério da Saúde constituiu um Grupo
Tarefa para realizar diagnóstico da si-
tuação dos antigos hospitais-colônia
com o objetivo de subsidiar políticas de
reestruturação dessas instituições. Co-
mo resultado do diagnóstico, o Minis-
tério da Saúde está trabalhando na ar-
ticulação interministerial e já efetuou
um repasse financeiro de R$ 3,6 mi-
lhões para humanização e reestrutura-
ção dos antigos hospitais-colônia.

No terceiro componente, “sustentação
política, comunicação e mobilização
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o programa de
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A. Programa Nacional de DST/Aids

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
BJ

ET
IV

O
6 

INDICADOR 18 • taxa de prevalência do
HIV/aids entre as mulheres grávidas com
idades de 15 a 24 anos (dados do MS de
prevalência da infecção pelo HIV entre
parturientes de 15 a 24 anos para 2004)

INDICADOR 19 • taxa de utilização 
de anticoncepcionais (indicador não
disponível)

INDICADOR 19 A • uso de preservativos 
na última relação sexual de risco (dados
da Pesquisa de Conhecimento, Atitudes 
e Práticas com a População Brasileira 
de 15 a 54 Anos - PCAP-BR, 2004)

INDICADOR 19 B • proporção de 
pessoas entre 15 e 24 anos com
conhecimento correto do HIV/aids 
(dados da PCAP-BR, 2004, para 
população de 15 a 54 anos)

INDICADOR 20 • número de crianças
tornadas órfãs pela aids (informações
atualizadas não disponíveis)

A. taxa de incidência de aids,
segundo região de residência 
por ano de diagnóstico (dados do
SVS/MS,1986 a 2003)

B. prevalência da infecção pelo HIV 
entre a população de 15 a 49 anos,
por sexo (dados do PN DST-Aids, 2004)

C. taxa de mortalidade por aids 
segundo região de residência por 
ano do óbito (dados do PN-DST-Aids
SVS/MS, 1986 a 2003)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

COMBATER O HIV/AIDS, A MALÁRIA
E OUTRAS DOENÇAS

ATÉ 2015,
TER DETIDO A

PROPAGAÇÃO

DO HIV/AIDS

E COMEÇADO

A INVERTER

A TENDÊNCIA ATUAL

META 7
(NAÇÕES UNIDAS) 



A. Programa Nacional de Controle da Malária

B. Programa Nacional de Controle da Tuberculose

C. Programa Nacional de Eliminação da Hanseníase

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
BJ

ET
IV

O
6 

INDICADOR 21 • taxas de prevalência 
e de mortalidade ligadas à malária 
(dados da SVS/MS, 1990 a 2004 
de Incidência Parasitária Anual - IPA 
para a Amazônia Legal)

INDICADOR 22 • proporção da população
das zonas de risco que utiliza meios de
proteção e de tratamento eficazes contra 
a malária (indicador não disponível)

INDICADOR 23 • taxas de prevalência 
e de mortalidade ligadas à tuberculose
(dados da SVS/MS de mortalidade por
tuberculose de 1980 a 2003)

INDICADOR 24 • proporção de casos 
de tuberculose detectados e curados 
no âmbito de tratamentos de curta duração
sob vigilância direta (utilizado como 
proxy o encerramento para casos novos 
de tuberculose por categorias de
encerramento em Unidades de Saúde 
com e sem tratamento supervisionado
SINAN/SVS/MS, 2000 a 2003)

A. proporção da malária 
P. Falciparum na Amazônia Legal 
(dados da SVS/MS, 1990 a 2004)

B. coeficiente de prevalência 
de hanseníase (cálculo conforme
orientação da OMS utilizando 
dados do SINAN/SVS/MS, 2004)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

COMBATER O HIV/AIDS, A MALÁRIA
E OUTRAS DOENÇAS

ATÉ 2015,TER

DETIDO A INCIDÊNCIA

DA MALÁRIA E

DE OUTRAS DOENÇAS

IMPORTANTES E

COMEÇADO A

INVERTER A

TENDÊNCIA ATUAL

META 8
(NAÇÕES UNIDAS) 

ATÉ 2015,TER

REDUZIDO A

INCIDÊNCIA DA

MALÁRIA E DA

TUBERCULOSE

ATÉ 2010,
TER ELIMINADO

A HANSENÍASE

META 8A
(BRASILEIRA) 

META 8B
(BRASILEIRA) 



OBJETIVO
MELHORAR A

SAÚDE MATERNA

GARANTIR A
SUSTENTABILIDADE

AMBIENTAL
META 9: INTEGRAR OS PRINCÍPIOS 
DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS
POLÍTICAS E PROGRAMAS NACIONAIS E
REVERTER A PERDA DE RECURSOS AMBIENTAIS

META 10: REDUZIR PELA METADE, ATÉ 2015, 
A PROPORÇÃO DA POPULAÇÃO SEM ACESSO
PERMANENTE E SUSTENTÁVEL A ÁGUA
POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO

META 11: ATÉ 2020, TER ALCANÇADO
UMA MELHORA SIGNIFICATIVA NA VIDA DE
PELO MENOS 100 MILHÕES DE HABITANTES
DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS  

7
OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO
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A sustentabilidade ambiental depende,
entre outros fatores, da conservação de
áreas cobertas por vegetação natural,
nas quais processos relacionados com a
manutenção da biodiversidade, do solo
e dos ciclos da água e de nutrientes per-
maneçam funcionando e, desse modo,
garantam a continuidade da biosfera e
dos sistemas produtivos humanos. No
que se refere ao primeiro indicador es-
tabelecido para a meta 9 – proporção
das áreas terrestres cobertas por flores-
tas – existem, segundo estimativas do
Ministério do Meio Ambiente realiza-
das para o ano de 2005, cerca de 575
milhões de hectares de florestas no Bra-
sil, ou o equivalente a cerca de 67,6% do
território nacional. Desse total, cerca de
570 milhões de hectares são de florestas
naturais e 5 milhões de hectares de flo-
restas plantadas. A estimativa foi feita
para subsidiar o relatório da Organi-
zação das Nações Unidas para Agricul-
tura e Alimentação (FAO) em sua ava-
liação dos recursos florestais globais
(Forest Resource Assessment 2005) e
considera as categorias e definições so-
bre florestas que são utilizadas por
aquela instituição.

As coberturas florestais dos biomas
Mata Atlântica e Amazônia são as mais
bem estudadas, sendo que somente este
último vem sendo monitorado conti-
nuamente pelo Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe), o que per-

mite montar uma série histórica com os
dados sobre o desflorestamento. Cabe
ressaltar que está em andamento o Pro-
grama de Conservação e Utilização
Sustentável da Diversidade Biológica
Brasileira (Probio), que em 2006 forne-
cerá um levantamento mais acurado so-
bre as áreas de vegetação nativa remanes-
centes, incluindo outras formações ve-
getais, além de florestas.

Originalmente, a Mata Atlântica ocu-
pava cerca de 1,36 milhão de quilôme-
tros quadrados. De acordo com o mais
recente estudo realizado pela Fundação
SOS Mata Atlântica, em parceria com o
Inpe e o Instituto Socioambiental (ISA),
publicado em 1998, entre os anos de
1990 e 1995 mais de meio milhão de
hectares foram destruídos nas regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste, em nove
Estados que concentram aproximada-
mente 90% do que resta da Mata Atlân-
tica no país. Considerando esses núme-
ros e estudo anterior realizado pela
Fundação SOS Mata Atlântica e o Inpe,
referente ao período 1985-1990, esti-
ma-se que cerca de 1 milhão de hec-
tares de Mata Atlântica tenham sido
destruídos,diminuindo a cobertura flo-
restal remanescente de 8,3% em 1985
para 7,8% em 1995. Entre as áreas que
têm sofrido as maiores pressões de des-
matamento nos últimos anos nesse bio-
ma destacam-se as florestas do sul do
Estado da Bahia e as áreas de floresta
ombrófila mista (araucárias) nos Esta-
dos de Santa Catarina e Paraná, assim
como as florestas estacionais semide-
cíduas do Estado de São Paulo.

A ocupação da Amazônia intensificou-
se a partir da década de 1960, com a
construção de estradas ligando o Cen-
tro-Sul à região Norte. O modelo de-
senvolvimentista de integração adota-
do para a região, fundado em grandes
projetos de colonização e mineração e
na concessão de incentivos fiscais para
grandes projetos agropecuários, pode
ser apontado como responsável pelo
aumento do desmatamento nas déca-
das seguintes. Nos últimos anos, pode-
se identificar uma nova fase na ocu-

BRASIL AVANÇA 
EM DIREÇÃO AO

DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL;

ASSENTAMENTOS
PRECÁRIOS E

ACESSO A ESGOTO
AINDA SÃO DESAFIOS

pação da Amazônia, impulsionada pela
rentabilidade de atividades extrativis-
tas, particularmente a extração madei-
reira, e atividades agropecuárias.

Com o objetivo de medir o impacto da
ocupação humana sobre a floresta ama-
zônica,o Inpe produz,por meio do Pro-
jeto de Estimativa de Desflorestamento
da Amazônia (Prodes), estimativas
anuais das taxas de desmatamento da
região desde 1988. O gráfico 1 mostra o
desmatamento na Amazônia Legal no
período 1977-1988 (estimativa de mé-
dia da década) e de 1988 a 2004. Depois
de um período de decréscimo que teve
seu ponto mais baixo em 1990-1991, o
desmatamento na Amazônia Legal apre-
sentou crescimento acelerado e chegou
ao maior valor histórico,29.059 km2,no
período 1994-1995.Depois de novo de-
créscimo nos dois anos posteriores, o
desmatamento voltou a crescer, tendo
atingido a marca de 26.130 km

2

em
2003-2004. O valor médio de desma-
tamento observado no período entre
1988 e 2004 foi 18.437 km2/ano.

A maior parte do desmatamento na
Amazônia tem se concentrado ao longo
de um “arco” que se estende entre o su-
deste do Maranhão, o norte do Tocan-
tins,o sul do Pará,o norte de Mato Gros-
so, Rondônia, o sul do Amazonas e o
sudeste do Acre.No último período ana-
lisado pelo Inpe (2003-2004),Mato Gros-
so se destacou por ter sido o Estado res-
ponsável por 48,1% da área desmatada
na Amazônia Legal, seguido do Pará
(25,7%) e de Rondônia (15,8%). É im-
portante ressaltar que, para o cálculo da
área desmatada, a metodologia do Inpe
não considera as áreas de cerrado, tipo
de vegetação sob forte pressão devido ao
avanço da fronteira agrícola.

Complementarmente ao Prodes, siste-
ma responsável pelas taxas anuais oficiais
de desmatamento, uma nova ferramen-
ta tecnológica foi recentemente desen-
volvida pelo Inpe para o cálculo de áreas
florestais desmatadas – o Sistema de De-
tecção de Desmatamento em Tempo Real
(Deter). Esse sistema integra o Plano de
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GRÁFICO 1 • Desmatamento (km2/ano) na Amazônia Legal – 1977-1988 e 1988 a 2004
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Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 2005
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Ação para a Prevenção e Controle do
Desmatamento na Amazônia Legal,
coordenado pela Casa Civil, e visa a
produção de mapas com a localização
das áreas em processo de desfloresta-
mento atualizados quinzenalmente, o
que possibilita uma ação mais rápida e
preventiva por parte do poder público
no combate ao desmatamento.

O segundo indicador para a meta 9 é a
fração da área protegida para manter a
diversidade biológica sobre a superfície
total. A biodiversidade é o maior patri-
mônio  que os brasileiros desta geração
podem legar às gerações que virão. O
Brasil possui megadiversidade de espé-
cies, de comunidades biológicas, de há-
bitats e de ecossistemas. Entretanto, o
valor dessa riqueza ainda não é bem
compreendido pela sociedade,que não a
defende como sendo sua,e por parte sig-
nificativa dos setores produtivos,entre os
quais ainda predomina uma visão ime-
diatista do uso dos recursos naturais.No
intuito de aumentar a produção agrope-
cuária e industrial, extensas áreas cober-
tas por vegetação natural são transforma-
das em lavouras, pastos e florestas plan-
tadas, sem que a diversidade biológica

presente sequer seja conhecida.Também
a biodiversidade presente em ambientes
aquáticos tem sofrido grandes danos,
principalmente devido à poluição de
águas marinhas e continentais.

A Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) e diversas
instituições brasileiras de pesquisa são
repositórios de importantes amostras
de material  genético de milhares de or-
ganismos, processo conhecido como
preservação ex situ da biodiversidade.
Esse material tem sido usado para a
recuperação de áreas degradadas, para
a proteção de espécies ameaçadas, para
o melhoramento genético de espécies
de interesse e para pesquisas de novos
produtos. A proteção in situ da biodi-
versidade, isto é, a proteção de recursos
genéticos no ambiente natural em que
vivem os organismos, tem crescido
significativamente com a implantação
do Sistema Nacional de Unidades de
Conservação (SNUC). O SNUC de-
fine diversas formas de proteção e de
manejo de recursos naturais, aplicáveis
a categorias de Unidades de Conser-
vação (UC) de proteção integral e de

uso sustentável. O cálculo do indicador
sobre a fração de área protegida para
manter a diversidade biológica esta-
belecido para a meta 9 deve incluir, no
caso do Brasil, as áreas do SNUC e as
Terras Indígenas.

Cresce número de 
novas áreas de 
proteção ambiental
A criação de novas unidades de conser-
vação federais no Brasil tem evoluído
de modo consistente desde  a década de
1960, época em que havia 28 UC fede-
rais. Na década de 1970 o país contava
com 39 UC federais, número que atinge
as marcas de 129 UC nos anos 1980 e
192 UC nos anos 1990. Até junho de
2005, existiam no Cadastro Nacional
de Unidades de Conservação 271 UC
federais, geridas pelo Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama), das quais
158 de Uso Sustentável e 113 de Pro-
teção Integral. Além das UC geridas
pelo poder público federal, havia 409
Reservas Particulares do Patrimônio
Natural (RPPN) reconhecidas pelo Iba-
ma e geridas por seus proprietários.

O  Sistema Nacional de Unidades
de Conservação (SNUC), instituído
em julho de 2000, define Unidade de
Conservação (UC) como espaço
territorial delimitado, dotado de ca-
racterísticas naturais e recursos am-
bientais relevantes, legalmente insti-
tuído pelo poder público com objeti-
vos de conservação, ao qual se apli-
cam regime especial de administra-
ção e garantias de proteção.  Nessas
áreas são assegurados mecanismos
que permitem a conservação da di-
versidade biológica em larga escala,
a manutenção de ecossistemas e de

processos ecológicos, a promoção
do desenvolvimento regional com
bases sustentáveis e o estímulo à ge-
ração de emprego e renda asso-
ciados à prestação de serviços.

As UC criadas na esfera federal,
estadual e municipal são classificadas
em dois grupos: Unidades de Prote-
ção Integral e Unidades de Uso Sus-
tentável. As Unidades de Proteção
Integral são aquelas cuja finalidade é
preservar a natureza. Nelas, admite-
se apenas o uso indireto de recursos
naturais. Pertencem a esse grupo os
seguintes tipos de UC: Estação Eco-

lógica, Reserva Biológica, Parques
Nacional, Estadual e Natural Munici-
pal, Refúgio de Vida Silvestre e Monu-
mento Natural. As Unidades de Uso
Sustentável conciliam a conservação
da natureza com o uso sustentável
de parte dos recursos naturais. Esse
grupo é constituído por UC dos se-
guintes tipos: Área de Proteção Am-
biental, Área de Relevante Interesse
Ecológico, Florestas Nacional, Esta-
dual e Municipal, Reserva Extrativista,
Reserva de Fauna, Reserva de Desen-
volvimento Sustentável e Reserva
Particular do Patrimônio Natural.

QUADRO 1 • O que são Unidades de Conservação? 

TABELA 1 • Distribuição das Unidades de Conservação municipais, segundo categorias e 
tipos estabelecidos pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação – Brasil, 2002

Nota: As categorias de manejo das UC citadas na tabela são: EE (Estação Ecológica), RB (Reserva Biológica), PNM (Parque Natural Municipal), MN (Monumento Natural), RVS (Refúgio de Vida Silvestre), APA (Área de
Proteção Ambiental), ARIE (Área de Relevante Interesse Ecológico), FM (Floresta Municipal), RDS (Reserva de Desenvolvimento Sustentável) e RPPN (Reserva Particular do Patrimônio Natural).

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa de Informações Básicas Municipais, Suplemento de Meio Ambiente, 2002.

Grupo/
categoria de manejo Número de UC

Número de 
municípios com UC Área (ha)

Número de UC com
áreas declaradas Área média (ha)

Proteção Integral
Total
EE
RB
PNM
MN
RVS

Uso Sustentável
Total
APA
ARIE
FM
RDS
RPPN

314
18
36

250
6
4

375
315
13
10
3

34

233
17
27
119
5
3

253
224

11
10
3
17

3.311.116
21.005

100.579
2.715.610
373.911
100.011

7.232.662
7.037.847

15.620
1.483

174.000
3.712

296
17
30

239
6
4

343
286
13
9
3

32

1.235
3.352
11.362
62.318
25.002

24.607
1.201
164

58.000
116
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GRÁFICO 2 • Número e área total de Unidades de Conservação
federais – Brasil, 2002 a 2005

Fonte: Ibama, 2005
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GRÁFICO 3 • Distribuição da área total das 
Unidades de Conservação federais em categorias
de manejo – Brasil, 2005 (em %)

Nota: Exceto as categorias Reserva Particular do Patrimônio Natural, Refúgio de Vida Silvestre,
Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Área de Relevante Interesse Ecológico, e Monumento Natural.

Fonte: Ibama, 2005
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O gráfico 2 mostra a evolução das UC
federais, no período entre 2002 e ju-
nho de 2005, tanto em número de uni-
dades quanto em superfície protegida.
Em 30 meses, o sistema federal foi con-
templado com a criação de 26 UC e
ampliação de quatro UC preexistentes,
com expansão de área de 8,9 milhões
de hectares.

Atualmente, as UC federais administra-
das pelo Ibama totalizam 63,2 milhões
hectares, dos quais 61,8 milhões de
hectares em área continental e 1,4 mi-
lhão de hectares de superfície oceânica.
As UC de Proteção Integral e Uso Sus-
tentável, respectivamente, cobrem 28,5
e 34,7 milhões de hectares. As catego-
rias mais representativas do sistema fe-
deral são os 55 Parques Nacionais, com
área de 17,5 milhões de hectares, e as 69
Florestas Nacionais, com área de 19,2
milhões de hectares. O gráfico 3 mostra
a distribuição das Unidades de Con-
servação federais por categoria de ma-
nejo no Brasil em 2005.

Além das áreas federais, estaduais e
particulares, compõem ainda o SNUC
as Unidades de Conservação munici-

pais, para as quais foram obtidas infor-
mações recentes no Suplemento de
Meio Ambiente da Pesquisa de Infor-
mações Básicas Municipais – Munic
2002, realizada pelo IBGE com o apoio
do Ministério do Meio Ambiente. Se-
gundo os gestores ambientais munici-
pais, existem 1.498 áreas destinadas à
conservação da natureza, distribuídas
em 948 municípios brasileiros. A dis-
tribuição por região é desigual. A Su-
deste é a que possui mais UC: 47,5%.A
Nordeste possui 10,0%; a Centro-Oes-
te, 9,5%; a Sul, 27,2%; e a Norte, 5,7%.
Entretanto, apenas 689 UC podem ser
enquadradas nas categorias do SNUC.
As demais são unidades não perten-
centes  ao SNUC, tais como Terras In-
dígenas, hortos florestais e jardins bo-
tânicos. A tabela 1 apresenta a distri-
buição das UC municipais inseridas

nas categorias do Sistema Nacional de
Unidades de Conservação.

Os dados da tabela 1 mostram dois as-
pectos relevantes. Em primeiro lugar, o
número de municípios com UC muni-
cipais é reduzido. Considerando-se a
importância dos municípios no sistema
federativo do Brasil, esses dados mos-
tram fragilidade na preservação e con-
servação dos recursos naturais no nível
municipal.Além disso, verifica-se que a
maior parte das UC, especialmente
aquelas de proteção integral, tem áreas
pequenas, em geral menores que 10 mil
hectares. Unidades de Conservação de
tamanho reduzido são menos eficazes
na proteção da biodiversidade,especial-
mente para a proteção de espécies raras,
com densidades populacionais meno-
res, e de grandes mamíferos, que ne-

cessitam de territórios maiores. Apesar
disso, as UC municipais desempenham
importante papel no SNUC, pois fun-
cionam como áreas-tampão (no entor-
no das UC federais e estaduais) e for-
mam corredores ecológicos, que ligam
áreas de proteção de maior tamanho.

O terceiro indicador relativo à meta 9 é o
uso de energia consumida (equivalente a
massa de petróleo) por dólar PPC do
Produto Interno Bruto (PIB). Esse indi-
cador mede a intensidade no uso de
energia na produção de riquezas, uma
maneira de representar o conceito de efi-
ciência energética. Quanto maior a in-
tensidade no uso de energia,menor a efi-
ciência energética. Em geral, a intensi-
dade energética diminui à medida que os
países atingem maior grau de desenvol-
vimento, pois passam a fazer uso de tec-
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O estudo “Áreas Prioritárias pa-
ra a Conservação, Utilização Sus-
tentável e Repartição dos Benefí-
cios da Biodiversidade Brasileira”,
realizado pelo Ministério do Meio
Ambiente e finalizado em 2004,
reuniu conhecimentos sobre os
biomas brasileiros para definir
áreas prioritárias para preservação
da biodiversidade e ações capazes
de compatibilizar preservação com
desenvolvimento social e econômi-
co. Desse modo, foram identifica-
das 900 áreas prioritárias para

conservação e uso sustentável da
biodiversidade no país. 

As áreas indicadas para conser-
vação foram classificadas de
acordo com três níveis de priori-
dade: alto, muito alto e extrema-
mente alto. Os conhecimentos
disponíveis sobre algumas áreas
foram considerados “insuficien-
tes”. Entre as áreas prioritárias, 43%
situam-se na Amazônia, 9% na
Caatinga, 20% na Mata Atlântica e
nos Pampas, quase 10% no Cer-
rado e no Pantanal e 18% na Zona

Costeira e Marítima. Em 17,7% das
áreas estudadas na Caatinga, Ma-
ta Atlântica e dos Pampas os co-
nhecimentos foram considerados
insuficientes.

Quanto às estratégias de ma-
nejo, para 39,2% das áreas da Ama-
zônia foi sugerido o uso susten-
tável de recursos e para 54,8% das
áreas da Caatinga foi recomendada
a proteção integral. O mapa 1 mos-
tra as áreas prioritárias identifi-
cadas e o nível de prioridade para
conservação atribuído a elas. 

QUADRO 2 • Quais são as áreas prioritárias 
para conservação no Brasil?

Terras Indígenas são áreas pro-
tegidas que contribuem para a con-
servação da biodiversidade, consi-
derada em seu sentido mais amplo,
que inclui o material genético dos
organismos e a diversidade cultural
de povos tradicionais, com seus
conhecimentos sobre plantas e
animais e sobre a gestão de recur-
sos naturais. Segundo  a Fundação
Nacional do Índio (Funai), a popu-
lação indígena no Brasil é de cerca
de 345 mil índios, divididos em 215
povos distintos, que falam 180 lín-
guas. Além desses povos, calcula-se
que cerca de 55 comunidades ainda
vivam isoladas, sem contato com a
sociedade envolvente. As comuni-
dades indígenas ocupam 580 Ter-
ras Indígenas, distribuídas por todo
o território nacional. Entre elas, 441
estão com processo de regulariza-
ção fundiária finalizado ou em fase

de finalização. Totalizam área de
98.954.645 hectares, cerca de 11,6%
do território nacional. As demais
139 terras indígenas aguardam re-
gularização e somam extensão
territorial desconhecida. 

Os conhecimentos advindos da
diversidade de povos indígenas não
podem ser menosprezados como
importante instrumento de conser-
vação da biodiversidade. Por esse
motivo foi criado o Grupo de Tra-
balho Indígena, por meio da Por-
taria Interministerial n.° 325, de 22
de dezembro de 2004, com a
finalidade de elaborar projeto no
âmbito nacional voltado às ações
de proteção, conservação, recupe-
ração e uso sustentável de biodi-
versidade em terras indígenas, a ser
submetido ao Fundo para o Meio
Ambiente Mundial (GEF). Além disso,
em 2005 foram homologadas seis

Terras Indígenas, entre elas a Terra
Indígena Raposa/Serra do Sol, lo-
calizada em Roraima, com área de
1.743.089 hectares, onde vivem mais
de 15 mil índios dos grupos  Ingarikó,
Makuxi, Taurepang e Wapixana,
após 20 anos de complexas discus-
sões políticas e jurídicas. As demais
terras totalizam 224.811 hectares.
Todas as novas Terras Indígenas in-
cluem áreas identificadas no estu-
do “Áreas Consideradas Prioritárias
para a Conservação, Utilização
Sustentável e Repartição dos Bene-
fícios da Biodiversidade Brasileira”.
Nesse aspecto, o projeto GEF con-
tribuirá para garantir sustenta-
bilidade e financiamento adequado
para adoção de estratégias de
conservação da biodiversidade e da
sociodiversidade representadas pe-
las populações que vivem no seu
interior.

QUADRO 3 • Terras indígenas contribuem 
para preservar biodiversidade

Fonte: MMA/SBF, 2004

MAPA 1 • Áreas prioritárias para conservação no Brasil, em 2003
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as emissões de  CO2 no Brasil em 2002,
fornecidos pela Agência Internacional
de Energia, ressaltam aspectos diferen-
tes da estrutura e do funcionamento da
sociedade brasileira. Os dados são re-
lacionados ao tamanho da população,
ao tamanho da economia e à oferta in-
terna de energia.

O valor do indicador proposto pela ONU
para monitorar as emissões do principal
gás de efeito estufa no Brasil era,em 2002,
de 1,77 tonelada de CO2 per capita. Os
países industrializados emitiram,em mé-
dia, 10,96 toneladas de CO2 per capita.
Esse valor, seis vezes maior que o brasi-
leiro, ilustra diferenças no ritmo da eco-
nomia e no estilo de vida das populações
de países desenvolvidos e em desenvol-
vimento. Com efeito, a relação entre
emissões de  CO2 e o PIB brasileiro foi de
0,27 quilo de CO2 por dólar de PIB,con-
siderando o valor do dólar constante ao
nível de 1995. A média dos países indus-
trializados para esse indicador é 0,49,
valor 81% superior ao brasileiro, prova-
velmente graças ao perfil do setor pro-
dutivo desses países, fortemente depen-
dente da queima de combustíveis fósseis.

Finalmente, a relação entre a quantida-
de de  CO2 emitida e a oferta interna de

energia demonstra, em linhas gerais, a
composição da matriz energética. O
Brasil, que tem uma matriz “limpa”,
fortemente baseada em hidroeletrici-
dade e outras fontes renováveis, apre-
sentou emissões de 1,62 tonelada de
CO2/tOIE (oferta interna de energia).
O valor médio desse indicador para os
países industrializados foi 2,35 – 45%
superior ao brasileiro.

Diversas fontes emitem gases de efeito
estufa no Brasil.Destacam-se atividades
desenvolvidas na obtenção de energia,
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nologias mais eficientes e, em muitos ca-
sos,abandonam ou transferem indústrias
e processos industriais intensivos em con-
sumo de energia para outros países.

No Brasil, após um período de queda na
intensidade do uso de energia na década
de 1970, esse indicador passou a oscilar,
sem, contudo, voltar aos níveis do início
da década de 1980. O gráfico 4 ilustra as
variações da intensidade no uso de ener-
gia no período de 1970 a 2003, calculada
com dados sobre oferta e consumo de
energia,representados em toneladas equi-
valentes de petróleo (tep).

Brasil tem matriz
energética limpa
Apesar de reduzir o consumo de lenha e
aumentar o uso de combustíveis fósseis
nos últimos anos, o país ainda tem uma
matriz energética significativamente lim-
pa,se comparada com as dos demais paí-
ses.De acordo com o Balanço Energético
Nacional de 2004,43,8% da oferta interna
de energia (OIE) é de origem renovável,

principalmente a biomassa, enquanto a
média mundial é de 14% e de 6% nos
países da Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico
(OCDE). O gráfico 5 mostra a oferta in-
terna de energia no país em 2003.

Comparada com a matriz energética
brasileira em 2002, verifica-se que, em
2003, diminuiu a participação propor-
cional de petróleo na oferta de energia
(43,1% para 40,2%) e aumentou a par-
ticipação da energia renovável (de 41%
para 43,8%). Esse aumento se deveu,
principalmente, ao aumento da oferta
de energia proveniente de biomassa.

O quarto indicador da meta 9 são as
emissões per capita de CO2 e outros
gases de efeito estufa e de substâncias
destruidoras de ozônio. O objetivo é
monitorar a poluição atmosférica em
relação à concentração de gases de efei-
to estufa, como o dióxido de carbono
(CO2), e de substâncias destruidoras do
ozônio estratosférico. Os dados sobre

Diversos projetos buscam, com
o apoio do Programa-Piloto para
a Proteção de Florestas Tropicais
do Brasil (PPG7), demonstrar a
possibilidade de explorar recursos
naturais de modo sustentável e
praticar agricultura sem o uso de
fogo na Amazônia, em sistemas
agroflorestais. Além dessas ini-
ciativas, dois modelos de ocupa-
ção sustentável da floresta se
destacam: as Reservas Extrativis-
tas (Resex) e os Projetos de De-
senvolvimento Sustentável (PDS).

As Resex destinam-se a preser-
var os meios de vida e a cultura
das populações extrativistas tradi-
cionais e assegurar o uso susten-

tável dos recursos naturais reno-
váveis dessas UC. Com o apoio do
poder público, as populações que
vivem nas Resex mantêm suas
atividades tradicionais, adotam
tecnologias simples e de baixo
custo para ampliar as alternativas
econômicas e buscam aperfeiçoar
as formas de comercializar seus
produtos.

Criados por lei em 1999 e relan-
çados em 2003 como um novo
modelo de reforma agrária do go-
verno federal, os PDS permitem
que populações rurais sem-terra
cadastradas no Incra façam o ma-
nejo sustentável dos recursos na-
turais em terras públicas ou desa-

propriadas. Em cada PDS, vivem
até 300 pessoas. Podem per-
manecer nos projetos comunida-
des tradicionais e famílias com vo-
cação rural, expulsas do campo
para a cidade. 

Atualmente, existem 14 áreas
para projetos desse tipo no Norte,
12 delas no Pará.  Na região de
Anapu (PA) há dois PDS que,
juntos, somam 40 mil hectares. O
Instituto Nacional de Colonização
Agrária (Incra) tem o objetivo de
ampliar em 250 mil hectares de
terras os PDS nessa região. A frei-
ra Dorothy Stang, assassinada em
2005, apoiava essa modalidade de
assentamento. 

QUADRO 4 • Projetos buscam alternativas para 
uso sustentável de recursos naturais 

GRÁFICO 4 • Medidas de intensidade no uso de energia, calculadas a partir de dados de oferta de
energia e consumo de energia – Brasil, 1970 a 2003

Oferta interna de energia Consumo final de energia

Fonte: Balanço Energético Nacional, 2004
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GRÁFICO 5 • Participação relativa das fontes na oferta interna
de energia – Brasil, 2003 (em %)

Fonte: Balanço Energético Nacional, 2004
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implica diminuir as taxas de fotossíntese.
Além disso, os restos do desmatamento
freqüentemente são queimados e a com-
bustão da biomassa é uma das maiores
fontes de gases de efeito estufa.Finalmen-
te,a transformação de áreas de vegetação
natural em lavouras e pastos tem forte im-
pacto no conteúdo de carbono do solo.

As estimativas disponíveis sobre as fontes
emissoras de  CO2 se referem aos anos de
1990 e 1994 e foram obtidas em estudos
desenvolvidos pelo Ministério da Ciência
e Tecnologia.Em 1994 foram lançados na
atmosfera 1.029.706 Gg de  CO2 .As mu-
danças no uso da terra responderam por
75,4% desse total. Em seguida vieram
atividades ligadas à obtenção de energia,
com 23%, e, em menor escala, processos
industriais, que totalizaram 1,6%.

Comparado aos dados de 1990,verificou-
se que, em 1994, o total de emissões au-
mentou 5%. Essa elevação pode ser atri-
buída ao incremento de 16% nas emissões
devidas a transformações de energia e de
2% nas emissões devidas a mudanças no
uso da terra.Tais dados confirmam que o
Brasil apresenta perfil diferente daquele
mostrado por países desenvolvidos, em
que as emissões devidas à queima de com-

bustíveis fósseis respondem pela maior
parte das emissões de  CO2.

Outro causador do efeito estufa é o me-
tano (CH4), gás liberado naturalmen-
te como um dos produtos da respi-
ração anaeróbica (feita em ausência de
oxigênio) que ocorre em solos de flo-
restas úmidas, lagos e pântanos. Di-
versas atividades humanas também re-
sultam em emissões de metano. Entre
elas, estão incluídas a produção de ar-
roz em áreas úmidas e outras ativi-
dades agrícolas, a queima de combus-
tíveis sólidos e de biomassa (madeira,
carvão e queimadas em desmatamen-
tos) e a criação de ruminantes, que li-
beram metano a partir da fermentação
entérica. O metano contribui para au-
mentar a concentração de ozônio na
troposfera e nas regiões baixas da at-
mosfera. Entretanto, esse efeito posi-
tivo é menor que os efeitos negativos.
Os dados mostram que, em 1994, fo-
ram liberados 13.173 Gg de metano
para a atmosfera. As emissões compu-
tadas em 1994 aumentaram 7% em re-
lação às de 1990.

O óxido nitroso (N2O) contribui para o
efeito estufa e possui forte poder destrui-

como a queima de biomassa e de com-
bustíveis fósseis,processos industriais di-
versos,uso de solventes e de outros produ-
tos, queima de resíduos sólidos, ativida-
des no setor agropecuário e mudanças no
uso da terra, uma das mais complexas
fontes de emissão de gases de efeito estu-
fa. Em geral, mudanças no uso da terra
envolvem desmatamento e conversão de
áreas cobertas por florestas em áreas des-
tinadas a atividades de agricultura e pe-
cuária.O desmatamento tem efeitos dire-
tos e indiretos sobre a concentração de
CO2 e outros gases de efeito estufa na at-
mosfera.A redução na cobertura vegetal

O comportamento dos diversos
setores da economia em relação
às variações do consumo de ener-
gia e do PIB permite compreender
melhor a evolução da eficiência
energética no Brasil. A seguir, o de-
sempenho dos quatro principais
setores econômicos, agropecuá-
ria, indústria, transportes e ser-
viços, é analisado a partir de dados
obtidos no Balanço Energético
Nacional de 2004.

O consumo total de energia no
setor agropecuário aumentou de
7.501 mil tep em 1995 para 8.151 mil
tep em 2003. As principais fontes
da energia consumida nesse setor
são o óleo diesel, a lenha, a eletri-
cidade e o gás liquefeito de petró-
leo. No setor industrial, o consumo
total de energia passou de 51.488
mil tep, em 1995, para 68.072 mil tep,
em 2003, um aumento de 32,2%. A
eletricidade, o bagaço de cana, o
coque e o gás natural são as prin-
cipais fontes da energia consumida
no setor industrial. O consumo to-
tal de energia no setor de trans-
portes registrou um aumento de

14,5%, tendo passado de 41.335 mil
tep em 1995 para 47.307 mil tep em
2003. As principais fontes da ener-
gia consumida nesse setor são o
diesel, a gasolina automotiva, o
álcool etílico hidratado e o gás
natural. A energia consumida no
setor de serviços (que inclui co-
mércio e serviços públicos), passou
de 6.096 mil tep em 1995 para 8.257
mil tep em 2003, um aumento de
35,5%. A eletricidade, o gás lique-
feito de petróleo, o óleo combus-
tível e o gás natural são as princi-
pais fontes da energia consumida
nesse setor. 

O PIB brasileiro total aumentou
14,8%, comparados os dados de 1995
e 2003, passando de US$ 434.328
milhões para US$ 498.426 milhões,
considerando o valor do dólar em
2003. Tomados os valores abso-
lutos, os PIBs setoriais da agro-
pecuária, da indústria e de serviços
aumentaram, enquanto o do setor
de transportes diminuiu. Entretan-
to, avaliando a participação pro-
porcional, observa-se que apenas
o setor agropecuário teve de-

sempenho um pouco melhor. De
fato, o PIB desse setor aumentou
ligeiramente, de 8,7% para 8,9%; ao
passo que o do setor industrial
caiu de 32,0% para 29,7%; o do se-
tor de transportes passou de 3,3%
para 2,5%; e o do setor de serviços,
que era de 55,7% em 1995, baixou
para 54,4% em 2003.

Se tomados, mais uma vez, ape-
nas os pontos correspondentes a
1995 e 2003 para calcular a inten-
sidade do uso de energia em cada
setor, verifica-se que aumentou a
intensidade no uso de energia e,
portanto, diminuiu a eficiência
energética nos setores de trans-
portes e indústria. Nos setores
agropecuário e de serviços, a efi-
ciência energética permaneceu
praticamente estável. Esses valo-
res mostram que é preciso adotar
medidas para melhorar a eficiên-
cia energética nos principais
setores produtivos do país. Os
valores de intensidade no uso de
energia nos quatro setores em
1995 e 2003 estão apresentados
na tabela 2.

QUADRO 5 • Qual é o desempenho dos 
diferentes setores no uso de energia? 

Setores 1995 2003

Agropecuária 0,187 0,184

Indústria 0,371 0,460

Transportes 2,884 3,797

Serviços 0,025 0,031

TABELA 2 • Cálculo da intensidade no uso de energia nos setores
agropecuária, indústria, transporte e serviços a partir
do quociente da energia total consumida (mil tep) por
PIB setorial (106 US$) – Brasil, 1995 e 2003

Fonte: Balanço Energético Nacional, 2004

GRÁFICO 6 • Consumo de substâncias destruidoras da camada de ozônio – Brasil, 1992 a 2003

CFCs TCA Halons CTC HCFCs Brometo de metila Outros

Nota: Toneladas PDO = toneladas de potencial de destruição da camada de ozônio (1t PDO = 1t de CFC-11 ou CFC-12)

Fonte: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e Departamento de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
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dor de ozônio atmosférico.Essa substân-
cia é produzida durante o processo de
decomposição aeróbica de matéria orgâ-
nica realizado por bactérias no solo e nos
oceanos. Outras fontes significativas de
emissões de N2O incluem o uso de fertili-
zantes nitrogenados e a queima de com-
bustíveis sólidos e de biomassa (madeira,
carvão e queimadas em desmatamentos).
Em 1994, foram emitidas 550 Gg de
óxido nitroso.Em relação aos valores ob-
servados em 1990, verificaram-se au-
mentos na emissão de N2O de 11% no
setor de energia, 61% nos processos in-
dustriais,12% no setor agropecuário,6%
no tratamento de resíduos e 12% no to-
tal de emissões de óxido nitroso.

Quando o ar, que é rico em nitrogênio, é
aquecido a altas temperaturas, como
ocorre durante a queima de combustíveis
fósseis dentro de motores ou em ativi-
dades industriais, são produzidos óxidos
de nitrogênio como o óxido nítrico
(NO),o N2O,o NO2 e outros compostos.
O NO é inofensivo ao homem,mas pode
ser transformado em NO2 por ação da
luz. Essa é uma substância marrom, mal-
cheirosa, prejudicial para plantas e ani-
mais, inclusive para o homem. Em 1994
foram emitidos 2.300 Gg de óxidos de
nitrogênio, dos quais 69,6% em ativida-
des ligadas à produção de energia,19,5%
em atividades ligadas a mudanças no uso
da terra,10,4% em atividades agropecuá-
rias, e 0,5% em processos industriais.
Comparados com os valores observados
em 1990, verificou-se, em 1994, aumen-
to de 11% sobre os totais de emissões de
óxidos de nitrogênio.

O monóxido de carbono (CO) é um
poluente local capaz de se ligar à hemo-
globina do sangue, com potencial para
causar graves danos à saúde humana.
Quando inalado em grandes quanti-
dades, em ambientes fechados, chega a
levar à morte. O CO é formado em pro-
cessos naturais e sempre que há queima
de compostos orgânicos com oxigênio
insuficiente, como ocorre durante a
queima de combustíveis fósseis. Em
1994, foram emitidos para a atmosfera
31.360 Gg de monóxido de carbono,

mais da metade provenientes de mu-
danças no uso do solo. As emissões de
CO aumentaram 1% em 1994, com-
paradas às de 1990.

O ozônio forma uma camada na estra-
tosfera capaz de reduzir parte da radia-
ção solar que chega à superfície da Ter-
ra. Sem esse filtro natural, o excesso de
radiação (particularmente radiação ul-
travioleta) aumenta a incidência de
doenças como câncer de pele e catara-
ta, traz danos ao sistema imunológico
humano e tem influência negativa so-
bre a vegetação, pois reduz as taxas de
fotossíntese e, assim, diminui a produ-
tividade de sistemas naturais e causa

prejuízos à agricultura.Acredita-se que
o ozônio presente na estratosfera esteja
sendo destruído, em grande parte, por
reações químicas com compostos deri-
vados do cloro ou do bromo. As prin-
cipais substâncias destruidoras de ozô-
nio (SDO) pertencem ao grupo conhe-
cido como clorofluorcarbonos (CFC),
que contêm os elementos carbono, clo-
ro, flúor e hidrogênio. Outras SDO de
importância ambiental são alguns óxi-
dos de nitrogênio, o gás halon e o bro-
meto de metila. Esses compostos, além
de destruir a camada de ozônio, con-
tribuem indiretamente para o aumento
da temperatura atmosférica e, por-
tanto, para o efeito estufa. O Ministério

do Meio Ambiente, por intermédio do
Comitê Interministerial para a Prote-
ção da Camada de Ozônio (Prozon),
vem desenvolvendo estudos com o
objetivo de monitorar as emissões de
compostos destruidores de ozônio.

A emissão total de gases destruidores
de ozônio no Brasil foi reduzida em
61,1% no período entre 1992 e 2003,
tendo passado de 11.198 toneladas
PDO (toneladas de potencial de des-
truição da camada de ozônio) para
4.356. O gráfico 6 mostra a evolução
do consumo das substâncias destrui-
doras de ozônio mais importantes nes-
se período.

sumos energéticos mais eficientes.
No Brasil, a década de 1970 foi mar-

cada pela substituição de grande par-
te da lenha consumida por derivados
de petróleo, o que reduziu significati-
vamente a participação daquele
combustível na matriz energética. En-
quanto o PIB crescia à taxa média de
8,7% ao ano, a demanda de energia
crescia à taxa média bem inferior, de
5,5% ao ano. Portanto, durante esse
período a eficiência energética au-
mentou. Quando começou a reces-
são econômica, no início dos anos
1980, havia planos de expansão do
setor energético para acompanhar o
desempenho da economia, que, espe-
rava-se, cresceria cerca de 7% ao ano. 

Nessas condições, a década co-
meçou com grande oferta de energia
e vários projetos de geração elétrica
em andamento. Em 1983, os investi-
mentos no setor energético chega-
ram a cerca de 24% dos investimen-
tos totais do país, contra uma média
histórica de 10%. 

O Brasil tivera períodos de bom
desempenho econômico na década
de 1970, mas acumulara déficits co-
merciais e aumentos na dívida ex-
terna. Devido à alta dos juros inter-

nacionais, resultante da crise do pe-
tróleo em 1979 (ocasião em que o
barril de petróleo passou de US$ 12
para mais de US$ 40), e à alta depen-
dência de petróleo importado (85%
do total consumido internamente), o
país ficou ainda mais vulnerável aos
condicionantes externos. Alterna-
tivas econômicas adotadas na épo-
ca incluíram o rápido crescimento da
indústria metalúrgica, voltada para a
exportação, e a paralisação ou o re-
tardamento de empreendimentos de
geração elétrica.

Assim, no período de 1980 a 1990,
as exportações anuais de aço, alu-
mínio e ferros-liga passaram, respec-
tivamente, de 1,4 milhão de toneladas
para 9 milhões de toneladas, de 12 mil
toneladas para 610 mil toneladas e de
164 mil toneladas para 430 mil to-
neladas. Durante a década de 1990, as
exportações desses produtos con-
tinuaram crescendo, mas em ritmo
mais lento. Aumentou o consumo in-
terno dos bens e serviços e, na se-
gunda metade da década, houve for-
te expansão do consumo de energia
associado ao bem-estar da popula-
ção, resultado de demandas reprimi-
das com origem no Plano Collor. Ao

final dessa década, em decorrência
das crises asiáticas e da valorização
da moeda nacional, o ciclo de cresci-
mento da demanda interna arrefeceu
e deu lugar, novamente, à expansão
das exportações. No início da década
de 2000, as exportações de aço pas-
saram ao nível de 12 milhões de tone-
ladas, retornando o processo de per-
da da eficiência energética.

Em 2003, a energia agregada aos
produtos exportados correspondeu
a 27% da energia total consumida no
setor industrial brasileiro. A maior
concentração de investimentos nos
setores metalúrgicos (intensivos no
uso de energia, intensivos em capi-
tal e muito pouco intensivos em
mão-de-obra) e o necessário au-
mento dos investimentos em ener-
gia, este também um setor intensivo
em capital, diminuíram significati-
vamente a produtividade do capital,
contribuindo sobremaneira para
baixas taxas de crescimento da eco-
nomia. No período 1980 a 2003, en-
quanto o PIB cresceu à taxa média de
1,9% ao ano, a demanda de energia
cresceu à taxa de 2,5% ao ano. Nessa
situação, inversa à da década de 1970,
a eficiência energética diminuiu.

O processo de desenvolvimento
dos países implica a redução do uso
de lenha como fonte de energia. A le-
nha usada na cocção de alimentos
no setor residencial é substituída por
gás liquefeito de petróleo e por gás
natural, com maior eficiência no uso
de energia. Os usos rudimentares de
lenha em casas de farinha, olarias,
caieiras ou em atividades do setor
agropecuário, como secagem de
grãos e folhas e produção de doces
caseiros, perdem gradativamente im-
portância em razão da urbanização e
da industrialização. Na indústria, es-
pecialmente nos ramos de alimentos
e cerâmica, a modernização dos pro-
cessos também provoca o uso de in-

QUADRO 6 •

Matriz
energética
brasileira 
muda ao longo 
das décadas

Emissão de gases
destruidores de 

ozônio caiu 61,1%
entre 1992 e 2003
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sumo de HCFC é explicada pelo fato de
que esse composto substitui outros CFCs
em indústrias como a de refrigeração.
Entretanto, como ainda possui elevado
potencial destruidor de ozônio, seu
consumo deve cessar até 2040.

O último indicador relativo à meta 9
representa a proporção da população
que utiliza combustíveis sólidos de
biomassa (por exemplo, lenha, carvão
vegetal, resíduos de colheitas e esterco
animal) como fonte primária para cale-
fação e para a cocção de alimentos no
ambiente doméstico. A inclusão desse
indicador reflete, sobretudo, preocupa-
ção com aspectos sanitários, pois o uso
doméstico de combustíveis sólidos au-
menta os riscos de enfermidades respi-
ratórias, principalmente quando aliado
a condições inadequadas de moradia,
tais como a falta de ventilação, más
condições sanitárias e densidade exces-
siva. Mulheres e crianças nas zonas ru-
rais, regiões onde o consumo desse tipo
de combustível é maior, são as pessoas
mais afetadas.

O consumo de lenha ocorre principal-
mente na produção de carvão vegetal,

seguido dos usos na cocção de alimen-
tos, na agropecuária e nas indústrias de
alimentos, cerâmica e papel e celulose.
Calcula-se que cerca de 17% dos do-
micílios brasileiros disponham de fo-
gão a lenha, enquanto 97,5% dos do-
micílios possuem fogão a gás liquefeito
de petróleo (GLP).Aproximadamente
8 milhões de residências têm a possibi-
lidade de usar os dois tipos de combus-
tível. Nos últimos anos, em decorrên-
cia de aumentos sucessivos nos preços
do GLP, verificou-se tendência de re-
torno ao uso da lenha para a cocção de
alimentos.

Segundo dados do IBGE, a proporção
de moradores em domicílios que usam
lenha no fogão, como fonte predomi-
nante de energia, diminuiu no Brasil de
12,4%, em 1992, para 8,6%, em 2003.
Entre os moradores da zona rural, a
queda foi de 45,1% para 40,9% e, entre
os moradores de zonas urbanas, de
3,3% para 2,6% no mesmo período.
Analisando-se os dados regionalmen-
te, verifica-se que, consideradas as zo-
nas rural e urbana, em todas as regiões
a proporção de pessoas que consomem
lenha no fogão diminuiu. O gráfico 7
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Consumo 
de CFCs cai 65%
Três das mais potentes substâncias des-
truidoras de ozônio são o CFC-11, o
CFC-12 e o CFC-13. Juntas, respondem
por cerca de 25% do aquecimento glo-
bal decorrente de emissões em fontes
antropogênicas. O consumo de todos os
CFC passou de 9.360 tPDO em 1992
para 3.281 tPDO em 2003, uma re-
dução de 65%. Com efeito, em 2003 não
houve emissão de CFC-11, as emissões
de CFC-12 foram reduzidas em 42% e
as das demais classes de CFC foram in-
significantes. Ao assinar o Protocolo de
Montreal, o Brasil e os demais países em
desenvolvimento se comprometeram a
interromper o consumo dos CFC até
2010. O consumo dos gases TCA e bro-
meto de metila (gás usado como inse-
ticida) cessou no período entre 1992 e
2003. Se a situação não mudar, o Brasil
terá cumprido, com antecedência, o
compromisso assumido de interromper
o consumo dessas substâncias até 2000
e 2015, respectivamente.

Entre 1992 e 2003, o consumo dos gases
conhecidos como halons e CTC foi re-
duzido em mais de 90%. Estima-se que,
em 1992, foram consumidas 62 tPDO
de halons, usados na fabricação de ex-
tintores de incêndio. Em 2003, a quan-
tidade consumida desses gases foi re-
duzida a 5 tPDO. O consumo de CTC,
composto usado como agente de lim-
peza em lavagem a seco e na indústria
têxtil, passou de 958 tPDO para 68
tPDO no mesmo período. Até 2010 o
consumo dessas substâncias deverá ser
interrompido no Brasil e demais países
em desenvolvimento.

Finalmente, o consumo de HCFC au-
mentou de 223 tPDO em 1992 para
753 tPDO em 2003. Os HCFC são
menos poluentes, pois possuem um
átomo extra de hidrogênio que facilita
sua decomposição nas camadas infe-
riores da atmosfera. Desse modo, o
HCFC impede que o cloro atinja as ca-
madas superiores, onde reage com o
ozônio. A elevação de 237,7% no con-

GRÁFICO 7 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes que utilizam
predominantemente lenha no fogão (urbana e rural) – Brasil, 1992 a 2003

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003

Brasil Nordeste Norte Sudeste Sul Centro-Oeste

Nota: Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios.
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O CO2 é fundamental para a vi-
da. Praticamente todo o carbono
encontrado nos seres vivos é pro-
veniente da fotossíntese, processo
pelo qual as plantas transformam o
CO2 em matéria orgânica (compos-
tos que contêm carbono) e ar-
mazenam energia proveniente do
sol. Por intermédio das cadeias ali-
mentares, a matéria orgânica vege-
tal é transferida para os seres não-
fotossintetizadores, como os ani-
mais, que também acumulam car-
bono e energia em seu corpo. O
CO2 volta para a atmosfera por
meio de um processo biológico

chamado respiração celular, duran-
te o qual a energia armazenada
nos alimentos torna-se disponível
para as células de animais e plan-
tas. A quantidade de CO2 na at-
mosfera depende, portanto, em
grande parte, do equilíbrio dinâ-
mico entre os processos biológicos
de fotossíntese e respiração. 

Há, no entanto, outras manei-
ras de fazer voltar o carbono para
a atmosfera. O desmatamento e a
combustão da madeira durante as
queimadas, por exemplo, liberam
grandes quantidades de CO2 em
curto espaço de tempo e, assim,

provocam desequilíbrio no siste-
ma fotossíntese-respiração. Na
atmosfera, as moléculas de  CO2 e
de outros gases têm a capacidade
de armazenar grandes quantida-
des de energia solar, fazendo com
que a temperatura atmosférica se
eleve, fenômeno conhecido como
efeito estufa. Como diversas ati-
vidades humanas resultam na
emissão de gases de efeito estu-
fa, aumentam os riscos de ocor-
rer o aquecimento atmosférico
global – mudança climática de
grande potencial destrutivo para a
biosfera. 

Quadro 7 • Qual a importância do CO2

na atmosfera?

Cai o uso de 
lenha como fonte 
de energia
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mostra a proporções de moradores de
domicílios que utilizam predominan-
temente lenha como fonte de energia
considerados o total de domicílios, os
da zona rural e da zona urbana.

Acesso a água 
potável atinge 91,4% 
da população urbana
O acesso a saneamento básico é um dos
principais determinantes da qualidade
de vida de um país, tornando a popula-
ção menos vulnerável às doenças de vei-
culação hídrica,como infecções diarréi-
cas e parasitárias, e contribuindo ainda
para a redução dos índices de poluição e
degradação ambiental. O primeiro indi-
cador proposto pela ONU para o moni-
toramento da meta 10 é a porcentagem
da população com acesso a água potável,
em áreas urbanas e rurais. A tabela 3
mostra um aumento da população bra-
sileira com acesso a água, tanto nas ci-
dades como no campo. Nas áreas ur-
banas, o percentual da população abas-
tecida por água canalizada de rede geral
no interior do domicílio passou de 82,3%
em 1992 para 88,8% em 2003.Se somar-
mos ainda a população atendida por rede
geral canalizada para a propriedade, o
nível de acesso da população urbana à
água potável sobe para 91,4%. Na zona
rural,embora a proporção da população
abastecida por rede geral, com ou sem
canalização interna, tenha aumentado
de 12,3% em 1992 para 25,7% em 2003,
o percentual de cobertura ainda é bem
inferior ao das áreas urbanas. Mas, se
também considerarmos como adequa-
do para as áreas rurais o abastecimento
de água por poço ou nascente, os ser-
viços de água em 2003 passam a alcan-
çar quase 81% da população rural.

A despeito do incremento dos percentuais
de cobertura dos serviços de abaste-
cimento de água, ainda se verificam de-
sigualdades no acesso a água entre os gru-
pos sociais e as diferentes regiões do país.
Em geral,os percentuais de cobertura são
menores entre a população de baixa ren-
da, os moradores de assentamentos pre-
cários e os residentes em pequenos mu-
nicípios das regiões Norte, Centro-Oeste

e Nordeste. Segundo informações dos
gestores municipais contidas no Suple-
mento de Meio Ambiente da Munic,a es-
cassez de água afetou 32% dos municí-
pios brasileiros em 2002. Especialmente
vulneráveis no que diz respeito à oferta
insuficiente de água são os municípios do
Semi-Árido, onde o baixo índice e a má
distribuição das chuvas ao longo do ano,
associados a uma alta taxa de evapotrans-
piração, resultam no fenômeno da seca,
que periodicamente assola a população
daquela região.O Semi-Árido é compos-
to por 1.113 municípios dos Estados do
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Pa-
raíba,Pernambuco,Alagoas,Sergipe,Ba-
hia e Minas Gerais,abrangendo uma área
geográfica de 969.589,4 km2.Esses muni-
cípios apresentam precipitação pluvio-
métrica média anual inferior a 800 mi-
límetros,índice de aridez de até 0,5 e risco
de seca maior que 60%, tendo por base o
período de 1970 a 1990,configurando-se
em área especial de planejamento,objeto
da política regional brasileira.

O acesso aos serviços de esgotamento
sanitário no Brasil, embora tenha au-
mentado gradualmente ao longo da dé-
cada, ainda é bem inferior ao acesso à
água potável, principalmente nas áreas
rurais, e representa um grande desafio
para os gestores públicos de todos os
níveis de governo. Nas áreas urbanas, o
percentual da população atendida por
esgotamento sanitário de rede geral ou
fossa séptica aumentou de 65,9% em
1992 para 75,7% em 2003. Apesar do
aumento da cobertura,o déficit de esgo-
tamento sanitário ainda atinge cerca de
36 milhões de moradores nas cidades.A
exemplo do que ocorre com a água,tam-
bém se verificou uma forte desigualdade
regional no acesso aos serviços de es-
gotamento sanitário.Os maiores déficits
desse serviço encontram-se nas regiões
Norte, Centro-Oeste e Nordeste. Nos
Estados do Amapá e de Mato Grosso do
Sul,por exemplo,mais de 80% da popu-
lação urbana ainda não tem acesso ao
esgoto adequado. Nas áreas rurais, o
percentual de cobertura por rede geral
ou fossa séptica passou de 10,3% em
1992 para 17,2% em 2003.

TABELA 3 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes 
com abastecimento de água, por tipo de abastecimento de água e situação 
do domicílio – Brasil, 1992 a 2003

Nota: 1. Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. 2. Não houve pesquisa em 1994 e 2000.

Fonte: IBGE-BME, com base em microdados da PNAD 1992 a 2003

Rede geral

Com 
canalização

interna

Sem 
canalização

interna
Total

Com 
canalização

interna

Sem 
canalização

interna
Total

Outro 
tipo

Ano

Sem 
declaração

Poço ou nascente

Urbana

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

82,3

83,1

84,6

87,1

86,6

87,8

88,5

86,7

88,6

88,8

6,0

6,0

5,2

3,5

4,0

3,6

3,4

3,2

2,8

2,6

88,3

89,1

89,8

90,6

90,6

91,4

91,9

89,9

91,4

91,4

3,9

4,0

4,1

4,2

4,2

4,2

4,2

4,8

5,1

5,0

3,8

3,4

3,0

3,0

2,5

2,1

2,0

3,3

1,9

1,9

7,7

7,4

7,1

7,3

6,7

6,3

6,2

8,0

7,0

6,9

4,0

3,5

3,0

2,1

2,7

2,3

1,9

2,1

1,6

1,6

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Rural

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

9,1

9,6

12,4

15,8

17,5

16,9

19,1

15,5

18,2

19,6

3,3

4,7

5,6

4,2

5,9

5,4

3,2

5,4

4,8

6,1

12,3

14,2

18,0

20,0

23,5

22,3

22,3

20,9

22,9

25,7

26,0

26,2

30,2

28,6

35,6

29,8

30,8

33,1

34,6

34,4

37,8

35,4

23,1

32,6

17,2

25,4

16,3

25,4

22,8

20,9

63,9

61,6

53,2

61,3

52,8

55,2

47,1

58,5

57,4

55,2

23,7

24,2

23,2

18,7

23,8

22,6

21,0

20,6

19,7

19,1

0,1

0,0

5,6

0,0

0,0

0,0

9,6

0,0

0,0

0,0

GRÁFICO 8 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes com abastecimento
de água adequado por situação do domicílio – Brasil, 1992 a 2003
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Fonte: IPEA com base no IBGE-PNADs 1992-2003, microdados.

O Brasil é signatário de
dois acordos internacionais
de grande importância para
conter o aquecimento global
e a perda da camada de ozô-
nio, respectivamente o Proto-
colo de Quioto e o Protocolo
de Montreal. O primeiro esta-
belece limites para as emis-
sões de CO2 e de outros ga-
ses de efeito estufa, com o
objetivo de estabilizar suas
concentrações na atmosfera
em níveis que evitem inter-
ferências perigosas no sis-
tema climático. 

O Protocolo de Montreal
foi criado na seqüência de um
esforço internacional para eli-
minar a fabricação, comércio
e uso de substâncias destrui-
doras de ozônio, particular-
mente CFC, e substituí-las por
outras menos danosas ao am-
biente. A adesão de diversos
países ao Protocolo de Mon-
treal reduziu significativamen-
te as emissões de substâncias
destruidoras de ozônio e, em
conseqüencia, diminuíram os
níveis de cloro na estratos-
fera, elemento que participa
das reações que destroem a
camada de ozônio. 

Quadro 8 •

Brasil é
signatário
dos
Protocolos
de Quioto e
de Montreal

88,3

76,2

89,0

75,7

89,8

78,3

90,6

81,2

90,6

80,1

91,4

77,4

91,9

80,0

91,0

79,4

91,3

80,6

91,4

80,9
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sentando uma ampliação desses serviços
para cerca de 34 milhões de pessoas re-
sidentes nas cidades. Contudo, o acesso
aos serviços de saneamento ainda é bas-
tante desigual em termos tanto regionais
como sociais. Enquanto a cobertura no
Sudeste abrange quase 88% da população
urbana, no Norte o acesso não chega a
alcançar 37% dos moradores urbanos.

O nível de acesso da população preta e
parda a serviços de água e esgoto ade-
quados é bastante inferior ao da popu-
lação branca, em razão da maior inci-
dência de pobreza e indigência e dos me-
nores rendimentos médios prevalescen-
tes entre os primeiros.O diferencial de co-
bertura entre as duas populações ainda
era de 19 pontos percentuais em 2003,
apesar da ligeira diminuição nas desi-
gualdades raciais, no que se refere a ser-

viços de saneamento, ocorrida nos últi-
mos anos (ver gráfico 10). Estima-se que
em 2003 80,2% da população residente
em domicílios urbanos chefiados por
brancos possuía água e esgoto adequa-
dos,enquanto a taxa de cobertura para os
moradores de domicílios chefiados por
pretos e pardos era de apenas 61,2%.

Crescimento urbano
acelerado provoca
favelização
A partir de 1940, o Brasil experimentou
um intenso processo de urbanização,
provocando uma forte concentração da
população nas grandes cidades e geran-
do profundos desequilíbrios sociode-
mográficos.Em 2000,aproximadamen-
te 138 milhões de pessoas, ou 81,3% do
total dos habitantes do país, já residiam
em áreas urbanas. Apesar do processo
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Os dados não deixam dúvida quanto à
gravidade da situação do esgotamento
sanitário no país,ainda mais porque ape-
nas um terço do esgoto coletado recebe
algum tipo de tratamento,segundo dados
da Pesquisa Nacional de Saneamento
Básico, de 2000. Os problemas relativos à
falta de esgotamento sanitário foram sen-
tidos por 46% dos gestores municipais
brasileiros,que apontaram a existência de
esgoto a céu aberto como a principal al-
teração ambiental a afetar negativamente
as condições de vida da população, se-
gundo dados do Suplemento de Meio
Ambiente da Munic, 2002.A ausência de
tratamento de esgoto também foi apon-
tada como a principal causa da poluição

do recurso água (rios, lagos, lagoas, nas-
centes, açudes, represas, mares etc.) e da
contaminação do solo, problemas que
atingiram 38% e 33% dos municípios
brasileiros, respectivamente.

Existem desigualdades
regionais e raciais no
acesso a saneamento
adequado
Considerando o acesso simultâneo aos
serviços de água canalizada de rede geral
no interior do domicílio e esgotamento
sanitário de rede geral ou fossa séptica,os
níveis de cobertura, que em 1992 atin-
giam 62,3% da população urbana,passa-
ram a atender 71,4% das pessoas, repre-

TABELA 4 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes em relação à população
total, por tipo de esgotamento sanitário e situação do domicílio – Brasil, 1992 a 2003

Nota: Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Fonte: IBGE-Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios-1992-2003

Rede 
coletora

Fossa 
séptica

Fossa 
rudimentar Vala

Direto para rio,
lago ou mar

Outro 
tipo

Não 
tinhamAno

Urbana

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

45,5

45,4

46,0

46,9

47,6

49,3

50,6

50,8

51,6

53,4

20,4

22,3

22,4

25,4

24,0

23,9

23,2

23,1

23,3

22,3

22,9

21,9

22,1

19,4

20,1

19,4

19,6

18,7

18,1

17,9

2,0

2,2

1,9

1,5

1,7

1,8

1,6

1,6

1,6

1,4

2,5

2,4

2,5

2,5

2,5

2,2

2,0

2,2

2,4

2,4

0,3

0,5

0,5

0,1

0,1

0,1

0,1

0,2

0,1

0,1

6,2

5,2

4,6

4,1

3,9

3,2

3,0

3,3

2,9

2,4

Rural

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

3,0

3,1

3,2

3,5

3,5

4,5

4,5

3,1

3,7

3,7

7,3

8,1

9,9

13,8

10,9

10,3

11,2

10,6

12,3

13,5

32,7

34,1

35,1

35,5

39,0

39,9

41,2

40,5

40,7

42,9

3,0

3,4

3,9

3,9

3,4

4,0

3,6

4,7

5,9

5,9

4,4

4,1

4,2

3,7

3,9

4,6

4,2

4,1

3,9

3,7

0,6

1,0

1,7

0,4

0,7

0,5

0,7

0,8

0,6

0,8

49,0

46,3

42,0

39,1

38,7

36,3

34,7

36,2

32,9

29,6

MAPA 2 • Densidade demográfica e escassez de água - Brasil, 2002 6,6 milhões de
brasileiros vivem 
em favelas ou em
outras formas de
assentamentos
precários

Fonte: IPEA, com base no IBGE-MUNIC 2002 e Ministério da Integração Nacional-Relatório Final do Grupo de Trabalho Interministerial para redelimitação do semiárido Nordestino e do Polígono das Secas, 2005
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econômicas, urbanísticas e ambientais
para as cidades e resulta de um padrão
excludente de desenvolvimento,planeja-
mento, legislação e gestão das áreas ur-
banas.A combinação entre mercados de
terras especulativos, políticas públicas
equivocadas ou inexistentes e regimes
jurídicos elitistas e excludentes, que afir-
mam os direitos individuais de proprie-
dade sobre o princípio constitucional da
função socioambiental da propriedade e
da cidade,fez com que o processo de de-
senvolvimento urbano informal não te-
nha sido a exceção,mas a regra da produ-
ção social do espaço urbano no Brasil.

Como resultado desse processo, a popu-
lação pobre não tem tido acesso ao solo
urbano e à moradia senão por meio de
mecanismos informais, muitas vezes au-
toconstruindo um hábitat precário e in-
seguro em favelas, loteamentos clandes-
tinos, cortiços, áreas públicas, e até mes-
mo em áreas de risco ou de proteção am-
biental. A segregação espacial da popu-
lação de baixa renda em favelas e outros
tipos de assentamento precário,tais como
cortiços e loteamentos informais, cons-
titui, portanto, a expressão mais visível
dos problemas habitacionais brasileiros,
revelando uma forte demanda reprimida
por acesso à terra e à moradia nas gran-
des cidades.

Segundo os últimos dados censitários
oficiais do IBGE disponíveis, em 2000
o Brasil contava com aproximadamente
6,6 milhões de pessoas residentes em
aglomerados subnormais – 98,7% dos
quais localizados em áreas urbanas, o
que correspondia a 3,9% da população
total e a 4,8% da população urbana.
Destaque-se que somente as regiões
metropolitanas de São Paulo e do Rio
de Janeiro, juntas, concentravam cerca
de 45% dos residentes nesses assenta-
mentos. Considerando outras informa-
ções, coletadas pelo IBGE entre os ges-
tores locais por meio da Munic 2002,
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de interiorização da população ocorrido
nas últimas décadas, a maior parte dos
brasileiros ainda está localizada nas áreas
mais próximas ao litoral e nas regiões
Sudeste (42,6%) e Nordeste (28,2%).
Somente as regiões metropolitanas de
São Paulo e do Rio de Janeiro concen-
tram 16,9% da população total do país.
Embora a densidade demográfica global
do Brasil seja de cerca de 20 habitantes por
km2, as densidades nos municípios-nú-
cleo das principais regiões metropolitanas
podem alcançar níveis bem mais eleva-
dos,como é o caso dos municípios de Sal-
vador, Fortaleza, São Paulo, Recife e Belo

Horizonte, cuja densidade demográfica
supera os 6.500 habitantes por km2.

Contudo,essa concentração populacio-
nal nas grandes cidades não foi acompa-
nhada da necessária provisão de acesso
à terra e à moradia adequada, tendo co-
mo conseqüência a estratificação socio-
espacial da população e a acentuação de
ocupações informais em áreas centrais
degradadas,áreas de risco ou de interes-
se ambiental e nas periferias das grandes
cidades.A proliferação dos assentamen-
tos informais e da irregularidade fundiá-
ria acarreta graves conseqüências socio-

GRÁFICO 9 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes com esgotamento 
sanitário do tipo rede geral ou fossa séptica por situação do domicílio – Brasil, 1992 a 2003

80

70

60

50

40

30

20

10

0

65,9

10,3

67,7

11,2

68,4
72,3 71,6 73,2 73,8

13,1
17,3 14,4 14,8 15,7

73,9

13,7

74,9

16,0

75,7

17,2

Urbano Rural

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003

Fonte: IPEA com base no IBGE-PNADs 1992-2003, microdados

TABELA 5 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes urbanos com 
acesso simultâneo a água canalizada interna de rede geral e esgoto de rede geral 
ou fossa séptica – Brasil e Grandes Regiões, 1992 a 2003

Notas: 1. Não houve pesquisa em 1994 e 2000.

2. Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Fonte: IPEA a partir dos microdados da PNAD, IBGE, 1992 a 2003

Ano(1) Norte(2) Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil Urbano

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

31,5

34,3

33,7

34,1

36,5

36,5

38,9

34,5

37,6

36,6

39,9

41,3

41,9

49,0

45,6

46,6

48,0

52,0

51,7

52,6

79,7

80,7

82,8

85,3

86,1

87,8

87,8

86,7

87,5

87,9

62,5

63,5

65,4

70,5

68,7

70,8

73,7

72,9

75,6

76,9

37,0

39,3

38,5

42,2

45,,5

46,8

44,3

45,0

45,5

47,6

62,3

63,5
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68,3

69,7

70,4

69,9

70,7

71,4

GRÁFICO 10 • Percentual de moradores em domicílios particulares permanentes urbanos com 
água e esgoto adequados, segundo a cor/raça dos chefes – Brasil, 1992 a 2003

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003

Brancos Pretos e pardos Total Brasil

Fonte: IPEA, com base em microdados da PNAD do IBGE, 1992-2003.
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GRÁFICO 11 • Distribuição percentual de domicílios em aglomerados
subnormais – Grandes Regiões, 1991 e 2000
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MAPA 4 • Percentual de domicílios com banheiro 
e água encanada – Brasil, 2000

Fonte: IPEA e PNUD- Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil

Fonte: IPEA e PNUD- Atlas do Desenvolvimento Humano
no país, contabilizavam-se 16,4 mil fa-
velas, 33,4 mil cortiços, 22,8 mil lotea-
mentos irregulares e 16,8 mil loteamen-
tos clandestinos (ver quadro 10).

A favelização e a informalidade habita-
cional estão positivamente relaciona-
das com o tamanho e a densidade de-
mográfica dos municípios. Como se
pode observar no gráfico 12 e no mapa
6, a incidência de problemas habita-
cionais é superior nas localidades de
maior porte. Nesse sentido, todos os
municípios com população superior a
500 mil habitantes e densidade demo-
gráfica elevada possuem favelas, 94%
registram a presença de loteamentos
irregulares, 88% de loteamentos clan-
destinos e 64% a existência de cortiços.
A maioria dos 214 municípios que
apresentam, simultaneamente, esses
quatro tipos de assentamento precário,
possui elevada densidade demográfica
e 31,8% pertencem a regiões metro-
politanas. Os demais se localizam prin-
cipalmente em áreas de expansão da
fronteira  econômica das regiões Norte
e Centro-Oeste, em intenso processo
de urbanização.

A ocupação do solo na cidade do Rio de
Janeiro ilustra bem a elevada pressão so-
bre a terra em áreas de assentamentos
precários por parte da população de
baixa renda. Em 2000, o município do
Rio de Janeiro apresentava 20% da sua
população residindo em áreas classifi-
cadas pelo IBGE como aglomerados
subnormais, que correspondem, grosso
modo, a favelas e assentamentos seme-
lhantes. Nos setores subnormais a den-
sidade demográfica,de 20.811 hab/km2,
chega a ser quase cinco vezes e meia
maior que a densidade demográfica
das áreas formais da cidade, de 3.722
hab/km2, resultando numa densidade
média de 4.640 hab/km2 para o muni-
cípio do Rio de Janeiro.

Ocupação irregular
potencializa desastres
naturais
A escassez de terra urbana e de moradia
também tem levado muitas vezes a po-
pulação de baixa renda a ocupar áreas
de risco como encostas de morros,áreas
sujeitas a inundações, áreas próximas a
aeroportos, grandes empreendimentos
industriais, passagens de níveis, rodo-
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Quadro 9 •
Saneamento
básico
precário
agrava
mortalidade
na infância

No Brasil, é elevada a cor-
relação entre os níveis de
mortalidade de crianças até 5
anos de idade e a ausência
de serviços de saneamento
básico adequados, como se
pode ver no mapa 3 e 4. Nos
municípios do Nordeste e
Norte, onde os percentuais
de pessoas que vivem em
moradias sem banheiro e
água canalizada são maiores,
ainda persiste elevada inci-
dência de doenças infecto-
contagiosas, que atuam co-
mo fatores impeditivos para
a redução da mortalidade de
crianças nessa faixa etária.
Nessas regiões as taxas de
mortalidade na infância su-
peram em muito a média na-
cional, com predominância
de taxas superiores a 43,5
mortes por mil crianças nas-
cidas vivas.  

MAPA 3 • Taxa de mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos) – Brasil, 2000
GRÁFICO 12 • Distribuição percentual dos tipos de assentamento precário, 

por tamanho do município (em mil habitantes) – Brasil, 2002
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Fonte: IPEA, com base no IBGE-MUNIC 2002.

MAPA 5 • Distribuição espacial dos municípios 
com alteração ambiental por ocupação irregular 
de áreas frágeis - Brasil, 2002

MAPA 6 • Distribuição espacial dos municípios com existência 
de pelo menos um problema habitacional (loteamentos
clandestinos, loteamentos irregulares, cortiços ou 
favelas) – Brasil, 2002
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tituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT),
os acidentes graves relacionados com es-
corregamentos de terras atingem de mo-
do recorrente 65 municípios que registra-
ram mortes nos últimos 17 anos,situados
nos Estados de São Paulo,Rio de Janeiro,
Minas Gerais, Santa Catarina, Pernam-
buco,Alagoas, Bahia e Espírito Santo.

O Suplemento de Meio Ambiente da
Munic 2002 apresenta um panorama so-
bre a vulnerabilidade a desastres naturais
nos municípios brasileiros, do ponto de
vista dos gestores municipais. O estudo
mostra que os processos de deslizamen-
to de encostas,inundações e erosão estão
fortemente associados à degradação de
áreas frágeis,potencializada pelo desma-
tamento e pela ocupação irregular do so-
lo. Segundo essa pesquisa, 16% dos mu-
nicípios declararam sofrer alterações am-
bientais que afetam as condições de vida
da população devido a deslizamentos de
encostas e 19% informaram ter sido atin-
gidos por inundações. Entre os municí-
pios que declararam sofrer alteração am-
biental por deslizamento de terra,25% re-
gistraram ter como causa da degradação
de áreas protegidas a ocupação irregular
de áreas frágeis e 34,5% o desmatamento.

As alterações ambientais causadas por
ocupação irregular e desordenada do ter-
ritório aumentam com o porte do mu-
nicípio, sendo os problemas de origem
ambiental mais observados em locali-
dades com mais de 100 mil habitantes.
No caso dos municípios que declararam
ter problemas de inundação, 24,8% in-
formaram ter como causa da degradação
de áreas protegidas a ocupação irregular
de áreas frágeis e 29,6% responsabiliza-
ram o desmatamento. Esses dados de-
monstram que os assentamentos precá-
rios se desenvolveram amplamente em
áreas com elevada suscetibilidade a ocor-
rências de desastres naturais.

40,3% das moradias
urbanas são
inadequadas
O indicador proposto pela ONU para o
monitoramento da meta 11 é a propor-
ção de domicílios com segurança da pos-
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vias com tráfego intenso, faixas de servi-
dão de dutos e linhas de transmissão,en-
tre outras localizações perigosas para a
ocupação humana. A expansão urbana
desordenada em áreas de risco, por sua
vez, tem potencializado a ocorrência de
desastres naturais, acarretando um nú-
mero elevado de perdas humanas e ma-
teriais todos os anos. No Brasil, os de-
sastres naturais mais comuns são os des-
lizamentos de terra e as inundações, que
estão associados a eventos pluviométri-
cos intensos e prolongados,repetindo-se
a cada período chuvoso mais severo.En-
quanto as inundações correspondem às
perdas econômicas mais significativas,

são os deslizamentos de terra que geram
o maior número de mortes.

Os deslizamentos de terra podem ocorrer
em todas as áreas de alta declividade,
porém se observa que eles atingem em
particular os assentamentos precários (fa-
velas e loteamentos irregulares) localiza-
dos em encostas e morros urbanos.A na-
tural vulnerabilidade desses terrenos mais
os padrões de ocupação inadequados e
infra-estrutura deficiente,somados à ele-
vada densidade ocupacional, potencia-
lizam tanto a freqüência das ocorrências
como a magnitude desses acidentes. Se-
gundo levantamento realizado pelo Ins-

TABELA 6 • Percentual de domicílios urbanos particulares permanentes com condições de moradia
adequadas – Brasil e Grandes Regiões, 1992 a 2003

Notas: 1. Não houve pesquisa em 1994 e 2000.

2. Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

Fonte: IPEA a partir dos microdados da PNAD, IBGE, 1992 a 2003

Ano(1) Norte(2) Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Brasil Urbano

1992

1993

1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

22,5

22,3

23,9

25,6

26,1

26,3

28,6

24,7

25,8

24,2

31,1

33,1

34,4

38,0
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38,1

39,5

41,7

42,5
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61,5

63,1
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70,1

71,4
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51,2
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61,4
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29,2
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59,7

GRÁFICO 13 • Percentual de domicílios particulares permanentes urbanos com condições 
de moradia adequadas, segundo a cor/raça dos chefes – Brasil, 1992 a 2003
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Fonte: IPEA, com base em microdados da PNAD do IBGE, 1992 a 2003
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madamente 17 milhões de pessoas eram
afetadas pela superlotação domiciliar e
16,4 milhões de moradores em cidades
não possuíam água canalizada no inte-
rior do domicílio.

Apesar do progresso ocorrido nas con-
dições habitacionais brasileiras nos últi-
mos anos, ainda persistem graves desi-
gualdades entre as diferentes regiões e
estratos sociais.Os moradores das regiões
Norte e Nordeste, os pretos e pardos, a
população de baixa renda e os moradores
de assentamentos precários são os mais
atingidos pelos problemas habitacionais.
Os maiores percentuais de adequação da
moradia encontram-se nas regiões mais
desenvolvidas como o Sudeste (72,3%) e
o Sul (65,6%),ao passo que no Nordeste,
no Centro-Oeste e no Norte o grau de
adequação da moradia é bem menor
(43,3%, 39,7 e 24,2%, respectivamente).

Pretos e pardos
apresentam piores
condições de moradia
A comparação dos níveis de adequação
habitacional da população branca e da
população preta e parda revela que as
condições de moradia de ambos os gru-
pos melhoraram nos últimos anos, mas
as distâncias entre eles persistiram. En-
quanto o nível de adequação dos domi-
cílios urbanos chefiados por brancos é de
71,5%, o dos domicílios chefiados por
pretos e pardos é de apenas 46,9%, mos-
trando que as desigualdades raciais,veri-
ficadas no mercado de trabalho e no ní-

vel de rendimentos, permanecem quan-
do se analisa o mercado habitacional.

A persistência de necessidades habita-
cionais insatisfeitas no Brasil pode ser
percebida pela avaliação que os próprios
moradores fazem com relação ao estado
da moradia.Segundo dados da Pesquisa
de Orçamentos Familiares (POF) de
2002-2003, embora 84,9% dos brasilei-
ros fizessem uma avaliação positiva das
suas condições de moradia, 41,5% das
famílias ainda se queixavam da falta de
espaço e mais de 30% acusaram a exis-
tência de problemas relativos ao mau
estado de conservação dos imóveis,rela-
cionados com a existência de goteira nos
telhados, umidade na construção ou ja-
nelas, portas ou pisos deteriorados.

Além dos problemas habitacionais relati-
vos à qualidade da moradia, o não aten-
dimento das necessidades de novas uni-
dades habitacionais se apresenta como
importante fator a ser considerado para o
alcance da meta 11. Um dos indicadores
mais utilizados pelo governo brasileiro pa-
ra a focalização das suas políticas habita-
cionais é o déficit habitacional quanti-
tativo, que mede a necessidade de novas
construções devido a coabitação familiar,
domicílios rústicos,domicílios improvisa-
dos, ônus excessivo com aluguel e déficit
por reposição.Em 2000,esse déficit era de
7,2 milhões de novas moradias, concen-
trado nas famílias com faixa de renda de
até três salários mínimos (S.M.) mensais,
responsáveis por mais de 80% do déficit.
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se da moradia. Para realizar esse cálculo
deduz-se do total de domicílios aqueles
localizados em favelas ou outros tipos de
assentamentos precários. Na ausência de
dados confiáveis sobre o número de re-
sidentes em assentamentos precários, o
Programa das Nações Unidas para os As-
sentamentos Humanos (UN-Habitat)
propôs a adoção de uma metodologia pa-
ra estimar os residentes nesses assenta-
mentos, baseada em uma definição de
favela acordada no encontro de especia-
listas em indicadores urbanos, realizado
em Nairóbi (Quênia) em 2002.Um domi-
cílio favelado/precário foi definido como
um grupo de indivíduos morando debai-
xo do mesmo teto que carece de uma ou
mais (em algumas cidades duas ou mais)
das seguintes condições: 1) acesso a água
potável;2) acesso a esgotamento sanitário;
3) segurança da posse;4) durabilidade da
moradia; e 5) área suficiente para morar.

Considerando a metodologia proposta
pelo Habitat, adaptada à realidade brasi-
leira e à disponibilidade de informações
contidas na Pesquisa Nacional por Amos-
tras de Domicílios (PNAD), do IBGE,
verificou-se uma melhora nas condições
de moradia da população brasileira entre
1992 e 2003, tanto nas áreas urbanas co-
mo nas rurais.A proporção de domicílios
urbanos com condições de moradia ade-

quadas passou de 49,4%, em 1992, para
59,7%, em 2003. Em que pesem as me-
lhorias ocorridas nas condições habita-
cionais ao longo da última década,deve-
se destacar que o número de moradias
inadequadas ainda é bastante expressivo,
pois quase 17 milhões de domicílios ur-
banos ainda apresentam pelo menos uma
das seguintes inadequações: ausência de
água por rede geral, canalizada para o
domicílio ou para a propriedade; ausên-
cia de esgoto por rede geral ou fossa sép-
tica; ausência de banheiro de uso exclu-
sivo do domicílio; teto e paredes feitos
com materiais não-permanentes; aden-
samento excessivo (mais de três pessoas
por cômodo servindo como dormitó-
rio);não-conformidade com os padrões
edilícios (aglomerado subnormal); e ir-
regularidade fundiária (terrenos cons-
truídos em propriedades de terceiros ou
outras condições de moradia, como no
caso de invasões).

Levando-se em conta os fatores de ina-
dequação da moradia isoladamente, ve-
rificou-se que,em 2003,o principal pro-
blema habitacional brasileiro dizia res-
peito à ausência de esgotamento sani-
tário adequado: 35,5 milhões de pessoas
residentes em áreas urbanas não tinham
acesso a esse serviço. Nos demais quesi-
tos, o número era bem menor: aproxi-

GRÁFICO 14 • 
Percentual de famílias por 
avaliação das condições de
moradia-Brasil, 2002 e 2003 

Fonte: IBGE-Pesquisa de Orçamentos Familiares-2002-2003
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TABELA 7 • Percentual das famílias, por existência de problemas 
no domicílio – Brasil e Grandes Regiões, 2002 e 2003

Notas: 1. O termo família está sendo utilizado para indicar a unidade de investigaçnao da pesquisa “Unidade de Consumo”.

2. As informações foram prestadas por um único membro indicado pela família.

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de índices de Preços, Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003
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GRÁFICO 15 • 
Déficit habitacional 
urbano por faixa de renda
(S.M.) – Brasil, 2000 (em %)

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) 

e Centro de Estatísticas e Informações (CEI)- 

Déficit Habitacional no Brasil-2000/2001
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Região Urbana Rural Total Urbana (%) Rural (%) Total (%)
Norte 506.671 342.025 846.696 60 40 100
Nordeste 1.811.553 1.039.644 2.851.197 64 36 100
Sudeste 2.162.187 179.511 2.341.698 92 8 100
Sul 565.217 113.662 678.879 83 17 100
Centro-Oeste 424.223 77.952 502.175 84 16 100
Brasil 5.469.851 1.752.794 7.220.645 76 24 100

TABELA 8 • Déficit habitacional total(1), por situação do domicílio – Brasil e Grandes Regiões – 2000

Notas: (1) O déficit habitacional total refere-se à soma do déficit habitacional básico (coabitação familiar, domicílios improvisados e domicílios rústicos) com o ônus excessivo com aluguel e o déficit por depreciação

Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP) e Centro de Estatísticas e Informações (CEI)- Déficit Habitacional no Brasil-2000/2001
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A Secretaria Nacional de Habita-
ção do Ministério das Cidades utili-
za a população residente em  aglo-
merados subnormais, segundo o
IBGE, para focalizar seu programa de
urbanização de assentamentos pre-
cários.  O IBGE classifica como aglo-
merado subnormal o conjunto (fa-
velas e assemelhados) constituído
por unidades habitacionais (barra-
cos, casas etc.) que ocupam, ou te-
nham ocupado até período recente,
terreno de propriedade alheia (pú-
blica ou particular), dispostas, em
geral, de forma desordenada e den-
sa e carentes, em sua maioria, de
serviços públicos essenciais.

Essa definição, apesar de suas
limitações, é considerada pelos es-
pecialistas como a que mais se
aproxima do que poderia ser uma
favela. Dentre as restrições a esse
conceito podem-se destacar: (1) a
sua rápida desatualização, na me-
dida em que se baseia em dados
censitários, que são levantados
somente a cada 10 anos; e (2) a su-
bestimação do grau de infor-
malidade habitacional no Brasil,
inclusive porque essa definição não
considera assentamentos com
menos de 50 domicílios. A partir dos
dados do último censo realizado no
Brasil, em 2000, o país contava com
6,6 milhões de pessoas residentes
em 1,7 milhão de domicílios loca-
lizados em aglomerados subnor-
mais. O IBGE está estudando a pos-
sibilidade de atualizar a base ope-
racional do censo mais amiúde. Em-
bora seja possível acessar a infor-
mação sobre o número de domicí-
lios ou de pessoas em setores sub-
normais a cada ano por meio da
Pnad, os dados daí obtidos refletem
a classificação dos setores censi-
tários para o censo demográfico
anterior, devido ao próprio processo
de amostragem da Pnad, perdendo

Um dos maiores obstáculos para
o alcance da meta 11 reside precisa-
mente na dificuldade de se medir
adequadamente o tamanho da po-
pulação residente em assentamen-
tos precários e o grau de informali-
dade habitacional que prevalece no
país. Apesar da proliferação de lo-
teamentos irregulares, loteamentos
clandestinos, de favelas, de palafi-
tas, de mocambos e de cortiços nas
cidades brasileiras, não há dados
quantitativos precisos sobre a ir-
regularidade fundiária urbana e ru-
ral e nem sobre o número de resi-
dentes em assentamentos infor-
mais. Embora existam informações
socioeconômicas de excelente qua-
lidade, não se encontra nenhum
levantamento ou pesquisa amostral
específica sobre o mercado habita-
cional e muito menos um censo na-
cional de favelas, que apresente
uma noção clara dos problemas ha-
bitacionais brasileiros, da sua dimen-
são, bem como da extensão exata
do fenômeno da informalidade ur-
bana no país. Com isso, torna-se di-
fícil determinar exatamente o tama-
nho da população alvo da meta 11,
sendo vários os números utilizados
pelo governo brasileiro para o pla-
nejamento das ações governamen-
tais em assentamentos precários.

representatividade à medida que
nos afastamos do ano censitário.

Além dos dados sobre os aglo-
merados subnormais, o IBGE produz
desde 1999, com regularidade anual
ou bi-anual, a Munic Gestão Pública,
que fornece estimativas sobre o nú-
mero de assentamentos precários
sob a ótica dos gestores municipais
(dividindo-os em favelas, cortiços,
loteamentos irregulares e lotea-
mentos clandestinos). Segundo da-
dos dessa pesquisa, havia em 2002
no Brasil 2,4 milhões de domicílios
localizados em 16,4 mil favelas, 33,4
mil cortiços, 22,8 mil loteamentos
irregulares e 16,8 mil loteamentos
clandestinos. A incidência dos dife-
rentes tipos de assentamentos pre-
cários aumenta com o tamanho dos
municípios, mostrando que a fave-
lização e a informalidade habitacio-
nal são sintomas típicos de pressão
sobre a terra urbana nas grandes
cidades. Embora possua uma perio-
dicidade maior, a Munic não chega à
escala intra-urbana, como é o caso
do censo, e as respostas sobre as-
sentamentos precários dependem
do grau de atualização dos cadas-
tros municipais, que geralmente se
encontram defasados. 

Outro dado possível de ser uti-
lizado para medir a insegurança da
posse diz respeito aos domicílios
com irregularidade fundiária, isto é,
os domicílios próprios construídos
em terrenos de propriedade de ter-
ceiros ou outras condições de mo-
radia, como no caso de invasões.
Em 2003, havia no país 9,8 milhões
de pessoas residentes em 2,6 mi-
lhões de domicílios com irregula-
ridade fundiária. Segundo os espe-
cialistas, esse número representa
apenas uma pequena parcela da
irregularidade, pois o seu método
de cálculo tende a subestimar os
números da ilegalidade fundiária.

Com efeito, nos censos e nas Pnads,
a definição da propriedade do imó-
vel é resultado de uma autodecla-
ração dos seus ocupantes, não ha-
vendo exigência de provas docu-
mentais. Com isso, superestima-se
o número de domicílios “próprios”,
inclusive devido ao medo de uma
ação de despejo forçado. A irregu-
laridade contratual também é gran-
de entre os domicílios alugados,
uma vez que menos da metade dos
locatários apresentava algum tipo
de documentação, segundo dados
da POF de 2002-2003.

Ainda no que se refere à infor-
malidade habitacional decorrente
da falta de direitos de propriedade
sobre a posse da moradia, a Secre-
taria Nacional de Programas Urba-
nos do Ministério das Cidades, res-
ponsável pelo Programa Papel Pas-
sado, de regularização fundiária,
estabeleceu uma metodologia es-
pecial para determinar a extensão
da irregularidade fundiária no país.
Assim, para estimar o público-alvo
do programa foi definida uma proxy
a partir de tabulações cruzadas de
informações referentes a acesso a
água, esgoto e irregularidade do
terreno onde a moradia está loca-
lizada, para famílias com rendi-
mentos até cinco salários mínimos –
faixa de renda objeto da Habitação
de Interesse Social. O número de fa-
mílias de baixa renda vivendo em
domicílios com alguma das inade-
quações descritas acima, é de 12,7
milhões. Esta última abordagem
apresenta pontos em comum com a
metodologia proposta pelo UN-
Habitat para o monitoramento do
número de pessoas com inseguran-
ça da posse e dá resultados seme-
lhantes. Com efeito, quando se apli-
ca a metodologia do Habitat para a
realidade brasileira, verifica-se que
existem no país 16,9 milhões de do-

micílios urbanos inadequados (40,3%
do total).

No que se refere à população re-
sidente em áreas de risco e às viti-
mas de desastres naturais, o grau
de informação é ainda mais precá-
rio. Os dados do IPT, por serem
obtidos a partir de reportagens de
jornais e TV, apresentam um forte
viés em favor das regiões Sul e Su-
deste. Já as informações referentes
a acidentes oficiais, divulgadas pelo
Sistema Nacional de Defesa Civil,
são subestimadas, pois os acidentes
que compõem essas estatísticas têm
de ser notificados obrigatoriamen-
te num prazo de 12 horas, o que em
geral não acontece.

A vontade de conhecer melhor
as necessidades habitacionais do
Brasil levou o Ministério das Cida-
des a encomendar ao IBGE a inclu-
são de novas variáveis urbanas no
questionário da Munic 2005, no que
se refere aos módulos habitação,
instrumentos de política urbana e
de regularização fundiária,  tipos de
áreas protegidas, transporte urba-
no, entre outros. Outras ações em
andamento para melhorar as infor-
mações relativas às condições de
moradia da população brasileira são
o Programa Nacional de Capacita-
ção das Cidades e o Sistema de In-
formações sobre Cidades (SNIC),
composto por diversos subsistemas
setoriais, do Ministério das Cidades,
e o Sistema de Informações sobre
Desastres no Brasil (Sindesb), da Se-
cretaria Nacional de Defesa Civil do
Ministério da Integração Nacional.

Quadro 10 •

Informalidade
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precários no Brasil
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O desmatamento no Bioma Cerrado se
deve principalmente à expansão da
fronteira agropecuária e à insustenta-
bilidade da cadeia produtiva do carvão
vegetal. Com o objetivo de enfrentar
essas ameaças, o Programa Nacional de
Conservação e Uso Sustentável do Bio-
ma Cerrado desenvolve ações especí-
ficas voltadas para a conservação e uso
sustentável da biodiversidade, para a
gestão de recursos hídricos e para a sus-
tentabilidade da agricultura, pecuária e
silvicultura, envolvendo comunidades
tradicionais, agricultores familiares e
grandes produtores rurais.

Para reverter a destruição dos remanes-
centes e da biodiversidade do Bioma
Mata Atlântica, o Ministério do Meio
Ambiente iniciou, em 2004, a execução
do Projeto Mata Atlântica, com o apoio
financeiro do Banco Mundial e coope-
ração técnica da FAO. Esse projeto visa
apoiar ações de planejamento, imple-
mentação e acompanhamento de polí-
ticas públicas voltadas para a Mata
Atlântica. Uma das ações em implanta-
ção é o Projeto Demonstrativo - PDA
Mata Atlântica, que está investindo, a
partir de 2005, 17,69 milhões de euros
doados pelo governo da Alemanha e
aproximadamente R$ 10 milhões de
contrapartida do Ministério do Meio
Ambiente. Outra ação importante do
Projeto Mata Atlântica, que deverá estar
concluída até 2006, é a elaboração de
um programa nacional para a Mata
Atlântica para potencializar as inicia-
tivas federais, estaduais e da sociedade
em todo o bioma.

No Bioma Amazônico, destaca-se par-
ticularmente o Plano de Ação para a
Prevenção e Controle do Desmatamen-
to na Amazônia Legal, que envolve a
participação de 13 ministérios coorde-
nados pela Casa Civil, no Grupo Per-
manente de Trabalho Interministerial
para a Redução dos Índices de Desma-
tamento na Amazônia Legal. O plano
propõe a implementação de políticas
governamentais estruturantes por parte
de diferentes ministérios no combate ao
desmatamento ilegal, envolvendo ações

de monitoramento e controle, ordena-
mento fundiário e territorial e fomento
a atividades produtivas sustentáveis.
Combate à grilagem de terras públicas,
aumento das ações de fiscalização de
desmatamento e queimadas, criação de
Unidades de Conservação e fomento à
gestão sustentável dos recursos flores-
tais são algumas medidas já implemen-
tadas pelo governo federal na região.
Com ações em todos os biomas, o Pro-
grama Prevenção e Controle de Des-
matamentos, Queimadas e Incêndios
Florestais é de vital importância prin-
cipalmente para o desenvolvimento de
atividades relativas ao monitoramento
e controle de queimadas e desmata-
mentos previstas no Plano de Ação pa-
ra a Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia Legal.

O Programa Nacional de Florestas (PNF)
busca promover o desenvolvimento sus-
tentável, conciliando o uso e a conser-
vação das florestas brasileiras.As grandes
metas do PNF são aumentar a base flo-
restal plantada para o suprimento de in-
dústrias e expandir a área de florestas na-
turais manejadas de forma sustentável.O
programa desenvolve ações relacionadas
a assistência técnica,informação,pesqui-
sa, regulamentação e gestão de florestas
públicas e promove a participação de pe-
quenos e médios produtores e de comu-
nidades em atividades florestais susten-
táveis por meio de linhas de crédito apro-
priadas e da oferta sistemática de assis-
tência técnica nos biomas brasileiros.

A meta é expandir
e consolidar áreas
protegidas
O Programa Nacional de Áreas Prote-
gidas do Brasil tem como objetivo ex-
pandir e consolidar o SNUC e outras
áreas legalmente protegidas, visando à
proteção da diversidade biológica e à jus-
ta repartição dos benefícios decorrentes
do seu uso sustentável. O programa pre-
tende beneficiar populações residentes
nas áreas protegidas e no seu entorno,
populações tradicionais e indígenas,pes-
quisadores, visitantes e usuários de Uni-
dades de Conservação. Em seu âmbito,
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PROGRAMAS 
E POLÍTICAS 

O governo brasileiro vem se empenhan-
do em estabelecer condições institu-
cionais para aumentar o vínculo entre os
temas ambientais e a dinâmica da eco-
nomia,de modo a induzir os setores pro-
dutivos a adotar comportamentos com-
patíveis com os requisitos do desenvol-
vimento sustentável. Nesse sentido, atua
para que a política ambiental brasileira
passe a articular novos mecanismos re-
gulatórios, mais efetivos que os instru-
mentos clássicos de comando e controle.

A adequada inserção do tratamento da
questão ambiental na esfera macroeco-
nômica coloca-se como requisito para o
processo de inclusão social.Políticas eco-
nômicas adequadas para o processo de
inclusão social são importantes tanto pa-
ra comunidades tradicionais, que vivem
em situações paradoxais de pobreza eco-
nômica extrema em meio ambiente pre-
servado e rico, como para trabalhadores
rurais,que sobrevivem em ambientes que
apresentam significativa degradação am-
biental. No primeiro caso, por constituir
a única forma capaz de permitir àquelas
comunidades acesso e usufruto econô-
mico sustentável de bens naturais. E, no
segundo caso, para a restauração de am-
bientes naturais, de modo a possibilitar
sua exploração econômica sustentável
por camponeses e agricultores familiares.

Estão em curso, no âmbito municipal,
estadual e federal,como será demonstra-
do a seguir, ações destinadas a pôr em
prática princípios do desenvolvimento
sustentável: proteger recursos naturais,
melhorar a qualidade de vida,aperfeiçoar
o arcabouço legal, fortalecer as institui-
ções, promover a descentralização dos
poderes, garantir a participação da so-
ciedade na tomada de decisões e integrar
economia e ecologia no planejamento.As
ações do governo federal voltadas à pro-
teção do meio ambiente no Brasil ba-
seiam-se em programas que têm por
objetivo a conservação dos recursos na-
turais e seu uso de maneira sustentável.
Entre os programas em execução, alguns

são direcionados para determinados bio-
mas e outros têm caráter nacional.

Biomas brasileiros
contam com programas
específicos
O Programa de Conservação e Recupe-
ração de Biomas Brasileiros prevê a re-
cuperação de áreas degradadas e a im-
plantação de corredores ecológicos, ca-
pazes de interligar áreas onde a cober-
tura vegetal e a fauna estejam preserva-
das, de modo a garantir o fluxo gênico
entre elas. Como cada bioma brasileiro
é único em suas características e im-
portância ambiental, é necessário defi-
nir abordagens específicas para cada
um deles, tendo em vista os diferentes
tipos de pressão e impactos ambientais.

No Bioma Caatinga, diminuiu a área
agrícola nos últimos anos, devido ao
êxodo rural e ao visível aumento do pro-
cesso de desertificação.Estudos recentes
demonstram que até 33% da matriz
energética da região é oriunda da ma-
deira da Caatinga. Essa elevada deman-
da madeireira, aliada a escassos incen-
tivos e às limitadas informações sobre
formas de manejo florestal sustentável,
gera o desmatamento.O Programa GEF-
Caatinga e o Programa de Combate à
Desertificação têm como objetivo ga-
rantir o uso sustentável do patrimônio
natural e social desse bioma.

Uma ação importante do Programa
GEF-Caatinga é apoiar a criação do Cor-
redor Ecológico Capivara/Confusões,que
une os Parques Nacionais Serra da Ca-
pivara e Serra das Confusões, no Piauí,
com o propósito de conservar os ecossis-
temas existentes entre essas duas Unida-
des de Conservação (UC),com a partici-
pação da comunidade. O Programa de
Combate à Desertificação possui três
componentes:harmonizar e aplicar os in-
dicadores de desertificação existentes;
elaborar orientações e diretrizes e propor
políticas dirigidas ao combate à deserti-
ficação;e fortalecer instituições ligadas ao
combate à desertificação pela dissemi-
nação de informação, da capacitação
profissional e da conscientização pública.

Programas 
buscam criar

mecanismos para
promover 
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fra-estrutura; ampliação da indústria
nacional de equipamentos e materiais;
complementação energética sazonal,
por exemplo, com geração de energia
eólica no Nordeste; além de criar  opor-
tunidades de negócios envolvendo re-
duções certificadas de emissões no âm-
bito dos Mecanismos de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL).

Além disso, estão sendo implantadas
ações para o desenvolvimento tecnoló-
gico de equipamentos e sistemas elé-
tricos,focadas no aumento da eficiência
energética e em práticas sustentáveis de
racionalização no uso de energia,por in-
termédio do Programa Nacional de Con-
servação de Energia Elétrica (Procel) e
do Programa Nacional de Racionaliza-
ção do Uso dos Derivados do Petróleo e
do Gás Natural (Conpet). Estão em an-
damento diversos programas voltados
para a manutenção da qualidade do ar,
por meio do controle de emissões de ga-
ses poluentes e da substituição de com-
bustíveis. Entre eles, destacam-se o Pro-
grama Nacional de Controle da Qua-
lidade do Ar (Pronar) e o Programa de
Controle da Poluição do Ar por Veículos
Automotores (Proconve). O Proconve
busca melhorar a qualidade dos combus-
tíveis e tem alcançado resultados ex-
pressivos, como a retirada do chumbo
da gasolina,a adição de álcool à gasolina
e a redução gradativa do teor de enxofre
do óleo diesel. Desse modo, houve re-
dução de até 96% dos índices de emis-
são de monóxido de carbono (CO), hi-
drocarbonetos (HC), óxidos de nitro-
gênio (NOx), e de aldeídos (CHO) por
veículos leves.

Governo seleciona
municípios para estudos
relacionados ao MDL
O Brasil tem buscado intensificar a atua-
ção do Ministério da Ciência e Tecno-
logia,em articulação com os ministérios
das Relações Exteriores,Minas e Energia
e Meio Ambiente, no que diz respeito ao
cumprimento dos compromissos assu-
midos pelo país, por força da Conven-
ção-Quadro das Nações Unidas sobre
Mudança do Clima. Destaca-se a cria-

ção da Comissão Interministerial de Mu-
dança Global do Clima, em 1999, para
articular ações da sociedade,dos setores
produtivos e dos órgãos governamentais
voltadas para o cumprimento de com-
promissos assumidos pelo Brasil e para
analisar propostas relacionadas ao MDL.
Esse mecanismo permite que países de-
senvolvidos cumpram metas de redução
de emissões de gases de efeito estufa de-
terminadas pelo Protocolo de Quioto
investindo em projetos a serem realiza-
dos em países em desenvolvimento,des-
tinados a reduzir os efeitos danosos des-
ses gases.Ressalte-se que,logo após a en-
trada em vigor do Protocolo de Quioto,
em 16 de fevereiro de 2005, houve im-
portante ação indutora do governo fe-
deral executada em parceria entre os
ministérios da Cidade e do Meio Am-
biente. Foram selecionados cerca de 30
municípios entre os 200 maiores para a
realização de estudo de viabilidade téc-
nica do potencial de produção de ener-
gia de biogás em aterro de resíduos só-
lidos com o propósito de induzir pro-
jetos relacionados ao MDL.

É fundamental para a sustentabilidade
dotar a sociedade de um arcabouço legal
moderno e de instituições fortes, capa-
zes de realizar ações convergentes e co-
ordenadas.Além da legislação ambiental
federal e estadual, reconhecida interna-
cionalmente por sua qualidade, 2.363
municípios brasileiros possuem pelo
menos um tipo de norma ambiental, a
maioria deles um capítulo ou artigo da
Lei Orgânica. Ainda que alguns não
tenham legislação ambiental, 68% dos
municípios brasileiros contam com al-
gum órgão ambiental em sua estrutura
administrativa, dos quais 6% possuem
secretaria exclusiva para tratar de assun-
tos ambientais,26% o fazem em conjun-
to com outras secretarias e os 36% res-
tantes possuem unidades administra-
tivas subordinadas a outras unidades.

Em assuntos ambientais, que freqüente-
mente envolvem temas complexos que re-
querem abordagens multidisciplinares, é
desejável que instituições diversas atuem
de maneira consorciada. De acordo com
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têm sido desenvolvidas ações voltadas
para a criação de UC, regularização da
situação fundiária de áreas protegidas,
participação e controle social na elabo-
ração de políticas públicas e do Plano
Nacional de Áreas Protegidas, capacita-
ção continuada de gestores,diagnóstico e
monitoramento do SNUC,normatização
do uso público e de atividades de-
senvolvidas por voluntários em Unidades
de Conservação.

Desenvolvido no âmbito do Programa
Nacional de Áreas Protegidas do Brasil,
o Programa de Áreas Protegidas da Ama-
zônia (Arpa) atingiu, em 2005, 15,6 mi-
lhões de hectares de novas áreas prote-
gidas,território equivalente ao Estado do
Acre. A meta final é chegar a 50 milhões
de hectares de áreas protegidas na Ama-
zônia,ou 12% do total da região,até 2012.

Reconhecendo a atividade ecoturística
como um dos mais versáteis instrumen-
tos de promoção do desenvolvimento
econômico com equilíbrio ambiental e
inclusão social, o Programa Nacional de
Ecoturismo tem o objetivo de promover
essa atividade como alternativa de uso
sustentável do patrimônio ambiental de
interesse turístico do país. Esse progra-
ma inclui também as ações do Programa
de Desenvolvimento do Ecoturismo na
Amazônia Legal.

No que se refere a recursos hídricos, me-
rece destaque o Programa de Revitaliza-
ção de Bacias Hidrográficas em situação
de vulnerabilidade e de degradação am-
biental, que tem ações voltadas para a
recuperação e a preservação de algumas
das mais importantes bacias nacionais,
como as bacias dos rios Tocantins/Ara-
guaia, Paraíba do Sul e São Francisco.
Nesta, o governo federal também desen-
volve ações para a restauração de nas-
centes, margens e áreas degradadas e o
controle de processos erosivos.

Entre as ações destinadas a melhorar a
qualidade de vida, particularmente das
populações mais pobres, o governo bra-
sileiro vem, há alguns anos, instituindo
programas destinados à universalização

do suprimento de energia. Esses pro-
gramas têm como objetivo promover o
desenvolvimento social e econômico
de áreas rurais e ações destinadas a
aumentar a oferta de energia prove-
niente de fontes alternativas. O mapa da
exclusão elétrica no país mostra que as
famílias sem acesso à energia possuem
baixa renda e vivem no meio rural, ma-
joritariamente em localidades de menor
Índice de Desenvolvimento Humano
(IDH). Os programas de universali-
zação do acesso à energia têm impactos
diretos no nível de emprego e, desse
modo, favorecem a redução dos fluxos
migratórios em direção aos centros ur-
banos.Dois programas são especialmen-
te relevantes nesse cenário: o Programa
de Desenvolvimento Energético de Es-
tados e Municípios (Prodeem) e o Pro-
grama Nacional de Universalização do
Acesso e Uso de Energia Elétrica (Luz
para Todos).

Coordenado pelo Ministério de Minas
e Energia, o Prodeem visa levar energia
elétrica às comunidades rurais em que
a rede de distribuição convencional é
inviável, utilizando recursos naturais
renováveis e não-poluentes, disponíveis
nas próprias localidades. Até 2004, fo-
ram instalados 7.557 sistemas fotovol-
taicos em comunidades, para atender a
necessidades coletivas como bombea-
mento de água e iluminação pública. O
Luz para Todos tem como meta im-
plantar, em parceria com as distribui-
doras de energia e os governos esta-
duais, 2 milhões de novas ligações, para
atender todas as residências do meio
rural até 2008, excluídas as localizadas
em áreas de difícil acesso por rede, as
quais são atendidas pelo Prodeem.

O Programa de Incentivo às Fontes Al-
ternativas de Energia Elétrica (Proinfa),
renovado a partir de 2003, propõe-se a
diversificar a matriz energética nacional,
contratando unidades de geração elétri-
ca que utilizam energia solar, biocom-
bustíveis e energia eólica. Os resultados
do Proinfa incluem geração de 150 mil
postos de trabalho diretos e indiretos
durante a operação e construção de in-
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objetivo fomentar a criação e qualificação
de estruturas de gestão local; de legis-
lação ambiental municipal, e de conse-
lhos e fundos de meio ambiente.

Nos três níveis de governo (federal, es-
tadual e municipal), o Brasil desenvolve
esforços para criar mecanismos que pro-
movam a integração entre economia e
ecologia por meio do uso sustentável de
recursos naturais e da modernização dos
instrumentos de gestão ambiental dispo-
níveis. O Programa Brasileiro de Bio-
prospecção e Desenvolvimento Susten-
tável de Produtos da Biodiversidade
(Probem), por exemplo, visa identificar
recursos biológicos moleculares e contri-
buir para o desenvolvimento de setores
da bioindústria do país,especialmente na
Região Amazônica,por meio da geração
de conhecimentos e de inovações tec-
nológicas, e da transferência dessas tec-
nologias para indústrias nacionais.

Superar o conflito entre produção agro-
pecuária e conservação ambiental é o fo-
co do Programa de Desenvolvimento
Socioambiental da Produção Familiar
Rural (Proambiente). Esse programa
inova ao remunerar serviços ambientais
para compensar a cobertura de custos
das mudanças funcionais do uso da ter-
ra.Com o Plano Nacional de Silvicultura
com Espécies Nativas e Sistema Agro-
florestais, o governo federal pretende
pesquisar e manter a diversidade bioló-
gica em sistemas agroflorestais,por meio
de atividades econômicas envolvendo
espécies nativas. Além de implantar um
sistema de informações sobre esses te-
mas, o programa oferece linhas de cré-
dito para o desenvolvimento de cadeias
produtivas relacionadas à silvicultura.
Também voltado para áreas rurais,o Pro-
grama Nacional de Gestão Ambiental
Rural (Gestar) tem como objetivo alcan-
çar o desenvolvimento rural sustentável
por meio de instrumentos de melhoria
da qualidade ambiental e do nível de vida
das comunidades rurais.

Integração nacional capaz de conciliar
crescimento econômico, conservação e
uso sustentável de recursos naturais e jus-

tiça social é o foco do Plano de Desenvol-
vimento Regional Sustentável para a Área
de Influência da Rodovia BR-163. Esse
plano contempla ações de ordenamento
do território, infra-estrutura, fomento a
atividades econômicas sustentáveis, me-
lhora de serviços públicos e ações volta-
das para a inclusão social e o fortaleci-
mento da cidadania.Trata-se de uma ini-
ciativa pioneira de planejamento inte-
grado para o desenvolvimento sustentá-
vel da Amazônia.

Diversos mecanismos podem ser utili-
zados para financiar atividades relaciona-
das à sustentabilidade ambiental. De
acordo com o IBGE, 18% dos municí-
pios brasileiros declararam, em 2001,
receber recursos específicos para o meio
ambiente.Em 40% desses municípios,os
recursos eram provenientes de ICMS
ecológico; em 25%, de repasses do go-
verno federal ou estadual;em 24%,resul-
tavam de convênios, cooperação técnica
ou outro tipo de parceria;e,em 22%,pro-
vinham de multas ambientais. O ICMS
ecológico se destaca como um instru-
mento de incentivo econômico mais inte-
ressante para a sustentabilidade.Uma das
vantagens desse instrumento é que cada
Estado pode estabelecer suas prioridades
ambientais a partir de critérios para a dis-
tribuição do ICMS. Por exemplo, o Es-
tado pode privilegiar ações em sanea-
mento básico, criação e manutenção de
Unidades de Conservação ou investi-
mento em educação e saúde.

Pelo exposto, fica demonstrado que es-
tão em andamento no país diversas ações
voltadas para reverter a destruição de
recursos naturais e implantar os prin-
cípios do desenvolvimento sustentável
nas políticas públicas. Manter a exu-
berância e a produtividade da natureza
é o compromisso que as gerações atuais
assumem com as próximas gerações.

Investimentos em
saneamento devem
beneficiar 9 milhões 
de famílias
O governo brasileiro tem realizado diver-
sos esforços no sentido de ampliar a co-

bertura de abastecimento de água e es-
gotamento sanitário no país,contribuin-
do, assim, para o alcance da meta 10. No
âmbito do Ministério das Cidades, a es-
tratégia adotada pela Secretaria Nacional
de Saneamento Ambiental (SNSA) para
cumprir a meta de saneamento contem-
pla ações de curto e médio prazo e pode
ser sintetizada em quatro linhas básicas
de ação: aprovação do marco regulatório
geral para o setor; retomada maciça dos
investimentos em saneamento;qualifica-
ção do gasto em saneamento; e imple-
mentação de um conjunto de ações de
capacitação e de desenvolvimento insti-
tucional envolvendo operadoras de sa-
neamento, Estados e municípios.

A primeira linha de atuação, referente
ao marco regulatório,constitui o núcleo
estruturante da Política Nacional de Sa-
neamento e está cristalizada no Projeto
de Lei nº 5.296/05, já remetido ao Con-
gresso Nacional, que institui as dire-
trizes para os serviços públicos de sa-
neamento básico, define os marcos da
Política Nacional de Saneamento e tem
como pontos principais:

A incorporação do saneamento am-
biental como um direito social,abran-
gendo inclusive os estratos da popula-
ção que vivem à margem do mercado;

A adoção de uma visão ampla e inte-
grada, entendendo como saneamen-
to básico o abastecimento de água, o
esgotamento sanitário, a drenagem
urbana e a coleta e tratamento de
resíduos sólidos;

A previsão de que o núcleo da regu-
lação seja o planejamento, meio pelo
qual se orientarão os investimentos
e ações dos prestadores dos servi-
ços, sendo que os planos deverão ser
elaborados de forma pública, trans-
parente e com participação da so-
ciedade;

A exigência de  que sejam celebrados
contratos que criem direitos firmes e
estáveis entre os agentes que atuam
no setor;
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o Suplemento de Meio Ambiente da Mu-
nic, cerca de 45% do total de municípios
brasileiros (2.500 municípios) haviam,
em 2002, firmado convênio, acordo de
cooperação técnica ou algum tipo de par-
ceria com outras entidades públicas e pri-
vadas para desenvolver ações na área am-
biental. Além disso, estima-se que 20%
dos municípios participavam, em 2002,
de consórcio intermunicipal na área de
meio ambiente. Os temas mais freqüente-
mente tratados por esses consórcios eram
a disposição de lixo doméstico (61,5%),o
uso de recursos naturais (55%) e a recu-
peração de áreas degradadas (45%).

Ações estimulam
parcerias entre governo
e sociedade civil
Diversas ações governamentais têm por
objetivo valorizar a tomada de decisões no
nível local e garantir a parceria entre go-
verno e sociedade civil em todas as etapas
de formulação e implantação de políticas
públicas. A elaboração da Agenda 21
Local, que, segundo dados do IBGE, tem
ocorrido em 30% dos municípios bra-
sileiros onde vivem 51% da população do
país, é um exemplo dessas parcerias. A
Agenda 21 Local contribui para a forma-
ção e a capacitação de atores locais e para a
construção de parcerias com o governo
para a elaboração de um novo modelo de
desenvolvimento, que concilie conser-
vação ambiental,crescimento econômico
e melhora da qualidade de vida da popu-
lação.Dada a estreita sintonia entre as prio-
ridades da Agenda 21 Nacional, os pro-
cessos de formulação da Agenda 21 Local
e os Objetivos de Desenvolvimento do
Milênio, há um crescente esforço técnico
envolvendo o Ministério do Meio Am-
biente, por intermédio da Comissão de
Políticas para o Desenvolvimento Sus-
tentável e Agenda 21 Brasileira (CPDS), e
o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD) para, de um
lado,agregar conceitos na aferição das me-
tas e,de outro,permitir que metas,prazos
e indicadores dos ODM dêem maior visi-
bilidade à implementação da Agenda 21.

De acordo com o Suplemento de Meio
Ambiente da Munic, cerca de 22% do

total de municípios brasileiros (1.207)
possuía, em 2002, protocolo de trans-
ferência de atribuições do Estado para o
município. Os objetos de acordo mais
freqüentes incluíam o licenciamento am-
biental (51%), a gestão dos recursos flo-
restais (38%) e a gestão de recursos hí-
dricos (33%). A participação da socie-
dade civil na gestão ambiental se dá cada
vez mais por intermédio de órgãos cole-
giados que formam o Sistema Nacional
do Meio Ambiente e o Sistema Nacional
de Gerenciamento de Recursos Hídri-
cos.Conselhos Municipais de Meio Am-
biente, por exemplo, estão instalados em
cerca de 34% dos municípios brasileiros
(1.895 municípios). Em 1.451 municí-
pios, os conselhos estão ativos e se reú-
nem periodicamente para tomar deci-
sões. A gestão descentralizada e partici-
pativa dos recursos hídricos,preconizada
na Lei nº 9.433/97, se dá primariamente
nos Comitês de Bacia Hidrográfica. Em
2002, 47% dos municípios brasileiros
(2.604) tinham representantes entre os
membros desses comitês e, portanto,
participavam da gestão dos recursos hí-
dricos existentes em seus territórios.

A Comissão Tripartite Nacional e as
Comissões Tripartites Estaduais foram
instituídas como um espaço de diálogo
entre os órgãos e entidades ambientais
representativas dos municípios, dos Es-
tados, do Distrito Federal e da União.A
comissão Tripartite Nacional trabalha a
articulação do Sistema Nacional de
Meio Ambiente (Sisnama) e as atribui-
ções dos diferentes entes federados  no
que se refere à gestão ambiental, con-
forme determina o artigo 23 da Cons-
tituição Federal. Dentro dessa perspec-
tiva foram criadas, até o momento, 25
comissões Tripartites Estaduais, que
possuem importante papel na promo-
ção da gestão ambiental, compartilha-
da e descentralizada, entre os entes fe-
derados. Elas atuam como articulado-
ras e coordenadoras do Programa Na-
cional de Capacitação de Gestores Am-
bientais e Conselheiros do Sisnama.
Esse programa incentiva a descentrali-
zação de funções compatíveis com o
papel municipal e tem como principal
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mento (PMSS) também tem implantado
programas de desenvolvimento institu-
cional e firmando Acordos de Melhoria
de Desempenho como requisito para li-
beração de recursos para as operadoras.

Além da atuação da SNSA, do Ministé-
rio das Cidades, o governo federal, por
meio da Funasa, do Ministério da Saú-
de, vem concedendo atenção particular
para a área rural, por meio do Progra-
ma de Saneamento Rural, que tem co-
mo público-alvo a população dispersa,
residente em assentamentos da reforma
agrária e em localidades de até 2.500
habitantes, e as minorias étnico-raciais,
como quilombolas, população indíge-
na e outros povos da floresta.

No biênio 2003-2004 as ações de sanea-
mento junto às comunidades indígenas
foram intensificadas, tendo sido execu-
tadas obras de abastecimento de água em
575 aldeias indígenas e ações de destino
de dejetos em 282 aldeias, beneficiando
cerca de 40 mil índios, ou seja, 10% da
população indígena. Para o período de
2003-2007,foram estabelecidas metas de
abastecimento de água em 2.000 aldeias
e obras voltadas para o destino ade-
quado de dejetos em 2.500 aldeias, pro-
jetando-se a cobertura com serviços de
abastecimento de água e de esgoto para
80% e 70% da população indígena, res-
pectivamente,com um investimento três
vezes superior à média histórica de re-
cursos aplicados.Também foram treina-
dos 348 agentes indígenas de sanea-
mento,em educação ambiental e opera-
ção e manutenção dos serviços de sanea-
mento. Quanto aos remanescentes de
quilombos, um programa inédito teve
início em 2004, tendo sido executadas
ações de água e esgoto que deverão aten-
der 7.400 famílias até o final de 2005.

Em 2004 e 2005 também foram desen-
volvidas ações de saneamento em 88 co-
munidades de assentamentos rurais de
projetos de reforma agrária, benefician-
do aproximadamente 13.500 famílias.As
ações de saneamento em reservas extra-
tivistas se iniciaram em 2002,tendo sido
executadas obras em 2003 e 2004 que

beneficiaram cerca de 2.000 famílias.No
exercício de 2005 estão sendo trabalha-
das nove reservas extrativistas,cujas obras,
após concluídas, beneficiarão em torno
de 4.000 famílias. Em 2005, iniciou-se
também a ação Saneamento nas Escolas
– Água na Escola, que visa dotar as es-
colas rurais de serviços de abastecimento
e instalações hidrossanitárias,com ações
nos nove Estados da Região Nordeste,
contemplando principalmente áreas do
Semi-Árido. Nos casos em que essas es-
colas se encontrem em vilarejos e povoa-
dos,procura-se também atender a popu-
lação residente no entorno da escola.

Outras importantes ações sob a respon-
sabilidade da Funasa,dentro do Progra-
ma de Saneamento Ambiental Urbano,
se referem ao apoio ao controle da quali-
dade da água para consumo humano,
que beneficiou 305 municípios em
2004, e à expansão da Fluoretação da
Água para abastecimento público, em
implantação em 700 sistemas públicos
de abastecimento de água, localizados
principalmente nos Estados das regiões
Norte, Nordeste e Centro Oeste, que
apresentam os menores índices da ofer-
ta dos serviços.

Além das ações desenvolvidas pelo Mi-
nistério das Cidades e pela Funasa,outro
programa relevante para o alcance da me-
ta 10 é o Programa Desenvolvimento In-
tegrado e Sustentável do Semi-Árido
(Conviver), sob responsabilidade con-
junta dos ministérios de Integração Na-
cional e do Meio Ambiente. O programa
tem por objetivo reduzir as vulnerabili-
dades socioeconômicas da população das
áreas do Semi-Árido com incidência de
seca e contempla ações de construção de
cisternas e dessalinização de água.O Pro-
água Infra-Estrutura, do Ministério da
Integração Nacional, também atua para
ampliar a oferta de água para consumo
humano no Semi-Árido nordestino.Ou-
tra importante ação é a Construção de
Cisternas para Armazenamento de Água,
do Programa Acesso à Alimentação, sob
coordenação do Ministério do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome. Essa
ação permitiu a construção de 41 mil cis-

ternas até dezembro de 2004,benefician-
do mais de 175 mil pessoas.

Apesar dos esforços do governo brasi-
leiro, os investimentos feitos em 2003 e
2004 só surtirão efeito sobre os indica-
dores de acesso a saneamento no médio
prazo,devido à grande defasagem de tem-
po entre a autorização de contratos de fi-
nanciamento e a efetiva entrada em ope-
ração das obras.Tomando como referên-
cia que a meta de universalização dos ser-
viços de água e esgoto no prazo de 20 anos
demandaria um investimento de cerca
de R$ 178 bilhões, segundo estudo de
2003 do PMSS, pode-se afirmar que, se
forem mantidos os níveis de contratação
de recursos de 2003 e 2004, será viável
alcançar a meta de abastecimento de água
para a população brasileira.Já no caso do
esgotamento sanitário,avalia-se que po-
derá haver um avanço substancial na co-
bertura desse serviço, mas será necessá-
rio ampliar os esforços e os recursos dos
três níveis de governo da Federação bra-
sileira para viabilizar o cumprimento da
meta 10. Em resumo, a perspectiva de
cumprimento da meta de saneamento
ambiental está estritamente vinculada à
continuidade e à ampliação dos investi-
mentos do governo federal no setor e à
superação de constrangimentos ao finan-
ciamento de Estados e municípios,prin-
cipais agentes da política de saneamento.

Governo redireciona
fundos públicos 
para habitação de
interesse social
O governo brasileiro tem realizado di-
versos esforços para cumprir os compro-
missos assumidos em setembro de 2000,
no que se refere ao alcance da meta 11,
estabelecendo ações de médio e longo
prazo (ligadas à constituição de novos
marcos institucionais) e ações e progra-
mas setoriais de curto prazo,com impac-
tos à escala intra-urbana. Do ponto de
vista institucional, merece destaque a
criação do Ministério das Cidades, em
janeiro de 2003, com o objetivo de for-
mular e executar uma nova Política Na-
cional de Desenvolvimento Urbano
(PNDU), integrando as ações de sanea-

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO • BRASIL176

O estímulo à parceria regional entre
municípios, adequando o setor à di-
versidade da realidade social e am-
biental brasileira;

A exigência de transparência na ado-
ção dos subsídios cruzados, que ou
devem integrar a estrutura tarifária ou
devem ser geridos por um fundo de
universalização, cujos recursos so-
mente poderão ser aplicados em sa-
neamento;

A instituição de diretrizes de regula-
ção e fiscalização, dos direitos e obri-
gações de todos os agentes envolvi-
dos, principalmente do poder conce-
dente, dos prestadores dos serviços e
dos usuários e cidadãos.

A segunda linha de ação se refere à re-
tomada de investimentos no setor de
saneamento nos dois últimos anos, ten-
do sido feitos significativos investimen-
tos em sistemas de abastecimento de
água e de esgotamento sanitário, em
todas as regiões do país, principalmente
nas áreas mais carentes. Em 2003 e 2004
o Ministério das Cidades autorizou o
repasse de cerca de R$ 6,1 bilhões para
Estados, municípios e empresas priva-
das,95% dos quais destinados a projetos
de abastecimento de água e esgotamen-
to sanitário. As operadoras estaduais e
municipais, nesse mesmo período,
também investiram recursos próprios
da ordem de R$ 3,4 bilhões, somando
um total de R$ 9,5 bilhões. Esses inves-
timentos deverão beneficiar aproxima-
damente 9 milhões de famílias. Essa po-
lítica de investimentos representa uma
significativa inflexão em relação ao pe-
ríodo 1995-2002,quando houve um bai-
xo padrão de investimento, tendo sido
investidos cerca de R$ 13 bilhões em oi-
to anos. Para o ano de 2005, a previsão
orçamentária também aloca recursos
substantivos no setor, com uma dotação
de R$ 4,5 bilhões no Plano Plurianual.

O governo brasileiro também está tentan-
do reduzir as disparidades regionais no
acesso a saneamento básico. Conside-
rando-se a totalidade dos recursos one-

rosos e não-onerosos alocados para sa-
neamento em 2003 e 2004, cerca de 34%
foram aplicados na Região Nordeste
(R$ 2,07 bilhões), 8% na Região Norte
(R$ 488 milhões) e 11% na região Cen-
tro-Oeste (R$ 703 milhões),significando
que as regiões mais carentes foram ex-
pressivamente beneficiadas no processo
de distribuição dos investimentos, supe-
rando em muito a proporcionalidade de-
mográfica e fiscal da origem dos recursos.

No que se refere à terceira linha de ação,
de qualificar e otimizar a aplicação dos
recursos federais, o governo brasileiro
tomou a iniciativa de coordenar e racio-
nalizar os principais programas com o
objetivo de ampliar o acesso aos serviços
de água e esgoto contidos no PPA 2004-
2007, denominados Saneamento Am-
biental Urbano e Gestão da Política de
Desenvolvimento Urbano, a cargo do
Ministério das Cidades,e o Programa de
Saneamento Rural,sob responsabilidade
da Fundação Nacional de Saúde (Funa-
sa), do Ministério da Saúde. A qualifi-
cação do gasto em saneamento vem
ocorrendo por meio da gestão dos pro-
gramas do governo federal,que destinam
recursos para o setor,os quais passaram a
considerar indicadores rigorosos no pro-
cesso de aprovação de projetos, a condi-
cionar a liberação dos recursos à conclu-
são de obras paralisadas, a exigir níveis
mínimos de eficiência na prestação dos
serviços pelo tomador e a privilegiar pro-
jetos voltados para áreas com baixa co-
bertura de serviços, ou seja, regiões com
população de menor renda e indicadores
sanitários e ambientais desfavoráveis.

O desafio de alcançar a meta 10 dos
Objetivos de Desenvolvimento do Milê-
nio passa também pela implementação
de um conjunto de ações de capacitação
e de desenvolvimento institucional,quar-
ta linha de atuação do Ministério das
Cidades, envolvendo operadoras de sa-
neamento, Estados e municípios e vi-
sando conferir maior racionalidade e agi-
lidade na aplicação dos recursos para
assegurar a sustentabilidade da política
de saneamento ambiental. O Programa
de Modernização do Setor de Sanea-

Governo retoma
investimentos em

sistemas de
abastecimento 

de água e saneamento
em 2003 e 2004 
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Mercado Imobiliário (Lei Federal nº
10.931) e a Resolução nº 3.177 do Con-
selho Monetário Nacional, que permi-
tirão,em 2005,um aumento significativo
de recursos da poupança privada no
mercado de imóveis. Com essas mu-
danças, o mercado da construção civil
teria acesso a cerca de R$ 12 bilhões, a
serem investidos em moradias para a
classe média.

O governo brasileiro também vem
atuando com ações de curto prazo,
reforçando e revendo os programas e
ações relevantes para o cumprimento da
meta 11, contidos no Plano Plurianual
(PPA 2004-2007).A Secretaria Nacional
de Habitação (SNH), do Ministério das
Cidades, promoveu a reorientação dos
programas de produção habitacional –
Programa de Subsídio à Habitação de
Interesse Social (PSH) e Programa de
Arrendamento Residencial (PAR) –,que
foram  redirecionados para o atendimen-
to de famílias com rendimento entre três
e quatro salários mínimos.As aplicações
dos recursos do FGTS, historicamente
concentradas nos segmentos de maior
renda, tiveram, no exercício de 2004,
73% das operações contratadas na faixa
de renda até cinco salários mínimos,
excluindo-se as operações em compo-
sição com o PSH.

Os recursos destinados à regularização
de assentamentos precários também
foram ampliados.O programa Habitar-
Brasil/ BID (HBB), que abrangia 69
empreendimentos em 2003, passou a
atender 119 projetos, alcançando 89
mil famílias. O cooperativismo e o as-
sociativismo passaram a ser atendidos
por meio de um programa específico
(Crédito Solidário), que concede fi-
nanciamentos a juro zero para a po-
pulação organizada com renda até cin-
co salários mínimos. A preocupação
com populações indígenas, rurais e re-
manescentes de quilombos está sendo
respondida com ações especiais de di-
versos programas habitacionais. Em
áreas remanescentes de quilombos a
meta do Ministério das Cidades é cons-
truir 3.000 casas em 2005, em tipo-

logias arquitetônicas que respeitem sua
identidade cultural.

No exercício de 2004, somando-se os re-
cursos não onerosos do Orçamento Ge-
ral da União (OGU) e os recursos de
financiamento dos principais fundos fe-
derais – Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), Fundo de Arren-
damento Residencial (FAR), Fundo de
Amparo ao Trabalhador (FAT) e recur-
sos próprios da Caixa Econômica Fede-
ral –, foi possível investir R$ 5,5 bilhões
na área de habitação, beneficiando mais
466 mil famílias com a construção ou
aquisição de moradias; a conclusão, a
ampliação, a reforma ou a melhoria de
unidades habitacionais; a aquisição e a
produção de lotes urbanizados; a requa-
lificação de imóveis urbanos; e a urba-
nização de assentamentos precários.

No âmbito da Secretaria Nacional de Pro-
gramas Urbanos (SNPU), do Ministério
das Cidades,destacaram-se o apoio à ela-
boração de Planos Diretores Participati-
vos, à implantação de programas e pro-
jetos de regularização fundiária e à pre-
venção e contenção de riscos associados
a assentamentos precários. O Programa
de Fortalecimento da Gestão Municipal
Urbana foi criado para apoiar a imple-
mentação do Estatuto das Cidades e as-
sessorar os municípios na elaboração de
Planos Diretores Participativos.Está auxi-
liando financeiramente 130 municípios.

Para apoiar a regularização fundiária de
assentamentos precários, o Ministério
das Cidades instituiu,em 2003,o Progra-
ma Papel Passado, que contempla estra-
tégias de apoio financeiro, jurídico e ins-
titucional, promovendo a transferência
de recursos da União para Estados e mu-
nicípios; a articulação com órgãos e enti-
dades do governo federal visando à regu-
larização fundiária em terras sob seu do-
mínio; e a remoção de obstáculos jurídi-
cos,legais e processuais para a regulariza-
ção,assim como a intermediação,de con-
flitos fundiários urbanos. Até julho de
2005, o conjunto de ações e parcerias do
Programa Papel Passado permitiu iniciar
o processo de regularização fundiária em

461 assentamentos informais de 143 mu-
nicípios, beneficiando 509 mil famílias.

A fim de remover obstáculos e agilizar os
processos de regularização fundiária de
interesse social está em curso a revisão da
Lei Federal nº 6.766/79,que dispõe sobre
o parcelamento do solo e a regularização
fundiária.Também foram firmados pro-
tocolos com a Associação de Notários e
Registradores do Brasil,visando agilizar os
procedimentos de registro cartorário, e
com a Associação dos Magistrados do
Brasil e a Associação Nacional dos Mem-
bros do Ministério Público, objetivando
ações conjuntas destinadas à promoção
da função socioambiental da propriedade
urbana. No que se refere à regularização
fundiária em áreas remanescentes de qui-
lombos, prevista no artigo 68 da Consti-
tuição Federal,das 1.800 comunidades re-
manescentes, 368 já obtiveram o certifi-
cado de reconhecimento e 36 já recebe-
ram a titulação de posse da terra,segundo
dados da Fundação Palmares, de 2005.

Outra ação relevante para o alcance da
meta 11 é a Ação de Apoio à Prevenção
de Riscos em Assentamentos Precários,
instituída em 2003 no âmbito do Pro-
grama de Urbanização, Regularização e
Integração de Assentamentos Precários,
que busca apoiar municípios no plane-
jamento da redução de casos de desmo-
ronamento em encostas,erosão e enxur-
radas, com o objetivo de beneficiar as
pessoas que moram em favelas e outras
ocupações precárias. Até maio de 2005,
21 municípios iniciaram a elaboração
dos planos municipais de redução de
riscos. Dentro da modalidade de capa-
citação, 11 municípios da região metro-
politana do Recife e 20 municípios do
Estado de Santa Catarina treinaram téc-
nicos para mapeamento e gerenciamen-
to de riscos em áreas urbanas.

O Ministério do Meio Ambiente também
desenvolveu esforços para minimizar a
ocorrência de desastres por meio da ação
Apoio à Gestão Ambiental em Áreas de
Risco e Fragilidade Físico-Ambiental,do
Programa de Gerenciamento Ambiental
Territorial. Essa ação, voltada à preven-
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mento,habitação e planejamento urbano,
transporte e mobilidade urbana e a
missão de universalizar o acesso aos direi-
tos fundamentais à moradia adequada, à
terra urbanizada, à água potável, ao
saneamento ambiental,à mobilidade com
segurança e à cidade no seu conjunto.

O Ministério das Cidades, mediante ar-
ticulação entre a sociedade civil e go-
vernos de todos os níveis, iniciou um
processo de construção coletiva da
PNDU, pautado na ação democrática,
descentralizada e com participação po-
pular. Um passo nesse sentido foi a rea-
lização do processo de Conferências das
Cidades em 2003, que mobilizou 3.457
municípios em conferências municipais
e regionais e 27 unidades da Federação,
culminando na realização da 1ª Con-
ferência Nacional das Cidades,em outu-
bro de 2003, com a participação de
2.510 delegados,representando todos os
segmentos do governo, setor privado e
da sociedade civil atuantes na política
urbana do país. Na ocasião, foi eleito o
Conselho das Cidades,com 71 membros
efetivos, e foram estabelecidos a missão,
as diretrizes e os objetivos da PNDU.Em
2005, a 2ª Conferência Nacional das
Cidades terá como eixos principais
quatro temas de grande desafio para a
construção da PNDU: 1) a participação
e o controle social; 2) a questão fede-
rativa; 3) a política urbana regional e
metropolitana; e 4) o financiamento do
desenvolvimento urbano.

A elaboração da nova Política Nacional
de Habitação (PNH) e do novo Sistema
Nacional de Habitação também está em
pleno curso, já tendo sido aprovados no
Conselho das Cidades. A PNH tem en-
tre seus principais objetivos: 1) univer-
salizar o acesso à moradia digna; 2) pro-
mover a urbanização, regularização e
inserção urbana de assentamentos pre-
cários; 3) fortalecer o papel do Estado na
gestão da política e na regulação dos
agentes privados, dentro de um novo
modelo com desconcentração de fun-
ções e articulação de ações, para possibi-
litar a participação de amplos segmen-
tos da sociedade na sua implantação;

4) tornar a questão habitacional uma
prioridade nacional; 5) democratizar o
acesso à terra urbanizada e ao mercado
secundário de imóveis; 6) ampliar a
produtividade e melhorar a qualidade
na produção habitacional; e 7) incenti-
var a geração de empregos e renda.

Para atender a seus objetivos,a PNH de-
fine dois subsistemas – Habitação de In-
teresse Social e Habitação de Mercado.
O Ministério das Cidades trabalha no
sentido de concentrar e aumentar os
recursos públicos para a população de
baixa renda e ampliar o mercado habi-
tacional, a fim de que este possa incluir
a classe média. Alguns avanços institu-
cionais importantes vêm sendo alcan-
çados.A promulgação da Lei nº 11.124,
de 16 de junho de 2005, que cria o Sis-
tema Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (SNHIS) e o Fundo Nacio-
nal de Habitação de Interesse Social
(FNHIS) – iniciativa popular que tra-
mitava há 13 anos no Congresso Na-
cional – é uma dessas conquistas. O
FNHIS é um importante instrumento
para somar e articular as ações e os re-
cursos para habitação nos três níveis de
governo e direcioná-los para atender as
famílias de baixa renda.

Fato significativo,também,foi a aprova-
ção de novas regras para aplicação dos
recursos e a elaboração das propostas
orçamentárias do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), para o
período 2005-2008, principal fonte de
recursos financeiros da política habita-
cional. Essas regras introduzem novo
modelo de concessão de subsídios diri-
gidos a financiamentos a pessoas físicas
com renda familiar mensal até cinco
salários mínimos. Para o exercício de
2005, está alocado R$ 1,2 bilhão, do
qual 50% serão destinados a famílias
com renda até três salários mínimos,
faixa responsável por mais de 80% do
déficit habitacional do país.

Com os objetivos de impulsionar a ofer-
ta de crédito pelos agentes financeiros e
ampliar o mercado imobiliário para a
classe média,o governo aprovou a Lei do

Famílias de 
baixa renda são 

foco de programas
habitacionais
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ção e redução de riscos em áreas de vul-
nerabilidade, atua por meio de planeja-
mento,recuperação e gestão dessas áreas,
inserindo a vertente “vulnerabilidade am-
biental”no contexto dos planos diretores
municipais.Outros programas do Minis-
tério do Meio Ambiente na área de pre-
venção de desastres são os Programas de
Prevenção de Riscos e Combate às Emer-
gências Ambientais e Qualidade Am-
biental-Procontrole.

Um fato relevante foi a publicação do
Decreto nº 5.376 de 17 de fevereiro de
2005, reformulando o Sistema Nacional
de Defesa Civil (Sindec) – que passou a
operar sob a coordenação da Secretaria
Nacional de Defesa Civil (Sedec),do Mi-
nistério da Integração Nacional –, e
criando o Centro Nacional de Gerencia-
mento de Riscos e Desastres (Cenad). A
medida fortaleceu a atuação na preven-
ção de riscos,no sentido de consolidar as
informações; monitorar os parâmetros
de eventos adversos; difundir alerta e
alarme e prestar orientações preventivas
à população; coordenar as ações de res-
postas; e mobilizar recursos para pronta
resposta às ocorrências de desastres.
Atualmente já existem Coordenadorias
Municipais de Defesa Civil (Comdecs)
em 65,8% dos municípios brasileiros. A
Sedec atua, também, na capacitação de
agentes de defesa civil e espera treinar
aproximadamente 10 mil pessoas somen-
te em 2005. Contribuem ainda para o al-
cance da meta 11 as ações de melhoria da
habitação em comunidades rurais visan-
do o controle da doença de Chagas, de-
senvolvidas pela Funasa, dentro do Pro-
grama de Saneamento Rural. Tais ações
envolvem basicamente a demolição e a
reconstrução das moradias ou sua res-
tauração, tendo beneficiado 4.500 famí-
lias no período de 2003 e 2004.

Apesar dos esforços realizados pelo go-
verno brasileiro para o alcance da meta 11
e da evolução favorável dos indicadores
urbanos ao longo da década,o país ainda
enfrenta um enorme déficit de moradia
e saneamento. Os investimentos em sa-
neamento e habitação foram prejudica-
dos pela escassez dos recursos subsi-

diados para atender às populações de
baixa renda, pela restrição ao endivida-
mento do setor público, pelos elevados
níveis de pobreza e favelização prevale-
centes nas grandes cidades do país, bem
como pela política macroeconômica ado-
tada a fim de promover o ajuste fiscal.
Cabe ressaltar que,segundo a Constitui-
ção Federal, é competência comum da
União,dos Estados e municípios promo-
ver programas de construção de mora-
dias e melhoria das condições habitacio-
nais e de saneamento básico. O Minis-
tério das Cidades está desenvolvendo es-
tudos para apurar os investimentos rea-
lizados por Estados e governos locais, a
fim de apropriar esses recursos para fins
do cumprimento dos ODM.

Contudo, entende-se que é fundamen-
tal dar continuidade à construção da
PNDU e à institucionalização das polí-
ticas setoriais, bem como necessário
ampliar a escala de investimentos em
infra-estrutura urbana e habitação, ele-
vando os recursos públicos,federais,es-
taduais e municipais, a fim de alcançar
uma melhora significativa na qualidade
de vida da população residente em fave-
las e outros assentamentos precários e
construir cidades inclusivas, por meio
de processos transparentes, participati-
vos e democráticos.

Quadro 11 • Direito à moradia é reconhecido 
como direito social básico

O direito à moradia foi incluído
entre os direitos sociais básicos re-
conhecidos pela Constituição Fede-
ral, por meio da Emenda Constitu-
cional n° 26 de 14/2/2000. O Estatu-
to da Cidade (Lei Federal nº
10.257/2001) também incorporou o
direito à terra, à moradia e ao sa-
neamento ambiental em seu artigo
2o, como parte de um conceito mais
amplo do direito a cidades susten-
táveis. O Estatuto da Cidade e a Me-
dida Provisória nº 2.220/01, que dis-
ciplina o instituto da concessão de
uso especial para fins de moradia,
são instrumentos que orientam o
caminho a ser seguido no Brasil pa-
ra que o direito à moradia possa ser
devidamente materializado.

O governo brasileiro tem atua-
do ativamente em fóruns relevan-
tes da agenda internacional e as-
sumido compromissos específicos
relacionados ao direito à cidade e à
moradia adequada, para além da
articulação com outros países, com
foco especial no alcance dos ODM.
No campo da articulação bilateral,
o Ministério das Cidades tem dado
particular atenção à construção de
uma abordagem comum para paí-
ses em desenvolvimento e suas in-
terações com o mundo desen-
volvido, com destaque para os as-
suntos relacionados aos assenta-
mentos humanos e ao desenvol-
vimento urbano. Nesse sentido, o
Ministério das Cidades tem feito um
esforço especial nas relações com
a África do Sul e a Índia, no âmbito
do protocolo Índia-Brasil-África do
Sul (IBAS).

Em outubro de 2003, o Minis-
tério das Cidades assinou a Carta
de Compromisso pelas Campanhas

do UN-Habitat pela Segurança na
Posse e Governança Urbana. Ainda
em outubro de 2003, o Brasil trans-
formou-se no primeiro país em de-
senvolvimento a se tornar membro
do Cities Alliance. Tal adesão permi-
te a participação do país na defini-
ção das prioridades de investimen-
tos destinados a projetos voltados
para assentamentos precários e
para as estratégias de desenvol-
vimento urbano em todo o mundo. 

Em abril de 2004, o Brasil rece-
beu a visita do Relator Especial da
ONU para a Moradia Adequada. O
relator teve como missão analisar
a realização do direito à moradia
adequada considerando-se seus
diversos aspectos, podendo-se
destacar os direitos dos povos in-
dígenas, das populações remanes-
centes de quilombos, das pessoas
com deficiência, das desigualdades
entre mulheres e homens, pretos e
pardos e brancos, campo e cidade.
O relatório final sobre a moradia
adequada foi apresentado na ses-
são da Comissão de Direitos Hu-
manos das Nações Unidas, em abril
de 2005, em Genebra, na Suíça. 

Em setembro de 2004, o gover-
no brasileiro se fez presente no 2º
Fórum Urbano Mundial (FUM), em
Barcelona, onde apresentou um
documento-base intitulado “Tese
Brasileira”, que oferece um balanço
da situação internacional dos as-
sentamentos humanos, ressaltan-
do o processo de “urbanização da
pobreza” que presidiu o cresci-
mento urbano das últimas décadas.
Nesse documento propõe-se à re-
visão do paradigma que dominou a
política urbana nos anos 1990, que
orientou a intervenção dos bancos

e agências multilaterais, e condicio-
nou a atuação dos países, demons-
trando que sob este modelo não
será possível alcançar os ODM. Es-
se documento apresentou a pro-
posta de um amplo acordo inter-
nacional que viabilize financeira-
mente a consecução deste obje-
tivo. A “Tese Brasileira” foi discutida
com as delegações da Argentina,
Uruguai, Índia, África do Sul, Ca-
nadá e Espanha, gerando sua inclu-
são no relatório final do 2º FUM.

Em janeiro de 2005, o ministro
das Cidades assinou, durante o
Fórum Social Mundial, em Porto
Alegre, a Carta Mundial pelo Direi-
to à Cidade, documento elabo-
rado por organizações interna-
cionais da sociedade civil enga-
jadas na luta pelo direito à mo-
radia e à cidade. Em função dos
debates iniciados no 2º FUM em
torno da questão do financia-
mento dos ODM em países em de-
senvolvimento, o Ministério das
Cidades recebeu convite para a
realização de um encontro na se-
de da ONU para discutir a “tese
brasileira”, com a participação do
Banco Mundial, do Fundo Mone-
tário Internacional e do Secreta-
riado da ONU. Serão debatidos os
avanços e as dificuldades enfren-
tados pelos países de renda média
para o alcance dos ODM, com fo-
co no Objetivo 7, metas 10 e 11. A
reunião será promovida em par-
ceria com a África do Sul, a Índia e
o México, às vésperas da Cúpula
do Milênio, em setembro de 2005.
O propósito é levar seus resul-
tados ao encontro da ONU, que
tem como um dos principais te-
mas a revisão das metas.

Brasil assume
compromissos 
para garantir 

direito à cidade 
e à moradia 

adequada



INDICADOR 25 • proporção de áreas
terrestres cobertas por florestas (dados 
do MMA/FRA 2005 para florestas naturais
e florestas plantadas em 2005)

INDICADOR 26 • fração da área protegida 
para manter a diversidade biológica sobre a
superfície total (número, tipos e áreas de 
Unidades de Conservação; dados do IBAMA/
MMA, 2005 para UC federais e do IBGE, 2002
para UC municipais; número e áreas de
Terras Indígenas; dados da FUNAI, 2005)

INDICADOR 27 • uso de energia (equivalente
a quilos de petróleo) por US$ 1,00 PPC do
PIB (dados do BEN/2004 para intensidade
no uso de energia, calculada a partir de
dados sobre oferta de energia e sobre
consumo de energia, de 1970 a 2003)

INDICADOR 28 • emissões per capita de CO2

em 2002 (dados da Agência Internacional
de Energia) e de outros gases de efeito
estufa (dados da Comunicação Inicial do
Brasil à Convenção das Nações Unidas 
sobre Mudança no Clima/MCT 1990 e
1994, publicados em 2005) e consumo de
substâncias eliminadoras de ozônio 
(dados do IBAMA e do MDIC, 2005)

INDICADOR 29 • proporção da população
que utiliza combustíveis sólidos (dados 
da PNAD/IBGE, 1992 a 2003, para a 
proporção de moradores em domicílios
particulares permanentes que utilizam 
predominantemente lenha no fogão)

A. área original e área de remanescentes
florestais da Mata Atlântica em 1990 
e 1995 (dados da Fundação SOS 
Mata Atlântica, INPE e Instituto
Socioambiental, 1998)

B. taxa média de desmatamento da 
Amazônia, em 1977-1988 e de
1988 a 2004 (dados do INPE, 2005)

C. número e área total de Unidades de
Conservação federais, 2002 a 2005
(dados do IBAMA/MMA, 2005)

D. distribuição da área total de 
Unidades de Conservação federais 
em categorias de manejo, 2005 
(dados do IBAMA/MMA, 2005)

E. número, tipos e áreas de 
Unidades de Conservação municipais,
em 2002 (dados do IBGE, 2005)

F. população indígena no Brasil 
(FUNAI, 2005)

G. número total de terras indígenas, Brasil,
2005 (FUNAI, 2005)

H. número total de terras indígenas e área
daquelas que têm situação fundiária
regularizada ou em fase de finalização,
Brasil (FUNAI, 2005)

I. oferta interna de energia no Brasil,
em 2003 (dados do BEN,2004) 

J. intensidade no uso de energia no 
setor agropecuário, em 1995 e 2003
(dados do BEN, 2004)

K. intensidade no uso de energia 
na indústria, em 1995 e 2003 
(dados do BEN, 2004)

L. intensidade no uso de energia no 
setor de transportes, em 1995 e 2003 
(dados do BEN, 2004)

M. intensidade no uso de energia no 
setor de serviços, em 1995 e 2003 
(dados do BEN, 2004)

N. emissões de CO2  por dólar de PIB,
em 2002 (dados da Agência 
Internacional de Energia)

O. emissões de CO2  por oferta interna
de energia, em 2002 (dados da 
Agência Internacional de Energia)

P. emissões de CO2 , metano, óxido 
nitroso, óxidos de nitrogênio e 
monóxido de carbono, 1990 e 1994 
(dados do MCT, 2005)

Q. consumo de CFC, PCA, brometo de 
metila, halons, CTC, HCFC, 1992 e 2003
(dados do IBAMA/MMA e MDIC, 2005)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

GARANTIR A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

INTEGRAR OS

PRINCÍPIOS DO

DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL NAS

POLÍTICAS E

PROGRAMAS

NACIONAIS E

REVERTER A PERDA

DE RECURSOS

AMBIENTAIS

META 9
(NAÇÕES UNIDAS) 

A. Programa de Conservação 
e Utilização Sustentável da
Diversidade Biológica Brasileira
(Probio)

B. Projeto de Estimativa de
Desflorestamento da Amazônia
(Prodes)

C. Plano de Ação para a Prevenção 
e Controle do Desmatamento na
Amazônia Legal

D. Programa de Conservação 
e Recuperação dos Biomas
Brasileiros

E. Programa GEF-Caatinga

F. Programa de Combate 
à Desertificação

G. Projeto Mata Atlântica

H. Programa Prevenção e Controle
de Desmatamentos, Queimadas 
e Incêndios Florestais

I. Programa Nacional de Florestas

J. Programa Nacional de Áreas
Protegidas do Brasil

K. Programa Nacional de Ecoturismo

L. Programa de Revitalização 
de Bacias Hidrográficas em
Situação de Vulnerabilidade 
e de Degradação Ambiental

M. Programa de Desenvolvimento
Energético de Estados 
e Municípios (Prodeem)

N. Programa Nacional de 
Universalização do Acesso e Uso 
de Energia Elétrica (Luz para todos)

O. Programa de Incentivo às Fontes
Alternativas de Energia Elétrica
(Proinfa)

P. Programa Nacional de
Conservação de Energia Elétrica
(Procel)

Q. Programa Nacional 
de Racionalização do Uso 
de Derivados de Petróleo 
e do Gás Natural (Compet)

R. Programa Nacional de Controle 
da Qualidade do Ar (Pronar)

S. Programa de Controle da Poluição
do Ar por Veículos Automotores
(Proncove)

T. Programa Nacional 
de Capacitação de Gestores
Ambientais e Conselheiros 
do Sisnama 

U. Programa Brasileiro de
Bioprospecção e Desenvolvimento
Sustentável de Produtos da
Biodiversidade (Probem)

V. Programa de Desenvolvimento 
Socioambiental da Produção
Familiar Rural (Proambiente)

X. Plano Nacional de Silvicultura
com Espécies Nativas e 
Sistema Agroflorestais

Y. Programa Nacional de Gestão
Ambiental Rural (Gestar) 

Z. Plano de Desenvolvimento 
Regional Sustentável para a Área
de Influência da Rodovia BR-163

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

O
BJ

ET
IV

O
7 



REDUZIR PELA

METADE, ATÉ 2015,
A PROPORÇÃO DA

POPULAÇÃO SEM

ACESSO PERMANENTE

E SUSTENTÁVEL

A ÁGUA POTÁVEL

E ESGOTAMENTO

SANITÁRIO

META 10
(NAÇÕES UNIDAS) 

O
BJ

ET
IV

O
7 GARANTIR A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A. Projeto de Lei da Política
Nacional de Saneamento
Ambiental

B. Programa de Saneamento Rural

C. Programa Acesso à Alimentação 
–  Ação Construção de Cisternas

D. Programa de Desenvolvimento
Integrado e Sustentável do 
Semi-Árido (Conviver)

E. Programa Pró-Água Infra-Estrutura

F. Programa Saneamento Ambiental
Urbano

G. Programa Gestão da Política 
de Desenvolvimento Urbano

H. Ações de Saneamento em
Quilombos, Áreas Indígenas,
Reservas Extrativistas e
Assentamentos de Reforma
Agrária

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

A. Programa de Urbanização,
Regularização e Integração de
Assentamentos Precários

B. Programa de Habitação 
de Interesse Social

C. Programa de Prevenção e
Preparação para Emergências 
e Desastres

D. Programa de Saneamento 
Rural- Ação Melhoria Habitacional

E. Política Nacional de 
Desenvolvimento Urbano

F. Elaboração da Nova Política
Nacional de Habitação

G. Sistema Nacional de Habitação de
Interesse Social – SNHIS

H. Campanha do Plano Diretor
Participativo

I. Programa Papel Passado

J. Lei de Mercado Imobiliário (Lei
Federal 10.931/2005)

K. Programa de Gerenciamento
Ambiental Territorial

L. Redirecionamento dos Fundos
Públicos para a Baixa Renda

INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS

INDICADOR 30 • proporção da população
(urbana e rural) com acesso a uma 
fonte de água tratada (utilizados
microdados da PNAD, 1992 a 2003),
para o acesso a água por rede geral,
poço ou nascente ou outro tipo

INDICADOR 31 • proporção da população
com acesso a melhores condições de
esgotamento sanitário – urbano e rural
(dados da PNAD, 1992 a 2003) para
esgoto por rede geral, fossa séptica,
fossa rudimentar e outros tipos

A. percentual de moradores em 
domicilios particulares permanentes
com abastecimento de agua adequado,
em areas urbanas e rurais (dados da
PNAD, 1992 a 2003)

B. percentual de moradores em domicílios
particulares permanentes urbanos com
acesso simultâneo a água canalizada
interna de rede geral e esgoto de rede
geral ou fossa séptica (Brasil, grandes
regiões e cor/raça dos chefes de
domicílio, microdados do IBGE, PNAD,
1992 a 2003)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

INDICADOR 32 • proporção de domicílios com posse segura da
moradia (dados da PNAD, 1992 a 2003, sobre condições de moradia
adequadas segundo metodologia do UN/Habitat) 

A. domicílios em aglomerados subnormais,
por grandes regiões (microdados dos
Censos Demográficos de 1991 e 2000)

B. déficit habitacional quantitativo por 
faixa de renda e situação do domicílio
(Fundação João Pinheiro, com base 
no Censo 2000)

C. números de domicílios em assentamentos
informais (dados da Secretaria de Progra-
mas Urbanos do Ministério das Cidades
para 2000)

D. número de favelas, cortiços, loteamentos ir-
regulares e loteamentos clandestinos 
(dados do IBGE/MUNIC/Gestão Pública,2002)

E. indicador de satisfação da população com
a condição de moradia por grandes
regiões (dados do IBGE/POF, 2002-2003)

F. percentual de famílias por existência 
de problemas no domicílio (dados do
IBGE/POF,2002-2003)

G. percentual de domicílios particulares per-
manentes urbanos com condições de
moradia adequadas, segundo grandes
regiões e cor/raça dos chefes de
domicílio (microdados do IBGE, PNAD,
1992-2003).

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADORES BRASILEIROS

ATÉ 2020,
TER ALCANÇADO

UMA MELHORA

SIGNIFICATIVA NA

VIDA DE PELO MENOS

100 MILHÕES

DE HABITANTES DE

ASSENTAMENTOS

PRECÁRIOS

META 11
(NAÇÕES UNIDAS) 



OBJETIVO
MELHORAR A

SAÚDE MATERNA

ESTABELECER UMA

PARCERIA MUNDIAL PARA

O DESENVOLVIMENTO

META 18: EM COOPERAÇÃO COM O SETOR 
PRIVADO, TORNAR ACESSÍVEIS OS BENEFÍCIOS 
DAS NOVAS TECNOLOGIAS, EM ESPECIAL DAS
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 
E DE COMUNICAÇÕES

8
OBJETIVO DE
DESENVOLVIMENTO
DO MILÊNIO

META 15: TRATAR GLOBALMENTE O 
PROBLEMA DA DÍVIDA DOS PAÍSES EM
DESENVOLVIMENTO, MEDIANTE 
MEDIDAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS DE 
MODO A TORNAR A SUA DÍVIDA SUSTENTÁVEL

META 16: EM COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES EM
DESENVOLVIMENTO, FORMULAR E EXECUTAR
ESTRATÉGIAS QUE PERMITAM QUE OS JOVENS
OBTENHAM UM TRABALHO DIGNO E PRODUTIVO

META 13: ATENDER ÀS NECESSIDADES DOS PAÍSES 
MENOS DESENVOLVIDOS, INCLUINDO 
UM REGIME ISENTO DE DIREITOS E 
NÃO SUJEITO A COTAS PARA AS EXPORTAÇÕES 
DOS PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS; UM 
PROGRAMA REFORÇADO DE REDUÇÃO DA DÍVIDA
DOS PAÍSES POBRES MUITO ENDIVIDADOS E
ANULAÇÃO DA DÍVIDA BILATERAL OFICIAL; E UMA
AJUDA PÚBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO MAIS
GENEROSA AOS PAÍSES EMPENHADOS 
NA LUTA CONTRA A POBREZA

META 14: ATENDER ÀS NECESSIDADES 
ESPECIAIS DOS PAÍSES SEM ACESSO AO 
MAR E DOS PEQUENOS ESTADOS 
INSULARES EM DESENVOLVIMENTO

META 12: AVANÇAR NO DESENVOLVIMENTO 
DE UM SISTEMA COMERCIAL E FINANCEIRO 
ABERTO, BASEADO EM REGRAS, PREVISÍVEL 
E NÃO-DISCRIMINATÓRIO

META 17: EM COOPERAÇÃO COM AS EMPRESAS
FARMACÊUTICAS, PROPORCIONAR O ACESSO A
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS A PREÇOS ACESSÍVEIS,
NOS PAÍSES EM VIAS DE DESENVOLVIMENTO
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BRASIL AMPLIA 
E REFORÇA

COMPROMISSO
COM O

MULTILATERALISMO 

tativo, em que a busca da  paz e da segu-
rança mundiais e a promoção do desen-
volvimento se reforcem mutuamente.

No relatório anterior, essa característica
já fora apontada, e o Brasil inovou ao
enfatizar  iniciativas que vem desenvol-
vendo tanto para intensificar a coope-
ração Sul-Sul na promoção de parcerias
para o desenvolvimento em áreas críti-
cas como educação e saúde quanto em
ações de redução de dívida dos países
mais altamente endividados. O atual re-
latório não somente atualiza algumas
informações sobre essa cooperação  co-
mo destaca temas importantes para a
agenda brasileira dentro do Objetivo 8.
Refere-se, ainda, à iniciativa do presi-
dente Lula de propor uma “Ação contra
a Fome e a Pobreza” no plano interna-
cional, por meio do desenvolvimento
de mecanismos inovadores de finan-
ciamento.

A contribuição brasileira foi reconhe-
cida no recente informe do secretário-
geral da Organização das Nações Uni-
das, Kofi Annan, quando apontou o pa-
pel de Brasil, Índia e China na constru-
ção das parcerias e na cooperação técni-
ca entre países em desenvolvimento.

Proposta é desenvolver
um sistema comercial 
e financeiro aberto
Na esfera multilateral, o Brasil vem pro-
movendo a articulação dos países em
desenvolvimento na Organização Mun-
dial de Comércio (OMC) para que se
avance na liberalização do comércio
agrícola e para que se implementem as
questões relativas ao desenvolvimento
da Rodada Doha. Entre os temas aos
quais se tem conferido maior atenção
estão o acesso melhorado a mercados,
o tratamento especial e diferenciado, as
regras equilibradas e os programas de
assistência técnica e de desenvolvimen-
to de capacidades que sejam bem
orientados e adequadamente financia-
dos. Para o Brasil, esses aspectos, todos
previstos na agenda da rodada de nego-
ciação, precisam ser assegurados no re-
sultado final dos trabalhos. E, em  rela-

Este oitavo Objetivo de Desenvolvi-
mento do Milênio foi estabelecido para
acentuar os compromissos dos países
mais desenvolvidos em relação à alo-
cação de recursos de ajuda aos países
mais pobres do planeta e nas condições
econômicas, tecnológicas e sociais ne-
cessárias para que as metas dos demais
ODM sejam alcançadas. Relaciona-se,
também, aos esforços que devem ser
empreendidos para reduzir as desigual-
dades no plano internacional e para
promover um ambiente favorável ao de-
senvolvimento, especialmente nas áreas
de comércio e finanças internacionais.
São inúmeros os obstáculos que os paí-
ses em desenvolvimento continuam a
enfrentar,tais como o protecionismo co-
mercial, a instabilidade financeira e
níveis insuficientes de assistência oficial
ao desenvolvimento, entre outros.

O Brasil situa-se num ponto interme-
diário na execução deste objetivo. Por
um lado, é um país que ainda registra,
em regiões ou áreas específicas, neces-
sidades semelhantes às de países muito
pobres. Por outro, gera riquezas, tem
acesso a recursos naturais e maneja tec-
nologias que podem possibilitar o apoio
e a cooperação a outros países em situa-
ção similar ou em menor desenvolvi-
mento relativo. E é, sobretudo, um país
comprometido com a construção de um
sistema multilateral mais justo e eqüi-

ção à rodada anterior (Rodada Uru-
guai), o país tem insistido no fato de
que vários compromissos acordados
ainda não foram implementados, pre-
judicando particularmente as nações
em desenvolvimento.

No contexto das negociações a respeito
da abertura comercial sobre agricultura,
o Brasil tem insistido vigorosamente pa-
ra que se opere a liberalização do setor,
e alertado a comunidade internacional
para as dificuldades que alguns países
têm criado para isso. A abertura do co-
mércio agrícola é de fundamental im-
portância para uma série de nações cuja
economia depende primordialmente da
exportação de produtos dessa natureza.
A liberalização do comércio agrícola é
requisito imprescindível para a constru-
ção de um sistema multilateral de co-
mércio equilibrado, que contemple de
modo mais justo os interesses dos países
em desenvolvimento.

Mais recentemente, o Brasil tem con-
clamado os membros da OMC para que
definam as restrições que impõem à
importação de produtos agrícolas em
termos de tarifas ad valorem.Após uma
articulação bem-sucedida com outros
países da organização, obteve-se em
maio deste ano o compromisso de que
haverá a chamada “advalorização” das
tarifas. Essa iniciativa conferirá trans-
parência às restrições atualmente exis-
tentes, ao identificar o impacto econô-
mico, por exemplo, de cotas e tarifas
específicas que existem hoje. Apenas a
partir do conhecimento efetivo das res-
trições atuais, impostas sobretudo por
países desenvolvidos,será possível avan-
çar nas negociações relativas à elimina-
ção dessas barreiras.

Em termos de acesso a mercados para
produtos não-agrícolas, o Brasil chama
atenção para o mandato da Rodada
Doha que prevê – para atender aos in-
teresses dos países em desenvolvimento
e de menor desenvolvimento relativo –
que os compromissos de redução tari-
fária devem seguir, para estes, a regra de
“less than full reciprocity”, ou de menor

grau de reciprocidade, em relação às
reduções a serem promovidas pelos paí-
ses desenvolvidos. Sobre o mesmo te-
ma, o governo brasileiro com freqüên-
cia recorda os membros da OMC do
compromisso de reduzir (ou mesmo eli-
minar) picos tarifários, escaladas tari-
fárias e barreiras não-tarifárias que afe-
tem em especial as exportações dos
países em desenvolvimento (como pre-
vê o parágrafo 16 da Declaração de
Doha). Por fim, postula que os países
desenvolvidos, em especial, consoli-
dem integralmente suas linhas tarifárias
na OMC (a exemplo do que fez o pró-
prio Brasil),com vistas a imprimir maior
segurança jurídica ao comércio inter-
nacional e, também, assegurar que ele
seja mais equânime.

No que se refere às negociações sobre o
comércio de serviços, o chamado "Pa-
cote de Julho" incorporou preocupa-
ções dos países em desenvolvimento
quanto à necessidade de completar a
arquitetura inacabada do Acordo Geral
sobre o Comércio de Serviço (GATS)
e o vínculo entre serviços e temas de de-
senvolvimento. O Brasil tem se mani-
festado sistematicamente sobre a ne-
cessidade de que os interesses dos paí-
ses em desenvolvimento sejam atendi-
dos na liberalização dos mercados, par-
ticularmente em relação à movimen-
tação de prestadores de serviços. Além
disso, há interesse em que as regras do
GATS, que contam com mandato para
disciplinamento, sejam elaboradas em
paralelo com a negociação da abertura
de mercados. Nesse sentido, o Brasil co-
patrocina proposta de disciplina sobre
regulamentação doméstica, que possi-
bilita que os países mantenham o di-
reito de regulamentar questões relacio-
nadas a qualificações, emissão de licen-
ças e requerimento de padrões técni-
cos, sem que a prática se constitua em
restrição do acesso a mercados.

É também digna de nota a iniciativa
brasileira na Rodada Doha, co-patro-
cinada pela Índia, de revisão do Acordo
sobre Medidas de Investimento Rela-
cionadas ao Comércio (TRIMs), para

Informe do 
secretário-geral da
ONU apontou o papel
de Brasil, Índia e
China na construção
de parcerias e
cooperação técnica
entre países 
em desenvolvimento
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tecionistas de países desenvolvidos que
tanto afetam as nações em desenvol-
vimento. Alguns dos contenciosos,
sobretudo na área agrícola, revestem-se
de importância especial pelos efeitos
sistêmicos que podem gerar e pela
influência que seus resultados podem
exercer sobre a definição de futuras
disciplinas multilaterais a serem nego-
ciadas na Rodada de Desenvolvimento
de Doha. Os resultados positivos alcan-
çados pelo Brasil no âmbito do sistema
de solução de controvérsias da OMC
poderão impulsionar o fim das distor-
ções no comércio agrícola mundial,
objetivo pelo qual o Brasil e os países do
G-20 têm lutado.

No contencioso do algodão, o país con-
testou os subsídios concedidos pelo go-
verno dos EUA aos cotonicultores nor-
te-americanos, os quais deprimem os
preços internacionais do produto e
causam pesados prejuízos aos produ-
tores competitivos de todo o mundo.
Do ponto de vista sistêmico, esse con-
tencioso assume importância particu-
lar, uma vez que tal disputa foi a primei-
ra a questionar, por exemplo, subsídios
agrícolas domésticos outorgados à pro-
dução e subsídios agrícolas concedidos
sob a forma de garantias de crédito à
exportação. Além de beneficiar os co-
tonicultores brasileiros, o êxito do Bra-
sil nesse contencioso favoreceu igual-
mente alguns dos países da África, co-
mo Benin, Burkina Faso, Chade e Mali,
nos quais a depressão dos preços inter-
nacionais do algodão tem provocado
graves danos à economia e à população.

No contencioso do açúcar foram ques-
tionadas as distorções causadas pelo
regime açucareiro comunitário euro-
peu, que ocorrem tanto pela via da de-
pressão dos preços internacionais do
produto como pelo deslocamento das
exportações de açúcar de terceiros paí-
ses mais competitivos. Nesse caso, o
Brasil não questionou o comércio pre-
ferencial do produto entre a União Eu-
ropéia e os países ACP, mas tão-somen-
te exigiu que os europeus adequassem
seu regime açucareiro às obrigações

multilaterais assumidas ao final da Ro-
dada Uruguai. A exemplo do caso do
algodão,os resultados positivos do con-
tencioso do açúcar deverão abrir novas
perspectivas não só para o Brasil como
para outros países que produzem açú-
car em condições mais competitivas do
que a União Européia.

De modo geral, no contexto da OMC o
Brasil vem insistindo na necessidade de
que os acordos resultantes da rodada em
curso não restrinjam excessivamente a
capacidade dos países de adotar medidas
indispensáveis à promoção de seu de-
senvolvimento econômico. Imbuído do
espírito que prevaleceu na XI Reunião da
UNCTAD (São Paulo, 2004), o governo
brasileiro defende a importância da
preservação do chamado “policy space”,
para que os países atendam a suas neces-
sidades específicas de desenvolvimento e
para que as regras do comércio interna-
cional não sejam obstáculo a isso. O
G-20, grupo de países no qual o Brasil
tem tido forte liderança,espera contribuir
para os temas de acesso a mercado e
subsídios às exportações agrícolas e obter
resultados já na próxima Conferência da
OMC, a ser realizada em Hong Kong até
o final de 2005.

Essas iniciativas, em grande medida,
relacionam-se com a meta 13 deste oi-
tavo ODM, que visa privilegiar, no âm-
bito comercial, as necessidades dos paí-
ses menos desenvolvidos. A diversifi-
cação de mercados e a busca por par-
ceiros não-tradicionais que se consoli-
daram no último ano privilegiam acor-
dos comerciais com países em desen-
volvimento e confirmam a preocupa-
ção do Brasil em promover o comércio
entre países com necessidades maiores
de crescimento econômico.

Mecanismos inovadores
ajudarão no combate 
à fome e à pobreza
O Brasil tem procurado atuar nos foros
internacionais no sentido de elevar a
prioridade dos assuntos relativos ao de-
senvolvimento econômico e social, no
entendimento de que o combate à fome

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO • BRASIL190

que se reconheça tratamento especial e
diferenciado e maior flexibilidade que
assegure a países em desenvolvimento
capacidade de implementação de suas
políticas públicas.

Um dos principais atores do sistema de
solução de controvérsias da OMC, o
Brasil foi o país em desenvolvimento que
mais vezes participou de disputas nesse
âmbito. No total geral de contenciosos,
ocupa o quarto lugar em número de

participações, após os EUA, a União
Européia e o Canadá. Embora respon-
da por menos de 1% do comércio inter-
nacional, participou, como demandan-
te ou demandado, de mais de 10% dos
contenciosos submetidos ao mecanis-
mo da OMC. Se incluídos os casos em
que atuou como terceira parte interes-
sada, seu percentual de participação
eleva-se para mais de 16% do total de
contenciosos. Neste último ano, o Brasil
questionou com sucesso políticas pro-

QUADRO 1 • Brasil, Mercosul e América Latina buscam
aproximação e integração comercial 

O governo brasileiro identificou
como prioritário reconhecer e
promover a interdependência en-
tre o país e seus vizinhos sul-ame-
ricanos. O estreitamento dos la-
ços entre essas economias, a con-
vergência política e o aumento do
contato entre as sociedades e os
cidadãos da América do Sul se
consolidam por intermédio de
acordos comerciais como os fir-
mados nos últimos anos entre o
Mercosul e os países da Comuni-
dade Andina.

O Acordo Mercosul-CAN (Co-
lômbia, Equador e Venezuela), é
um importante passo na constru-
ção de uma área de livre comércio
na América do Sul. Somado aos
acordos já existentes entre o
Mercosul, a Bolívia e o Peru, igual-
mente membro da CAN, consolida
uma aliança econômico-estraté-
gica entre os dois blocos, abran-
gendo uma população de aproxi-
madamente 350 milhões de habi-
tantes e um PIB de mais de US$ 1
trilhão. Além disso, cria um novo
patamar para o processo de inte-
gração regional. Com 10 dos 12 paí-
ses sul-americanos já ligados por
acordos de livre comércio, estão

estabelecidas as bases econômi-
co-comerciais para a conforma-
ção da Comunidade Sul-America-
na de Nações, criada em Cuzco,
em 8 de dezembro de 2004.

Deve-se destacar que nessas
negociações procurou-se reco-
nhecer as diferenças nas estrutu-
ras dos países e desenhar meca-
nismos para potencializar os ga-
nhos do processo de integração
para todos os países participantes.
O reconhecimento das assimetrias
tem sido uma marca das negocia-
ções brasileiras com países de
economias de menor grau de de-
senvolvimento. Essa direção fo-
mentou o estabelecimento de pro-
gramas como o de Substituição
Competitiva de Importações, num
esforço especial entre países em
desenvolvimento de buscar equi-
librar as condições de intercâmbio
com os países da região.

O mesmo espírito de respeito
às assimetrias de desenvolvimen-
to e às sensibilidades existentes
vem norteando as negociações
brasileiras e do Mercosul em acor-
dos com o Sistema da Integração
Centro-Americano (Sica) e com a
Comunidade do Caribe (Caricom),

iniciadas em 2005. 
Outras iniciativas brasileiras

com países não-tradicionais no
seu comércio exterior foram
acordos comerciais do Mercosul
com a Índia e com a União
Aduaneira da África Austral (Sacu),
formada por África do Sul, Bot-
suana, Lesoto, Namíbia e Sua-
zilândia. Ainda no âmbito do Mer-
cosul há diálogos visando à apro-
ximação comercial e à possível
assinatura de acordos com países
como Egito; Marrocos; membros
do Conselho de Cooperação do
Golfo (GCC), formado por Arábia
Saudita, Bahrein, Catar, Emirados
Árabes Unidos, Kuwait e Omã; da
Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa (CPLP), formada por
Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau,
Moçambique, São Tomé e Príncipe
e Timor Leste, além de Brasil e
Portugal; e da Cooperação Eco-
nômica Ásia-Pacífico (Apec), for-
mada por Austrália, Brunei, Cana-
dá, Chile, China, Hong Kong, Indo-
nésia, Japão, Coréia do Sul, Malá-
sia, México, Nova Zelândia, Papua
Nova Guiné, Peru, Filipinas, Rússia,
Cingapura, Tailândia, Estados Uni-
dos e Vietnã. 

O Brasil questionou
com sucesso políticas
protecionistas 
de países desenvolvidos
que tanto afetam 
as nações em
desenvolvimento
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Iniciativa para Países Pobres Altamente
Endividados (HIPC). Apesar de sua
condição de devedor líquido em sua po-
sição externa, o país participa do esfor-
ço de conceder perdão a dívidas bila-
terais de outras nações devedoras me-
nos desenvolvidas. Atualmente, os ina-
dimplentes em relação às linhas de cré-
dito e de comércio concedidas pelo Bra-
sil são, em sua maioria, nações africanas
assoladas por agudas crises sociais e
financeiras.No final de 2004,os créditos
externos brasileiros totalizavam cerca
de US$ 2,57 bilhões (não incluídos os
créditos de operações de exportações fi-
nanciadas pelo Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social),
dos quais aproximadamente US$ 500
milhões, em valores nominais (19% do
total), encontravam-se vencidos.

A tabela 1 apresenta as reduções con-
cedidas pelo Brasil, distribuídas por
países, por tipo de perdão (swap de tí-
tulos ou contrato bilateral) e respectivos
montantes.Até o final de 2004, as redu-
ções concedidas pelo Brasil totalizavam
cerca de US$ 2,96 bilhões, dos quais
US$ 840 milhões referentes a países
africanos, US$ 304,9 milhões a países
do continente americano, US$ 16,9 mi-
lhões para o Oriente Médio e US$ 1,79
bilhão da dívida polonesa.

A Bolívia, beneficiária da Iniciativa
HIPC, recebeu do Clube de Paris, em
julho de 2001, perdão que representaria
100% de cancelamento de seus débitos
para com o Brasil. Dada a vedação legal
à remissão total de dívidas, o governo
brasileiro concedeu-lhe desconto de 95%,
o qual foi efetivado com a assinatura do
respectivo contrato bilateral em julho de
2004. Em valores, a dívida boliviana
com o Brasil foi reduzida de US$ 50,8
milhões para US$ 2,1 milhões.

Da mesma forma, depois de aprovado
o perdão no Clube de Paris, o Brasil
assinou contrato bilateral de reescalo-
namento de 5% da dívida moçambi-
cana e cancelamento dos 95% restan-
tes, equivalentes a US$ 315,1 milhões
em agosto de 2004.

Cresce o debate 
sobre o sistema
financeiro mundial 
Os ajustes realizados pela economia
brasileira nos últimos anos visaram não
somente à  consolidação da estabilida-
de econômica interna como também à
redução da vulnerabilidade aos cho-
ques externos. A evolução favorável
permitiu que os indicadores externos
brasileiros melhorassem de forma sig-
nificativa.A relação entre serviço da dí-
vida externa e exportação reduziu-se de
126,5% para 53,8% entre 1999 e 2004 e
a relação entre reservas internacionais
líquidas e dívida externa aumentou de
16,1% para 26,3% (ver gráficos 1 e 2).
Em conseqüência, criaram-se as condi-
ções adequadas para a retomada do
crescimento em bases mais sólidas, o
que possibilitou, depois de um período
de sete anos, a não-renovação do acor-
do com o FMI, em março de 2005.

Sabe-se que a primeira linha de defesa
contra crises financeiras é a solidez das
políticas e instituições econômicas do-
mésticas. O Brasil tem demonstrado es-
se esforço ao registrar melhoras em seus
indicadores macroeconômicos e bus-
car, por exemplo, o aprimoramento de
suas contas públicas. Na gestão da dí-
vida pública federal foi possível alterar
positivamente seu perfil, reduzindo a
participação do uso ou opção da va-
riação cambial como indexador de tí-
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e à pobreza é fundamental para a manu-
tenção da paz e da segurança no mundo.
E tem manifestado preocupação ante o
fato de que o alcance dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio não será
possível sem aporte significativo de re-
cursos adicionais, especialmente para os
países mais pobres. As estatísticas indi-
cam serem necessários o aporte de pelo
menos US$ 50 bilhões ao ano, em bases
estáveis, previsíveis, transparentes e
adicionais, para o financiamento das
metas dos ODM.

Com o objetivo de chamar atenção pa-
ra esse problema e propor soluções, em
especial no que se refere ao combate à
fome e à pobreza, o presidente Lula e os
presidentes da França e do Chile e o
governo da Espanha, com o apoio do
secretário-geral da ONU, lançaram em
Nova York, em 20 de setembro de 2004,
a “Ação contra a Fome e a Pobreza”. O
encontro contou com a participação de
mais de 50 chefes de Estado e de Go-
verno. A Declaração de Nova York, que
emanou da reunião e tem o apoio de
mais de 100 países,exorta a comunidade
internacional a buscar formas inovado-
ras de financiamento ao desenvolvi-
mento e ao combate à fome e à pobreza.
Na ocasião foi divulgado relatório téc-
nico que explora a possibilidade de im-
plementação de novas fontes de finan-
ciamento, tais como taxação sobre a
venda de determinadas armas, taxas
sobre transações financeiras internacio-
nais, investimentos voluntários e social-
mente responsáveis, facilitação das re-
messas dos emigrantes, entre outras. A
essa iniciativa veio juntar-se a Alemanha,
após encontro entre o presidente Lula e
o chanceler Schroeder em Davos, em ja-
neiro passado,e,recentemente,a Argélia.

O Grupo Técnico sobre Mecanismos
Financeiros Inovadores, criado pelos
quatro líderes e composto por represen-
tantes de Brasil, Chile, França, Espanha
e do Secretariado da ONU, ao qual se
juntaram representantes da Alemanha e
da Argélia, vem impulsionando o se-
guimento dessa iniciativa, com o obje-
tivo de ampliar o apoio político anga-

riado e aprofundar o conteúdo técnico
das propostas em exame. Os trabalhos
a serem desenvolvidos levam em conta
os diferentes graus de complexidade
técnica e as dificuldades políticas a se-
rem enfrentadas – dos quais decorrem
distintos tempos de maturação para
cada mecanismo analisado.

No plano técnico, o Grupo vem pro-
curando centrar seus estudos, sobre-
tudo, no aprofundamento de mecanis-
mos baseados em taxas aplicadas na-
cionalmente e coordenadas internacio-
nalmente, assim como nas propostas de
contribuições voluntárias com a par-
ticipação do setor privado e da socie-
dade civil. Busca, igualmente, identifi-
car projetos-piloto capazes de demons-
trar a viabilidade da proposta e de gerar
recursos que possam ser canalizados, a
curto prazo, para fins específicos.

Os mecanismos analisados,vale lembrar,
não são vistos como substitutos ao ne-
cessário aumento dos atuais níveis de
Ajuda Oficial ao Desenvolvimento. Tam-
pouco se destinam a substituir esforços
em favor de um sistema multilateral de
comércio mais justo e eqüitativo e de um
sistema financeiro internacional favorá-
vel aos países em desenvolvimento.

Importante desdobramento foi a apro-
vação, ao final do ano passado, de reso-
lução na Assembléia Geral da ONU que
reconhece a contribuição do Encontro
de Líderes de Nova York para as dis-
cussões sobre financiamento ao desen-
volvimento e incorpora o tema dos me-
canismos financeiros aos debates na
organização. O Brasil espera que essa
iniciativa possa contribuir para gerar
resultados concretos durante o evento
de alto nível sobre a implementação da
Declaração do Milênio,nas Nações Uni-
das, em setembro de 2005.

Brasil reduz em 95%
débitos de países
altamente endividados 
O Brasil inseriu-se na promoção do alí-
vio da dívida externa dos países menos
desenvolvidos desde a aprovação da

HIPC* 1.011,9
África 815,2
Demais países 196,7

Outros países em desenvolvimento 149,9
África 24,8
Demais países 125,1

Total 1.161,8

TABELA 1 • Descontos concedidos pelo Brasil 
até 31 de dezembro de 2004 (em US$ milhões)

*Países Pobres Altamente Endividados 

Fonte: Ministério da Fazenda, Secretaria de Assuntos Internacionais
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presenta de maneira adequada sua cres-
cente importância na economia mun-
dial.A fim de elevar de forma moderada
a participação agregada dos países sub-
representados, o Brasil defende a com-
binação de definição de uma nova fór-
mula única de cotas mais simples, com
menos variáveis, que atribua elevado
peso ao PIB, bem como a adoção de au-
mentos seletivos das cotas dos países
mais sub-representados de acordo com
a nova fórmula.

Multilateralismo tem 
sido bandeira brasileira 
O Brasil tem trabalhado consistente-
mente pelo fortalecimento do multila-
teralismo e por uma reforma que torne
as Nações Unidas mais aptas a promo-
ver uma ordem internacional funda-
mentada na vigência do direito inter-
nacional e na justiça social, dentro dos
princípios propostos pelo secretário-
geral, Kofi Annan: uma Organização
das Nações Unidas que atue de forma
integrada e abrangente na promoção
do desenvolvimento sustentável, da se-
gurança e dos direitos humanos.A par-
ticipação brasileira na consecução des-
ses objetivos tem ocorrido no âmbito da
Assembléia Geral, na qual se realiza o
debate sobre a reforma das Nações Uni-
das; no Conselho de Segurança, no
exercício de mandato eletivo (2004-
2005), no qual a delegação brasileira
tem defendido com vigor a necessidade
de inclusão da dimensão do desenvol-
vimento na prevenção de conflitos e na
promoção da paz; e no Ecosoc, cuja re-
vitalização, em áreas como o diálogo
sobre a dimensão social da globalização
e o apoio à construção da paz pós-
conflito, tem sido uma bandeira distin-
tiva da atuação brasileira.

O país também é membro dos Grupos
Consultivos ad hoc para a Guiné-Bissau
e o Haiti (há ainda o do Burundi). Na
opinião do governo brasileiro, a expe-
riência desses grupos aponta o cami-
nho para a criação, nas Nações Unidas,
de uma capacidade específica para a
prevenção de conflitos e a construção
da paz pós-conflito, por meio da pro-

moção do desenvolvimento econômi-
co e social. Com base nisso, tem defen-
dido a criação de um novo órgão per-
manente, com representação eqüitativa
de países desenvolvidos e em desen-
volvimento, a Comissão para a Cons-
trução da Paz, que se reportaria ao
Ecosoc e, em caso de conflito, ao Con-
selho de Segurança. O órgão deve ser
dotado de secretariado próprio, com
capacidade para assessorar os países
interessados no planejamento da re-
construção e no lançamento das bases
para o desenvolvimento sustentável.
Deve contar também com fontes de
financiamento seguras e previsíveis, na
forma de um fundo rotativo, de modo
a evitar a incerteza resultante da de-
pendência excessiva de fontes volun-
tárias e bilaterais de financiamento.

Por fim, é importante frisar que a atua-
ção da diplomacia brasileira no apoio
às Nações Unidas na consecução deste
ODM parte do princípio de que o
propósito precípuo da parceria interna-
cional deve ser o fortalecimento da ca-
pacidade do Estado democrático de
Direito de atender às necessidades bá-
sicas da população e promover o de-
senvolvimento sustentável.A prestação
de cooperação externa deve ocorrer,
portanto, de forma respeitosa às prio-
ridades do Estado recipiendário, local-
mente determinadas, e não de acordo
com as preferências e conveniências dos
países doadores. Mecanismos multila-
terais no âmbito do sistema das Nações
Unidas,a exemplo do Ecosoc,da Unctad,
das comissões econômicas regionais e
da futura Comissão para a Construção
da Paz, podem desempenhar papel cru-
cial para dar voz aos países em desen-
volvimento na formulação e na imple-
mentação das políticas de cooperação
internacional.

País amplia ainda 
mais cooperação técnica
internacional
O Brasil considera a cooperação inter-
nacional um instrumento valioso, ca-
paz de promover o bem-estar e melho-
rar o padrão de vida dos povos, mo-
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tulos públicos (de 33,5% do valor total
dos títulos em dezembro de 2002 para
4,1% em maio de 2005).A apresentação
de um plano anual de financiamento, o
estabelecimento de maiores controles e
códigos de conduta na negociação de
títulos públicos e a criação de um mer-
cado de compra direta de títulos para
pequenos investidores individuais, o
Tesouro Direto, são exemplos de ini-
ciativas para dar maior transparência e
credibilidade à administração do endi-
vidamento público. O Tesouro Direto
possui mais de 40 mil investidores
cadastrados e, em dezembro de 2004,
iniciou-se a opção de esses investidores
contribuírem para entidades filantró-
picas usando títulos federais, tanto o

valor referente ao principal e juros co-
mo a remuneração oferecida por esses
títulos, o Tesouro Direto – Doação.

Tem sido notável, portanto, o esforço
desenvolvido pelo Brasil, e outras eco-
nomias de mercado emergentes, para
reduzir suas vulnerabilidades. Mas ain-
da há muito a ser feito no plano da ar-
quitetura financeira internacional para
chegar a uma solução mais eficiente do
ponto de vista da alocação dos recursos
produtivos na economia global. Para os
mercados emergentes que têm avan-
çado na integração com a economia
internacional, é particularmente im-
portante que sejam tratadas a criação
de linha de crédito preventiva para lidar
com crises de conta de capital e a ques-
tão da fórmula de cálculo das cotas e da
distribuição de cotas.

A atual arquitetura financeira carece de
mecanismos ágeis para prevenir a in-
cidência de crises na conta de capitais.
As linhas de crédito disponíveis mos-
traram-se inadequadas para lidar com
crises da conta de capital do balanço de
pagamentos, tipicamente caracteriza-
das por súbitas interrupções no ingres-
so ou fortes saídas de capital.Ao lado da
aplicação de boas políticas internas
como a primeira linha de defesa para
prevenção de crises, o acompanhamen-
to do FMI, apontando as vulnerabili-
dades a serem atacadas pelos países,
também contribui para a prevenção de
crises. Muitas vezes, no entanto, essas
iniciativas não são suficientes para pre-
venir as crises causadas pelo contágio
internacional, choques exógenos, com-
portamento de manada e vulnerabili-
dades associadas ao estoque de dívida.

Outra questão no contexto da estratégia
de médio prazo refere-se às cotas e à
sub-representação dos países em de-
senvolvimento no FMI – cuja influência
na tomada de decisão do Fundo é
pequena. As fórmulas de cálculo das
cotas atualmente empregadas discrimi-
nam esses países. Para número signifi-
cativo de economias emergentes de gran-
de porte, a alocação de cotas não re-

GRÁFICO 1 • Serviço da dívida externa/exportação (em %)

1999 2000 2001 2002 2003 2004

Fonte: Ministério da Fazenda
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GRÁFICO 2 • Reservas líquidas/dívida externa total (em %)
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Fonte: Ministério da Fazenda

30

25

20

15

10

5

0

Cooperação
internacional é um
instrumento valioso
para promover 
o bem-estar e 
melhorar o padrão 
de vida dos povos



197

ao fazer uso, geralmente, de parcerias
com instituições estatais e para-esta-
tais, que não cobram nem por sua par-
ticipação nem pela capacitação que
aportam nos projetos de cooperação.

No qüinqüênio 2000-2004, a coope-
ração técnica brasileira despendeu cer-
ca de US$ 15 milhões em ações diretas
nos países, com distribuição pratica-
mente eqüitativa de gastos. Em 2004,
especificamente, a CTPD brasileira de-
senvolveu 175 ações de cooperação
técnica, entre missões, reuniões e se-
minários, e implementou, no mesmo
período, 64 projetos e 26 atividades.

Na área de capacitação profissional, fo-
ram estabelecidos centros para treina-
mento de pelo menos 1.500 estudantes
ao ano em áreas como construção civil,
eletricidade doméstica, tratamento de
esgotos industriais, mecânica, entre ou-
tros. O primeiro centro tornou-se ope-
racional em Luanda, em 2001, o segun-
do foi instituído em Díli e o terceiro em
Hernandarias, no Paraguai.

No que concerne ao treinamento em
CTPD, cabe assinalar que desde 1998 a
Agência Brasileira de Cooperação (ABC)
tem apoiado o treinamento de pessoal
na formulação e avaliação de projetos
técnicos de cooperação. Tal apoio tem
sido concretizado por meio de semi-
nários regionais, em países (Guatemala,
República Dominicana, Venezuela,
Portugal, Guiana/Caricom, Cabo Ver-
de e Angola) ou no Brasil, para grupos
de participantes da América Latina e da
África (Mercosul, países andinos, paí-
ses lusófonos da África etc.).

No campo da prevenção e tratamento de
DST/HIV/aids, a CTPD brasileira está
transferindo para muitos países da Áfri-
ca e da América Latina sua experiência no
planejamento de campanhas de preven-
ção e nos meios de prestação de assis-
tência a gestantes, mães e crianças com
HIV/aids. Encontram-se em execução
projetos em Angola,São Tomé e Príncipe,
Guiné-Bissau e Bolívia, com o apoio do
Ministério da Saúde do Brasil.

Desde 1996, o Programa Nacional
DST/Aids adota o conceito de coope-
ração técnica horizontal, isto é, baseada
na solidariedade e no respeito mútuo en-
tre as nações,uma vez que todas elas,sem
exceção, têm algo a aportar às demais.
Dentro dessa concepção, foi criado o
Grupo de Cooperação Técnica da Amé-
rica Latina e Caribe (GCTH) e vêm sen-
do desenvolvidos, desde 1999, projetos
de cooperação com países de língua por-
tuguesa (Palops),envolvendo atividades
de capacitação em áreas específicas.

Em 2002 foi estabelecido o Programa
Brasileiro de Cooperação Internacional
(PCI), que, além da capacitação, inclui
a doação de medicamentos anti-retro-
virais genéricos produzidos no Brasil a
outros países em desenvolvimento. Es-
se programa evoluiu para a criação do
Centro Internacional de Cooperação
Técnica em HIV/Aids (CICT), com o
acordo entre o governo brasileiro e o
Programa Conjunto das Nações Uni-
das sobre HIV/Aids (Unaids), assinado
em julho de 2005.No acordo,o governo
brasileiro e o Unaids comprometem-se,
cada um, a investir US$ 500 mil na es-
truturação do Centro, que vem funcio-
nando em Brasília, na sede do Progra-
ma Nacional de DST/Aids.

Em julho de 2004, Brasil, China, Ni-
géria, Rússia, Tailândia e Ucrânia inau-
guraram a Rede de Cooperação Técni-
ca em HIV/Aids, à qual aderiram Ar-
gentina e Cuba durante a 58ª Assem-
bléia Mundial da Saúde.A rede tem por
objetivo a transferência de tecnologia,
entre os signatários, para produção de
medicamentos para aids, realização de
exames e fabricação de preservativos.

As ações desenvolvidas com os países
da América do Sul em 2004 foram, em
grande parte, orientadas para a conso-
lidação e o aprofundamento da coope-
ração iniciada em anos anteriores, no-
tadamente com Bolívia, Colômbia,Ar-
gentina, Paraguai, Equador, Peru e Uru-
guai. Com a Argentina e o Uruguai, fo-
ram analisados projetos nas áreas de
agricultura, saúde e meio ambiente. No
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dificar realidades, ajudar o crescimento
sustentado e fomentar o desenvolvimen-
to social. Desse modo, tem desempenha-
do papel ativo na Conferência do G-77
sobre cooperação Sul-Sul e, nos últimos
três anos, atribuído especial ênfase ao
fortalecimento de sua cooperação técnica
com os países de língua portuguesa, com
os países anglófonos da África, com o
Timor Leste e com os países da América
Latina e do Caribe. Dos projetos de Coo-
peração Técnica entre Países em De-
senvolvimento (CTPD), cerca de 70%
correspondem aos setores de educação,
agropecuária, saúde e meio ambiente.

Dono de importante acervo de conhe-
cimentos técnicos e de soluções bem-
sucedidas que podem ser replicados em
países com carência de recursos e de
capacitação, o Brasil procura oferecer
cooperação técnica para solucionar pro-
blemas típicos de países em desenvol-
vimento por meio da adoção de res-
postas especialmente concebidas para
suas necessidades. Outra característica
importante da cooperação brasileira é
que, para cada US$ 1 despendido di-
retamente em sua execução, estima-se
que sejam utilizados recursos de vários
tipos no equivalente a outros US$ 12,

QUADRO 2 • Governo cria projeto-piloto 
de investimentos

A política fiscal brasileira vem
sendo direcionada, nos últimos
anos, para a geração de supe-
rávits primários compatíveis com
a redução do endividamento pú-
blico como proporção do PIB no
longo prazo. Assim, o ajuste fiscal
necessário para fazer frente a
esse objetivo tem limitado a ca-
pacidade do Estado de financiar
projetos de investimento.

Contudo, a recente recupera-
ção da capacidade de crescimento
da economia brasileira ampliou a
demanda por infra-estrutura adi-
cional. Várias medidas vêm sendo
tomadas pelo governo para ele-
var o volume dos investimentos
para ampliação da infra-estrutura
econômica, especialmente para a
atração de investimentos priva-
dos no setor por meio da apro-
vação da Lei das Parcerias Público-
Privadas e o aperfeiçoamento de
marcos regulatórios. Outras ini-
ciativas dizem respeito à própria
recuperação da capacidade de

poupança do setor público, para
que este possa voltar a investir em
projetos de infra-estrutura.

Nesse contexto, para equilibrar
a necessidade de maior investimen-
to com a necessidade de ajuste nas
contas públicas, o governo brasilei-
ro propôs para debate junto ao FMI
a criação do Projeto-Piloto de In-
vestimentos. Esse projeto terá im-
pactos diferenciados ao se calcular
os resultados do governo central.

O Projeto-Piloto possui uma
carteira de investimentos em infra-
estrutura de US$ 3 bilhões, a ser
executada entre 2005 e 2007. A
escolha específica de projetos se
baseou, tanto quanto possível, em
análises de custo-benefício com
forte embasamento técnico, com
ênfase no retorno econômico rá-
pido e na economia intertemporal
de recursos, inclusive na capacida-
de de elevar a geração de impostos
em algumas regiões. Assim, para
que um projeto de investimento fa-
ça parte do Projeto-Piloto são ne-

cessários requisitos mínimos quan-
to à análise sintética do custo-be-
nefício; estimativa do potencial de
geração de empregos do projeto,
bem como seu impacto sobre o
crescimento do PIB e o comércio
internacional; potencial de geração
de impostos na fase de construção
e a posteriori; rentabilidade finan-
ceira de uma possível concessão
futura, quando houver essa opção,
e potencial de geração de pedá-
gios, tarifas e outros mecanismos
de recuperação de custos; custos
de depreciação e manutenção e
redução futura dos gastos públi-
cos resultante da conclusão do
projeto; análise de riscos jurídicos,
ambientais, entre  outros. 

A exigência desses requisitos
implica dizer que parte da pou-
pança pública da União será des-
tinada a projetos com rentabilida-
de econômica e financeira bas-
tante clara, não prejudicando, por-
tanto, a solvência intertemporal
do setor público.

Cooperação 
brasileira alcança
países na Ásia,
África, América 
Latina e Caribe
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Luta contra HIV/aids
exige aumento da
capacidade tecnológica 
Ao tornar-se signatário do Acordo
TRIPs, em 1994, o Brasil passou a re-
conhecer produtos e processos far-
macêuticos e alimentícios como maté-
rias patenteáveis. O acordo prevê situa-
ções em que poderá ser acionado o me-
canismo denominado “Licença Com-
pulsória”, visando coibir o exercício
abusivo das patentes. Nesse caso, o
TRIPs aponta cinco justificativas pos-
síveis para a adoção dessa medida: re-
cusa do titular da patente em negociar
a autorização de seu uso por terceiros;
casos de emergência ou extrema urgên-
cia; práticas anticompetitivas; uso não-
comercial; e existência de patentes
dependentes.

Nesse contexto, o Acordo TRIPs per-
mite o exercício de cada país membro
na definição dos “casos de emergência
ou de extrema urgência”, quando po-
derá emitir o licenciamento compulsó-
rio. No entanto, o TRIPs não restringe
a concessão de licenças compulsórias
apenas a esses casos, concedendo aos
países membros o direito de definir ou-
tras situações em que tal instrumento
seja aplicável. A exemplo disso, podem
ser citados o interesse de proteção ao
meio ambiente e os casos de interesse
público, este último previsto na legis-
lação brasileira (Lei de Propriedade In-
dustrial nº 9.279, de 14 de maio de
1996). Para possibilitar a implemen-
tação dessa flexibilidade,o governo bra-
sileiro editou os Decretos nos 3201 e
4830, de 1999 e 2003, respectivamente,
que estabelecem os procedimentos para
o possível uso de licenças compulsórias.

Em 1996, o governo brasileiro adotou
também iniciativa inovadora para com-
bater a epidemia de HIV/aids ao san-
cionar a Lei nº 9.313, que dispõe sobre a
obrigação do Estado em distribuir de for-
ma universal e gratuita os medicamentos
para o tratamento dos portadores do
HIV e doentes de aids. De lá para cá, o
governo brasileiro tem tentado estabe-
lecer um equilíbrio entre, de um lado, os

direitos advindos da patente e, de outro,
os direitos referentes à garantia do acesso
ao tratamento de doenças crônicas.

No que diz respeito à resposta brasileira
à epidemia de aids, a incorporação de
novos medicamentos patenteados tem
onerado sobremaneira o orçamento pú-
blico destinado à aquisição de anti-re-
trovirais e comprometido a sustentabi-
lidade da resposta nacional ao HIV/aids.
Atualmente, para garantir o acesso uni-
versal e gratuito dos 170 mil pacientes
em tratamento,cerca de 80% dos R$ 690
milhões imputados à compra desses me-
dicamentos destinam-se à importação
de medicamentos patenteados.

Para controlar essas pressões de custos,
o Brasil e os produtores de medicamen-
tos vêm negociando formas de redução
de preços, compatibilizando dentro das
possibilidades orçamentárias brasilei-
ras, muito restritas pelos compromissos
financeiros e outras importantes de-
mandas sociais, respaldadas em garan-
tias constitucionais. No entanto, quan-
do essas negociações não surtem os
efeitos desejados, o Brasil pode utilizar
dessas licenças compulsórias, como já
ocorreu em outros países tanto em de-
senvolvimento como desenvolvidos.

Por outro lado, para assegurar o acesso
a medicamentos, o país vem empe-
nhando esforços para melhorar sua ca-
pacidade tecnológica. Laboratórios pú-
blicos,por exemplo,conseguiram adqui-
rir o know-how da formulação de anti-
retrovirais, passando a obter maior po-
der de negociação de preços com os fa-
bricantes de princípios ativos no mer-
cado internacional, e se tornando, dessa
forma, um instrumento de regulação
dos preços de anti-retrovirais. No en-
tanto,nem os laboratórios públicos nem
os nacionais detêm conhecimento para
a realização da síntese química para a
fabricação de princípios ativos, os quais
constituem a parte farmacologicamen-
te ativa de um medicamento. Desse
modo, o governo tem realizado Ofici-
nas de Trabalho envolvendo os labora-
tórios públicos farmacêuticos e as em-
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Paraguai, colocou-se em andamento a
Fase-II do Centro de Formação Profis-
sional em Hernandarias. No Equador,
foram empreendidas ações nas áreas
social e de saúde, entre as quais se des-
tacam as iniciativas em matéria de alei-
tamento materno e criação de bancos de
leite humano. Na Bolívia, merecem des-
taque os programas para a prevenção e
controle da aids.

Na América Central e no Caribe, am-
pliou-se a cooperação técnica com os
países da região, particularmente com
Cuba, Haiti, Guatemala, Costa Rica e El
Salvador. Na Guatemala, foram apro-
fundadas as ações no âmbito dos pro-
jetos Bolsa-Escola, Alfabetização Soli-
dária e HIV/Aids, este último também
implantado em El Salvador.

No Haiti, o Brasil encontra-se empe-
nhado na reconstrução e recuperação
do país. Por ocasião da Conferência de
Washington, em julho de 2004, na qual
teve ativa participação, a delegação bra-
sileira anunciou o envio de uma missão
multidisciplinar, composta de especia-
listas em agricultura, saúde, saneamen-
to, Justiça, defesa civil, infra-estrutura e
desenvolvimento social, para identificar
áreas em que a cooperação brasileira
fosse mais urgente e necessária. Em de-
corrência, seguiram-se várias missões
setoriais destinadas a precisar pontos
focais para a rápida implementação de
iniciativas que respondessem às prio-
ridades indicadas pelas autoridades hai-
tianas. Como resultado, foram desen-
volvidos dez projetos, na área agrícola,
de reflorestamento, inserção social, vio-
lência contra a mulher, merenda escolar,
resíduos sólidos, saúde, defesa civil, cin-
co dos quais sob forma de cooperação
trilateral, fazendo uso, inclusive, de me-
canismos inovadores de triangulação.

A África constitui um dos maiores be-
neficiários da cooperação técnica brasi-
leira. Em 2004, foram privilegiados, a
exemplo dos anos anteriores, os países
de língua portuguesa. Deu-se conti-
nuidade aos projetos existentes e foram
previstas novas iniciativas em Angola,

Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambi-
que e São Tomé e Príncipe, especial-
mente nas áreas de educação, formação
profissional, saúde, HIV/aids, inserção
social e agricultura.

Na Ásia, as ações concentraram-se em
Timor Leste, nos setores de formação
profissional, educação a distância, edu-
cação de adultos, alfabetização, agricul-
tura cafeeira e assistência ao Judiciário.

A cooperação horizontal brasileira está
presente ainda em iniciativas multila-
terais, em que são executados projetos
conjuntos com países desenvolvidos e
com organismos internacionais. Com o
Japão, o Brasil tem experimentado uma
profícua parceria, por meio da rea-
lização de cursos de treinamento para
profissionais africanos de língua por-
tuguesa e latino-americanos. Em 2004,
deu-se início ao primeiro curso des-
tinado a africanos não-lusófonos.

Também no campo multilateral são de-
senvolvidas ações específicas de coo-
peração Sul-Sul no âmbito dos blocos
regionais dos quais o Brasil participa.
Ainda nesse contexto, cabe assinalar o
Fundo IBAS, proposto pelo presidente
Lula, que congrega Brasil, Índia e África
do Sul, como exemplo de combinação
de esforços entre três países em desen-
volvimento em benefício de nações me-
nos favorecidas do Terceiro Mundo. Em
2004, foi lançado o projeto pioneiro do
Fundo IBAS,destinado à Guiné-Bissau.

A CTPD brasileira tem contribuído
substancialmente para o desenvolvi-
mento econômico e social dos países
recipiendários e, portanto, ajudado na
consecução dos ODM. O relatório do
secretário-geral da ONU para a Cú-
pula de Setembro de 2005 reconhece a
importância da cooperação Sul-Sul
para o cumprimento dos ODM, desta-
cando o papel de alguns países em
desenvolvimento, tais como o Brasil, os
quais vêm oferecendo, de forma cres-
cente, sua experiência a outros países
em desenvolvimento por meio da coo-
peração técnica.

O governo brasileiro
procura estabelecer
equilíbrio entre 
os direitos advindos 
da patente e os 
direitos referentes à 
garantia do acesso ao 
tratamento de 
doenças crônicas
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Classe Especial – assinatura residencial
reduzida, correspondente a cerca de
35% do valor atual. Tal medida visa
beneficiar a população de mais baixa
renda e diminuir o número de linhas
ociosas. O resultado potencial é dupla-
mente positivo: aumento no número de
linhas fixas e, conseqüentemente, maior
número de pessoas que poderão aces-
sar a internet.

Na questão do acesso à rede mundial de
computadores, sua vertente comercial
no país está completando dez anos de
existência. O crescimento da base de
computadores e o avanço da telefonia
permitiram, conseqüentemente, maior
uso da internet pelos brasileiros. Se-
gundo dados recentes da E-consulting,
há no país 25 milhões de internautas e,
em  junho  de 2005, de acordo com pes-
quisa do Ibope NetRatings, os brasilei-
ros ficaram em média cerca de 16 horas
e 54 minutos conectados à internet –
primeiro país no ranking mundial.

Dado que grande parte do acesso do-
miciliar à internet é feito de forma dis-
cada, um dos grandes entraves à expan-
são do seu uso é o pequeno número de
municípios brasileiros com provedores
locais. Segundo a Associação Brasileira
dos Provedores de Acesso, Serviço e
Informações de Internet (Abranet), em
2002 havia cerca de 6% dos municípios
com acesso local. Isso significa que 73
milhões de pessoas precisavam utilizar
serviços de discagem interurbana para
se conectar à rede mundial. Em suas
audiências públicas, a Anatel tem bus-
cado discutir com as empresas prove-
doras de acesso discado à internet e as
concessionárias de telefonia fixa uma
forma de permitir que o acesso à rede
seja feito por meio de ligação local,
qualquer que seja a localidade.

Em março de 2005, segundo a pesquisa
anual de Tecnologia da Informação da
Escola de Administração de Empresas
da Fundação Getulio Vargas, o Brasil
contava com uma base instalada de mais
de 24 milhões de computadores,incluin-
do os de uso doméstico, ou cerca de

12,46 computadores por 100 habitantes,
segundo a Pnad 2003.

Coerente com a visão ampla de inclu-
são digital, o governo brasileiro está ela-
borando dois projetos nesses moldes: o
Casa Brasil e o PC Conectado. O pri-
meiro tem como meta implantar 7.000
telecentros em regiões com baixo Ín-
dice de Desenvolvimento Humano, em
parcerias entre os governos federal,
estadual e municipal e a sociedade civil.
Além de acesso gratuito à rede, os tele-
centros visam oferecer à população ca-
rente capacitação e qualificação para o
uso de novas tecnologias. Já são 3.200
telecentros nos 26 Estados e no Distrito
Federal. Cada um deles possui de 10 a
20 computadores com softwares livres
instalados e conectados à internet via
banda larga. O uso livre dos equipa-
mentos, cursos de informática e ofici-
nas especiais são as principais ativida-
des oferecidas para as comunidades nos
locais que foram implantados.

Já o projeto PC Conectado tem como
alvo as famílias com renda entre três e
dez salários mínimos e pequenos e
microempresários. Seu ponto principal
é a isenção de tributos federais para as
indústrias e crédito diferenciado para o
consumidor. Os beneficiários do pro-
grama poderão adquirir um desktop
com configuração mínima de hardware
estabelecida pelo governo, 27 softwares
livres instalados e aplicativo de conexão
discada à internet. O governo negocia
com as operadoras de telefonia fixa pla-
nos diferenciados para acesso à rede e
oferecerá aos participantes suporte téc-
nico para uso do software livre. Com
esse programa, espera-se vender apro-
ximadamente 1 milhão de computado-
res, sobretudo a pessoas que nunca
tiveram acesso à microinformática.

Outra iniciativa que tem se destacado
no cenário da inclusão digital empresa-
rial são os Telecentros de Informação e
Negócios (TINs), que visam inserir o
pequeno e microempresário na era di-
gital por meio de capacitação e treina-
mento nas modernas ferramentas dis-
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presas privadas farmoquímicas, com
vistas ao estabelecimento de Parcerias
Público-Privadas para a produção na-
cional de todas as etapas de produção de
um medicamento anti-retroviral.

Inclusão digital depende
de inclusão social
Em uma sociedade que valoriza cada
vez mais o conhecimento e a informa-
ção, a inclusão digital e o combate à
exclusão social e econômica devem ser
ações concomitantes, pois a primeira
depende da segunda. Entende-se por
inclusão digital não apenas o acesso a
computadores e telefones, mas a junção
do acesso a hardware e software com
cursos de capacitação em informática,
para que as pessoas possam fazer uso
efetivo dessas tecnologias.

Existem vários obstáculos à inclusão
digital no Brasil, entre os quais se des-
tacam má distribuição de renda e baixa
média de escolaridade,entraves graves ao
acesso e utilização de novas tecnologias.
No entanto,no século 21,em plena socie-
dade da informação, fazer uso dessas
tecnologias pode significar melhores
oportunidades para emprego e renda e,
ao mesmo tempo, estimular a escolari-
dade. Existem ainda outros entraves à
inclusão digital que o governo vem ten-
tando equacionar, como o acesso à tele-
fonia,à internet,a computadores,além da
questão software livre versus proprietário.

Segundo dados da Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel), em 2004 o
Brasil possuía 42,3 milhões de telefones

fixos instalados e pouco mais de 70 mi-
lhões de telefones móveis. Tais números
significam 25 telefones fixos e 38,6 tele-
fones móveis por 100 habitantes. De
acordo com a Pnad de 2003, 62% dos
domicílios brasileiros contavam com
algum meio telefônico (telefone fixo ou
celular). Mas, se de um lado o acesso foi
facilitado com a redução de preço e me-
nor tempo de entrega para a instalação
de uma linha telefônica, de outro a res-
trição da renda para a manutenção das
linhas ficou mais evidente: o custo mí-
nimo de uma linha fixa representa mais
de 10% do valor do salário mínimo. O
mesmo pode ser dito em relação à tele-
fonia celular, embora com algumas res-
salvas, uma vez que o amplo uso de
aparelhos pré-pagos (80,47% do total
em operação em 2004) é uma forma de
superar restrições de renda para o uso
do celular. Também constituem formas
de superar restrição de renda o acesso à
telefonia a cobrar, inclusive no uso local,
e a ampla rede de telefones públicos,
com mais de 1,3 milhão de aparelhos.

A média nacional ou a magnitude do
número absoluto de um indicador não
retrata, porém, as diferenças regionais
existentes no Brasil. Como pode ser ob-
servado na tabela 2, quase 51% dos do-
micílios brasileiros contavam com tele-
fone fixo instalado em 2003. No entan-
to, os dados desagregados por região
mostram a grande disparidade entre elas.
No Nordeste,apenas 28% dos domicílios
possuíam telefone fixo, enquanto no
Sudeste a taxa alcançava 62,4%.Tais dis-
tribuições desiguais também ocorrem na
telefonia móvel. Apenas 23,3% dos do-
micílios da Região Nordeste possuíam
telefone celular, percentual que subia
para 47,7% na Região Sul.

Telefonia será mais
barata para população
de baixa renda
Com o objetivo de buscar a universali-
zação dessas tecnologias, de acordo
com o Decreto Presidencial nº 4.733/03,
uma das novas regras previstas, que
entrará em vigor em janeiro de 2006,
trata da criação do Acesso Individual

Fixos Celulares
Norte 36,5 34,6
Nordeste 28,0 23,3
Sudeste 62,4 43,2
Sul 58,6 47,7
Centro-Oeste 52,0 46,4
Brasil 50,8 38,6

TABELA 2 • Distribuição de telefones nos domicílios – Brasil 
e Grandes Regiões, 2003 (em %)

Fonte: Pnad 2003

poníveis na internet e de fornecimento
de conteúdos que lhes possam ser úteis.
Além disso,criam oportunidades de ne-
gócios e trabalho que induzam ao cres-
cimento da produção e geração de em-
prego e renda em suas localidades.

O uso de plataformas abertas e software
livre é questão de suma importância na
discussão sobre inclusão digital. O go-
verno brasileiro, por intermédio do Ins-
tituto Nacional de Tecnologia da Infor-
mação (ITI), vem promovendo seu uso
nas instituições governamentais. Pes-
quisa encomendada pelo Ministério da
Ciência e Tecnologia mostra que entre
as principais vantagens de adotar o soft-
ware livre está a economia. Esta foi es-
timada apenas com licenças dos soft-
wares proprietários em R$ 85 milhões
por ano. A grande desvantagem seria o
custo para migração das bases de dados
antigas dos sistemas proprietários para
os livres, que podem superar R$ 300 mi-
lhões. Ainda segundo a pesquisa, o uso
dos softwares livres tem se ampliado no
país, embora em base modesta: apenas
3% dos computadores operam com o
Linux (o mais popular dos sistemas
operacionais livres). Já entre os servi-
dores o programa está instalado em
15% das máquinas.

Brasil lidera em
número de 

horas conectadas 
à internet



AVANÇAR NO DESENVOLVIMENTO

DE UM SISTEMA COMERCIAL

E FINANCEIRO ABERTO, BASEADO

EM REGRAS, PREVISÍVEL

E NÃO-DISCRIMINATÓRIO

META 12
(NAÇÕES UNIDAS) 

ESTABELECER UMA PARCERIA MUNDIAL
PARA O DESENVOLVIMENTO

NÃO HÁ SUGESTÃO DE INDICADORES PELA ONU

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

ATENDER ÀS NECESSIDADES ESPECIAIS

DOS PAÍSES SEM ACESSO AO MAR E

DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES

EM DESENVOLVIMENTO

META 14
(NAÇÕES UNIDAS) 

NÃO HÁ SUGESTÃO DE INDICADORES PELA ONU

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

ATENDER ÀS NECESSIDADES

DOS PAÍSES MENOS DESENVOLVIDOS,
INCLUINDO UM REGIME ISENTO DE

DIREITOS E NÃO SUJEITO A COTAS

PARA AS EXPORTAÇÕES DOS PAÍSES

MENOS DESENVOLVIDOS; UM PROGRAMA

REFORÇADO DE REDUÇÃO DA DÍVIDA

DOS PAÍSES POBRES MUITO ENDIVIDADOS

E ANULAÇÃO DA DÍVIDA BILATERAL

OFICIAL; E UMA AJUDA PÚBLICA PARA

O DESENVOLVIMENTO MAIS GENEROSA

AOS PAÍSES EMPENHADOS NA LUTA

CONTRA A POBREZA

META 13
(NAÇÕES UNIDAS) 

NÃO HÁ SUGESTÃO DE INDICADORES PELA ONU

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS
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INDICADOR 33 • ajuda Pública para 
o Desenvolvimento (APD) líquida como
porcentagem da renda nacional bruta 
dos países doadores membros da
OCDE/Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento
(indicador não desenvolvido, pois não 
se refere ao Brasil)

INDICADOR 34 • proporção da APD
bilateral, para setores específicos dos
doadores da OCDE para serviços sociais
básicos (indicador não desenvolvido, pois
não se refere ao Brasil)

INDICADOR 35 • proporção da APD 
dos doadores da OCDE que não está
vinculada (indicador não desenvolvido,
pois não se refere ao Brasil)

INDICADOR 36 • APD dos doadores 
da OCDE aos países sem acesso ao mar 
como proporção da Renda Nacional Bruta
destes (indicador não desenvolvido, pois
não se refere ao Brasil)

INDICADOR 37 • APD dos doadores 
da OCDE aos pequenos Estados insulares
em vias de desenvolvimento como
proporção da Renda Nacional Bruta 
destes (indicador não desenvolvido,
pois não se refere ao Brasil)

INDICADOR 38 • proporção do total 
das importações dos países desenvolvidos
(por valor e excluindo armas) provenientes
de países em desenvolvimento e países
menos desenvolvidos, admitidas sem
pagamento de direitos alfandegários
(indicador não desenvolvido, pois 
não se refere ao Brasil)

INDICADOR 39 • tarifas médias 
de importação impostas aos produtos
agrícolas, têxteis e vestuários dos 
países em vias de desenvolvimento
(indicador não desenvolvido, pois 
não se refere ao Brasil)

INDICADOR 40 • apoios agrícolas
estimados para países da OCDE,
como porcentagem de seus PIB 
(indicador não desenvolvido, pois 
não se refere ao Brasil)

INDICADOR 41 • proporção da APD
outorgada para reforçar capacidades
comerciais (indicador não desenvolvido,
pois não se refere ao Brasil)

INDICADOR 42 • número cumulativo 
de países que tenham atingido pontos 
de decisão e de cumprimento da 
Iniciativa Países Pobres Muito Endividados
(indicador não desenvolvido, pois não 
se refere ao Brasil)

INDICADOR 43 • dívida oficial perdoada
como resultado da Iniciativa Países Pobres
Muito Endividados

INDICADOR 44 • serviço da dívida como
porcentagem das exportações de bens 
e serviços (indicador não desenvolvido)

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

ESTABELECER UMA PARCERIA MUNDIAL
PARA O DESENVOLVIMENTO

TRATAR

GLOBALMENTE O

PROBLEMA DA DÍVIDA

DOS PAÍSES EM

DESENVOLVIMENTO,
MEDIANTE MEDIDAS

NACIONAIS E

INTERNACIONAIS

DE MODO A TORNAR

A SUA DÍVIDA

SUSTENTÁVEL

META 15
(NAÇÕES UNIDAS) 
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INDICADOR 45 • taxa de desemprego 
na faixa etária entre 15 e 24 anos, por sexo e total

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADOR 46 • proporção da população com 
acesso a medicamentos essenciais a preços acessíveis,
numa base sustentável 

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

INDICADOR 47 • linhas telefônicas e assinaturas 
de celulares por 100 habitantes                                                   

INDICADOR 48 • computadores pessoais por 100 habitantes

INDICADORES NAÇÕES UNIDAS

ESTABELECER UMA PARCERIA MUNDIAL
PARA O DESENVOLVIMENTO

EM COOPERAÇÃO COM OS PAÍSES

EM DESENVOLVIMENTO, FORMULAR

E EXECUTAR ESTRATÉGIAS QUE

PERMITAM QUE OS JOVENS OBTENHAM

UM TRABALHO DIGNO E PRODUTIVO

META 16
(NAÇÕES UNIDAS) 

EM COOPERAÇÃO COM AS EMPRESAS

FARMACÊUTICAS, PROPORCIONAR

O ACESSO A MEDICAMENTOS

ESSENCIAIS A PREÇOS ACESSÍVEIS, NOS

PAÍSES EM VIAS DE DESENVOLVIMENTO

META 17
(NAÇÕES UNIDAS) 

EM COOPERAÇÃO COM O SETOR

PRIVADO,TORNAR ACESSÍVEIS OS

BENEFÍCIOS DAS NOVAS TECNOLOGIAS,
EM ESPECIAL DAS TECNOLOGIAS DE

INFORMAÇÃO E DE COMUNICAÇÕES

META 18
(NAÇÕES UNIDAS) 


